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PARTE A

ASSOCIAÇÕES

3. Diversos

ASSOCIAÇÃO ENTIDADE ORNITOLÓGICA
PORTUGUESA COM-P

Certifico que, por escritura de 18 do corrente, a fl. 9 do livro
n.º 415-D do 2.º Cartório da Secretaria Notarial de Póvoa de Varzim,
a cargo da notária Maria Idalina Fernandes Pereira Amador, foi cons-
tituída entre a Federação Ornitológica Nacional Portuguesa (FNOP)
e a Federação Portuguesa de Ornitologia — FPO uma associação com
a denominação em epígrafe, com sede na Rua de 27 de Outubro, 3,
cave, na Quinta das Recolhidas, freguesia de Vila Verde, concelho da
Figueira da Foz, com o objecto de representar a ornitologia e ornito-
filia portuguesa junto da Confederação Ornitológica Mundial (COM)
no respeito e cumprimento dos estatutos, orientações e regras técni-
cas e administrativas desta instituição internacional; são órgãos da
associação a comissão directiva, a assembleia geral, o conselho fiscal
e a comissão técnica.

Está conforme o original.

19 de Janeiro de 2005. — A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
3000163770

ASSOCIAÇÃO DOS ANTIGOS ALUNOS DA FACULDADE
DE FILOSOFIA DE BRAGA — UCP

Certifico que, por escritura desta data, exarada a fl. 61 do livro de
notas n.º 1061-B, do 2.º Cartório Notarial de Braga, se encontra exa-
rada uma escritura de alteração dos estatutos da Associação dos An-
tigos Alunos da Faculdade de Filosofia de Braga — UCP, número de
identificação fiscal 504565265, com sede na Faculdade de Filosofia
de Braga, Praça da Faculdade, 1, nesta cidade de Braga.

Está conforme o original.

23 de Março de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria Flora Dias
de Freitas Fiúza da Rocha. 3000169102

O CONTRIBUTO (DO UT DES) — ASSOCIAÇÃO
DE APOIO À CRIANÇA E AO JOVEM

Certifico que, por escritura de 22 de Março de 2005, lavrada com
início a fl. 4, do livro de notas para escrituras diversas n.º 8-I, do
Cartório Notarial de Sintra, a cargo do notário António José Tomás
Catalão, foi constituída uma Associação denominada de O Contributo
(Do Ut Des) — Associação de Apoio à Criança e ao Jovem, com sede
na Rua do Zambujal, 2-A, loja 4-A, local de Mem Martins, freguesia
de Algueirão Mem Martins, concelho de Sintra, tendo por objecto o
auxílio, apoio e encaminhamento das crianças e jovens até ao limite
da maioridade, visando o apuramento de todas as situações que mere-
çam tutela e intervenção das autoridades e instituições competentes,
bem como o respectivo apoio, coadjuvando os serviços públicos

competentes e outras instituições num espírito de integração, solida-
riedade e colaboração.

Podem ser associados todas as pessoas singulares maiores de 18 anos
ou pessoas colectivas.

Perdem a qualidade de associados, todos aqueles que dolosamente
tenham prejudicado materialmente a instituição ou concorrido para o
seu desprestígio e os efectivos que deixarem de pagar quotas durante
seis meses; a eliminação só se efectuará depois da respectiva audiên-
cia do associado pela assembleia geral.

Está conforme o original.

22 de Março de 2005. — O Notário, António José Tomás Catalão.
3000170094

GRUPO DESPORTIVO, CULTURAL E RECREATIVO
DO TELHADO

Certifico, narrativamente, que, por escritura de hoje, exarada a
fl. 113 do livro de notas n.º 3, do Cartório Notarial do Fundão, foi
alterado o artigo 1.º dos estatutos da associação Grupo Desportivo,
Cultural e Recreativo do Telhado, com sede na freguesia do Telhado,
deste concelho, inscrito no registo nacional de pessoas colectivas sob
o n.º 502555327, ficando o mesmo com a seguinte redacção:

ARTIGO 1.º

A associação, sem fins lucrativos, tem por fins:
a) Gestão de zonas de caça de interesse associativo ou participação

na gestão de zonas de caça de interesse nacional ou municipal;
b) Actividade recreativa e formativa dos caçadores, contribuindo

para o fomento dos recursos cinegéticos e para a prática ordenada e
melhoria do exercício da caça;

c) Fomentar e zelar pelo cumprimento das normas legais sobre a
caça;

d) Promover e apoiar cursos ou outras acções de formação ten-
dentes à apresentação dos candidatos associados aos exames para a
obtenção da carta de caçador;

e) Promover ou apoiar cursos ou outras acções de formação ou
reciclagem sobre a gestão de zonas de caça e conservação da fauna e
dos seus habitats;

f) Procurar harmonizar os interesses dos caçadores com os propri-
etários, agricultores, produtores florestais ou outros cidadãos interes-
sados na conservação da fauna preconizando as acções que para o
efeito tenham por convenientes;

g) Fomento desportivo e cultural.

Está conforme o original.

7 de Março de 2005. — O Notário, Agostinho Miguel Corte.
3000170230

ASSOCIAÇÃO DE CAÇA E PESCA OS GRANDOLENSES

Certifico que, por escritura lavrada no Cartório Notarial de Grân-
dola, no dia 15 de Abril de 2005, a fls. 120 e seguintes, do livro de
notas para escrituras diversas n.º 83-C, foi constituída por tempo
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indeterminado a contar daquele dia 15, uma associação que não tem
por fim o lucro económico dos associados, que adoptou a denomina-
ção em epígrafe, com a sede na Rua de Maria Helena Vieira da Silva,
lote 41-A, freguesia e concelho de Grândola.

A associação têm como objectivo gerir zonas de caça associativa e
participar na gestão de zonas de caça municipais, tendo presente a
finalidade recreativa e formativa dos caçadores contribuindo para o
fomento dos mesmos cinegéticos e para a prática ordenada e melho-
rias do exercício da caça orientada para a conservação da fauna e dos
seus habitats e também a actividade de pesca e tiro desportivos pro-
mover a caça e a pesca associativa.

Podem ser admitidos como associados os que como tal sejam ad-
mitidos pela assembleia geral da associação, mediante proposta da di-
recção e a requerimento de um associado e subdividem-se em três
categorias: fundadores, efectivos proprietários e efectivos não pro-
prietários.

Constituem fundamento para a exclusão dos associados a falta rei-
terada do pagamento das quotas, desobediência grave às directrizes
emanadas da direcção e a violação dos estatutos e regulamentos da
Associação.

Está conforme.

15 de Abril de 2005. — A Primeira-Ajudante, Maria Luísa Gomes
Delgado Pereira Felício. 3000171244

SOCIEDADE PORTUGUESA DE MEDICINA
DE REPRODUÇÃO, S. P.  M. R.

Certifico que, por escritura lavrada em 27 de Abril de 2005, exa-
rada a fls. 98 e seguintes, do livro de notas para escrituras diversas
n.º 118-B, do 4.º Cartório Notarial do Porto, foi deslocada a sede social
da Rua de Lúcio de Azevedo, lote 1, 4.º, E, em Lisboa, para a Rua
Avenida da Boavista, 1679, 2-A, sala 2.4, freguesia de Lordelo do
Ouro, concelho do Porto, e alterados os artigos 1.º, 2.º, 3.º, 10.º, e o
§ 1.º dos artigos 12.º e 13.º dos estatutos da associação em epígrafe.

Está conforme o original, declarando-se que na parte omitida nada
há que amplie, restrinja, modifique ou condicione a parte extratada.

27 de Abril de 2005. — A Ajudante Principal, Cândida Maria
Moreira Castro Paupério Magalhães. 3000171742

CADIN — CENTRO DE APOIO
AO DESENVOLVIMENTO INFANTIL

Certifico que, no dia 19 de Abril, de fl. 19 a fl. 20 v.º do livro de
notas para escrituras diversas n.º 741-L, do 5.º Cartório Notarial de
Lisboa, a cargo do notário Carlos Manuel da Silva Almeida, se encon-
tra exarada uma escritura de alteração parcial de estatutos de uma
associação, sem fins lucrativos e constituída por tempo indetermina-
do.

Denominação: a designação supra-epigrafada.
Exclusão de associados: compete à assembleia geral a exclusão de

associados.

Está conforme o original.

19 de Abril de 2005. — A Escriturária Superior, Luísa Gonçalves
Costa. 3000171798

CLUBE CICLOTURISMO DE CAMPANHÃ

Certifico que, por escritura lavrada no Cartório Notarial de Rio
Tinto, no dia 28 de Abril de 2005, iniciada a fl. 28, do livro de notas
n.º 184-B, José Carlos Pinto de Faria, casado, residente na Rua de
Camilo Pessanha, bloco 2, entrada 110, casa 11, na cidade do Porto;
Jacinto Ferreira Gonçalves, casado, residente na Rua da Cooperativa
do Pego Negro, 69, 5.º, habitação A, na cidade do Porto; Rui Gustavo
Santos Batista, casado, residente na Rua da Cooperativa do Pego
Negro, 109, 4.º, C, na cidade do Porto; José Joaquim Pinto Baldaia,
casado, residente na Rua da Cooperativa do Pego Negro, 147, 2.º, D,
na cidade do Porto, e Álvaro da Costa Marques Ferreira, casado, re-
sidente na Rua da Cooperativa do Pego Negro, 109, 5.º, B, na cidade
do Porto, constituíram uma associação de direito privado denomina-
da de Clube Cicloturismo de Campanhã com sede na Rua da Coope-
rativa do Pego Negro, 71, freguesia de Campanhã, concelho do Porto,

cujo objecto é o seguinte: fomentar, desenvolver e dinamizar a prá-
tica do cicloturismo, como modalidade desportiva e de lazer, através
da divulgação e organização de eventos relacionados com a actividade
que, por sua iniciativa, ou dos seus associados se realizem.

Está conforme.

29 de Abril de 2005. — A Ajudante, Aida Eugénia Lopes Pinto.
3000172050

MOTO CLUBE DE ARCOS DE VALDEVEZ

Certifico que por escritura exarada de fl. 28 v.º a fl. 31 v.º do livro
de notas para escrituras diversas n.º 171-C do Cartório Notarial de
Arcos de Valdevez, a cargo da notária licenciada Maria Albertina
Barbosa Campos, foi constituída a seguinte associação que se rege pelos
seguintes estatutos:

Constituição de associação

No dia 19 de Julho de 1994, na vila e Cartório Notarial de Arcos de
Valdevez, perante mim, licenciada Maria Albertina Barbosa Campos,
notária do referido Cartório, compareceram como outorgantes:

a) Sónia Maria Ribeiro de Azevedo Ataíde Araújo, natural de Beira,
Moçambique, e residente no Edifício Ponte Nova, bloco D, 1.º, direito,
na freguesia de Arcos de Valdevez (São Paio), deste concelho, casada;

b) Carlos Alberto Lages Dantas, casado, natural da freguesia de
Guilhadeses, deste concelho, residente no lugar de Novelhos, na fre-
guesia de Arcos de Valdevez (São Paio), também deste concelho;

c) Joaquim José Loureiro Rodrigues Alves, casado, natural da fre-
guesia de São Jorge, deste concelho, residente na Rua do Dr. Vaz
Guedes, nesta vila;

d) Rui Lourenço Peixoto de Araújo, solteiro, maior, natural da
freguesia de Arcos de Valdevez (São Paio), referida, residente na Ala-
meda do Dr. Francisco Sá Carneiro, nesta vila;

e) Martinho José Pereira de Araújo, casado, natural da dita freguesia
de Arcos de Valdevez (São Paio), onde reside no lugar de Novelhos;

f) Luís Miguel Lourenço Peixoto de Araújo, casado, natural da fre-
guesia de Arcos de Valdevez (Salvador), deste concelho, residente no
Edifício Ponte Nova, bloco D, 1.º, direito, na freguesia de Arcos de
Valdevez (São Paio), referida;

g) Adriano Gomes Alves, casado, natural da freguesia de Souto, deste
concelho, onde reside no lugar de Devesa;

h) David José Marques Pereira da Silva, solteiro, maior, natural da
citada freguesia de Arcos de Valdevez (Salvador), onde reside na Rua
de São Bento;

i) Alberto Carlos Pereira Alves Rodrigues Codeço, solteiro, maior,
natural da mencionada freguesia de Arcos de Valdevez (Salvador), resi-
dente na Alameda do Dr. Francisco Sá Carneiro, 75, 2.º, nesta vila;

j) Manuel Loureiro Teixeira, casado, natural da freguesia de Paçô,
deste concelho, onde reside no lugar de Alto de Freitas;

k) Luís Miguel Esteves Fernandes, casado, natural da freguesia e
concelho de Ponte da Barca, residente na Rua do General Amílcar
Mota, 95, 1.º, direito, nesta vila.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pela forma no final indicada.
Declararam que constituem uma associação, a qual se regerá pelos

seguintes estatutos:

CAPÍTULO I

ARTIGO 1.º

A associação denomina-se de Moto Clube de Arcos de Valdevez, e
é constituída por tempo indeterminado.

ARTIGO 2.º

A associação tem a sua sede em Arcos de Valdevez, no lugar de
Novelhos.

ARTIGO 3.º

A associação tem como objecto o desenvolvimento e prática de
actividades desportivas relacionadas com veículos motorizados.

CAPÍTULO II

Dos associados

ARTIGO 4.º

A admissão de sócios é feita pela direcção mediante proposta de
qualquer sócio efectivo, no pleno gozo dos seus direitos.
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ARTIGO 5.º

A exclusão de sócios será determinada por deliberação da assembleia
geral, sob proposta da direcção, com a maioria de dois terços dos asso-
ciados presentes.

ARTIGO 6.º

Os sócios são classificados segundo as seguintes categorias:
a) Sócios fundadores;
b) Sócios efectivos: todos os indivíduos que satisfaçam as condições

exigidas nos estatutos e venham a ser admitidos como associados;
c) Sócios honorários: as entidades, organismos ou indivíduos que

procedam de modo a valorizar a acção do Moto Clube de Arcos de
Valdevez.

ARTIGO 7.º

Os associados obrigam-se ao pagamento de uma jóia inicial e de
uma quota mensal a fixar no regulamento geral interno.

CAPÍTULO III

Dos órgãos da associação

ARTIGO 8.º

São órgãos da associação:
A assembleia geral;
A direcção;
O conselho fiscal.

ARTIGO 9.º

A mesa da assembleia geral é composta por três associados assim
distribuídos: um presidente e dois secretários.

ARTIGO 10.º

A assembleia geral reúne ordinariamente uma vez por ano.

ARTIGO 11.º

A assembleia geral reúne extraordinariamente quando a mesa o jul-
gue necessário, ou quando lhe for requerido pela direcção, pelo con-
selho fiscal, ou ainda por um conjunto de pelo menos um quinto dos
associados no pleno gozo dos seus direitos.

ARTIGO 12.º

A direcção é composta por um presidente, um vice-presidente, um
secretário, um tesoureiro e um vogal.

ARTIGO 13.º

A direcção reúne ordinariamente uma vez por mês e extraordina-
riamente sempre que o presidente o julgue conveniente.

ARTIGO 14.º

A direcção só poderá deliberar estando presente a maioria dos seus
membros.

ARTIGO 15.º

As deliberações da direcção serão tomadas por maioria de votos.

ARTIGO 16.º

Compete à direcção a gerência administrativa, financeira, discipli-
nar da associação e convocar a assembleia geral.

ARTIGO 17.º

O conselho fiscal é composto por três associados.

ARTIGO 18.º

Compete-lhe fiscalizar: os actos administrativos e financeiros da
direcção; requerer a convocação extraordinária da assembleia geral;
verificar as contas e relatórios da direcção e dar parecer sobre todos
os actos que impliquem aumento de despesas ou diminuição de recei-
tas sociais.

ARTIGO 19.º

No que os estatutos forem omissos, a associação regular-se-á pelas
disposições legais aplicáveis.

E que, nestes termos, dão como constituída a referida associação.
Documentos exibidos:
a) Certificado de admissibilidade da denominação adoptada para a

associação, emitido pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas em
12 de Abril do ano corrente, válido por 180 dias.

b) Cartão provisório de identificação de pessoa colectiva com o
n.º 972816151, emitido pelo referido Registo Nacional de Pessoas
Colectivas.

Verifiquei a identidade dos outorgantes por conhecimento pessoal.
Esta escritura foi lida aos outorgantes e aos mesmos explicado o

seu conteúdo em voz alta e na presença simultânea de todos.

Está conforme o original.

8 de Abril de 2003. — A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
3000172334

CENTRO CULTURAL E DESPORTIVO DE SILVARES,
C.  C.  D.  S.

Certifico que, por escritura de 11 de Maio de 2005, exarada a fl. 15
do livro de notas para escrituras diversas n.º 323-E do 2.º Cartório
Notarial de Guimarães, a cargo do notário Carlos Manuel Forte Ribei-
ro Tavares, foram alterados os estatutos da associação com a deno-
minação em epígrafe, com sede no lugar de Carvalhais, freguesia de
Silvares, concelho de Guimarães, mantendo-se no entanto a mesma
denominação, sede e objecto.

Está conforme o original.

11 de Maio de 2005. — O Notário, Carlos Manuel Forte Ribeiro
Tavares. 3000173117

PORTO DE BAIÃO, ASSOCIAÇÃO RECREATIVA
E CULTURAL

Certifico que, por escritura lavrada no dia 16 de Maio do corrente
mês, exarada de fl. 111 a fl. 112, do livro de escrituras diversas n.º 313-
-B do 1.º Cartório Notarial do Porto, a cargo do notário licenciado
José Eduardo de Assis Pereira Cardoso, foi constituída uma associa-
ção denominada de Porto de Baião, Associação Recreativa e Cultural,
com sede na Rua de Santa Catarina, 31, 2.º, freguesia de Santo Ilde-
fonso, desta cidade do Porto, titular do cartão provisório de identifi-
cação de pessoa colectiva com o n.º P 507174631, e vai regular-se
pelos artigos constantes do documento complementar elaborado nos
termos do artigo 64.º, n.º 2, do Código do Notariado.

Está conforme.

16 de Maio de 2005. — A Ajudante, Élia do Carmo Morais da
Costa Gouveia. 3000173615

APCMVM — ASSOCIAÇÃO DE PESSOAL
DA COMISSÃO DO MERCADO DE VALORES

MOBILIÁRIOS

Certifico que, por escritura de 13 de Maio do corrente ano, lavrada
no 15.º Cartório Notarial de Lisboa, a fl. 70, do livro de notas n.º 351-
-I, foi constituída uma associação sem fins lucrativos, a qual adoptou
a denominação de APCMVM — Associação de Pessoal da Comissão
do Mercado de Valores Mobiliários, com sede na Avenida da Liberda-
de, 252, freguesia de Coração de Jesus, concelho de Lisboa.

A associação tem por objecto promover todas as actividades de
melhoria das condições de trabalho dos colaboradores da comissão do
mercado ale valores mobiliários, nomeadamente, através da; promo-
ção ou apoio à convivência intelectual, cultural e social e à troca de
experiências entre os associados; intervenção, em colaboração com o
conselho directivo da CMVM, no sentido de melhorar o estatuto dos
associados; gestão, no interesse dos associados, do património que lhe
tiver confiado; celebração de acordos comerciais com entidades ex-
ternas para benefício dos associados; promoção de quaisquer iniciati-
vas de formação profissional e pessoal dos associados; e execução de
todas as actividades acessórias que com esta se relacionarem.

Há três categorias de associados: ordinários, extraordinários e ho-
norários.

Podem ser associados ordinários os trabalhadores da Comissão do
Mercado de Valores Mobiliários, qualquer que seja a natureza do res-
pectivo vínculo, bem como os que nela exerçam funções em regime
de requisição e de comissão de serviço.

Podem ser associados extraordinários, as pessoas singulares que,
independentemente de vinculação à Comissão do Mercado de Valores
Mobiliários, com ela mantenham quaisquer relações funcionais que não
revistam carácter meramente pontual e que contribuam com uma quota
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voluntária para a associação. Considera-se associado honorário o in-
divíduo ou entidade que, tendo prestado relevantes serviços à associ-
ação, haja merecido esta distinção por voto aprovado pela assem-
bleia geral.

A qualidade de associado ordinário e extraordinário adquire-se
por simples pedido formulado por escrito pelo interessado à direc-
ção e pela aquisição do cartão de identificação e dos estatutos da
associação.

A proposta para a nomeação de um associado honorário pode ser
feita por qualquer dos órgãos sociais ou por um grupo de 10 associa-
dos ordinários ou extraordinários no pleno gozo dos seus direitos.

A qualidade de associado perde-se pela falta de pagamento das
quotas por um período superior a três meses e após notificação
pela direcção, ou pela expulsão da associação, quando, em conse-
quência de falta grave, o associado for considerado indigno de a
ela pertencer, em votação secreta da assembleia geral, por maioria
de dois terços.

Está conforme o original.

13 de Maio de 2005. — A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
3000173621

GRUPO DESPORTIVO DE CALVÃO

Certifico, narrativamente, que, no 1.º Cartório Notarial de Aveiro,
no dia 10 de Maio de 2005, iniciada a fl. 69, do livro n.º 210-C, a
associação denominada de Grupo Desportivo de Calvão, pessoa co-
lectiva n.º 501509798, com sede no lugar e freguesia de Calvão, con-
celho de Vagos, procedeu à alteração dos artigos 2.º, 11.º, alínea e), e
16.º e aditamento das alíneas h) e i) e 24.º, n.º 2, dos respectivos es-
tatutos.

10 de Maio de 2005. — A Primeira-Ajudante, Lurdes Maria da
Silva Pereira Tavares. 3000173770

SOCIEDADE PORTUGUESA DE FISIOLOGIA VEGETAL

Certifico que, por escritura de 16 de Maio de 2005, exarada de
fl. 141 a fl. 142, do livro de notas n.º 273-F, do 1.º Cartório Notarial
de Santarém, a cargo da notária Maria Cândida Filipe da Silva Neto
Fernandes, foi constituída, com duração por tempo indeterminado, a
associação denominada de Sociedade Portuguesa de Fisiologia Vege-
tal, com sede no Departamento de Botânica e Engenharia Biológica,
no Edifício do Instituto Superior de Agronomia, Tapada da Ajuda,
freguesia de Alcântara, na cidade e concelho de Lisboa.

Tem por objecto promover e apoiar iniciativas científicas e peda-
gógicas na área da fisiologia e bioquímica das plantas.

A associação terá associados que podem ser todos os cidadãos na-
cionais ou estrangeiros ligados a actividades científicas ou pedagógi-
cas na área da fisiologia e bioquímica ou afins.

Os associados têm direito de voto.

Está conforme com o original e certifico que na parte omitida nada
há em contrário ou para além do que neste se narra ou transcreve.

16 de Maio de 2005. — O Ajudante, José Filipe Vieira Reis.
3000173919

ASSOCIAÇÃO DOS UCRANIANOS NO ALGARVE

Certifico que, nos termos do n.º 2 do artigo 168.º do Código Civil,
por escritura de 12 de Maio, lavrada a fl. 68, do livro de notas para
escrituras diversas n.º 401-A, do 1.º Cartório Notarial de Faro, a car-
go da notária licenciada Maria Lúcia Gonçalves Lopes, foi constitu-
ída uma Associação de fins não lucrativos com a denominação de As-
sociação dos Ucranianos no Algarve, com sede na Praceta Projectada
à Avenida de Calouste Gulbenkian, 4, 2.º, esquerdo, freguesia de São
Pedro, concelho de Faro, cujo objecto é o seguinte:

ARTIGO 2.º

Integração dos imigrantes e seus descendentes na comunidade de
acolhimento a nível social, cultural e profissional.

Está conforme o original, na parte transcrita.

12 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Arlinda de Guadalupe
Lopes da Cruz Pires. 3000173923

CLUBE DE CAÇA E PESCA DOS TRÊS POVOS
Certifico, narrativamente, que, foi lavrada hoje, 30 de Março de

2005, no Cartório Notarial do Fundão, a cargo da notária privada
Aida Maria Porfírio Mendes, no livro de notas para escrituras diver-
sas n.º 3, a fls. 77 e seguintes, escritura de alteração parcial de estatu-
tos da associação com a denominação de Clube de Caça e Pesca dos
Três Povos, com sede na freguesia do Salgueiro, concelho do Fundão,
tendo sido alterada a redacção do artigo 2.º dos estatutos que regem a
mencionada associação, o qual passou a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 2.º

Fins

O Clube de Caça e Pesca dos Três Povos tem como fins principais:
a) Estabelecer, promover, incentivar e manter relações com as co-

lectividades vizinhas, fomentando a união e cooperação entre elas,
na harmonização dos interesses dos caçadores, pescadores, agriculto-
res, proprietários e ambientalistas, tendo em vista a protecção e con-
servação da natureza;

b) Incentivar o espírito ético na prática da caça e da pesca devida-
mente ordenada;

c) Promover e incentivar os seus associados a colaborar na protec-
ção das espécies cinegéticas e piscícolas e incrementar o seu repovo-
amento e equilíbrio ecológico;

d) Gerir zonas de caça associativa ou participar na gestão de zonas
de caças municipais, assim como concessões privadas de pesca e cri-
ação e manutenção de campos de treino de caça;

e) Contribuir para o fomento dos recursos cinegéticos e piscícolas
para a prática ordenada do exercício da caça, pesca e tiro;

f) Zelar pelas normas legais da caça, pesca e ambiente;
g) Promover ou apoiar cursos ou outras acções de formação, ten-

dentes à apresentação dos candidatos associados nos exames para a
obtenção da carta de caçador;

h) Promover ou apoiar cursos ou outras acções de formação ou de
reciclagem sobre a gestão de caça e pesca, conservação da fauna e
seus habitats, um desenvolvimento sustentável.

Está conforme o original.

31 de Março de 2005. — A Notária, Aida Maria Porfírio Mendes.
3000173931

ASSOCIAÇÃO CULTURAL E RECREATIVA
DE SANTA CATARINA

Certifico que, por escritura de hoje, lavrada de fl. 42 a fl. 43 do
livro de notas para escrituras diversas n.º 20-A, do 1.º Cartório Nota-
rial de Competência Especializada de Aveiro, a cargo da notária Ana
Cristina Bento Rolo, foram alterados totalmente os estatutos da as-
sociação, denominada em epígrafe, com sede no lugar e freguesia de
Santa Catarina, concelho de Vagos, que tem por objecto a promoção
cultural, recreativa e desportiva dos associados e população em geral.

Tem como órgãos a assembleia geral, a direcção, o conselho fiscal.

Está conforme.

23 de Maio de 2005. — A Ajudante, Fernanda Maria Tavares
Seabra Teixeira. 3000174024

ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DO LUGAR
DOS MOINHOS

Certifico, narrativamente, que, por escritura de 24 de Maio de 2005,
exarada de fl. 91 a fl. 63 v.º, do livro de notas para escrituras diversas
n.º 139-D, do Cartório Notarial de Miranda do Corvo, a cargo da
conservadora destacada licenciada Irene Dulce Ventura Santa, foi
constituída a associação com a denominação em epígrafe, sem fins
lucrativos, com duração indeterminada, com sede no lugar de Moi-
nhos, freguesia e concelho de Miranda do Corvo, tem como fim a
promoção cultural, o incremento de melhoramentos do lugar dos
Moinhos e a cooperação com organismos oficiais ou particulares para
o progresso e prestígio do lugar.

Podem ser associados da Associação além dos seus membros funda-
dores, todos os indivíduos residentes no dito lugar de Moinhos, que
contribuirão para o património da associação com uma quota mensal
cuja importância será estabelecida pelo regulamento interno e poderá
ser alterada por deliberação da assembleia geral.

São órgãos da Associação: assembleia geral, direcção e conselho fiscal.

Está conforme.

24 de Maio de 2005. — A Conservadora Destacada, Irene Dulce
Ventura Santa. 3000174134



DIÁRIO DA REPÚBLICA — III SÉRIEN.º 121 — 27 de Junho de 2005 13 684-(7)

INFANTASMA — ASSOCIAÇÃO AMBIENTE
E ALERGIAS PARA A PROMOÇÃO E PROTECÇÃO

DA SAÚDE

Certifico, narrativamente, que, por escritura de 9 de Maio de 2005,
lavrada de fl. 2 do livro de notas para escrituras diversas n.º 76-L, do
4.º Cartório Notarial de Lisboa, a cargo do notário licenciado Carlos
Henrique Ribeiro Melon, foi constituída uma associação sem fins lu-
crativos, por tempo indeterminado, denominada de INFANTASMA —
Associação Ambiente e Alergias para a Promoção e Protecção da Saúde,
com sede na Rua das Picoas, 4, rés-do-chão, esquerdo, freguesia de
São Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa, e tem por objecto a
promoção e protecção da saúde, no âmbito do ambiente e das alergias
nomeadamente para a redução de todas as consequências de quaisquer
formas de poluição e de manifestações alérgicas.

Está conforme o original.

13 de Maio de 2005. — A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
3000174630

CLUBE DE CAÇA, PESCA E COLUMBOFILIA DE LICEIA

Alteração de estatutos

Certifico que, em 2 de Junho de 2005, na sede do Cartório Nota-
rial da Figueira da Foz, presidida pela licenciada Maria Delminda
Marques dos Santos Neves a fl. 93 e 93 v.º do livro para escrituras
diversas n.º 1 deste Cartório:

Outorgante no acto:
José António Cardoso de Jesus, casado, natural da freguesia de Li-

ceia, Montemor-o-Velho, nela residente no lugar de Vale Mau, outor-
ga na qualidade de tesoureiro da direcção, com poderes para o acto,
em representação da associação Clube de Caça, Pesca e Columbofilia
de Liceia, titular do número de identificação de pessoa colectiva
503879002, com sede no dito lugar e freguesia de Liceia.

Conforme fotocópias de actas de assembleia geral e de direcção
apresentadas.

Identidade verificada por exibição do bilhete de identidade
n.º 11493129, de 26 de Outubro de 2004 dos Serviços de Identifica-
ção Civil de Coimbra.

Objecto do contrato:
Ele declarou que no âmbito da deliberação tomada em assembleia

geral levada a cabo em 5 de Março findo, da qual foi lavrada acta
com o n.º 3, pela presente escritura procede à alteração do artigo 2.º
dos estatutos, que passa a consagrar a seguinte nova redacção:

ARTIGO 2.º

A Associação tem por objecto promover a cultura, incrementar as
actividades desportivas de caça, pesca e columbofilia e outras e in-
centivar a solidariedade entre as pessoas, obter concessão e gerir zo-
nas de caça de interesse associativo ou participar na gestão de zonas
de caça municipais e nacionais.

Contribuir para a formação e recreio dos seus associados e partici-
par no fomento dos recursos cinegéticos e na prática ordenada e
melhoria do exercício da caça; zelar pelo fomento e cumprimento
das normas legais sobre a caça, bem como pela promoção e apoio de
cursos, ou outras acções de formação direccionadas a caçadores; pro-
curar harmonizar os interesses dos caçadores com os proprietários,
agricultores, produtores florestais e outros cidadãos interessados na
conservação da fauna, preconizando as acções que para o efeito te-
nha por necessário e convenientes.

Assim o disse e outorgou.
Documento que arquivo: fotocópias das referidas actas.
Exibiu certificado de admissibilidade de alteração de objecto passado

pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas em 10 de Maio de 2005.
Esta escritura foi lida e explicado o seu conteúdo ao interveniente.

Está conforme o original.

2 de Junho de 2005. — A Notária, Maria Delminda Marques dos
Santos Neves. 3000174645

IGREJA DE DEUS VIVO COLUNA E BALUARTE
DA VERDADE A LUZ DO MUNDO

Certifico que, por escritura de 31 de Maio de 2005, lavrada a fl. 70
do livro n.º 338-F das notas do 23.º Cartório Notarial de Lisboa, a
cargo da notária interina licenciada Maria Isabel Martins Nunes Tiago,

foi constituída a associação denominada de Igreja de Deus Vivo
Coluna e Baluarte da Verdade A Luz do Mundo, com sede na Rua
de António Maria Bravo, 16, freguesia e concelho de Odivelas,
sendo o objecto:

a) Adorar Deus em culto público;
b) Ajudar os membros da Igreja na sua vida espiritual e inspirá-los

através da formação doutrinal;
c) Designar, formar, manter, e cessar os ministros de culto da

associação;
d) Adquirir os bens necessários e convenientes para os fins reli-

giosos propostos;
e) Divulgar publicamente o Evangelho de Jesus Cristo, utilizando

os meios de comunicação ao alcance da associação;
f) Instruir nas crenças religiosas proclamadas por esta associação todas

as pessoas que desejarem voluntariamente receber essa instrução;
g) Todos os garantidos no artigo da Lei da Liberdade Religiosa n.º 16/

2001, de 22 de Junho.
Constituem receitas da associação a jóia e quotas dos associados, e

ainda quaisquer donativos ou subsídios que lhe sejam atribuídos.
São órgãos da associação: a assembleia geral, a direcção e o conse-

lho fiscal. A admissão e exclusão, constarão de um regulamento geral
interno.

31 de Maio de 2005. — A Primeira-Ajudante, Teresa Maria de
Almeida Adão Frescata Correia Pereira. 3000174679

TUNA FEMININA DE MEDICINA DA UNIVERSIDADE
DE COIMBRA

Estatutos

CAPÍTULO I

Disposições preliminares

ARTIGO 1.º

Denominação e natureza

1 — A TFMUC, Tuna Feminina de Medicina da Universidade de
Coimbra, agrupamento fundado em Novembro de 2000, é uma orga-
nização estruturada com base nos presentes estatutos.

2 — A TFMUC tem sede na Faculdade de Medicina da Universida-
de de Coimbra, Rua Larga, 4.º, 3000-504 Coimbra, Portugal.

3 — A TFMUC é constituída unicamente por elementos do sexo
feminino que frequentam a Faculdade de Medicina da Universidade de
Coimbra.

ARTIGO 2.º

Objectivos

São objectivos da TFMUC:
a) Dignificar a Academia Coimbrã pela divulgação musical dos seus

costumes, praxes e tradições;
b) Proporcionar aos seus membros uma participação activa no meio

académico;
c) Proporcionar às tunantes um meio efectivo de confraternização

e convivência musical.

CAPÍTULO II

Organização e funcionamento

ARTIGO 3.º

Organização e funcionamento

Os órgãos directivos da TFMUC regem a sua actividade de acordo
com as normas que constam nos presentes estatutos.

SECÇÃO I

Dos membros

ARTIGO 4.º

Dos membros

1 — São membros da TFMUC todas as raparigas que desejem ade-
rir a esta organização e que sejam aceites pelos órgãos directivos de
acordo com as condições consignadas no presente regulamento.

2 — São membros da TFMUC todos os elementos do ponto 1 (um)
que respeitem os presentes estatutos e o regulamento interno da TFMUC.
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ARTIGO 5.º

Condições de admissão

1 — A admissão de novos membros na TFMUC é condicionada
pela realização de um teste de aptidão musical e vocal sem carácter
de exclusão.

2 — A avaliação da aptidão vocal e musical é da responsabilidade
da direcção artística nos termos do artigo 17.º, subsecção II, secção II.

3 — Todos os membros da TFMUC têm, obrigatoriamente, de ser
estudantes da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra (li-
cenciaturas de medicina e medicina dentária).

ARTIGO 6.º

Categorias de membros

1 — Pertencem à categoria de arrastadeira todos os elementos que
compareçam aos ensaios e que, tendo efectuado o teste de aptidão e
sido admitidos, se encontrem numa fase de aprendizagem.

2 — Pertencem à categoria de caloira todos os elementos que, após
um período de aprendizagem, tenham sido convocados para subir a
palco por decisão da direcção artística.

3 — Pertencem à categoria de tunina os elementos que participem
em três actuações e compareçam a, pelo menos, 24 ensaios após a
primeira actuação.

4 — Pertencem à categoria de tuna todos os elementos que, após
pertencerem à categoria de tunina, sejam convidados pelas tunas a
integrar este nível hierárquico. A decisão é tomada em conjunto por
todas as tunas.

5 — Pertencem à categoria de antiga tuna todos os elementos que,
tendo pertencido pelo menos à categoria de caloira, tenham concluído
a licenciatura.

ARTIGO 7.º

Direitos e deveres de arrastadeira

1 — Participar assídua e activamente nos ensaias e actuações, bem
como em todas as actividades do grupo, quando convocada.

2 — Acompanhar a TFMUC em qualquer actuação, quando con-
vocada pelos órgãos directivos sem, no entanto, subir a palco.

3 — Participar em todas as actividades do grupo, quando convocada.
4 — Participar na assembleia geral da TFMUC sem, no entanto,

exercer direito de voto.
5 — Solicitar esclarecimentos aos órgãos directivos da TFMUC.
6 — Beneficiar das instalações da sala de ensaios e do património

instrumental, da TFMUC.
7 — Beneficiar da instrução musical facultada pela TFMUC.
8 — Conhecer e respeitar a hierarquia pela qual se rege a TFMUC.
9 — Representar condignamente a TFMUC, quer na vertente artís-

tica, quer na social e académica.
10 — Respeitar as decisões tomadas pelos órgãos directivos.
11 — Zelar pela conservação do património da TFMUC.
12 — Auxiliar os órgãos directivos, sempre que solicitada.
13 — Trajar sempre de capa e batina, quando em representação

da TFMUC.
14 — Conhecer as letras e músicas constituintes do reportório da

TFMUC.
ARTIGO 8.º

Direitos e deveres de caloira

1 — Conhecer e respeitar a hierarquia da TFMUC.
2 — Participar assídua e activamente nos ensaios e actuações, bem

como em todas as actividades do grupo, quando convocada.
3 — Participar na assembleia Geral da TFMUC sem, no entanto,

exercer direito de voto.
4 — Solicitar esclarecimentos aos órgãos directivos da TFMUC.
5 — Beneficiar das instalações da sala de ensaios e do património

instrumental da TFMUC.
6 — Beneficiar de instrução musical facultada pela tuna.
7 — Representar condignamente a TFMUC, quer na vertente ar-

tística, quer na social e académica.
8 — Respeitar as decisões tomadas pelos órgãos directivos.
9 — Zelar pela conservação do património da TFMUC.
10 — Auxiliar os órgãos directivos, sempre que solicitada.
11 — Trajar sempre de capa e batina, quando em representação da

TFMUC.
12 — Conhecer e saber executar as letras e músicas constituintes do

reportório da TFMUC.
ARTIGO 9.º

Direitos e deveres de tunina

1 — Conhecer a hierarquia da TFMUC.
2 — Participar assídua e activamente nos ensaios e actuações, bem

como em todas as actividades do grupo, quando convocada.
3 — Participar na assembleia geral da TFMUC, exercendo direito de voto.

4 — Solicitar esclarecimentos aos órgãos directivos da TFMUC.
5 — Beneficiar das instalações da sala de ensaios e do património

instrumental da TFMUC.
6 — Cumprir e fazer cumprir os presentes estatutos.
7 — Beneficiar de instrução musical facultada pela TFMUC.
8 — Representar condignamente a TFMUC, quer na vertente artís-

tica, quer na social e académica.
9 — Respeitar as decisões tomadas pelos órgãos directivos.
10 — Zelar pela conservação do património da TFMUC.
11 — Auxiliar os órgãos directivos, sempre que solicitada.
12 — Trajar sempre de capa e batina, quando em representação da

TFMUC.
13 — Conhecer e saber executar as letras e músicas constituintes do

reportório da TFMUC.
ARTIGO 10.º

Direitos e deveres de tuna

1 — Conhecer a hierarquia da TFMUC.
2 — Participar assídua e activamente nos ensaios e actuações, bem

como em todas as actividades do grupo, quando convocada.
3 — Participar na assembleia geral da TFMUC, exercendo direito

de voto.
4 — Solicitar esclarecimentos aos órgãos directivos da TFMUC.
5 — Beneficiar das instalações da saca de ensaios e do património

instrumental da TFMUC.
6 — Cumprir e fazer cumprir os presentes estatutos.
7 — Beneficiar de instrução musical facultada pela TFMUC.
8 — Representar condignamente a TFMUC, quer na vertente ar-

tística, quer na social e académica.
9 — Respeitar as decisões tomadas pelos órgãos directivos.
10 — Zelar pela conservação do património da TFMUC.
11 — Auxiliar os órgãos directivos, sempre que solicitada.
12 — Trajar sempre de capa e batina, banda em representação da

TFMUC.
13 — Conhecer e saber executar as letras e músicas constituintes do

reportório da TFMUC.
ARTIGO 11.º

Direitos e deveres de antiga tuna

1 — Conhecer a hierarquia da TFMUC.
2 — Participar activamente nos ensaios e actuações, bem como

em todas as actividades do grupo, quando convocadas.
3 — Participar na assembleia geral da TFMUC sem, no entanto,

exercer direito de voto.
4 — Solicitar esclarecimentos aos órgãos directivos da TFMUC.
5 — Beneficiar das instalações da sala de ensaios e do património

instrumental da TFMUC.
6 — Cumprir e fazer cumprir os presentes estatutos.
7 — Beneficiar de instrução musical facultada pela TFMUC.
8 — Representar condignamente a TFMUC, quer na vertente ar-

tística, quer na social e académica.
9 — Respeitar as decisões tomadas pelos órgãos directivos.
10 — Zelar pela conservação do património da TFMUC.
11 — Auxiliar os órgãos directivos, sempre que solicitada.

SECÇÃO II

Dos órgãos

ARTIGO 12.º

1 — São órgãos directivos da TFMUC:
a) A direcção administrativa;
b) A direcção artística;
c) A mesa.
2 — São órgãos não directivos da TFMUC:
a) O conselho fiscal;
b) O secretariado geral.

SUBSECÇÃO I

Da direcção administrativa

A direcção administrativa da TFMUC, órgão executivo da organi-
zação, tem a sua composição e competências descritas, respectiva-
mente, nos artigos 13.º e 14.º dos presentes estatutos.

ARTIGO 13.º

Composição

1 — A direcção administrativa da TFMUC é composta por três
elementos da TFMUC, as quais têm obrigatoriamente de pertencer à
categoria de tunina ou tuna.
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2 — Da direcção administrativa da TFMUC fazem parte: uma pre-
sidente, uma vice-presidente e uma tesoureira.

ARTIGO 14.º

Competências

A direcção administrativa é o órgão executivo da TFMUC, com-
petindo-lhe a:

a) Organização e administração da TFMUC;
b) Representação da TFMUC quando solicitada;
c) Elaboração do programa das actividades, em conjunto com os

restantes órgãos directivos competentes.

ARTIGO 15.º

Funcionamento

A direcção administrativa da TFMUC exerce as suas funções du-
rante um ano e reúne-se segundo calendarização própria.

SUBSECÇÃO II

Da direcção artística

A direcção artística da TFMUC, órgão artístico da organização,
tem a sua composição e competências descritas, respectivamente, nos
artigos 16.º e 17.º dos presentes estatutos.

ARTIGO 16.º

Composição

A direcção artística da TFMUC é composta por três elementos da
TFMUC com experiência na área musical, obrigatoriamente perten-
centes a categoria de tunina ou tuna.

ARTIGO 17.º

Competências

1 — À direcção artística da TFMUC compete:
a) Realização de audições às candidatas que pretendam ingressar na

TFMUC;
b) Decidir sobre a integração de novos temas musicais no reportório

da TFMUC;
c) Marcar e dirigir as ensaios;
d) Proceder à orquestração de temas musicais;
e) Seleccionar os elementos da TFMUC para uma actuação em

conjunto com a direcção administrativa;
f) Seleccionar as actuações consoante as condições técnicas;
g) Manutenção do arquivo da TFMUC e cedência de documenta-

ção aos elementos que dela necessitem.
2 — No exercício das competências enunciadas, poderá ser consul-

tada a opinião dos elementos da TFMUC.

ARTIGO 18.º

Funcionamento

A direcção artística da TFMUC exerce as suas funções durante um
ano e reúne-se segundo calendarização própria.

SUBSECÇÃO III

Da mesa da assembleia

A mesa da assembleia, órgão deliberativo da TFMUC, tem a sua com-
posição e competências descritas, respectivamente, nos artigos 19.º e 20.º
dos presentes estatutos.

ARTIGO 19.º

Composição

1 — A mesa da assembleia da TFMUC é composta por três ele-
mentos da TFMUC pertencentes, obrigatoriamente, à categoria de
tunina ou tuna.

2 — Da mesa da assembleia da TFMUC fazem parte: uma presi-
dente, uma vice-presidente e uma secretária.

ARTIGO 20.º

Competência

À mesa da assembleia da TFMUC compete:
1 — A convocação da assembleia geral da TFMUC:
a) A título ordinário (calendarização fixa);
b) A título extraordinário:
b1) Por decisão própria;

b2) A pedido da maioria dos elementos da TFMUC;
b3) A pedido dos órgãos directivos da TFMUC.
2 — A moderação das assembleias gerais da TFMUC.
3 — A elaboração das actas das assembleias gerais.
4 — A anulação da assembleia geral por motivos de:
a) Ausência dos três elementos da direcção da mesa da assembleia;
b) Inexistência de quórum.
5 — A recepção dos pedidos de demissão dos órgãos da TFMUC,

com obrigatoriedade de convocação de assembleia geral no prazo má-
ximo de duas semanas.

ARTIGO 21.º

Funcionamento

A mesa da assembleia da TFMUC exerce as suas funções pelo pe-
ríodo de um ano e reúne-se segundo calendarização própria.

SUBSECÇÃO IV

Do conselho fiscal

O conselho fiscal da TFMUC, órgão fiscal da organização, tem a sua
composição e competências descritas, respectivamente, nos artigos 22.º e
23.º dos presentes estatutos.

ARTIGO 22.º

Composição

O conselho fiscal da TFMUC é composto por três elementos da TF-
MUC pertencentes, obrigatoriamente, categoria de caloira, tunina ou tuna.

ARTIGO 23.º

Competência

Ao conselho fiscal da TFMUC compete:
1) A marcação das faltas dos elementos da TFMUC em ensaios e

actuações (consultar regulamento interno);
2) Fiscalizar a actividade da tesouraria;
3) Receber as justificações de faltas a ensaios e actuações.

ARTIGO 24.º

Funcionamento

O conselho fiscal da TFMUC exerce as suas funções pelo período
de um ano.

SUBSECÇÃO V

Do secretariado geral

O secretariado geral da TFMUC, órgão auxiliar da organização, tens
a sua composição e competências descritas, respectivamente, nos ar-
tigos 25.º e 26.º dos presentes estatutos.

ARTIGO 25.º

Composição

O secretariado geral e composto por um elemento da TFMUC
pertencente, obrigatoriamente, à categoria de tunina ou tuna.

ARTIGO 26.º

Competências

Ao secretariado geral da TFMUC compete:
1) Promover a divulgação da TFMUC enquanto grupo cultural da

academia coimbrã;
2) Divulgar as decisões dos órgãos directivos aos restantes elemen-

tos da TFMUC, sempre que necessário;
3) Auxiliar os órgãos directivos, sempre que solicitado;
4) Organizar a documentação.

ARTIGO 27.º

Funcionamento

O secretariado geral da TFMUC exerce as suas funções pelo perí-
odo de um ano.

CAPÍTULO III

Do processo eleitoral

ARTIGO 28.º

Eleições

1 — Os órgãos directivos da TFMUC são eleitos por um período
de um ano.
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2 — A convocatória das eleições deve ser afixada na sala da tuna
com duas semanas de antecedência.

3 — A candidatura deve ser apresentada por listas para órgãos com
o nome completo dos candidatos a cada cargo e respectiva assinatura
e entregue à presidente da mesa da assembleia uma semana antes das
eleições.

4 — O processo eleitoral realizar-se-á em assembleia geral ordiná-
ria ou extraordinária convocada para o efeito, pelo órgão directivo
respectivo.

5 — No caso de existir mais do que uma candidatura para os novos
órgãos directivos, será eleita a que obtiver 50 % dos votos mais um.

ARTIGO 29.º

Alterações dos órgãos

1 — O mandato dos órgãos directivos da TFMUC cessa extraordi-
nariamente por demissão ou destituição dos mesmos.

2 — A demissão deve ser apresentada à presidente de mesa da as-
sembleia por meio de uma carta devidamente assinada pelos membros
demissionários.

3 — A demissão e substituição de qualquer membro deve ser devi-
damente fundamentada.

4 — A demissão deve ser aceite pela presidente da mesa da assem-
bleia mediante fundamentação.

5 — A substituição dos membros demissionários deve ser feita atra-
vés de eleição em assembleia geral, convocada expressamente para o
efeito.

6 — A destituição dos órgãos directivos da TFMUC deve ser pro-
posta em assembleia geral, sendo necessária uma maioria de 50 % dos
votos mais um para se tornar efectiva.

CAPÍTULO IV

Da praxe interna

A TFMUC obedece à Praxe Académica de Coimbra, aos seus usos,
costumes e tradições, contribuindo para a sua divulgação e valoriza-
ção cultural.

Para assuntos relativos à Praxe Interna ver regulamento interno.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

A TFMUC é uma associação sem fins lucrativos. Todos os lucros
revertem para a compra de instrumentos e manutenção do patrimó-
nio e instalações.

ARTIGO 30.º

Casos omissos

§ único. As lacunas e os casos omissos, serão debatidos em assem-
bleia geral da TFMUC, dentro do espírito dos presentes estatutos.

Aprovado em assembleia geral.

Pela Direcção Administrativa, Inês Rosendo de Carvalho e Silva.

Está conforme o original.

25 de Fevereiro de 2005. — (Assinatura ilegível.) 3000174705

ASSOCIAÇÃO REAGE

Estatutos

CAPÍTULO I

Disposição geral

SECÇÃO I

ARTIGO 1.º

Designação

a) Designa-se de Associação Reage, associação tem como nature-
za: cooperação, desenvolvimento e apoio social, tendo a sua sede nesta
cidade, em local a designar mediante simples deliberação o órgão di-
rectivo; rege-se pela lei e pelos estatutos.

b) A associação poderá criar filiais em Portugal ou no estrangeiro
com vista à implementação de actividades estatutárias.

ARTIGO 2.º

Duração

A Associação Reage constitui-se por tempo indeterminado.

ARTIGO 3.º

Objectivos

A Associação tem por fins:
a) Desenvolvimento pessoal e social, apoio a intervenção social,

cooperação e ajuda aos países da CPLP;
b) Promover a higiene e a saúde, incluindo campanhas preventivas

e apoio médicos-medicamentoso;
c) Promover passeios, convívios sociais de sociabilização, entre

outras iniciativas sociais;
d) Apoio e promoção da aprendizagem, educação social e campa-

nhas de informação sobre temas sociais actuais como: sida, aborto,
sexualidade, entre outros;

e) Estabelecer cooperações e intercâmbios com outras associações
com o mesmo fim;

f) Protecção e sociabilidade a terceira idade, prostituição, sem abri-
go ou carenciados, no contexto social;

g) Lutar contra discriminação e injustiças sociais, denunciar as
autoridades competentes, angariação de donativos e distribuição aos
mais carenciados.

ARTIGO 4.º

Financiamento

1 — São fontes principais de financiamento da Associação:
a) As receitas provenientes das suas actividades;
b) Quota paga pelos sócios;
c) As doações e os legados;
d) Os subsídios concedidos pelo Estado, ou por outros entes jurídi-

cos de carácter públicos ou privados.
2 — A associação recusará financiamentos provenientes de enti-

dades que contrariem os seu princípios.

SECÇÃO II

Princípios fundamentais

ARTIGO 5.º

Princípio da Independência

A Associação é independente do Estado; o princípio da indepen-
dência importa a sua não submissão ao Estado, partidos políticos,
confissões religiosas, interesses económicos e interesses ilícitos.

ARTIGO 6.º

Princípio da intervenção e apoio social

Todos os sócios e voluntários desta associação, devem desenvol-
ver as suas actividades com respeito, boa fé, dignidade, não discrimi-
nação e solidariedade social.

CAPÍTULO II

Dos sócios

SECÇÃO I

ARTIGO 7.º

Classificação

A Associação tem as seguintes categorias de sócios:
a) Fundadores;
b) Beneméritos;
c) Ordinários.

SECÇÃO II

ARTIGO 8.º

Sócios fundadores

São sócios fundadores da Associação todos aqueles que contribuí-
ram para constituição da associação.
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ARTIGO 9.º

Direitos

São direitos dos sócios fundadores:
a) Contribuir para a prossecução dos fins da Associação;
b) Eleger e ser eleito para os órgãos desta Associação, de acordo

com os presentes estatutos;
c) Participar nas assembleias gerais e, nos termos dos estatutos,

solicitar a convocação da assembleia geral extraordinária;
d) Consultar as actas da assembleia geral;
e) Consultar os documentos da Associação mediante pedido ao

conselho fiscal;
f) Ser informado de todas as decisões que lhe digam directamente

respeito, bem como das iniciativas ou orientações decididas pelos ór-
gãos competentes;

g) Recorrer para o órgão competente da lesão dos seus direitos
associativos;

h) Apresentar moções de censura, nos termos dos estatutos;
i) Apresentar propostas e críticas ao conselho directivo;
j) Participar nas actividades da Associação e usufruir de todas as

regalias que ela proporcione;
k) Frequentar a sede da Associação, usufruir de meios, diversão e

serviços que esta lhe proporcione;
l) Possuir um cartão de sócio da Associação.

ARTIGO 10.º

Deveres

São deveres dos sócios fundadores:
a) Respeitar os princípios da Associação e contribuir para os seus fins;
b) Desempenhar os cargos para que forem eleitos;
c) Cumprir as disposições estatutárias;
d) Acatar as deliberações dos órgãos competentes;
e) Participar nos trabalhos da assembleia geral.
f) Zelar pelo bom-nome e engrandecimento da Associação.
g) Pagamento da jóia ou doações de bens materiais.

SECÇÃO III

ARTIGO 11.º

Sócios beneméritos

São todos os sócios que tenham prestado um contributo relevante
para a consecução dos fins da associação e desde tal qualidade lhes
tenha sido reconhecido pela associação.

ARTIGO 12.º

Direitos

São direitos dos sócios beneméritos:
1 — Os previstos nas alíneas a), d), e), g), i), j), k), l) do artigo 9.º
2 — Receber com regularidade informação sobre a Associação.

ARTIGO 13.º

Deveres

São deveres dos sócios benemérito:
1 — Os sócios benemérito têm os mesmos deveres que os sócios

fundadores, excepto) o estabelecido nas alíneas d) e e) do artigo 10.º

SECÇÃO IV

ARTIGO 14.º

Sócios ordinários

São todos os sócios que não estejam incluídos em nenhuma das duas
categorias anteriores.

ARTIGO 15.º

Direitos

São direitos dos sócios ordinários os preceituados para os sócios fun-
dadores nas alíneas a), j) e k) do artigo 9.º Só vale para as pessoas
singulares, a alínea b) do mesmo artigo. Podem adquirir a qualidade de
sócio ordinário, as pessoas singular ou colectivas que manifestem tal
pretensão perante ao órgão directivo.

ARTIGO 16.º

Deveres

São deveres dos sócios ordinários os preceituados para os sócios
fundadores nas alíneas a), b) e g) do artigo 10.º

CAPÍTULO III

Perda de direitos e sanções

SECÇÃO I

Cessação da qualidade de sócio

ARTIGO 17.º

1 — Perde a qualidade de sócio aquele que:
a) Voluntariamente apresente o seu pedido de desvinculação;
b) Interrompa ou suspenda a actividade social por período superior

a três anos consecutivo,
c) Cometa grave infracção contra os interesses da Associação;
2 — A sanção prevista na alínea c) do n.º 1 do artigo seguinte, terá

de ser proposta pelo conselho directivo ou pelos sócios e em assem-
bleia geral, para que seja afastado o sócio em causa.

SECÇÃO II

Das sanções

ARTIGO 18.º

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, as sanções, que serão
registadas em livro próprio e exclusivo para o efeito, e aplicável a todos
os sócios, independentemente da sua categoria, podem ser:

a) Advertência;
b) Suspensão de direitos;
c) Demissão.
2 — Nenhuma sanção será aplicada sem um inquérito prévio, o qual

deve ser avisado da sanção em que está a incorrer, contra ele e dos motivos
que a determinam. O sócio terá 15 dias para apresentar a sua defesa.

3 — Na aplicação das sanções ter-se-ão em conta os princípios ge-
rais do direito processual peja português vigente à data da infracção.

5 — O sócio a que seja aplicada qualquer sanção terá sempre a
possibilidade de recurso para o conselho fiscal.

ARTIGO 19.º

Advertência

A advertência que ficará registada para efeitos de reincidência, será
aplicável nos seguintes casos:

a) Violação dos estatutos por negligência, ou sem consequências
graves;

b) Não acatamento, por negligência, das deliberações legalmente
tomadas;

c) Acções negligentes que desprestigiem e prejudiquem a Associação.

ARTIGO 20.º

Suspensão

A suspensão, que implica a perda de direitos de sócio por tempo
variável, segundo a gravidade da falta, sem poder, contudo exceder
um ano, será aplicável nos seguintes casos:

a) Não acatamento doloso das deliberações legalmente tomadas;
b) Violação dolosa das normas estatutárias e regulamentares;
c) Provocação dolosa de prejuízos morais ou materiais à Asso-

ciação, independentemente de indemnização devida pelos danos
causados;

d) Reincidência no cometimento de faltas merecedoras de adver-
tência.

ARTIGO 21.º

Expulsão

A expulsão, que implica a perda definitiva dos direitos associati-
vos, é aplicável no caso de reincidência no cometimento de faltas a
que fosse aplicável a suspensão.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos

ARTIGO 22.º

Órgãos

São órgãos da Associação:
a) Assembleia geral;
b) Conselho directivo;
c) Conselho fiscal.
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SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO 23.º

Noção

A assembleia geral é o órgão máximo deliberativo da Associação e
as suas decisões vinculam as restantes estruturas associativas.

ARTIGO 24.º

Composição

1 — A assembleia geral é constituída por todos os sócios no pleno
gozo e exercício dos seus direitos associativos.

2 — A assembleia geral é composta por três membros, sendo um
presidente, secretário e um secretário administrativo.

ARTIGO 25.º

Competência

3 — A assembleia geral pode discutir e deliberar sobre todos os
assuntos relacionados com Associação.

4 — A resolução dos conflitos de competência entre órgãos cabe a
assembleia geral.

5 — Cabe igualmente à assembleia geral:
a) Controlar todas as actividades dos órgãos da Associação e apre-

ciar os respectivos actos;
b) Discutir e votar os relatórios anuais de contas e actividades;
c) Fixar e alterar, mediante proposta da conselho directivo, o quan-

titativo da jóia e quota, serem pagas pelos associados nos termos dos
presentes estatutos;

d) Deliberar sobre todas as matérias que não sejam expressamente
atribuídas a outros órgãos da Associação;

e) Apreciar e deliberar sobre quaisquer assuntos que lhe venham a
ser apresentados ou que lhe são cometidos pelos estatutos ou pela lei.

ARTIGO 26.º

Reunião ordinária

1 — A assembleia geral reúne uma vez em cada ano civil.
2 — Ordem de trabalhos deverá constar mediante a apresenta-

ção, discussão e votação dos casos que lhe forem apresentados.
Fixando a hora, data, local e ordem de trabalho, dentro de dos
dias antes da sua realização.

ARTIGO 27.º

Reunião extraordinária

A assembleia geral reúne extraordinariamente, com uma ordem de
trabalhos previamente fixada, a requerimento:

a) Do conselho directivo;
b) Do conselho fiscal;
c) De pelo menos dos sócios, no pleno gozo dos seus direitos.

ARTIGO 28.º

Quórum

1 — A assembleia geral apenas pode deliberar, em primeira convo-
cação, com a presença de pelo menos 50 % dos seus membros.

2 — Em segunda convocação, pode a assembleia geral deliberar com
a presença de 10 % do número máximo de votantes para as eleições
dos corpos gerentes da Associação nos últimos dos anos.

3 — Exceptuam-se do número anterior as deliberações sobre o re-
latório anual de contas, plane de actividades e sobre o regulamento
eleitoral, em que o quórum será metade do anterior.

ARTIGO 29.º

Votação

Cada associado dispõe de um voto e não são admitidos votos por
procuração.

ARTIGO 30.º

Deliberações

As deliberações da assembleia geral são tomadas por maioria dos
votos expressos dos sócios presentes, não contando para o efeito
as abstenções.

SECÇÃO II

Conselho directivo

ARTIGO 31.º

Definição

O conselho directivo é o órgão máximo executivo da Associação,
assegurando a sua gestão correcta.

ARTIGO 32.º

Composição

1 — O conselho directivo da Associação é composto por 11 ele-
mentos eleitos por sufrágio secreto e directo, sendo um presidente,
coordenador geral, um administrador, um tesoureiro, e os restantes
coordenadores.

2 — O conselho directivo pode nomear colaboradores entre os
sócios da Associação que com ela trabalhem oficialmente, em regime
coadjuvante, na realização das suas actividades e funções.

3 — Cada colaborador tomará posse, perante a mesa da assembleia
geral, em livro de assentos próprio, onde constarão as funções para
que foi nomeado.

ARTIGO 33.º

Competências

Compete o conselho directivo:
a) Cumprir e fazer cumprir os estatutos da Associação; Elaborar o

seu projecto dei actividades e plano orçamental; Elaborar o relatório
anual de contas e aprovar o regulamento interno, apresentá-lo ao
conselho fiscal até três semanas após a cessação de funções;

b) Executar as decisões da assembleia geral; assegurar o funciona-
mento permanente da Associação;

c) Prestar o apoio logístico necessário ao funcionamento dos ór-
gãos da Associação e representar;

d) Requerer a convocação da assembleia geral; administrar o patri-
mónio da Associação, segundo o plano orçamental;

e) Admitir sócios da Associação, nas suas diferentes categorias, de
acordo com os presentes estatutos; E assegurar o cumprimento dos
sócios;

f) Cobrar as quotas dos sócios sujeitos ao seu pagamento, após a
aprovação do plano anual de quotização pelo conselho fiscal; delibe-
rar sobre as propostas de exoneração e ratificar as nomeações;

g) Disponibilizar ao conselho fiscal os livros de contabilidade, fac-
turas e demais documentos para a elaboração do seu parecer sobre o
relatório de contas e demais actos de fiscalização.

ARTIGO 34.º

Carácter vinculativo das decisões do conselho directivo

As decisões do conselho directivo directamente vinculativas para
as estruturas da Associação, excepto para a assembleia geral, são
imediatamente executórias.

ARTIGO 35.º

Responsabilidade

Cada membro do conselho directivo responsável pelos seus actos e
solidariamente responsável com os demais por todas as medidas to-
madas pelo conselho directivo, salvo quando faça declarar em acta
que foi contrário a essas deliberações.

ARTIGO 36.º

Pedido de demissão

1 — O pedido de demissão de qualquer membro do concelho direc-
tivo deve ser dirigido ao presidente com uma antecedência de sete
dias.

2 — A demissão de menos de metade dos membros é suprida atra-
vés da nomeação, pelo conselho directivo, de novos membros.

ARTIGO 37.º

Renúncia do presidente

1 — Em caso de renúncia do presidente deverá ser suprido pelo
coordenador-geral até ao fim do mandato.

2 — A renúncia do presidente do conselho directivo deverá ser
comunicada ao presidente da mesa da assembleia.
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ARTIGO 38.º

Destituição

1 — O conselho directivo se considera exonerada:
a) Se mais de metade dos seus membros cessarem funções sem

possibilidade de substituição;
b) Nestes casos, deverão realizar-se eleições num período máxi-

mo de 30 dias após exoneração, cabendo à mesa assegurar a gestão
corrente da Associação.

SECÇÃO III

Conselho fiscal

ARTIGO 39.º

Definição

O conselho fiscal é o órgão de fiscalização e jurisdição da Associação.

ARTIGO 40.º

Composição

1 — O conselho fiscal é composto por três membros eleitos
segundo o método de Hondt, por, sufrágio secreto, directo e uni-
versal.

2 — O presidente é o primeiro candidato da lista mais votada.
3 — Para além do presidente, o conselho fiscal é composto por

um secretário, um secretário administrativo.

ARTIGO 41.º

Competência

Compete ao conselho fiscal:
a) Emitir parecer sobre o regulamento interno, plano de activida-

des, relatório de contas do conselho directivo e apresentá-lo à mesa
da assembleia geral até quatro semanas após a entrada em funções da
mesa, na falta de consenso;

b) Examinar mensalmente as contas do conselho directivo;
c) Requerer a convocação da assembleia geral;
d) Aprovar o plano anual de quotização apresentado pelo conse-

lho directivo;
e) Dar provimento no prazo máximo de 15 dias aos pedidos de

consulta dos sócios; apreciar os recursos dos sócios que se conside-
rem lesados nos seus direitos.

ARTIGO 42.º

Natureza consultiva

1 — O conselho fiscal deve, no prazo de sete dias, responder a todas
as consultas feitas pele conselho directivo.

2 — O conselho fiscal deve igualmente proporcionar, à assembleia-
geral, todas as informações que lhe sejam solicitadas.

ARTIGO 43.º

Quórum

1 — As deliberações são tomadas por maioria, tendo o presidente
direito a voto de qualidade.

ARTIGO 44.º

Responsabilidade

1 — Cada membro do conselho fiscal é individualmente responsá-
vel pelos seus actos solidariamente responsável com os outros mem-
bros, pelas medidas tomadas por esse órgão.

2 — O conselho fiscal é solidariamente responsável em relação a
todos os actos a que tenha emitido parecer favorável.

ARTIGO 45.º

Pedido de demissão

1 — O pedido de demissão de qualquer membro do conselho fis-
cal deverá ser dirigido a presidente do conselho fiscal, com sete dias
de antecedência.

2 — Em caso de renúncia de todos os membros deverá ser convo-
cada uma assembleia geral extraordinária, para designar um conselho
fiscal interino, que funcionará até à eleição seguinte.

SECÇÃO IV

ARTIGO 46.º

Cessação de funções

Cessam-se as funções dos órgãos da associação, aqueles que perdem
a qualidade de sócio, ou renuncie o seu cargo por escrito, sendo substi-
tuído por suplentes que lhe seguir.

SECÇÃO V

ARTIGO 47.º

Incompatibilidades

a) Os membros dos órgãos da associação, não podem exercer car-
gos onde não tenha sido eleito.

b) Os membros do conselho directivo não podem exercer funções
semelhantes noutras associações com o mesmo fim.

CAPÍTULO V

Revisão

ARTIGO 48.º

Revisão dos estatutos

1 — A revisão dos estatutos será efectuada por uma assembleia
de revisão especialmente criada para o efeito e constituída por 23
sócios em pleno gozo dos seus direitos, designados pela seguinte
forma:

a) 17 membros eleitos, 3 elementos do conselho directivo da As-
sociação; 2 membros do conselho fiscal da Associação; o presidente,
ou em sua substituição na mesa da assembleia geral.

2 — O presidente da mesa da assembleia geral, ou o seu substituto,
presidirá aos trabalhos da assembleia de revisão.

3 — A assembleia de revisão elabora e aprova o seu próprio regu-
lamento de funcionamento.

4 — O projecto de revisão dos estatutos da Associação será fei-
to com a aprovação de dois terços dos membros da assembleia de
revisão.

5 — Cabe aos sócios apresentar propostas gerais de revisão, ca-
bendo ao regulamento de revisão definir em que termos serão apre-
sentadas e defendidas.

6 — O mandato da assembleia de revisão é de um ano, contado a
partir da data da tomada de posse.

ARTIGO 49.º

Convocação

1 — A revisão dos estatutos será efectuada ordinariamente de cin-
co em cinco anos.

2 — A mesa da assembleia geral promoverá a discussão da revisão
e a eleição da assembleia prevista no artigo 14.º do Regulamento Elei-
toral, decorridos quatro anos da última revisão.

3 — O processo de revisão dos estatutos pode iniciar-se extraordi-
nariamente por deliberação da assembleia geral.

CAPÍTULO VI

Disposições transitórias e finais

ARTIGO 50.º

Votação e entrada em vigor

Postos a votação, foram estes estatutos aprovados por unanimida-
de. Os presentes estatuto entrarão em vigor após a sua aprovação.

ARTIGO 51.º

Extinção

1 — As deliberações sobre a dissolução da Associação requerem
voto favorável de três quartos do número de todos os sócios em
assembleia, e em caso de extinção, o destino do património da As-
sociação será distribuído pelos sócios que entregaram bens e todos
os outros elementos serão doados para instituições públicas.
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ARTIGO 52.º

Casos omissos

Os casos omissos devem ser integrados de acordo com a lei geral,
nomeadamente pelo disposto nos artigos 167.º a 184.º do Código Civil
e os princípios gerais do direito.

24 de Fevereiro de 2005. — O Presidente da Junta de Freguesia,
(Assinatura ilegível.) 3000174707

AJS — ASSOCIAÇÃO DE JOVENS
PARA A PROMOÇÃO DO DESPORTO E CULTURA

NA FREGUESIA DE SEPINS

Estatutos

CAPÍTULO I

Princípios gerais

ARTIGO 1.º

Natureza e sede

1 — A Associação AJS — Associação de Jovens para a Promoção
do Desporto e Cultura na Freguesia de Sepins, adiante designada por
AJS, sem fins lucrativos, é constituída na sua maioria de três quartos
por jovens com idade igual ou inferior a 30 anos e que comungam dos
objectivos definidos nestes estatutos.

2 — A AJS tem sede em Sepins, freguesia de Sepins e concelho de
Cantanhede, e durará por tempo indeterminado a partir de hoje.

ARTIGO 2.º

Objecto social

A AJS prosseguirá os seguintes objectivos:
a) Promover o desporto e actividades desportivas;
b) Promover o estudo, investigação e difusão de notícias relativas

aos jovens, cooperando com todas as entidades públicas e privadas
visando a integração social e o desenvolvimento de políticas adequa-
das à sua condição;

c) Desenvolver a cooperação e solidariedade entre as várias fai-
xas etárias da freguesia de Sepins, na base da realização e apoio a
iniciativas culturais e recreativas, assentes nos princípios aqui con-
sagrados.

ARTIGO 3.º

Atribuições

Com vista a realização dos seus objectivos a AJS tem, entre outras,
as seguintes actividades:

a) Promover e organizar torneios e actividades de várias práticas
desportivas;

b) Proporcionar aos seus associados o acesso a documentação e
bibliografia sobre a juventude;

c) Organizar grupos de trabalho para investigação, estudo e análise
de questões sociais;

d) Editar documentação de interesse relevante para os associados;
e) Organizar encontros, colóquios, conferências e seminários;
f) Promover a formação dos jovens, tendo em vista a sua integra-

ção social;
g) Promover o intercâmbio e cooperação com associações e

organismos nacionais e estrangeiros que prossigam os mesmos ob-
jectivos.

CAPÍTULO II

Dos sócios

ARTIGO 4.º

Sócios

1 — São sócios da AJS todos os que se identificarem com os objec-
tivos destes estatutos e preencham os requisitos aqui estabelecidos.

2 — Existem dois tipos de associados:
a) Sócio activo;
b) Sócio inactivo.
3 — Entende-se por sócio activo todo aquele que a partir do mo-

mento em que seja admitido, segundo o n.º 5 deste artigo, tenha as
suas quotizações actualizadas.

4 — Entende-se por sócio inactivo aquele que esteja admitido, se-
gundo o n.º 5 deste artigo, não tenha as quotas em dia ou nunca tenha
quotizado a AJS.

5 — O processo de admissão dos sócios será fixado pela direcção e
deve respeitar o estabelecido neste diploma.

6 — A qualidade de sócio activo pode ser retirada em caso de com-
portamento considerado lesivo dos interesses da AJS.

7 — A qualidade de sócio inactivo jamais poderá ser retirada a não
ser por iniciativa do próprio ou por falecimento deste.

ARTIGO 5.º

Direitos e deveres

1 — São direitos de todos os sócios:
a) Participar nas actividades da AJS;
b) Participar nas assembleias gerais, ainda que, o sócio inactivo

não tenha direito a acento;
c) Solicitar todos os esclarecimentos sobre o funcionamento da AJS;
2 — São ainda, direitos dos sócios activos:
a) Eleger e ser eleitos para os corpos gerentes;
b) Participar nas assembleias gerais com direito a acento.
3 — Constituem deveres da globalidade dos sócios:
a) Cumprir as disposições estatutárias da AJS, bem como respeitar

as deliberações dos seus órgãos;
b) Zelar pelo património da AJS, bem como pelo seu bom-nome e

engrandecimento.
4 — Constituem deveres dos sócios activos:
a) Desempenhar os cargos para que foram eleitos e a tarefas para

que se proponham a ajudar;
b) Manter a sua quotização em dia.
5 — Para efeito elucidativo deste diploma, entende-se por acento

o direito a voto.

CAPÍTULO III

Dos órgãos

ARTIGO 6.º

Órgãos

1 — São órgãos da AJS:
a) A assembleia geral;
b) A direcção:
c) O conselho fiscal.
2 — Os sócios eleitos para qualquer órgão da AJS terão de ser

sócio activo no ano da eleição e durante o restante mandato.
3 — Todos os órgãos da AJS têm de ser constituídos com um mí-

nimo de dois terços de sócios activos com idade igual ou inferior a 30
anos à data do inicio do mandato.

ARTIGO 7.º

Mesa da assembleia geral da Associação

1 — A mesa da assembleia geral da Associação AJS, doravante
designada por MAGA, tem como dever presidir e orientar os serviços
de uma assembleia geral.

2 — A MAGA é constituída por três sócios activos eleitos em lista
maioritária conjunta com a lista da direcção.

3 — A MAGA é constituída pelo:
a) Presidente, que preside a assembleia geral;
b) Vice-presidente, que acompanha e substitui o presidente nas suas

obrigações.
c) Secretário, que redige e lê a acta da assembleia geral;
4 — E ainda dever da MAGA emitir convocatória para as assem-

bleias gerais a todos os associados, sejam estas ordinárias ou extra-
ordinárias.

ARTIGO 8.º

Assembleia geral

1 — A Assembleia geral é constituída por todos os sócios no pleno
gozo dos seus direitos.

2 — A assembleia geral reúne ordinariamente uma vez por trimestre.
3 — A assembleia geral pode reunir extraordinariamente:
a) Por solicitação de um quarto dos sócios activos;
b) Por solicitação da direcção na sua unidade;
c) Por solicitação do conselho fiscal na sua unidade.
4 — Compete à assembleia geral
a) Alterar e reformar os Estatutos;
b) Aprovar e alterar o seu regimento;
c) Definir as grandes linhas de actuação da AJS;
d) Aprovar o orçamento da direcção;
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e) Aprovar o relatório e contas da direcção;
f) Eleger e destituir os órgãos sociais da AJS;
g) Marcar a data das eleições dos órgãos associativos, nos termos

do n.º 5 do artigo 16.º
h) Retirar a qualidade aos associados, quando tal seja justificável

por proposta da direcção e sem ferir o aditamento dos n.os 6 e 7 do
artigo 4.º

i) A dissolução da Associação.
5 — A acta de qualquer assembleia geral terá obrigatoriamente as

seguintes assinaturas:
a) Presidente da MAGA;
b) Vice-Presidente da MAGA;
c) Presidente da Direcção;
d) Secretário da MAGA;
6 — A convocatória dos serviços da assembleia geral deverá ser

afixada com 15 dias de antecedência e em local exposto e à vista de
qualquer um, na sede da AJS ou em local definido em assembleia geral.

ARTIGO 9.º

Quórum

1 — A assembleia geral só poderá reunir em primeira convoca-
ção desde que se encontrem, presentes ou representados nos ter-
mos do artigo 10.º, mais de metade dos sócios activos no pleno
uso dos seus direitos, ou não se verificando esta condição, a as-
sembleia geral poderá deliberar com o número mínimo de um quinto
dos sócios activos, presentes ou representados nos termos do arti-
go 10.º, decorrida meia hora sobre aquela para que estava convo-
cada.

2 — A assembleia geral extraordinária que seja convocada a reque-
rimento dos associados só poderá reunir se estiverem presentes dois
terços dos requerentes e mediante as condições dos n.os 1.

ARTIGO 10.º

Representação

1 — Para o exercício dos seus direitos em assembleia geral, qual-
quer sócio activo pode fazer-se representar por outro sócio da mes-
ma categoria na plenitude dos seus direitos, mediante simples carta
dirigida ao presidente da mesa.

2 — A representação é válida apenas para a sessão em causa.
3 — Não poderá um sócio receber representação de mais de um sócio.
4 — Poderá a representação restringir-se a determinados assuntos

a tratar na sessão da assembleia geral, devendo tal ser expresso na
carta referida no n.º 1.

ARTIGO 11.º

Direcção

1 — A direcção é o órgão executivo da AJS, constituído por cinco
sócios activos eleitos em lista maioritária.

2 — A direcção reúne, ordinariamente uma vez por mês e extraor-
dinariamente por convocação de dois dos seus membros.

3 — Compete à direcção:
a) Propor e executar o plano de actividades e o orçamento;
b) Apresentar relatório e contas de gestão com parecer do conse-

lho fiscal em assembleia geral de associados;
c) Apreciar e aprovar as propostas de actividades dos associados e

reportar-lhes toda a logística para a sua realização;
d) Gerir a constituição dos grupos de trabalho;
e) Admitir novos associados;
f) Apresentar o relatório das actividades à assembleia geral;
g) Aceitar subsídios, doações, heranças ou legados;
h) Representar a AJS;
i) Exercer as demais competências que a assembleia geral nela delegar.

ARTIGO 12.º

Grupos de trabalho

1 — Os grupos de trabalho são constituídos por sócios activos ou
inactivos;

2 — São instituídos pela direcção e têm como objecto exercer uma
actividade que lhe tenha sido delegada pela mesma, no âmbito deste
diploma.

3 — São competências dos grupos de trabalho:
a) Investigar e estudar temas relativos a uma actividade e apresen-

tar projectos de execução devidamente formulados à direcção;
b) Aceitar e exercer tarefas relativas às actividades que sejam de-

legadas pela direcção;
c) Reportar para a direcção sempre que necessário ou lhe sejam

solicitados, todos os dados relativos a determinada actividade que esta
lhe tenha delegado.

ARTIGO 13.º

Conselho fiscal

1 — O conselho fiscal é composto por três sócios activos eleitos
pelo método de Hondt.

2 — Compete ao conselho fiscal:
a) Elaborar parecer anual sobre o relatório e contas a apresentar

pela direcção;
b) Solicitar à direcção todas as informações consideradas úteis no

normal funcionamento;
c) Divulgar à direcção novas ideias e formalismos que visem digni-

ficar o associativismo;
d) Aconselhar a direcção em qualquer situação fiscal, burocrática e

ou de gestão.
3 — Os membros do conselho fiscal não podem exercer funções

em qualquer outro órgão social, excepto na assembleia geral.

CAPÍTULO IV

Dos bens

ARTIGO 14.º

Receitas

Constituem receitas da AJS:
a) Subsídios de entidades públicas ou privadas;
b) Produto de venda de publicações próprias e brindes com a marca

da AJS;
c) Quotização dos sócios a fixar em assembleia geral;
d) Quaisquer outras receitas que sejam atribuídas.

ARTIGO 15.º

Bens

1 — São considerados bens pertencentes à AJS todos os que forem
adquiridos por necessidade e se identifiquem com os objectivos enu-
merados no artigo 2.º

2 — São ainda considerados bens pertencentes à AJS todos aqueles
que sejam doados à AJS por entidades públicas ou privada.

3 — A direcção deve possuir e manter actualizada uma listagem de
todos os bens em estado de utilização, bem como daqueles que este-
jam em estado de inutilização.

CAPÍTULO V

Da eleição dos órgãos

ARTIGO 16.º

Acto eleitoral

1 — A eleição dos órgãos associativos da AJS é feita por sufrágio
dos sócios activos e reconhecidos como tal à data de afixação dos
cadernos eleitorais.

2 — A cada sócio activo é atribuído o direito de um voto.
3 — O acto eleitoral será presidido por uma comissão eleitoral.
4 — A eleição dos corpos sociais é feita no mês de Fevereiro e de

dois em dois anos.
5 — A data de qualquer acto eleitoral terá de ser afixada pela MAGA

com o mínimo de seis meses de antecedência.
6 — A eleição do conselho fiscal segue a regra do número anterior

mas em ano diferente da eleição da direcção e MAGA.
7 — Considera-se para efeitos do artigo 17.º, que o acto eleitoral

tem dois momentos:
a) O primeiro momento vai desde a primeira reunião da comissão

eleitoral até cessar a data de apresentação das listas candidatas;
b) O segundo momento vai desde o termines do primeiro até à

apresentação dos resultados do acto eleitoral.

ARTIGO 17.º

Comissão eleitoral

1 — A Comissão eleitoral reúne todos os anos em Setembro e tem
como principal finalidade preparar e manter a devida legalidade do
acto eleitoral.

2 — A constituição da comissão eleitoral tem a seguinte forma:
a) No momento a que se refere a alínea a) do n.º 7 do artigo 16.º:
i) Presidente do conselho fiscal;
ii) Presidente da MAGA;
iii) Presidente da direcção.
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b) No momento a que se refere a alínea b) do n.º 7 do artigo 16.º:
i) Presidente do conselho fiscal, no caso de eleições para direc-

ção e MAGA, ou o presidente da MAGA no caso de eleições para o
conselho fiscal;

ii) Pelo cabeça de lista de cada uma aceite para sufrágio.
3 — Compete à comissão eleitoral:
a) Preparar e afixar os cadernos eleitorais;
b) Fixar o prazo para apresentação das listas candidatas;
c) Aprovar as listas, que estando conforme com os Estatutos da

AJS, estejam aptas para sufrágio;
d) Afixar as listas candidatas a sufrágio;
e) Fixar datas de início e termo da campanha eleitoral.
4 — No que respeita à alínea b) do número anterior, aquela data

nunca poderá ultrapassar o 45.º dia anterior à data da eleição.
5 — Caso uma lista seja chumbada pela comissão eleitoral, esta

dispõem de um recurso.
6 — O recurso a que o número anterior diz respeito, terá de ser

apresentado à comissão eleitoral, no prazo de cinco dias úteis.

CAPÍTULO VI

Disposições comuns

ARTIGO 18.º

Duração do mandato

A duração do mandato dos órgãos da AJS é de dois anos.

ARTIGO 19.º

Requisitos das deliberações

1 — As deliberações dos órgãos são tomadas pela maioria dos vo-
tos, excepto para as alterações estatutárias em que é exigível maioria
qualificada de três quartos dos membros presentes havendo quórum, e
para a deliberação sobre a extinção da AJS em que é exigível maioria
de três quartos de todos os sócios.

2 — Sempre que se realizem eleições ou esteja em causa o juízo de
valor sobre pessoas, a votação será feita por escrutínio secreto.

3 de Junho de 2005. — (Assinatura ilegível.) 3000174708

IGREJA DE CRISTO EM SÃO JOÃO DA MADEIRA

Constituição de associação

Certifico que, por escritura do Cartório Notarial de São João da
Madeira, a cargo da notária Maria Adelaide Esteves Gonçalves, de 25
de Setembro de 1997, do livro de notas n.º 144-D, a fl. 45, foi cons-
tituída a associação denominada de Igreja de Cristo em São João da
Madeira, com sede na Rua do Conde Dias Garcia, 224, nesta cidade de
São João da Madeira, tendo por objectivo adorar a Deus e anunciar o
Evangelho de Jesus Cristo, conforme o ensino da Bíblia Sagrada. Pro-
mover a educação cristã e obras de caridade. Difundir a fé cristã, es-
tabelecer missões, casas de educação de repouso na velhice e postos
de socorro na doença, sendo os membros admitidos de acordo com a
disciplina da Igreja e adoptem como regra única a doutrina e a prática
dos ensinos da Bíblia Sagrada, tendo a Igreja por órgãos a assembleia
geral, o conselho directivo e o conselho fiscal.

Está conforme o original e na parte omitida nada há em contrário
que modifique, amplie, condicione ou restrinja a parte transcrita.

22 de Abril de 2005. — A Notária, Maria Adelaide Esteves
Gonçalves. 3000174726

ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DOS PROFISSIONAIS
DOS CASINOS

Alteração rectificativa

No dia 1 de Julho de 2004, no 1.º Cartório Notarial de Cascais,
perante mim, Luís Alvim Pinheiro Belchior, respectivo notário, com-
pareceram:

1.º Carlos Manuel Jacinto Fernandes, titular do bilhete de identida-
de n.º 367578, emitido em 12 de Novembro de 2003, pelos Serviços
de Identificação Civil de Lisboa, casado, natural da freguesia do Cora-
ção de Jesus, concelho de Lisboa, residente na Avenida do Marechal
Carmona, 160, 1.º, direito, Cascais;

2.º Vítor Manuel Martinez Matos, titular do passaporte G510470,
emitido em 4 de Novembro de 2002 pelo Governo Civil de Lisboa,
casado, natural da freguesia de São Jorge de Arroios, concelho de
Lisboa, residente no Passeio de Vitorino Nemésio, 2, 4.º, direito, torre
Paris, Oeiras;

3.º Domingos José dos Santos Mota, titular do bilhete de identidade
n.º 1289718, emitido em 3 de Novembro de 1998, pelos Serviços de
Identificação Civil de Lisboa, casado, natural da freguesia e concelho
de Cascais, residente na Rua de Marques Leal Pancada, 36, Cascais;

4.º José Manuel Silva Catambas, titular do bilhete de identidade
n.º 31415, emitido em 1 de Junho de 2001, pelos Serviços de Identi-
ficação Civil de Lisboa, casado, natural da freguesia de Estremoz (Santo
André), concelho de Estremoz, residente na Rua do Infante D. Hen-
rique, lote 33, 9.º, São Domingos de Rana, Cascais;

5.º José Constantino de Jesus Vale, titular do bilhete de identidade
n.º 3902730 emitido em 12 de Janeiro de 1999, pelos Serviços de
Identificação Civil de Lisboa, casado, natural da freguesia e concelho
de Vouzela, residente na Praceta de Maria Lamas, lote I, 1, Alcabide-
che, Cascais.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição dos referidos
documentos de Identidade.

Declararam os outorgantes que, por escritura de 17 de Julho de 2002,
lavrada a fl. 44 do livro n.º 201-H, das notas deste Cartório, consti-
tuíram a associação com a denominação de Associação Portuguesa
dos Profissionais dos Casinos.

Que o Instituto de Solidariedade e Segurança Social solicitou, para
conclusão do respectivo processo de registo, a alteração dos artigos a
seguir indicados.

Nestes termos, procedem à alteração rectificativa da identificada
escritura no que diz respeito ao artigo 25.º e à alínea b) do artigo 37.º
dos respectivos estatutos, que têm a seguinte nova redacção:

ARTIGO 25.º

1 — Os membros dos corpos gerentes serão eleitos pela assembleia
geral de entre os associados da Associação no pleno gozo dos seus
direitos associativos.

2 — Para efeitos eleitorais cada associado terá direito a um voto.
3 — Não podem ser eleitos para os corpos gerentes os associados

honorários, beneméritos e simpatizantes.

ARTIGO 37.º

......................................................................................................
b) Eleger e destituir, por votação secreta, os membros da respec-

tiva mesa e a totalidade dos membros do órgão de fiscalização e os
membros do órgão executivo.

Declararam ainda que constituem fins principais da Associação os
mencionados no artigo 4.º, n.º 1, alíneas a) e b).

Esta escritura foi lida e o seu conteúdo explicado.

6 de Junho de de 2005. — O Colaborador do Notário, (Assinatura
ilegível.) 3000174812

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS
DE EDUCAÇÃO DA ESCOLA E. B. 1 DA AZÓIA

Estatutos

CAPÍTULO I

Denominação, natureza e fins

ARTIGO 1.º

Os presentes estatutos regulam a Associação de Pais e Encarregados
de Educação da Escola E. B. 1 da Azóia, que é uma associação volun-
tária e sem fins lucrativos.

ARTIGO 2.º

A Associação durará por tempo indeterminado e tem a sua sede na
Unidade Escolar da Azóia.

ARTIGO 3.º

A Associação tem por finalidade coadjuvar os pais e encarregados
de educação na sua missão de educadores, apoiar a criação ou melho-
ramento de infra-estruturas necessárias ao bom funcionamento da
escola, colaborar com o corpo docente, pessoal administrativo e de
apoio da escola por forma a proporcionar aos alunos um melhor
desenvolvimento da sua personalidade e bem assim exercer as com-
petências que por lei lhe sejam atribuídas.
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ARTIGO 4.º

A Associação exercerá as suas actividades sem subordinação a qual-
quer ideologia política ou doutrina religiosa, procurando assegurar que
a educação dos filhos ou educandos dos associados se processe de acordo
com a Declaração Universal dos Direitos do Homem e da Declaração
dos Direitos da Criança.

CAPÍTULO II

Dos associados

ARTIGO 5.º

1 — Podem ser associados o pai e ou a mãe ou o encarregado de
educação dos alunos da Unidade Escolar da Azóia.

2 — Poderão manter ainda a qualidade de sócios o pai e ou a mãe
ou o encarregado de educação dos ex-alunos da Unidade Escolar da
Azóia, desde que a assembleia geral se pronuncie nesse sentido.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO 6.º

São órgãos sociais a assembleia, a direcção e o conselho fiscal.

ARTIGO 7.º

Da assembleia geral

1 — A assembleia geral é constituída por todos os associados no
pleno gozo dos seus direitos.

2 — A mesa da assembleia geral é constituída por um presidente e
dois secretários.

3 — A assembleia geral compete apreciar e deliberar sobre:
Alteração dos estatutos;
Plano geral de actividades;
Relatório e contas;
Valor da quotização dos associados.
4 — A assembleia geral compete eleger os membros dos órgãos

sociais no início de cada ano lectivo:
a) A assembleia geral funcionará com a presença de mais de 50 %

dos seus associados.
b) Na ausência do quórum definido aos trabalhos terão início

meia hora depois da hora marcada, com qualquer número de pre-
senças.

c) Sempre que o presidente da mesa considere os assuntos suficien-
temente debatidos, submetê-los-á a votação.

5 — A assembleia geral poderá ser convocada extraordinaria-
mente pelo presidente da mesa, a pedido da direcção ou por pro-
posta de pelo menos 5 % dos seus associados no gozo dos seus
direitos.

ARTIGO 8.º

Da direcção

A direcção é formada por cinco elementos.
Os membros da direcção elegerão entre si um presidente, um se-

cretário, um tesoureiro e dois vogais.
são atribuições da direcção dar cumprimento ás deliberações da

assembleia geral, dar execução a todas as actividades que se enqua-
drem nas finalidades da associação, gerir os bens desta, representá-los
e defender os seus direitos e prerrogativas e assumir as obrigações
correspondentes, bem como, apresentar para discussão e votação da
assembleia geral o relatório e contas anual.

É também, atribuição da direcção deliberar sobre a admissão dos
sócios referidos no n.º 1 do artigo 5.º

ARTIGO 9.º

Do conselho fiscal

O conselho fiscal é composto por um presidente e dois vogais,
competindo-lhe dar parecer sobre o relatório e contas anual.

ARTIGO 10.º

Condições de elegibilidade para os órgãos sociais

Podem ser eleitos para os vários cargos dos órgãos sociais todos os
associados no pleno gozo dos seus direitos.

CAPÍTULO IV

Dos meios financeiros

ARTIGO 11.º

As receitas da associação compreendem as quotizações dos associ-
ados e as subvenções, donativos ou doações que eventualmente lhe
sejam concedidas, bem como quaisquer outros rendimentos, benefíci-
os, heranças ou legados que lhe venham a ser atribuídos.

ARTIGO 12.º

As despesas da Associação serão exclusivamente as que resultarem
da execução dos presentes estatutos ou sejam indispensáveis à reali-
zação dos fins sociais.

ARTIGO 13.º

Na movimentação de fundos a associação obriga-se pelas assinatu-
ras do presidente e do tesoureiro, podendo a qualquer deles ser substi-
tuída pela de um outro membro da direcção.

CAPÍTULO V

Disposições gerais

ARTIGO 14.º

A Associação poderá por deliberação da direcção, sancionada pela
assembleia geral, filiar em organismos que agrupem associações con-
géneres, a nível regional ou nacional, desde que tal filiação não resul-
te nem possa vir a resultar, perda da sua independência de princípios
e finalidades.

ARTIGO 15.º

Com ressalva no previsto no artigo 13.º, a associação obriga-se pelas
assinaturas conjuntas do presidente e de outro elemento da direcção.

ARTIGO 16.º

A assembleia geral que deliberar a disposição da Associação será
sempre especialmente convocada para esse efeito e decidirá sobre a
forma e prazo de liquidação, bem como do destino a dar aos bens que
constituem o seu património.

Conforme o original.

31 de Maio de 2005. — (Assinatura ilegível.) 3000174824

ASSOCIAÇÃO PARA A PROMOÇÃO SOCIAL
E PROFISSIONAL DE CASTELO DE PAIVA

Certifico que foi extraída no Cartório Notarial de Castelo de Paiva
a escritura exarada de fl. 9 a fl. 10 v.º do livro de notas para escritu-
ras diversas n.º 109-D, cuja redacção é a seguinte:

Constituição de associação

No dia 11 de Novembro de 2004 no Cartório Notarial de Castelo de
Paiva, perante mim, Avelino de Jesus Ribeiro Lopes Machado, primei-
ro-ajudante do Cartório Notarial de Castelo de Paiva, no exercício de
funções em virtude da notária licenciada Maria Manuela de Jesus La-
ranjeira se encontrar destacada, compareceram como outorgantes:

1.º Marco Paulo Mendes Oliveira (bilhete de identidade
n.º 10087047, de 9 de Setembro de 2003, dos Serviços de Identifica-
ção Civil de Lisboa), casado, natural da freguesia de Joane, concelho
de Vila Nova de Famalicão, residente no lugar de Romariz, rés-do-
-chão, direito, freguesia de Burgo, concelho de Arouca.

2.º Rui César de Sousa Albergaria e Castro (bilhete de identidade
n.º 9801895, de 16 de Março de 2004, dos Serviços de Identificação
Civil de Aveiro), casado, natural da freguesia de Sobrado, concelho de
Castelo de Paiva e residente no lugar de São Lourenço, na freguesia
de Bairros, concelho de Castelo de Paiva.

3.º Ricardo Jorge Martins Alves (bilhete de identidade n.º 10769560,
de 12 de Janeiro de 2001, dos Serviços de Identificação Civil de Lis-
boa), casado, natural da freguesia de Raiva, concelho de Castelo de
Paiva, residente no lugar de Portela, dita freguesia de Raiva.

4.º Andreia Isabel da Rocha Gomes (bilhete de identidade
n.º 11095976, de 8 de Novembro de 2002, dos Serviços de Identifica-
ção Civil de Lisboa), casada, natural da dita freguesia de Raiva e resi-
dente na Avenida Principal, Edifício Nacional 1, 1135, bloco B, 4.º,
posterior, freguesia de Lourosa, concelho de Santa Maria da Feira.
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5.º Cátia Cristiana Marques Pinto (bilhete de identidade
n.º 11665402, de 11 de Fevereiro de 2002, dos Serviços de Identifi-
cação Civil de Viseu), solteira, maior, natural da freguesia e concelho
de Cinfães, e residente na Rua de 25 de Abril, 93, rés-do-chão, es-
querdo, da dita freguesia de Sobrado.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição dos seus bi-
lhetes de identidade acima indicados.

Os outorgantes declararam:
Que por esta escritura constituem uma associação sem fins lucrati-

vos, que fica a reger-se pelos seguintes estatutos:

ARTIGO 1.º

A associação adopta a designação de Associação para a Promoção
Social e Profissional de Castelo de Paiva, com sede na Rua de 25 de
Abril, 93, rés-do-chão, esquerdo, freguesia de Sobrado, concelho de
Castelo de Paiva.

ARTIGO 2.º

O seu objecto consiste no apoio social e profissional a vítimas de
maus tratos, alcoólicos, toxicodependentes e deficientes.

ARTIGO 3.º

 Constituem receitas da associação a jóia e quotas dos associados,
cujo montante será fixado em assembleia geral, e ainda quaisquer do-
nativos ou subsídios que lhes sejam atribuídos.

ARTIGO 4.º

São órgãos da associação a assembleia geral, a direcção e o conse-
lho fiscal.

ARTIGO 5.º

1.º A competência e forma funcional da assembleia geral são as
prescritas nas disposições legais aplicáveis, designadamente as previs-
tas nos artigos 170.º e 172.º a 179.º do Código Civil.

2.º A mesa geral é composta por um presidente, um vice-presiden-
te e um secretário, competindo-lhe convocar e dirigir as reuniões da
assembleia geral e redigir as respectivas actas.

3.º As assembleias serão convocadas pelo presidente da mesa geral, por
aviso postal, expedido pelo menos com oito dias de antecedência, deven-
do constar da convocatória o dia, hora e local da sua realização e a respec-
tiva ordem de trabalhos.

ARTIGO 6.º

A direcção é composta por cinco membros efectivos, sendo um
presidente, um vice-presidente, um secretário, um tesoureiro e um
vogal, competindo-lhes a gerência social, administrativa, financeira e
disciplinar e devendo reunir uma vez por mês.

ARTIGO 7.º

O conselho fiscal é composto por três associados, um presidente,
um secretário e um relator, competindo-lhe fiscalizar os actos adminis-
trativos e financeiros da direcção, verificar as suas contas e relatórios,
e dar parecer sobre os actos que impliquem aumento de despesas ou
diminuição das receitas.

ARTIGO 8.º

Os direitos e obrigações dos associados, suas categorias, condições de
admissão e exclusão, constarão de um regulamento interno, cuja apro-
vação e alteração são da exclusiva competência da assembleia geral.

Exibido.
Certificado de admissibilidade da denominação adoptada, expedido aos

20 de Outubro de 2004, pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas.
Esta escritura foi lida e o seu conteúdo explicado aos outorgantes.

11 de Novembro de 2004. — O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
3000174860

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS
DE EDUCAÇÃO DA ESCOLA EB 1 POUSOS N.º 1

ESTRADA NACIONAL

Estatutos

CAPÍTULO I

Constituição, designação e objectivos

ARTIGO 1.º

A Associação de Pais e Encarregados de Educação da Escola EB 1
Pousos n.º 1 Estrada Nacional, também designada abreviadamente por

APPousos1, congrega e representa pais e encarregados de educação
da Escola EB 1 Pousos n.º 1 Estrada Nacional.

ARTIGO 2.º

A APPousos1 constitui uma associação sem fins lucrativos com
duração indeterminada e terá sede na Estrada Nacional, Pousos, nas
instalações da Escola EB 1, podendo mudar de lugar por decisão da
assembleia geral.

ARTIGO 3.º

A APPousos1 tem como objectivo representar o interesse e direi-
tos dos pais e encarregados de educação no que respeita à vida esco-
lar, contribuindo para a identificação, análise e resolução dos respec-
tivos problemas no que concerne aos modelos de organização,
funcionamento e desenvolvimento da mesma, bem como a participa-
ção nos órgãos da Escola tal como está definido na lei.

ARTIGO 4.º

a) A APPousos1 exercerá as suas actividades sem subordinação a
qualquer ideologia política ou partidária, credos ou etnias, procurando
assegurar que a educação dos filhos e educandos dos associados se
processe segundo as normas de direito universalmente aceites.

b) A APPousos1 procurará cumprir os seus fins salvaguardando sem-
pre a sua independência de quaisquer organizações oficiais ou privadas.

ARTIGO 5.º

a) Compete, designadamente, à APPousos1:
1 — Contribuir para a resolução de situações que contendam com

os interesses previstos na alínea a) do artigo 3.º
2 — Colaborar com a Escola em actividades circum-escolares ou

de natureza social.
3 — Prestar toda a colaboração necessária no âmbito do seu objec-

tivo, e sempre que para tal seja solicitada ou julgue necessário na
procura de soluções para problemas existentes e no fomento de ac-
ções preventivas.

4 — Colaborar com outras associações e instituições em ordem à
consecução dos fins comuns.

5 — Para a efectivação dos fins previstos, são atribuições da APPou-
sos1 nomeadamente:

i) Avaliar as situações lesivas dos interesses dos filhos ou educan-
dos dos associados, denunciando-as e dando colaboração para a res-
pectiva solução, devendo tomar as iniciativas adequadas;

ii) Colaborar nas iniciativas e, bem assim, dar sugestões para as mesmas,
designadamente em matéria de utilização de tempos livres, relativamente
a actividades circum-escolares de carácter cultural, desportivo e educativo;

iii) Promover, dentro do seu âmbito, a realização de actividades
culturais.

CAPÍTULO II

Dos membros, seus deveres e direitos

ARTIGO 6.º

São associados da APPousos1 todos os pais e encarregados de edu-
cação dos alunos da Escola EB 1 Pousos n.º 1 Estrada Nacional, desde
que solicitem a sua admissão à direcção e sejam admitidos como tal,
sendo as inscrições renováveis anualmente.

ARTIGO 7.º

O valor das quotas é determinado em assembleia geral, havendo
lugar ao pagamento de uma só quota anual por cada associado.

ARTIGO 8.º

São deveres dos associados:
1) Pagar regularmente as quotas;
2) Exercer gratuitamente os cargos para que forem eleitos;
3) Respeitar todos os membros e em especial os órgãos da Escola

e os legalmente constituídos dentro da Associação;
4) Assistir às reuniões da assembleia geral;
5) Incorporar-se em comissões ou grupos de trabalho no âmbito

das actividades da Associação;
6) Acatar as decisões da assembleia geral;
7) Actuar de maneira a garantir a eficiência, a disciplina e o pres-

tígio da Associação, defendendo a prossecução dos seus objectivos;
8) Apresentar propostas de interesse para a actividade da Associação.

ARTIGO 9.º

Os associados têm os seguintes direitos:
1) Propor e discutir, em assembleia geral, iniciativas e factos que

interessem à vida da Associação;
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2) Votar e ser votados em eleições para os órgãos sociais;
3) Requerer a convocação extraordinária da assembleia geral nos

termos do n.º 1 do artigo 15.º

ARTIGO 10.º

O não cumprimento das normas constantes dos estatutos e regula-
mento poderá sujeitar os membros às seguintes sanções:

1) Suspensão por tempo determinado;
2) Exclusão.
A aplicação destas penas é da competência da direcção, cabendo

recurso da sua decisão para a assembleia geral.

ARTIGO 11.º

Os associados perdem a sua qualidade:
1) Quando o aluno deixar de frequentar a Escola;
2) Quando lhe for aplicada pela direcção a pena de exclusão;
3) Quando for excluído por deliberação da assembleia geral;
4) Quando solicitar a sua demissão à direcção;
5) Por falta de pagamentos da quota;
6) Por violação destes estatutos.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO 12.º

Os órgãos sociais da APPousos1 são a assembleia geral, a direcção
e o conselho fiscal.

1 — A eleição dos órgãos será feita em assembleia geral para tal
convocada.

2 — A identificação dos membros eleitorais é feita através do bi-
lhete de identidade face aos cadernos eleitorais, expostos no placard
da Associação, que deverão ser conferidos pelos interessados oito dias
antes do acto eleitoral.

3 — Aos membros dos órgãos sociais está vetado a atribuição de
subsídio, remuneração ou outro qualquer tipo de compensação, pelo
desempenho do seu cargo.

SECÇÃO I

Assembleia geral

ARTIGO 13.º

A assembleia geral é constituída por todos os membros da Associ-
ação no pleno gozo dos seus direitos, sendo o órgão máximo da As-
sociação, a quem compete aprovar e alterar estatutos e regulamen-
tos, apreciar e votar o plano de actividades e o relatório anual de
contas e renovar o mandato de algum ou de todos os elementos dos
corpos sociais, se para tal houver motivo pela sua actuação.

ARTIGO 14.º

Só terão direito a votar os associados com a quota anual paga e que
não se encontrem suspensos.

A assembleia geral compete deliberar sobre as directrizes gerais ou
actuações da direcção.

As reuniões da assembleia geral são orientadas por uma mesa, eleita
por um ano, composta por um presidente, um primeiro-secretário e
um segundo-secretário.

ARTIGO 15.º

A assembleia geral reunirá obrigatoriamente:
1) Até final do mês de Novembro, para discussão e aprovação do

relatório de contas do ano anterior ou para eleição dos órgãos sociais;
2) As deliberações sobre alterações dos Estatutos exigirão o voto

favorável de três quartos dos associados presentes, em assembleia geral
convocada para o efeito.

ARTIGO 16.º

A assembleia geral reunirá extraordinariamente a pedido de qual-
quer dos órgão sociais ou de 20 % dos associados no pleno gozo dos
seus direitos, o qual deve ser feito ao presidente da assembleia geral,
que lhe dará seguimento no prazo de oito dias.

1 — A convocação da assembleia geral será feita com a antece-
dência de oito dias, devendo indicar-se na convocatória a ordem de
trabalhos, dia e hora e onde se realiza, sendo esta enviada aos mem-
bros através dos seus filhos e afixada no átrio da Escola.

2 — Será lavrada acta de todas as reuniões da assembleia geral, pelo
primeiro-secretário da mesa, que será assinada pelos membros da mesa.

3 — Todas as decisões serão assumidas por decisão de maioria sim-
ples 50 % mais um.

ARTIGO 17.º

A assembleia geral funcionará à hora indicada desde que estejam
presentes no mínimo metade dos seus membros mais um e com qual-
quer número meia hora depois da indicada na convocatória.

ARTIGO 18.º

Compete ao presidente da assembleia geral:
1) Convocar e presidir à assembleia geral e rubricar o seu expediente;
2) Assumir as funções da direcção, ao caso de demissão desta, até

novas eleições, que devem realizar-se nos 30 dias seguintes;
3) O presidente é substituído nas suas faltas e impedimento pelo

primeiro-secretário.
SECÇÃO II

Da direcção

ARTIGO 19.º

A direcção, eleita em assembleia geral, por mandato de um ano
escolar, é composta por quatro elementos: um presidente, um tesou-
reiro, um secretário e um vogal.

A direcção poderá ser eventualmente reconduzida, total ou par-
cialmente.

ARTIGO 20.º

Compete à direcção:
1) Dar cumprimento às decisões da assembleia geral. Fazer a ges-

tão de toda a actividade da associação, tendo em conta as finalidades
descritas nos artigos 2.º, 3.º e 4.º dos estatutos;

2) Elaborar o plano de actividades para o ano escolar e submetê-Io
à aprovação da assembleia geral, após parecer do conselho fiscal;

3) Escriturar devidamente todas as receitas e despesas da Associação;
4) Elaborar o relatório e contas do ano escolar findo, submetendo-o à

discussão e votação da assembleia geral, após parecer do conselho fiscal;
5) Incentivar a participação da comunidade escolar nas actividades e

vida da Associação e atender os membros sempre que estes o solicitem;
6) Zelar pela disciplina da Associação;
7) Representar a Associação, interna e externamente;
8) O tesoureiro depositará numa instituição bancária os dinheiros

da Associação, logo que a quantia o justifique;
9) A Associação pagará preferencialmente as suas despesas por che-

que acima dos € 5 tendo este, obrigatoriamente, a assinatura do tesourei-
ro e pelo menos um de dois membros da direcção em exercício designa-
dos para este efeito.

ARTIGO 21.º

A direcção reunirá, em princípio, uma vez por mês, ou sempre que
seja necessário, sendo obrigatória, para qualquer deliberação, a pre-
sença da maioria dos seus elementos constitutivos.

ARTIGO 22.º

As deliberações da direcção serão sempre tomadas por maioria de
votos dos membros presentes, tendo em caso de empate, voto de
qualidade o membro que presidir à reunião.

SECÇÃO III

Conselho fiscal

ARTIGO 23.º

O conselho fiscal, órgão que fiscaliza os actos da direcção, é eleito
em assembleia geral para mandato de um ano. É composto por dois
elementos, sendo um presidente e um vogal.

O conselho fiscal poderá ser eventualmente reconduzido, total ou
parcialmente.

ARTIGO 24.º

Compete ao conselho fiscal:
1) Examinar a escrituração da associação e conferir a caixa, depó-

sitos e outros fundos com a regularidade necessária;
2) Dar parecer sobre o plano de actividades, relatório e contas,

quando a direcção os apresentar, durante o prazo de oito dias.

CAPÍTULO IV

Disposições gerais

ARTIGO 25.º

Em caso de impedimento definitivo de qualquer membro dos ór-
gãos sociais eleitos, ou quando o membro eleito e no desempenho das
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suas funções nos corpos gerentes faltar três vezes seguidas sem moti-
vo claramente justificado, o órgão respectivo deverá proceder à sua
substituição.

ARTIGO 26.º

A APPousos1 e o encarregado de coordenação da Escola poderão
reunir sempre que qualquer uma das partes o julgue necessário.

ARTIGO 27.º

Pode ser proposta a alteração dos presentes estatutos quando a
matéria a rever, a aumentar ou a eliminar por proposta, devidamente
justificada for assinada por 20 % dos membros no pleno gozo dos
seus direitos, a qual será votada em assembleia geral para tal convo-
cada e aprovada pelos membros presentes e no gozo dos seus direitos.

O grupo de membros que apresente a proposta de alteração aos
estatutos obrigar-se-á a:

1) Dar previamente conhecimento da matéria proposta em documen-
to entregue aos órgãos sociais através do presidente da assembleia geral;

2) Estar presente na assembleia geral da Associação para a discussão
final do assunto proposto e votação sendo a assembleia convocada espe-
cialmente para o efeito.

ARTIGO 28.º

Esta Associação pode filiar-se em organizações locais, regionais,
nacionais e internacionais cujo carácter e âmbito possam contribuir
para a defesa dos direitos dos pais quanto à educação dos filhos (arti-
go 36.º da Constituição da República Portuguesa).

ARTIGO 29.º

Esta Associação é uma instituição autónoma, podendo ser dissolvida
quando três quartos dos seus associados, no pleno gozo dos seus direi-
tos, o decidirem em assembleia geral para tal expressamente convoca-
da. Ao património remanescente será dado o destino que os associados
em assembleia geral determinem, sendo eleita uma comissão liquidatá-
ria de entre os presentes.

ARTIGO 30.º

A Associação não tem fins lucrativos, tem gestão própria, autono-
mia administrativa e financeira e rege-se pelos presentes estatutos,
regulamento interno e para casos omissos pela lei geral.

Conforme o original.

1 de Maio de 2005. — (Assinatura ilegível.) 3000174883

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS
DE EDUCAÇÃO DA ESCOLA SECUNDÁRIA DE ARGANIL

Estatutos

CAPÍTULO I

Da denominação, natureza e fins

ARTIGO 1.º

A Associação de Pais e Encarregados de Educação da Escola Se-
cundária de Arganil, também designada abreviadamente por APESA,
congrega e representa pais e encarregados de educação da Escola Se-
cundária de Arganil.

ARTIGO 2.º

A APESA é uma instituição sem fins lucrativos, com duração ili-
mitada, que se regerá pelos presentes estatutos e, nos casos omissos,
pela lei geral.

ARTIGO 3.º

A APESA tem a sua sede social na Escola Secundária de Arganil,
na freguesia de Arganil, concelho de Arganil.

ARTIGO 4.º

A APESA exercerá as suas actividades sem subordinação a qualquer
ideologia política ou religiosa.

ARTIGO 5.º

São fins da APESA :
a) Contribuir, por todos os meios ao seu alcance, para que os pais

e encarregados de educação possam cumprir integralmente a sua mis-
são de educadores;

b) Contribuir para o desenvolvimento equilibrado da personalidade
do aluno;

c) Propugnar por uma política de ensino que respeite e promova
os valores fundamentais da pessoa humana.

ARTIGO 6.º

Compete à APESA :
a) Pugnar pelos justos e legítimos interesses dos alunos na sua

posição relativa à escola e à educação e cultura;
b) Estabelecer o diálogo necessário para a recíproca compreensão

e colaboração entre todos os membros da escola;
c) Promover e cooperar em iniciativas da escola, sobretudo na área

escola e nas de carácter físico, recreativo e cultural;
d) Promover o estabelecimento de relações com outras associa-

ções similares ou suas estruturas representativas, visando a represen-
tação dos seus interesses junto do Ministério da Educação.

CAPÍTULO II

Dos associados

ARTIGO 7.º

São associados da APESA os pais e os encarregados de educação
dos alunos matriculados na Escola e que voluntariamente se inscre-
vam na Associação.

ARTIGO 8.º

São direitos dos associados:
a) Participar nas assembleias gerais e em todas as actividades da

APESA;
b) Eleger e serem eleitos para os orgãos sociais da APESA;
c) Utilizar os serviços da APESA para a resolução dos problemas

relativos aos seus filhos ou educandos, dentro do âmbito definido no
artigo 5.º;

d) Serem mantidos ao corrente de toda a actividade da APESA.

ARTIGO 9.º

São deveres dos associados :
a) Cumprir os presentes estatutos;
b) Cooperar nas actividades da APESA;
c) Exercer, com zelo e diligência, os cargos para que forem eleitos
d) Pagar a jóia e as quotas que forem fixadas.

ARTIGO 10.º

Perdem a qualidade de associados:
a) Os pais ou encarregados de educação cujos filhos deixem de es-

tar matriculados na Escola;
b) Os que o solicitem por escrito;
c) Os que infringirem o que se encontra estabelecido nos presentes

estatutos;
d) Os que não satisfação as suas quotas no prazo que lhes venha a

ser comunicado.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO 11.º

São órgãos sociais da APESA: a assembleia geral, o conselho execu-
tivo e o conselho fiscal.

ARTIGO 12.º

Os membros da mesa geral, o conselho executivo e o conselho fiscal
são eleitos anualmente, por sufrágio directo e secreto pelos associa-
dos que componham a assembleia geral.

ARTIGO 13.º

A assembleia geral é constituída por todos os associados no pleno
gozo dos seus direitos.

ARTIGO 14.º

a) A mesa geral terá um presidente e dois secretários (primeiro e
segundo;

b) O presidente da mesa será substituído, na sua falta, pelo primei-
ro secretário e este pelo segundo.

ARTIGO 15.º

a) A assembleia geral reunirá em sessão ordinária no primeiro pe-
ríodo de cada ano lectivo para discussão e aprovação do relatório anual
de actividades e contas e para eleição dos orgãos sociais;

b) A assembleia geral reunirá em sessão extraordinária por inicia-
tiva do presidente da mesa; a pedido da direcção ou do conselho fiscal
ou por petição subscrita por, pelo menos, 20 associados no pleno gozo
dos seus direitos.
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ARTIGO 16.º

A convocatória para a assembleia geral será feita corn antecedên-
cia mínima de oito dias, por circular enviada a todos os associados,
indicando a data, a hora, o local e a ordem dos trabalhos.

ARTIGO 17.º

A assembleia geral considera-se legalmente constituída se estive-
rem, presentes, pelo menos, mais de metade dos associados, funcio-
nando meia hora mais tarde com qualquer número de associados.

ARTIGO 18.º

São atribuições da assembleia geral:
a) Aprovar e alterar os estatutos;
b) Eleger e exonerar os membros dos corpos sociais;
c) Fixar anualmente o montante da jóia e da quota;
d) Discutir e aprovar o relatório de actividades e contas da gerência;
e) Apreciar e votar a integração da APESA em federações e ou

confederações de associações similares;
f) Dissolver a APESA;
g) Pronunciar-se sobre outro assuntos que sejam submetidos à sua

apreciação.
ARTIGO 19.º

A APESA será gerida por um conselho executivo constituído por
cinco associados: um presidente, um vice-presidente, um tesoureiro, um
secretário e um vogal.

ARTIGO 20.º

O conselho executivo reunirá mensalmente e sempre que o presi-
dente ou a maioria dos seus membros o solicite.

ARTIGO 21.º

Compete ao conselho executivo:
a) Prosseguir os objectivos para que foi criada a APESA;
b) Executar as deliberações da assembleia geral;
c) Administrar os bens da APESA;
d) Submeter à assembleia geral o relatório de actividades e contas

anuais para discussão e aprovação;
e) Representar a APESA;
f) Propor à assembleia geral o montante das jóias e quota a fixar

para o ano seguinte;
g) Admitir e exonerar os associados.

ARTIGO 22.º

O conselho fiscal é constituído por três associados: um presidente
e dois vogais.

ARTIGO 23.º

Compete ao conselho fiscal:
a) Dar parecer sobre o relatório de actividades e contas da direcção;
b) Verificar, periodicamente, a legalidade das despesas efectuadas e

a conformidade estatuária dos actos da direcção.

ARTIGO 24.º

O conselho fiscal reunirá uma vez por trimestre ou por solicitação
de dois dos seus membros.

CAPÍTULO IV

Do regime financeiro

ARTIGO 25.º

Constituem, nomeadamente, receitas da APESA:
a) As jóias e quotas dos associados;
b) As subvenções ou doações que lhe sejam concedidas;
c) A venda de publicações.

ARTIGO 26.º

A APESA só fica obrigada pela assinatura conjunta de dois mem-
bros da direcção, sendo obrigatória a do presidente ou do tesoureiro.

ARTIGO 27.º

As disponibilidades financeiras da APESA serão obrigatoriamente
depositadas num estabelecimento bancário, em conta própria da As-
sociação.

ARTIGO 28.º

Em caso de dissolução, o activo da APESA, depois de satisfeito o
passivo, reverterá integralmente a favor da entidade que a assembleia
geral determinar.

CAPÍTULO V

Disposições gerais e transitórias

ARTIGO 29.º

O ano social da APESA principia em um de Outubro e termina em
30 de Setembro.

ARTIGO 30.º

Os membros dos corpos sociais exercerão os seus cargos sem qual-
quer remuneração.

ARTIGO 31.º

Entre a aquisição de personalidade jurídica pela APESA e a primei-
ra assembleia geral que se realizar, esta será gerida por uma comissão
instaladora constituída por sete sócios fundadores.

Conforme o original.

1 de Junho de 2005. — (Assinatura ilegível.) 3000174884

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS
DE EDUCAÇÃO DO AGRUPAMENTO VERTICAL

DE ESCOLAS D. MANUEL I DE TAVIRA

Estatutos

CAPÍTULO I

Denominação, sede, âmbito e objectivos

ARTIGO 1.º

A associação denomina-se Associação de Pais e Encarregados de
Educação do Agrupamento Vertical de Escolas D. Manuel I de Tavira e
tendo neste estabelecimento de ensino a sua sede, pode, no entanto,
ser transferida para outro local por deliberação da assembleia geral.

ARTIGO 2.º

A Associação tem por finalidade defender os direitos e legítimos inte-
resses dos alunos, filhos ou educandos dos associados, em tudo o que diga
respeito à sua educação e ensino, promovendo a colaboração com todos
os intervenientes no processo educativo, bem como com outras institui-
ções públicas ou privadas que promovam o desenvolvimento da comuni-
dade educativa.

ARTIGO 3.º

A Associação exercerá a sua actividade independentemente de qual-
quer ideologia política, partidária ou religiosa e respeita as diversas
correntes de opinião.

ARTIGO 4.º

A Associação é uma instituição sem fins lucrativos e tem duração
ilimitada, que se regerá pelos presentes estatutos e, nos casos omis-
sos, pela lei geral.

ARTIGO 5.º

Para a concretização dos objectivos a que se propõe, a Associação
tem, entre outras, as seguintes atribuições:

a) Promover a eleição, entre os associados efectivos, dos seus re-
presentantes nos diversos órgãos da Associação, onde eventualmente
tenham assento;

b) Manter os pais e encarregados de educação informados da sua
actividade;

c) Criar os meios de contacto e demais condições necessárias para
que os referidos representantes possam ser fiéis intérpretes da vonta-
de dos pais e encarregados de educação;

d) Exprimir as aspirações e necessidades dos pais e encarregados
de educação e defender os interesses dos mesmos junto das entidades
directivas das escolas e de outras entidades públicas ou privadas;

e) Colaborar com associações similares instituídas, podendo ainda
integrar-se em qualquer federação de organismos congéneres, fazer-se
representar em qualquer deles;

f) Participar nos diversos órgãos pedagógicos do agrupamento de
escolas;

g) Acompanhar e participar na actividade dos órgãos da acção social
escolar;

h) Intervir na organização das actividades de complemento curri-
cular, de desporto escolar e de ligação escola-meio;

i) Apresentar aos órgãos de gestão do agrupamento de escolas pro-
blemas da vida escolar, gerais ou particulares, da Associação e pres-
tar-lhes, dentro das suas possibilidades, a colaboração que eventual-
mente lhe seja pedida, compatível com os princípios da Associação;
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j) Contribuir para o desenvolvimento e fortalecimento das rela-
ções de convivência entre toda a comunidade escolar;

l) Estimular as actividades recreativas, culturais e de ocupação dos
tempos livres dos alunos e colaborar na sua realização;

m) Intervir junto das entidades oficiais e particulares no sentido de
promover a melhoria das instalações e do equipamento social e edu-
cacional com interesse para os alunos do agrupamento;

n) Analisar todas as situações anormais de que tenha conhecimen-
to e, uma vez reconhecido que elas são ou podem vir a ser lesivas dos
interesses dos alunos ou dos encarregados de educação, expô-las a quem
de direito, envidando todos os esforços e dando toda a colaboração
para que sejam resolvidas;

o) Beneficiar de apoio fundamental a facultar pelo próprio agrupa-
mento de escolas ou pelos serviços competentes do Ministério da
Educação.

CAPÍTULO II

Dos associados

ARTIGO 6.º

Consideram-se, automaticamente, membros da Associação, todos
os pais e encarregados de educação, dos alunos inscritos nas escolas e
jardins-de-infância do agrupamento vertical de escolas D. Manuel I
de Tavira.

Consideram-se excluídos da Associação todos os pais e encarrega-
dos de educação que manifestem essa vontade, por escrito.

ARTIGO 7.º

São direitos dos associados:
a) Participar nas assembleias-gerais, elegerem e serem eleitos para

os corpos gerentes;
b) Participar em todas as actividades promovidas pela Associação;
c) Solicitar a intervenção da direcção da Associação para a defesa

dos direitos como pais ou encarregados de educação;
d) Requerer a convocação da assembleia geral, apresentando para

o efeito proposta subscrita por, pelo menos, 20 associados;
e) Submeter à direcção qualquer sugestão, informação ou esclareci-

mento que julguem úteis para melhorar a realização dos objectivos da
Associação;

f) Utilizar os serviços e usufruir da acção desenvolvida pela Asso-
ciação, e beneficiar das vantagens e regalias nos termos destes estatu-
tos e regulamentos que venham a ser aprovados;

g) Aceder regularmente à informação sobre a actividade da Asso-
ciação e de todos os assuntos do seu interesse e de que a Associação
tenha conhecimento;

h) Excluir-se ou reintegrar-se na Associação de modo expresso e
por escrito, fundamentando as suas motivações;

i) Os encarregados de educação com a quota em dia terão direito a
desconto em actividades promovidas pela Associação de pais.

ARTIGO 8.º

São deveres dos associados:
a) Colaborar por todos os meios ao seu alcance nas actividades da

Associação;
b) Exercer com zelo e diligência os cargos para que forem eleitos

e as tarefas de que sejam incumbidos;
c) Cumprir as disposições estatutárias e os regulamentos internos;
d) Pagar a quota no prazo e pela forma regulamentar, com excep-

ção dos considerados isentos;
e) Comunicar à direcção a mudança de residência.

ARTIGO 9.º

Perde-se o direito à qualidade de associado:
a) A pedido do próprio, por escrito;
b) Por infracção aos estatutos, reconhecida pela assembleia geral;
c) Por proposta da direcção, devidamente fundamentada e sancio-

nada pela assembleia geral.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

Princípios gerais

ARTIGO 10.º

1 — Os órgãos sociais da Associação são:
a) A assembleia geral;
b) A direcção;
c) O conselho fiscal.

2 — Poderão ser criadas na dependência da direcção comissões es-
peciais e departamentos, nomeadamente de gestão do património da
Associação e de realização de manifestações de carácter desportivo,
cultural e recreativo.

3 — A composição, funcionamento, acção e duração das comis-
sões especiais e departamentos, criados nos termos do número ante-
rior, constarão de regulamento interno.

4 — O mandato dos membros dos órgãos sociais é de três anos.

ARTIGO 11.º

Os membros da mesa geral, da direcção e do conselho fiscal são
eleitos por maioria de votos em escrutínio secreto, de entre listas que
satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Sejam constituídas por membros da Associação no pleno gozo
dos seus direitos;

b) Sejam remetidas ao presidente da mesa com antecedência míni-
ma de oito dias úteis em relação à data da assembleia geral;

c) Sejam subscritas por um mínimo de 25 sócios no pleno gozo dos
seus direitos;

d) Sejam acompanhados de declaração de cada membro constante
da lista de que aceita o cargo para que venha a ser eleito;

e) Mencionem membros candidatos para todos os cargos a preen-
cher.

ARTIGO 12.º

É vedado aos titulares dos órgãos sociais eleitos realizar, em nome
da Associação, acções alheias aos seus objectivos e fins, sob pena de
estas serem consideradas violações expressas do mandato.

ARTIGO 13.º

1 — Salvo disposição em contrário destes estatutos, os órgãos so-
ciais da Associação só poderão deliberar validamente encontrando-se
presente a maioria dos órgãos membros.

2 — As deliberações dos órgãos sociais da Associação são tomadas
por maioria simples sempre que a legislação ou os estatutos não exi-
jam maioria qualificada.

3 — Será sempre lavrada acta das reuniões de qualquer órgão social.

Assembleia geral

ARTIGO 14.º

1 — A assembleia geral é o órgão supremo, e as suas deliberações
tomadas nos termos legais e estatutários, são obrigatórias para os
restantes órgãos e para todos os membros da Associação.

2 — Participam na assembleia geral todos os membros no pleno
gozo dos seus direitos.

3 — Cada associado efectivo tem direito a um voto, qualquer que
seja o número dos seus filhos ou educandos a frequentar as escolas do
agrupamento.

4 — As reuniões da assembleia geral poderão assistir, sem direito a
voto, os pais e encarregados de educação não associados, os professores,
os alunos e funcionários das escolas do agrupamento, salvo se a assem-
bleia deliberar o contrário.

ARTIGO 15.º

1 — A assembleia geral reúne em sessões ordinárias e extraordinárias.
2 — Haverá duas reuniões ordinárias por ano da assembleia geral:
a) Realizar-se-á uma assembleia geral ordinária para apreciação,

discussão e aprovação do plano de actividades para o ano escolar
seguinte e do relatório de actividades e contas da direcção assim como
da fixação de quota mínima anual;

b) Realizar-se-á uma assembleia geral ordinária nos últimos 30 dias
no final de mandato (final do ano lectivo) para eleição dos membros
dos respectivos órgãos sociais;

c) A reunião ordinária que tiver lugar no decurso dos primeiros
30 dias do ano lectivo subsequente será para a tomada de posse e
apresentação dos novos corpos gerentes.

3 — Haverá reuniões extraordinárias da assembleia geral quando
convocada pelo seu presidente, a pedido da direcção, do conselho fis-
cal ou a requerimento de pelo menos 20 associados efectivos.

ARTIGO 16.º

1 — A mesa geral é constituída por um presidente, um vice-presi-
dente, um secretário e dois suplentes.

2 — Ao presidente incumbe convocar a assembleia geral, presidir à
mesma e dirigir os trabalhos, sendo substituído nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo vice-presidente.

3 — Ao secretário compete coadjuvar o presidente na orientação
dos trabalhos e elaborar as actas das reuniões.

4 — Na falta de qualquer dos membros da mesa geral, competirá a
esta eleger os respectivos substitutos entre os membros presentes, os
quais cessarão as suas funções no termo da reunião.
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ARTIGO 17.º

1 — A assembleia geral é convocada com, pelo menos, oito dias
úteis de antecedência pelo presidente da mesa.

2 — Da convocatória constará a data, hora, o local e a ordem de
trabalhos.

3 — A convocatória será sempre afixada nos locais em que a As-
sociação tenha a sua sede ou outras formas de representação social e
nas restantes escolas do agrupamento.

4 — A convocatória da assembleia geral extraordinária deve ser feita
no prazo de oito dias úteis após o pedido ou requerimento.

ARTIGO 18.º

1 — A assembleia geral não pode deliberar, em primeira convoca-
tória, sem a presença de, pelo menos, metade dos associados.

2 — Não estando presentes metade dos associados à hora marcada
na convocatória a assembleia reunirá meia hora depois com qualquer
número de associados.

3 — Salvo se outra disposição estabelecer a lei, as deliberações são
tomadas por maioria dos associados presentes.

4 — As reuniões extraordinárias da assembleia geral, convocadas
pelos associados, nos termos do n.º 3 do artigo 15.º, só poderão fun-
cionar se estiverem presentes, pelo menos, dois terços dos associados
que requererem a sua convocação.

ARTIGO 19.º

1 — Compete à assembleia geral:
a) Deliberar sobre as directivas gerais de actuação da Associação;
b) Eleger a sua mesa e os membros dos restantes órgãos sociais;
c) Apreciar e votar o relatório de actividades e as contas da direcção;
d) Deliberar sobre propostas que lhe sejam apresentadas pelo pre-

sidente da mesa, pela direcção, pelo conselho fiscal ou por qualquer
associado efectivo;

e) Deliberar sobre o destino a dar aos saldos das contas do exercício;
f) Interpretar e alterar os estatutos, carecendo a alteração de ser

votada favoravelmente por três quartos dos associados presentes, em
reunião convocada unicamente para esse efeito;

g) Discutir e votar o orçamento e plano de actividades para o ano
seguinte;

h) Estabelecer quota mínima que entender;
i) Revogar o mandato de alguns ou de todos os elementos dos seus

órgãos sociais se, pela sua actuação, derem motivo para tal;
j) Deliberar sobre a extinção da Associação e o destino a dar ao seu

património, sendo, para isso, necessário uma maioria de três quartos
do número de todos os associados;

k) Manter um registo de actas das assembleias.
2 — Todos os elementos de escrita e demais documentos referen-

tes à ordem de trabalhos deverão estar presentes na sede da Associa-
ção, para consulta dos associados, desde a data da convocatória até
vinte e quatro horas antes da realização da assembleia geral.

Direcção

ARTIGO 20.º

A direcção é composta por cinco elementos efectivos, sendo um
presidente, um vice-presidente, um secretário, um tesoureiro, um vogal
e três suplentes.

ARTIGO 21.º

A direcção é o órgão de administração e representação da Associ-
ação, incumbindo-lhe, designadamente:

a) Elaborar anualmente e submeter ao parecer do conselho fiscal e
à apreciação e aprovação da assembleia geral, o balanço, o relatório
de actividade e as contas do exercício, bem como o orçamento e plano
de actividades para o ano seguinte;

b) Executar o plano de actividades anual, organizando e coorde-
nando toda a actividade da Associação;

c) Representar a Associação em juízo e fora dele;
d) Constituir, quando necessário, grupos de trabalho, comissões

especiais e departamentos que auxiliem na prossecução das finalida-
des da Associação;

e) Estabelecer e manter os necessários contactos com os órgãos gesto-
res do agrupamento de escolas e com as organizações próprias dos alunos;

f) Participar nos órgãos de gestão do agrupamento de escolas, de-
signando para tal os seus representantes;

g) Estabelecer a forma e prazos de pagamento das quotas, e delibe-
rar sobre isenções das mesmas;

h) Pedir a convocação da assembleia geral quando julgar necessário;
i) Praticar todos os actos necessários ou úteis à prossecução

dos objectivos da Associação.

ARTIGO 22.º

1 — Na primeira sessão de trabalhos a direcção fixará a periodici-
dade das suas reuniões ordinárias.

2 — Por iniciativa do presidente, ou a pedido de qualquer dos seus
membros, poderão ser convocadas reuniões extraordinárias.

3 — A direcção só poderá reunir desde que a maioria dos seus
membros esteja presente. As suas decisões serão tomadas por maioria
dos seus membros presentes, tendo o presidente voto de qualidade.

4 — Os membros suplentes podem tomar parte nas reuniões da
direcção sem direito a voto.

5 — Os membros da direcção são solidariamente responsáveis pelo
regular exercício das actividades da Associação.

ARTIGO 23.º

A Associação obriga-se:
a) Com a assinatura de dois membros da direcção, sendo uma delas

a do presidente;
b) Com a assinatura de dois membros da direcção, sendo uma delas

do tesoureiro, nos documentos de movimentos de fundos;
c) Com a assinatura de um membro da direcção em actos de mero

expediente.

Conselho fiscal

ARTIGO 24.º

O conselho fiscal é composto por três membros efectivos, sendo
um presidente, um secretário, um relator e dois suplentes.

ARTIGO 25.º

O conselho fiscal é o órgão de controlo e fiscalização da legalidade
da actividade da Associação, sendo as suas atribuições:

a) Cooperar com a direcção, acompanhando assiduamente a acti-
vidade desta;

b) Examinar, sempre que julgue conveniente, a escrita e toda a
documentação da Associação;

c) Dar parecer sobre o relatório de actividades e contas anuais da
direcção;

d) Verificar o cumprimento dos estatutos e da lei bem como do
regulamento interno, quando existir;

e) Pedir a convocação extraordinária da assembleia geral quando
julgar necessário.

ARTIGO 26.º

1 — O conselho fiscal reunirá, ordinariamente, uma vez em cada
trimestre, e extraordinariamente, sempre que o presidente julgar con-
veniente ou a pedido da maioria dos seus membros.

2 — Os membros do conselho fiscal podem assistir às reuniões da
direcção por direito próprio, participando nos seus trabalhos, mas sem
direito a voto.

3 — As deliberações do conselho fiscal são tomadas com a presen-
ça da maioria dos seus representantes.

ARTIGO 27.º

Os membros do conselho fiscal são solidariamente responsáveis com
a direcção pelos prejuízos que, da sua falta de fiscalização, possam
advir para a Associação.

CAPÍTULO IV

Finanças

ARTIGO 28.º

1 — O exercício social coincide com o ano lectivo.
2 — As receitas da associação são constituídas pelas quotas anuais

cobradas aos associados (receitas ordinárias) e por quaisquer subsí-
dios, donativos ou legados que lhe sejam eventualmente atribuídos
(receitas extraordinárias), desde que para o efeito não estejam im-
pedidas por lei nem sejam contrárias aos presentes estatutos.

3 — A cobrança das quotas será efectuada no prazo e pelo modo
que a direcção entender mais exequível.

4 — O associado que, por qualquer motivo, deixar de pertencer à
Associação, não tem direito a reembolso das quotas já pagas ou a qual-
quer percentagem sobre as mesmas.

ARTIGO 29.º

1 — As receitas da Associação devem ser depositadas em conta
bancária.

2 — Para as despesas correntes, haverá um fundo permanente a
fixar pela direcção.
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CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

ARTIGO 30.º

Em caso de demissão dos órgãos sociais eleitos, o presidente da
mesa geral convocará de imediato uma reunião extraordinária da as-
sembleia geral para deliberar em conformidade.

ARTIGO 31.º

1 — Estes estatutos poderão ser revistos anualmente.
2 — A alteração destes estatutos só poderá ser deliberada por mai-

oria de três quartos dos votos dos membros presentes na assembleia
geral convocada expressamente para o efeito.

ARTIGO 32.º

1 — A dissolução e liquidação da Associação só poderá ser decidida
por maioria de três quartos dos votos do número total dos associados,
em assembleia geral convocada unicamente para o efeito e de harmo-
nia com a lei vigente.

2 — No caso de dissolução, depois de satisfeitos todos os débitos,
o remanescente será destinado a fins de benemerência.

ARTIGO 33.º

O ano social corresponderá ao ano escolar.

ARTIGO 34.º

Os casos omissos serão resolvidos pela assembleia geral, com
observância do disposto na lei.

ARTIGO 35.º

Até à publicação dos presentes estatutos e tomada de posse dos
primeiros membros eleitos para os órgãos de gestão da Associação é
eleita uma comissão instaladora com os seguintes objectivos:

a) Proceder à legalização da Associação e fazer a gestão corrente;
b) Dirigir a Associação após a publicação dos estatutos no Diário

da República, e proceder à convocação, para a eleição dos órgãos
sociais, no período e nos termos previstos nestes estatutos.

Conforme o original.

21 de Abril de 2005. — (Assinatura ilegível.) 3000174885

APEECAN — ASSOCIACÃO DE PAIS
E ENCARREGADOS DE EDUCACÃO DA EB1

DE CANELAS

Estatutos

CAPÍTULO I

Da Associação

ARTIGO 1.º

1 — A Associação de Pais e Encarregados de Educação da EB1 de
Canelas, também designada por APEECAN, é uma associação volun-
tária de direito privado e sem fins lucrativos, constituída por pais e
encarregados de educação cujos filhos ou educandos estejam matricu-
lados nesta Escola ou no Jardim-de-Infância.

2 — A Associação reger-se-á pelos presentes estatutos e, em casos
omissos, pela lei geral.

3 — A Associação é constituída por tempo indeterminado e tem
a sua sede no edifício da Escola EB1 de Canelas, Estarreja, sita na
Rua da Aldeia, desta freguesia.

ARTIGO 2.º

A Associação tem como objectivos essenciais:
a) Assegurar a efectivação do direito e dever que assiste aos pais e

encarregados de educação de participarem na educação dos seus filhos
ou educandos;

b) Cooperar com a Escola e com e Jardim-de-Infância nos assun-
tos de interesse comum.

2 — A Associação exercerá a sua actividades salvaguardando a sua
independência em relação a quaisquer outras entidades.

ARTIGO 3.º

1 — Para a realização dos seus objectivos, a Associação tem como
principais atribuições:

a) Colaborar na definição da politica de ensino, nomeadamente
através da sua participação nos órgãos de gestão da Escola previstos
na lei;

b) Colaborar com o Jardim-de-Infância e com a Escola designada-
mente em actividades educativas, culturais e de natureza social;

c) Contribuir para a resolução de problemas, nomeadamente os
relativos ao bem-estar, segurança e à utilização dos tempos livres;

d) Estabelecer ligações e colaborar com associações congéneres.

CAPÍTULO II

Dos associados

ARTIGO 4.º

1 — Podem ser membros da APEECAN os pais e os encarregados
de educação dos alunos que frequentam o Jardim-de-Infância ou a
Escola e que nela se inscrevam.

2 — São direitos dos associados:
a) Fazer parte dos órgãos da APEECAN;
b) Tomar parte nas assembleias gerais e nelas intervir;
c) Solicitar a intervenção do conselho executivo para todos os

problemas relativos aos seus filhos ou educandos, dentro dos objecti-
vos estabelecidos no artigo 2.º

3 — São deveres dos associados:
a) Colaborar nas actividades da Associação e contribuir para a

realização dos seus objectivos;
b) Eleger e ser eleitos e participar em comissões e grupos de trabalho;
c) Exercer com zelo e diligência os cargos para que forem eleitos.

CAPÍTULO III

Dos órgãos da Associação

ARTIGO 5.º

São órgãos da APEECAN: a assembleia geral, a comissão execu-
tiva e a comissão de contas.

ARTIGO 6.º

1 — Os órgãos da APEECAN serão anualmente eleitos de entre os
pais e encarregados de educação, por escrutínio secreto e directo.

2 — O mandato dos órgãos da Associação é de um ano, devendo
este coincidir com o ano lectivo e o seu desempenho não é remune-
rado.

3 — A eleição é efectuada através de listas que contêm os nomes
propostos para os três órgãos da Associação.

4 — As listas candidatas devem ser entregues ao presidente da mesa
geral até cinco dias antes da data do acto eleitoral.

5 — Os membros cessantes dos diferentes órgãos da Associação
mantêm-se no exercício das suas funções até à tomada de posse dos
novos membros eleitos.

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO 7.º

1 — A Assembleia geral é constituída por todos os associados, no
pleno gozo do seus direitos.

2 — A mesa geral é constituída por um presidente, um vice-presi-
dente e um secretário.

ARTIGO 8.º

Compete à assembleia geral:
a) Eleger a sua mesa, a comissão executiva e a comissão de contas;
b) Apreciar e votar as propostas de alterações aos estatutos;
c) Discutir e aprovar o relatório de contas anuais.
d) Apreciar, dar parecer e deliberar sobre as actividades da APEE-

CAN bem como sobre todos os assuntos que lhe sejam submetidos;
e) Revogar o mandato de algum ou de todos os elementos dos

órgãos da Associação, se para tal houver motivo;
f) Estabelecer a quota a pagar anualmente pelos associados;
g) Deliberar sobre a dissolução da APEECAN.
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ARTIGO 9.º

A assembleia geral reúne durante o ano lectivo em sessão ordiná-
ria, uma vez por período, exceptuando o primeiro período em que
reunirá:

a) Pela primeira vez, na segunda semana a seguir ao inicio das
aulas, para integração dos pais e encarregados de educação dos no-
vos alunos;

b) Pela segunda vez, para eleição dos órgãos da Associação.
2 — A assembleia geral poderá reunir em sessão
a) Pela sua mesa;
b) Pela comissão executiva;
c) Por um mínimo de 10 % dos seus associados.
3 — Todas as reuniões da assembleia geral serão convocadas pelo

presidente da mesa ou pelo seu substituto, através de circular dirigida
a todos os associados com, pelo menos, cinco dias de antecedência.

ARTIGO 10.º

1 — As deliberações da assembleia geral serão tomadas por maio-
ria simples de votos, de entre os associados presentes.

2 — As deliberações respeitantes à alteração dos estatutos só poderão
ser aprovadas se o seu teor tiver sido enviado juntamente com a convo-
catória e exige a maioria de três quartos dos associados presentes.

3 — A deliberação sobre a dissolução da APEECAN exige uma
maioria de dois terços dos associados.

SECÇÃO II

Da comissão executiva

ARTIGO 11.º

1 — A comissão executiva (CE) é constituída por nove membros,
a saber: um presidente, um vice-presidente, um primeiro secretário,
um segundo secretário, um tesoureiro e quatro vogais.

2 — Dos membros da CE farão parte pais e encarregados de educa-
ção, tanto quanto possível, dos diferentes anos ministrados no Jar-
dim-de-Infância e na Escola.

ARTIGO 12.º

Compete à comissão executiva:
a) Dar cumprimento às deliberações da assembleia;
b) Gerir a Associação na prossecução dos seus objectivos;
c) Submeter à assembleia geral o relatório e as contas anuais para

discussão e aprovação;
d) Cooperar com os órgãos de gestão do Jardim-de-Infância e da

Escola e respectivo corpo docente em assuntos de interesse comum;
e) Promover contactos e colaborar com outras associações congé-

neres existentes em outras Escolas;
f) Representar a Associação e, em seu nome, defender os seus di-

reitos e assumir as suas obrigações.

ARTIGO 13.º

1 — A comissão executiva reunirá ordinariamente de acordo com
a orientação definida na sua primeira reunião de trabalho.

2 — A comissão executiva deliberará quando estiver presente a
maioria dos seus membros, sendo as deliberações tomadas por maio-
ria, tendo o presidente, ou quem o substituir, voto de qualidade.

SECÇÃO III

Da comissão de contas

ARTIGO 14.º

A comissão de contas é constituídas por um presidente e dois vogais.

ARTIGO 15.º

Compete à comissão de contas:
a) Dar parecer sobre o relatório e contas anuais;
b) Acompanhar atentamente a administração financeira da Asso-

ciação.
ARTIGO 16.º

 A comissão de contas reunirá ordinariamente de acordo com a
regulamentação definida na sua primeira reunião de trabalho, sendo
as suas deliberações tomadas por maioria dos seus membros.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO 17.º

As receitas da Associação compreendem:
a) As quotas dos associados;
b) As subvenções, donativos e doações que eventualmente lhe se-

jam atribuídas.
ARTIGO 18.º

A Associação obriga-se pela assinatura de dois membros da comis-
são executiva, sendo obrigatoriamente um deles, o presidente ou o
tesoureiro.

ARTIGO 19.º

Em caso de dissolução da APEECAN, os seus bens reverterão para
o Jardim-de-Infância e para a Escola, salvo determinação em contrá-
rio da assembleia geral.

CAPÍTULO V

Das disposições transitórias

ARTIGO 20.º

Até que sejam eleitos os órgãos da Associação, a assembleia geral
que aprovar os estatutos elegerá uma comissão instaladora, composta
por nove elementos, que exercerá as funções que competem à mesa
geral e à comissão executiva, a qual cessará as suas funções com a
posse dos órgãos eleitos da Associação.

Conforme o original.

7 de Junho de 2005. — (Assinatura ilegível.) 3000174886

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS
DE EDUCAÇÃO DA CRECHE E JARDIM-DE-INFÂNCIA

DA SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE CANTANHEDE

Estatutos

Constituição, designação e objectivo

ARTIGO 1.º

A Associação adopta a denominação de Associação de Pais e
Encarregados de Educação da Creche e Jardim de Infância da Santa
Casa da Misericórdia de Cantanhede, tem a sua sede na cidade, fre-
guesia e concelho de Cantanhede e a sua duração é por tempo inde-
terminado.

ARTIGO 2.º

A Associação tem por finalidade:
a) Defender o exercício do direito/dever que cabe aos pais e encar-

regados de educação como primeiros e principais responsáveis pela
educação dos filhos;

b) Levar os pais e encarregados de educação a dar o máximo apoio
à creche, jardim-de-infância e ATL no que respeita à acção educati-
va, cultural, moral e social;

c) Defender os legítimos interesses dos educandos, pais e encarre-
gados de educação junto dos órgãos de administração e gestão da Cre-
che e Jardim-de-Infância da Santa Casa da Misericórdia de Cantanhe-
de ou outras entidades públicas ou privadas.

d) Informar os pais e encarregados de educação nela inscritos de
tudo o que tiver interesse para os seus educandos.

e) Incentivar a colaboração com outras instituições/organizações
visando a consecução dos objectivos enunciados nos pontos ante-
riores.

Dos associados

ARTIGO 3.º

Poderão ser associados todos os pais e encarregados de educação
das crianças que frequentam a Creche e Jardim de Infância da Santa
Casa da Misericórdia de Cantanhede, desde que solicitem a sua admis-
são à direcção e sejam admitidos como tal, sendo as inscrições facul-
tativas e renováveis anualmente.
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ARTIGO 4.º

Cada pai ou encarregado de educação associado terá direito na as-
sembleia geral apenas a um voto, independentemente do número de
educandos que tiver a frequentar a creche ou jardim-de-infância.

ARTIGO 5.º

O valor das quotas é determinado em assembleia geral, havendo
lugar ao pagamento de uma só quota por agregado familiar.

ARTIGO 6.º

Constituem direitos dos associados:
a) Participar nas assembleias gerais.
b) Eleger e serem eleitos para os órgãos directivos da Associação;
c) Beneficiar dos serviços enunciados no artigo 2.º;
d) Requerer a convocação da assembleia geral, nos termos do dis-

posto no artigo 13.º
ARTIGO 7.º

Constituem deveres dos associados:
a) Exercer com zelo, diligência e gratuitamente os cargos para os

quais foram eleitos;
b) Respeitar todos os membros e em especial os órgãos da creche e

jardim-de-infância e os regulamentos constituídos dentro da Associação;
c) Pagar regularmente as quotas.
§ único. São isentos do pagamento da quota todos aqueles que,

comprovarem, e por deliberação da comissão directiva, carecerem de
condições económicas mínimas.

ARTIGO 8.º

Perde-se a qualidade de associado:
a) A pedido do associado, dirigido por escrito à comissão directiva

em qualquer altura do ano.
b) Quando for excluído por deliberação da assembleia geral, sob

proposta da comissão directiva.
c) Por infracção aos estatuto reconhecida pela assembleia geral;
d) Quando o seu educando ou educandos deixem de frequentar o

estabelecimento.

Dos órgãos directivos

ARTIGO 9.º

São órgãos da Associação:
a) A assembleia geral
b) A mesa geral.
c) A comissão directiva.
d) O conselho fiscal.

Da assembleia geral

ARTIGO 10.º

A assembleia geral é constituída por todos os membros da Associ-
ação no pleno gozo dos seus direitos, sendo o órgão máximo da As-
sociação a quem compete aprovar e alterar estatutos e regulamentos,
apreciar e votar o plano de actividades e o relatório anual de contas,
fixar a quota anual mínima, e revogar o mandato de algum ou de todos
os elementos dos corpos sociais, se para tal houver motivo pela sua
actuação.

ARTIGO 11.º

As reuniões da assembleia geral são orientadas por uma mesa, elei-
ta por um ano escolar, composta por um presidente, um primeiro-
secretário e um segundo-secretário. As listas candidatas à mesa geral
incluem um mínimo de dois suplentes.

ARTIGO 12.º

A assembleia geral reunirá obrigatoriamente até final do mês de
Setembro, para discussão e aprovação do relatório de contas do ano
anterior, para a eleição dos novos corpos sociais e para estabelecer a
quota mínima.

ARTIGO 13.º

A assembleia geral reunirá extraordinariamente a pedido de qual-
quer dos corpos sociais ou de 10% dos membros no pleno gozo dos
seus direitos, o qual deve ser feito ao presidente da assembleia geral
que lhe dará seguimento no prazo de oito dias.

a) A convocação da assembleia geral será feita com pelo menos
oito dias de antecedência, devendo indicar-se na convocatória a or-
dem de trabalhos, dia e hora, sendo esta enviada aos membros através
dos seus educandos, ou por outro meio que se considere adequado.

b) As deliberações da assembleia geral serão tomadas por maioria
simples dos votos, excepto no que diz respeito a alteração dos esta-
tutos, em que será necessária uma maioria de dois terços dos associ-
ados presentes e no que diz respeito à extinção da Associação, em
que será necessária a maioria de três quartos da totalidade dos asso-
ciados inscritos.

c) Na impossibilidade de comparência na assembleia geral, o asso-
ciado poderá fazer-se representar por outro familiar ou educador,
devidamente representado documentalmente.

d) Será lavrada acta de todas as reuniões da assembleia geral pelo
secretário da mesa que, depois de aprovada pela assembleia geral será
assinada pelos membros da mesa.

ARTIGO 14.º

A assembleia geral funcionará à hora indicada desde que esteja pre-
sente, no mínimo metade dos seus membros mais um, e com qualquer
número meia hora depois da indicada na convocatória.

ARTIGO 15.º

Compete ao presidente da assembleia geral:
a) Convocar e presidir à assembleia geral e rubricar o seu expediente;
b) Assumir as funções da comissão directiva, no caso de demissão

desta, até novas eleições, que devem realizar-se nos 30 dias seguintes;
c) O presidente é substituído nas suas funções pelo primeiro-

secretário.

Da comissão directiva

ARTIGO 16.º

A comissão directiva, eleita em assembleia geral, por mandato de
um ano escolar, é composta por cinco elementos: um presidente, um
vice-presidente, um tesoureiro, um secretário e um vogal. As listas
candidatas à direcção incluem um mínimo de três suplentes.

ARTIGO 17.º

A comissão directiva poderá constituir as comissões que entender
necessárias para a prossecução dos objectos estatutários.

ARTIGO 18.º

A comissão directiva representará a Associação nos órgãos de ges-
tão da creche e jardim-de-infância onde é previsto por lei a sua par-
ticipação.

ARTIGO 19.º

As atribuições da comissão directiva são:
a) Dar cumprimento às deliberações da assembleia geral e respon-

sabilizar-se pela realização dos fins da Associação;
b) Gerir os bens da Associação;
c) Submeter à assembleia geral o relatório e contas anuais, para

discussão e aprovação;
d) Representa a Associação e em seu nome defender os seus direi-

tos e assumir as suas obrigações;
e) Apreciar a perda de direito de associado, no caso da alínea b) do

artigo 8.º, e deliberar sobre a alínea a) do mesmo artigo.

ARTIGO 20.º

A comissão directiva reunirá ordinariamente de acordo com o ca-
lendário anual das reuniões elaborado e aprovado no início de manda-
to, tendo obrigatoriamente de reunir uma vez por mês excepto nos
períodos de férias, e extraordinariamente quando convocados para tal
pelo seu presidente, devendo sempre lavrar-se uma acta.

ARTIGO 21.º

A comissão directiva deliberará quando estiver presente a maioria
dos seus membros, tendo o presidente voto de qualidade.

ARTIGO 22.º

A comissão directiva poderá solicitar a presença do presidente do
conselho fiscal nas suas reuniões, como acessor, podendo também ser
coadjuvada pelos vogais do mesmo órgão.

ARTIGO 23.º

a) Compete, em especial ao presidente representar a Associação
em juízo e fora dele.

b) Ao vice-presidente compete coadjuvar e substituir o presidente
nos seus impedimentos.

c) Compete ao secretário lavrar as actas das reuniões da comissão di-
rectiva, arquivar correspondência, ter em ordem o ficheiro dos associados.
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d) Ao tesoureiro compete receber, escriturar e guardar os fundos
da Associação, ter em ordem as contas, liquidar as despesas autoriza-
das pela direcção. Elaborar o relatório anual de contas.

e) Ao vogal cabe-lhe auxiliar os restantes elementos em todos os
actos da comissão directiva.

Do conselho fiscal

ARTIGO 24.º

a) O conselho fiscal é constituído por um presidente e dois vogais,
competindo-lhe fiscalizar os actos administrativos e financeiros da
direcção, verificar as contas e dar sobre elas o seu parecer.

b) O conselho fiscal reunirá ordinariamente uma vez por trimestre
e extraordinariamente a pedido do presidente, de qualquer dos seus
vogais, da assembleia geral ou da comissão directiva, devendo lavrar-
se uma acta da reunião.

Do regime financeiro

ARTIGO 25.º

a) As receitas da Associação compreendem as quotizações dos as-
sociados, as subvenções, donativos ou doações que eventualmente lhe
sejam atribuídas e as receitas provenientes de actividades da própria
Associação.

b) A quotização anual mínima será fixada em Assembleia geral no
início de cada ano escolar, sendo paga pelo associado no acto de ins-
crição ou renovação da inscrição.

c) Adquire-se a qualidade de sócio pela inscrição e pagamento da
quota mínima quando não haja isenção da mesma.

d) A inscrição de sócio pode ser feita em qualquer data durante o
ano escolar.

Disposições gerais

ARTIGO 26.º

A Associação poderá, por deliberação da assembleia geral e sob
proposta da comissão directiva, federar-se com outras Associações
congéneres, a nível nacional ou regional, sem perda da sua indepen-
dência de princípios e finalidade.

ARTIGO 27.º

A Associação poderá manter, através da comissão directiva, liga-
ções de tipo informativo e de cooperação com associações ou clubes
de carácter cultural ou desportivo desde que desse acto resultem van-
tagens colectivas para os filhos ou educandos dos seus associados e
dele não resulte qualquer desvio ao disposto no artigo 2.º

ARTIGO 28.º

Além do regulamento interno a Associação poderá criar outros
regulamentos que entender necessários.

ARTIGO 29.º

Os presentes estatutos poderão ser alterados quando exista matéria
a rever, a aumentar ou eliminar, for proposta e devidamente justifi-
cada por 10 % dos membros no pleno gozo dos seus direitos, a qual
será votada em assembleia geral para tal convocada e aprovada pelos
membros presentes e no pleno gozo dos seus direitos. Funcionando a
assembleia geral nos termos da alínea b) do artigo 13.º

§ único. O grupo de membros que apresente as alterações aos esta-
tutos obrigar-se-á a:

a) Dar previamente conhecimento da matéria proposta, em documento
entregue aos corpos sociais, através do presidente da assembleia geral;

b) Estar presente na assembleia geral da Associação para discussão
final do assunto proposto e votação sendo a assembleia convocada
especialmente para o efeito.

ARTIGO 30.º

No caso de dissolução da Associação ao património remanescente
será dado o destino que os associados em assembleia geral determi-
nem, sendo eleita uma comissão liquidatária de entre os presentes.

ARTIGO 31.º

No que estes estatutos sejam omissos, regem as disposições legais
aplicáveis, os regulamentos, cuja aprovação e alterações são da com-
petência da Assembleia geral, bem como as deliberações desta.

Conforme o original.

7 de Junho de 2005. — (Assinatura ilegível.) 3000174888

ASSOCIAÇÃO DE PAIS DA CAPELA
Alteração aos estatutos da Associação de Pais da Escola Primária do

Monte/Capela, publicados no Diário da República, 3.ª série, n.º 69,
suplemento, de 22 de Março de 1997.

Estatutos

CAPÍTULO I

Denominação, natureza e fins

1.º

A associação adopta a denominação de Associação de Pais da Ca-
pela, tem a sua sede no lugar da Igreja, freguesia da Capela, concelho
de Penafiel e durará por tempo indeterminado.

2.º

A Associação tem como principal finalidade assegurar a participa-
ção dos pais e encarregados de educação na vida escolar dos seus edu-
candos, através do novo modelo de gestão escolar, fazendo-se repre-
sentar nos conselhos de área escolar, cujo objectivo primordial é o
desenvolvimento global e equilibrado do educando, no respeito pelos
princípios constitucionais e pelos princípios consagrados no Decre-
to-Lei n.º 172/91, de 10 de Maio.

São ainda finalidades desta Associação:
a) Pronunciar-se sobre a definição da política educativa e partici-

par na elaboração de legislação sobre educação e ensino, fazendo-se
representar nas federações e confederações de associações de pais;

b) Acompanhar e participar na actividade dos órgãos da acção soci-
al escolar, nos termos da lei, de forma aos alunos mais carenciados
poderem beneficiar dos serviços de cantina. de transporte, de manuais
e material escolar;

c) Intervir na organização das actividades de complemento curricular,
de ocupação de tempos livres, de desporto escolar e de ligação escola-meio;

d) Reunir com os órgãos da direcção da EB 1 do Monte, da EB 1 de
Cabroêlo e do Jardim de Infância, na freguesia da Capela, no sentido de
acompanhar o decurso das actividades de acordo com os objectivos da
educação previstos para o pré-escolar e para o 1.º ciclo do ensino básico.

3.º

A Associação exercerá as suas actividades sem subordinação a qual-
quer ideologia política, religiosa ou outra, procurando assegurar sem-
pre uma melhor instrução e educação para os seus filhos e educandos.

4.º

Atribuições da Associação:
a) Colaborar com congéneres, em ordem à consecução de fins comuns;
b) Contribuir para a resolução de situações que colidam com os

interesses dos educandos: analisando-as, denunciando-as e envidando
todos os esforços necessários à respectiva resolução;

c) Colaborar com as EB1 e com o Jardim-de-infância, desencade-
ando acções tendentes à melhoria da qualidade da formação integral
das crianças, em matéria de utilização de tempos livres e de activida-
des paralelas.

CAPÍTULO II

Dos associados

5.º

São associados, por direito próprio, todos os pais (pai e mãe), ou
encarregados de educação dos alunos que frequentem a EB 1 do Monte,
ou a EB 1 de Cabroêlo ou o Jardim-de-Infância, na freguesia da Capela.

6.º

Direitos dos associados:
a) Participar nas assembleias gerais, eleger e ser eleito para os ór-

gãos sociais;
b) Cada associado tem direito a um voto, qualquer que seja o nú-

mero de filhos ou educandos matriculados em qualquer um dos estabe-
lecimentos de ensino referidos no artigo 5.º;

c) Recorrer para os serviços da Associação em todas as situações
de infracção às disposições do artigo 3.º;

d) Serem mantidos ao corrente das actividades da Associação.

7.º

Deveres dos associados:
a) Cooperar nas actividades da Associação e contribuir para a re-

alização dos seus objectivos;
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b) Exercer com zelo e diligência os cargos para que forem eleitos;
c) Pagar uma quota a fixar, em assembleia-geral.

8.º

Perde-se a qualidade de associado
a) A pedido do associado, feito por escrito;
b) Por infracção aos estatutos, depois de reconhecida e declarada

pela direcção;
c) Por deixar de cumprir o estabelecido no artigo 5.º

CAPÍTULO III

Dos órgãos de gestão

9.º

São órgãos da Associação: a assembleia geral, a direcção e o con-
selho fiscal.

§ único. Nenhum cargo exercido nos órgãos de gestão será remu-
nerado. assembleia geral.

10.º

Nas sessões da assembleia geral têm direito a tomar parte os asso-
ciados em pleno gozo dos seus direitos.

11.º

A mesa geral é constituída por um presidente, um primeiro-secretá-
rio e um segundo-secretário, eleitos por um ano podendo ser reeleitos.

12.º

Compete à assembleia geral:
1) Apreciar e votar os estatutos e as propostas de alteração dos

mesmos;
2) Eleger os membros dos órgãos de gestão;
3) Discutir e dar parecer sobre as actividades da Associação e apro-

var o relatório de contas nuais;
4 — Reunir pelo menos uma vez por ano, no início do ano lecti-

vo, e dar cumprimento ao disposto nos números dois e três deste artigo,
devendo ser convocada com o mínimo de oito dias de antecedência:

a) Poderá reunir extraordinariamente, por iniciativa do seu presi-
dente ou a requerimento de vinte associados;

b) Deverá ser convocada por meio de aviso, a enviar a cada as-
sociado, do qual devem constar: ordem de trabalhos, dia, hora e local
da reunião.

5 — Considera-se legalmente constituída a assembleia geral desde
que estejam presentes, à hora previamente marcada, mais de 50 %
dos associados; caso contrário, funcionará trinta minutos depois com
qualquer número de associados presentes.

6 — Fixar a quota a pagar, anualmente, pelos associados.

Direcção

13.º

A Associação será gerida por uma direcção eleita pela assembleia
geral, dela fazendo parte um presidente, um secretário, um tesoureiro
e dois vogais.

1 — Estes cargos serão exercidos exclusivamente por associados
por direito próprio.

2 — Os membros da direcção serão eleitos por um ano, podendo
ser, qualquer membro reeleito.

3 — À direcção compete:
a) Cumprir e fazer cumprir os presentes estatutos;
b) Gerir os bens da Associação;
c) Representar, sempre que necessário, a Associação em todos os

órgãos de gestão da Escola, através dos seus elementos, segundo o
espírito da legislação em vigor;

d) Reunir em data fixa, a estabelecer no princípio de cada ano,
dando, disso, conhecimento a todos os associados;

e) Representar a Associação;
f) Dar conhecimento à assembleia geral sobre a perda de direitos de

associado, informando das razões que levaram a tomar essa decisão.
4 — A direcção deliberará por maioria, tendo o presidente voto de

qualidade.

Conselho fiscal

14.º

O conselho fiscal será constituído por um presidente e dois vogais,
eleitos pela assembleia geral, pelo período de um ano, podendo ser
reeleitos.

15.º

Compete ao conselho fiscal:
a) Dar parecer sobre o relatório de contas anuais, apresentado pela

direcção.

CAPÍTULO IV

Regime financeiro

16.º

As receitas da Associação compreendem
a) As subvenções ou doações que eventualmente lhe sejam atribuídas;
b) As quotas dos associados;
c) Quaisquer receitas provenientes de actividades promovidas pela

Associação.

CAPÍTULO V

Disposições gerais

17.º

A Associação obriga-se:
a) Pela assinatura do presidente da direcção e seu tesoureiro.

18.º

Em caso de dissolução da associação e, salvo deliberação em con-
trário da assembleia geral, os bens reverterão a favor da EB l do Monte.

19.º

A Associação aceita sócios beneméritos.

20.º

Nos casos omissos, a Associação rege-se pela legislação em vigor.

Conforme o original.

6 de Junho de 2005. — (Assinatura ilegível.) 3000174890

NATIVOS — CLUBE AR LIVRE

Estatutos

CAPÍTULO I

Princípios gerais

ARTIGO 1.º

Constituição, denominação e sede

E constituída por tempo indeterminado, nos termos previstos no
Código Civil e demais legislação uma associação de carácter juvenil
sem fins lucrativos, denominada Nativos — Clube Ar Livre, com sede
em Lugar do Cruzeiro, lote 45, freguesia de Frossos, concelho de Braga.

ARTIGO 2.º

Objecto social

A Associação tem por objecto social sensibilizar e formar os dife-
rentes públicos para as temáticas do movimento e do ambiente, atra-
vés de uma programação heterogénea, que procura incentivar a criação
de hábitos culturais, sociais, desportivos e recreativos, visando a for-
mação humana integral.

ARTIGO 3.º

Objectivos a desenvolver

No prosseguimento do seu objecto social a Associação desenvolve-
rá as suas actividades visando os seguintes objectivos:

a) Promover a prática de actividades físicas;
b) Sensibilizar a opinião pública para a alteração dos princípios do

comportamento humano em relação ás questões ecológicas, através
de uma educação ambiental;

c) Desenvolver e dinamizar as relações de convívio, camaradagem
e respeito mútuo;

d) Dinamizar e organizar eventos recreativos.
§ único. Toda a actividade da Associação será desenvolvida numa

perspectiva apartidária podendo colaborar com outras associações da
regido e do país que prossigam os mesmos afins.
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ARTIGO 4.º

Dos associados

1 — Podem ser associados da Nativos — Clube Ar Livre todas as
pessoas que se identifiquem com os presentes estatutos, cumpram os
regulamentos internos, paguem a jóia de admissão e mantenham as
quotas em dia.

2 — A Nativos — Clube Ar Livre compreende as seguintes cate-
gorias de sócios:

a) Fundadores;
b) Efectivos;.
c) Aderentes;
d) Honorários.

ARTIGO 5.º

Direitos e deveres

1 — Os associados da Nativos — Clube Ar Livre têm direito a:
a) Participar na vida e actividades da associação, nomeadamente

nas assembleias gerais, com direito a voto;
) Eleger e ser eleito para os órgãos sociais;
c) Propor a admissão de novos associados;
d) Usufruir de todas as regalias inerentes à qualidade de sócio.
2 — Os associados têm como deveres:
a) Contribuir para a prossecução dos fins a que a associação se

propõe;
b) Cumprir os estatutos e regulamentos internos;
c) Pagar as quotas nos termos e prazos fixados;
d) Participar nas actividades e nas assembleias gerais;
e) Exercer com zelo e dedicação os cargos sociais para que fo-

ram eleitos.

CAPÍTULO II

Dos órgãos

ARTIGO 6.º

Órgãos

1 — São órgãos sociais da Nativos — Clube Ar Livre a assembleia
geral, a direcção e o conselho fiscal.

2 — A duração do mandato é de três anos.
3 — A convocação e a forma de funcionamento da direcção e do

conselho fiscal são regidas pelos artigos 171.º do Código Civil.
4 — A convocação e funcionamento da assembleia geral é regula-

da pelos artigos 174.º e 175.º do Código Civil.

ARTIGO 7.º

Assembleia geral

1 — A Assembleia geral é composta por todos os sócios no pleno
gozo dos seus direitos, sendo a sua mesa composta por um presidente,
um vice-presidente e um secretário.

2 — Compete à assembleia geral:
a) Eleger a sua mesa, a direcção e o conselho fiscal;
b) Deliberar sobre o relatório de actividades e contas de cada exer-

cício anual apresentados pela direcção, com parecer do conselho fiscal;
c) Deliberar sobre as linhas gerais de actuação da Associação e sobre

o plano e orçamento anual proposto pela direcção;
d) Alterar os estatutos por maioria de, pelo menos, três quartos

dos associados;
e) Aprovar os regulamentos internos;
f) Deliberar sobre a integração da Associação em pessoas colecti-

vas de grau superior, como sejam as federações;
g) Fixar a jóia e a quota dos associados, sobre proposta da direcção;
h) Deliberar sobre outros assuntos internos da Associação que cons-

tam da ordem de trabalhos.

ARTIGO 8.º

Direcção

1 — A direcção é o órgão executivo da Associação, sendo consti-
tuída por um mínimo de três elementos e um máximo de cinco, sem-
pre em número ímpar, onde deve constar o presidente, um secretário
e um tesoureiro.

2 — A direcção é investida de todos os poderes de administração e
gestão da Associação, tendo em vista a realização dos seus fins, com-
petindo-lhes,

nomeadamente:
a) Representar a Associação em todos cus actos e contratos, em

grupo e fora dele;
b) Desenvolver as actividades aprovadas no seu plano;

c) Elaborar anualmente e submeter ao parecer do conselho fiscal e
à aprovação da assembleia geral o relatório e contas do ano, bem
como o plano de actividades e orçamento para o ano seguinte;

d) Admitir novos associados;
e) Aceitar subsídios, donativos, heranças ou legados;
f) Exercer as demais competências previstas no regulamento inter-

no e que a assembleia geral nela delegou.

ARTIGO 9.º

Conselho fiscal

1 — O conselho fiscal é o órgão de fiscalização e controlo da
Associação, sendo composto por um presidente, um relator e um
secretário.

2 — Compete em especial ao conselho fiscal:
a) Examinar a documentação e escrita da Associação;
b) Emitir parecer sobre o relatório de contas do ano anterior;
c) Acompanhar a actividade da Associação;
d) Dar parecer sobre e quaisquer outros assuntos que sejam presen-

tes à sua apreciação.
ARTIGO 10.º

Receitas

Constituem receitas da Associação:
a) As jóias e quotas pagas pelos associados que forem fixadas pela

assembleia geral;
b) Receitas provenientes das actividades e serviços prestados;
c) Fundos, donativos ou legados que sejam concedidos;
d) Subsídios e donativos de entidades públicas e privadas.

CAPÍTULO III

Alteração dos estatutos e dissolução
da Associação

ARTIGO 11.º

Alteração dos estatutos

Os estatutos da Associação só podem ser alterados por deliberação
de pelo menos três quartos dos associados presentes em assembleia
geral convocada expressamente para o efeito.

ARTIGO 12.º

Dissolução

1 — A Associação só poderá ser dissolvida em assembleia geral
expressamente convocada para o efeito, que deliberará por maioria
de três quartos dos associados.

2 — Quanto à deliberação sobre a forma de aplicação dos fundos
do património, será nomeada uma comissão liquidatária para execu-
tar a mesma.

ARTIGO 13.º

Disposições finais

Todos os casos omissos estatutariamente serão regidos pelo regu-
lamento geral interno, cuja aprovação compete à assembleia geral,
expressamente convocada para o efeito.

(Assinaturas ilegíveis.)

Está conforme o original.

5 de Maio de 2005. — A Advogada Estagiária, Cláudia Marçal
Morais. 3000174899

ASSOCIAÇÃO DAR-TE — REDE DE TROCAS
SOLIDÁRIAS

Estatutos

CAPÍTULO I

Natureza, denominação, sede, duração e fins

CLÁUSULA 1.A

Denominação e natureza

A associação adopta a denominação de Associação Dar-Te — Rede
de Trocas Solidárias. Trata-se de uma entidade sem fins lucrativos
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dotada de personalidade jurídica que se rege pela lei portuguesa e pe-
los seguintes estatutos, assim como pelos regulamentos que venha a
aprovar.

CLÁUSULA 2.A

Sede e duração
A Associação tem a sua sede em Caldas da Rainha e constitui-se

por tempo indeterminado. Por deliberação simples da direcção po-
dem-se criar e extinguir outras formas locais de representação.

CLÁUSULA 3.A

Objecto e âmbito de actividade
A Associação tem por objecto a troca directa de produtos, conhe-

cimentos, serviços, trabalhos e cultura, bem como a persecução e o
desenvolvimento de acções humanitárias, científicas e educacionais
de apoio famílias com enfoque na economia social e em proporcio-
nar um crescimento sustentado na sociedade.

CLÁUSULA 4.A

Actividades
1 — A Associação desenvolverá todas as acções que entenda con-

venientes à persecução dos seus fins, nomeadamente:
a) Constituir espaços e meios que possibilitem ao cidadão o uso de

sistemas de troca directa;
b) Incrementar e apoiar directa ou indirectamente processos de

desenvolvimento, de ideias ou empresas que sejam pertinentes no
mercado actual e que sirvam para o desenvolvimento de mercado;

c) Desenvolver iniciativas culturais e educativas no âmbito da pre-
servação da natureza e educação para a cidadania, assim como a de-
fesa dos direitos do homem em geral;

d) Promover e contribuir para o desenvolvimento da investigação
científica na área das relações humanas, comunitárias e da cultura,
nomeadamente mediante a realização de cursos, seminários, colóqui-
os, estudos e publicações;

e) Fomentar a investigação no domínio do estudo do ser humano
como um todo e do auto-conhecimento;

f) Associações juvenis
2 — As actividades da Associação serão exercidas no respeito pe-

los direitos inerentes à defesa da dignidade humana, da vida e da famí-
lia, com renúncia a toda e qualquer actividade, interna ou externa,
incompatível com os fins para os quais foi constituída.

3 — Por deliberação da direcção pode a Associação desenvolver, fun-
dar ou associar-se na promoção ou constituição de qualquer pessoa co-
lectiva de fins de interesse social; bem como subscrever, adquirir ou deter
partes sociais ou quaisquer participações, com o objectivo de realizar
qualquer fim ou exercer poderes consignados nos presentes estatutos.

4 — A Associação pode cooperar ou estabelecer relações de colabo-
ração com qualquer outra instituição, entidade ou organização, nacio-
nal ou internacional, de interesses coerentes com os da associação.

CAPÍTULO II

Associados

CLÁUSULA 5.A

Associados
1 — Os associados podem ser efectivos ou honorários.
2 — Poderão ser efectivos, para além dos fundadores da Associa-

ção, todas as pessoas, entidades e instituições que, reconhecidas nos
termos dos presentes estatutos, prossigam objectivos que se coadu-
nem com os objectivos desta Associação.

3 — Poderão ser designados de sócios honorários as pessoas singu-
lares ou colectivas às quais seja atribuída essa distinção, em reconhe-
cimento dos serviços relevantes prestados à Associação ou de acções
especialmente meritórias em prol de uma sociedade mais solidária.

CLÁUSULA 6.A

Admissão dos associados
1 — A qualidade de associado adquire-se com a aceitação da pro-

posta de admissão pela direcção.
2 — Cabe à direcção, a comunicação da admissão do associado.
3 — A qualidade de associado adquire-se em pleno aquando a assi-

natura do termo de compromisso por ambas as partes.

CLÁUSULA 7.A

Direitos dos associados

Os associados têm direito:
a) A tomar parte nas assembleias gerais, a apresentar propostas e

a exercer o direito de voto;

b) A serem apoiados e aconselhados pela Associação em todas as
questões que se situem no âmbito do objectivo da Associação;

c) A participar em todas os eventos genéricos da Associação;
d) Exercer os demais direitos previstos nos estatutos.

CLÁUSULA 8.A

Deveres dos associados

1 — São deveres dos associados:
a) Apoiar a Associação na realização das suas missões objectivos;
b) Cumprir os estatutos e respeitar as decisões dos órgãos da Asso-

ciação;
c) Zelar para que as actividades da Associação respeitem o fim para

o qual foi criada;
d) Comunicar à associação toda a alteração de endereço da sede ou

designação social.
CLÁUSULA 9.A

Extinção da qualidade de associado

1 — A qualidade de associado extingue-se em consequência de de-
missão, morte, dissolução ou exclusão,

2 — A admissão dos associados deverá ser requerida por escrito e
dirigida ao presidente da direcção,

3 — Qualquer sócio pode ser excluído da Associação por deliberação
da direcção.

4 — A decisão definitiva da direcção será comunicada ao Associa-
do por escrito.

CAPÍTULO III

Órgãos da Associação

CLÁUSULA 10.A

Órgãos da associação

1 — São órgãos da Associação:
a) A assembleia geral;
b) A direcção;
c) O conselho fiscal.
2 — O exercício dos cargos sociais não são remunerados, salvo

deliberação contrária da direcção.
3 — Os membros dos diversos órgãos da Associação são eleitos por

mandatos de dois anos, podendo estes serem renovados.

CLÁUSULA 11.A

Estrutura dos órgãos sociais

1 — A assembleia geral é constituída no mínimo por três mem-
bros, um presidente, um vice-presidente e um secretário.

2 — A direcção é constituída por no mínimo cinco membros, um
presidente, um vice-presidente, um tesoureiro, um secretário e um vogal.

3 — O conselho fiscal é constituído no mínimo por três elemen-
tos, um presidente, um secretário e um vogal.

CLÁUSULA 12.A

Competências dos órgãos

1 — Compete à assembleia geral deliberar sobre as seguintes matérias:
a) A assembleia geral tem as competências definidas no artigo 172.º

do Código Civil e nos presentes estatutos;
b) Eleição e destituição dos titulares dos órgãos sociais;
c) Votação do relatório e contas da gerência do ano findo e do

programa de actividades e orçamento para o ano seguinte, o que de-
verá suceder em reunião a realizar em reunião a realizar até 31 de
Março.

2 — Compete à direcção deliberar sobre as seguintes matérias:
a) Cumprir e fazer cumprir os presentes estatutos, regulamento

interno e as deliberações da assembleia geral;
b) Gerir os bens da Associação, organizar o funcionamento dos seus

serviços e gerir os recursos humanos, nomeadamente admitindo e
demitindo pessoal;

c) Elaborar, promover e executar um plano de actividades;
d) Elaborar propostas sobre a admissão e exclusão de sócios;
e) Elaborar propostas para nomeação de sócios honorários;
f) Gerir as receitas e despesas, mantendo em ordem e actualizada a

contabilidade;
g) Representar a Associação em juízo e fora dele;
h) Exercer as demais funções que lhe sejam atribuídas por lei, esta-

tutos ou mandatos especifico atribuído por deliberação da assembleia
geral.

2.1 — Presidente da direcção:
a) Compete ao presidente da direcção representar a Associação,

presidir às reuniões de direcção e executar suas deliberações.
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2.2 — Reuniões de direcção:
a) As reuniões de direcção são convocadas e dirigidas pelo presidente;
b) A direcção reunirá trimestralmente e as suas deliberações deve-

rão constar em acta assinada pelos membros.
2.3 — Forma de obrigar:
a) A Associação obriga-se com a assinatura do presidente da direc-

ção e tesoureiro;
b) Para a resolução de assuntos específicos podem ser delegados

poderes pela direcção.
3 — Compete ao conselho fiscal deliberar sobre as seguintes matérias:
a) Apresentar anualmente o relatório de contas à assembleia geral

e a direcção;
b) Manter o inventário em ordem.

CAPÍTULO IV

Património

CLÁUSULA 13.A

Receitas da Associação

Constituem receitas da Associação:
a) O produto de venda de quaisquer produtos ou eventos realizados

no âmbito da actividade da Associação;
b) Quaisquer subsídios, donativos, heranças ou legados de entidades

publicas ou privadas portuguesas ou estrangeiras, não incompatíveis
com os fins da Associação;

c) Contribuições e dádivas de associados.

CLÁUSULA 14.A

Despesas da Associação

Constituem despesas da Associação:
a) Os encargos inerentes à instalação e manutenção da sede asso-

ciativa;
b) As retribuições dos seus colaboradores;
c) Os demais encargos necessários à prossecução dos fins associa-

tivos, nomeadamente despesas referentes à deslocação, entre outros
encargos afectos à representação da Associação.

CLÁUSULA 15.A

Responsabilidade

Pelas obrigações da Associação responde exclusivamente o seu
património.

CAPÍTULO V

Quotas

CLÁUSULA 16.A

Pagamento de quotas
O pagamento de quota é feito através da doação de conhecimentos

e nunca através de quantia monetária.
A quota da Associação é paga aquando a sua entrada e tem obriga-

toriedade apenas na prestação inicial.

Está conforme o original.

19 de Abril de 2005. — O Presidente da Junta de Freguesia, José
Filipe Leitão Ribeiro. 3000174900

ASSOCIAÇÃO DE ESTUDANTES VOLUNTÁRIOS
DA GUARDA

Estatutos

CAPÍTULO I

Princípios gerais

ARTIGO 1.º

Natureza e sede
1 — A Associação de Estudantes Voluntários da Guarda, adiante

designada por Associação, é constituída por jovens dos 18 aos 30 anos
que comungam dos objectivos definidos nestes estatutos.

2 — A Associação tem personalidade jurídica.
3 — A associação tem sede na Rua de Álvaro de Castro, 19, 6300-

508, na freguesia da Sé, na cidade da Guarda.

ARTIGO 2.º

Objectivos
A Associação prosseguira os seguintes objectivos:
a) Desenvolver a cooperação e solidariedade entre os seus associados,

na base da realização de iniciativas relativas a problemática da juventude;
b) Promover o estudo, investigação e difusão de noticiais relativas

aos jovens, cooperando com todas as entidades publicas e privada
visando a integração social e o desenvolvimento de políticas adequa-
das à sua condição.

ARTIGO 3.º

Atribuições

Com vista à realização dos seus objectivos a Associação tem, entre
outras, as seguintes atribuições:

a) Promover apoio a caritas em termo de ajuda no desenvolvi-
mento das suas tarefas de apoio aos mais necessitados, disponibilizan-
do jovens voluntários para apoio a esta e outras instituições;

b) Proporcionar aos associados o acesso a documentação e biblio-
grafia sobre juventude;

c) Organizar acções de recolha de roupas e alimentos junto as
populações;

d) Organizar grupos de trabalho para a investigação, estudo e aná-
lise de questões juvenis;

e) Realização de encontros, colóquios, conferencias e seminários;
f) Promover a formação dos jovens, tendo em vista a sua integra-

ção social;
g) Promover o intercâmbio e cooperação com associações e orga-

nismos nacionais e estrangeiros que prossigam os mesmos objectivos.

CAPÍTULO II

Sócios

ARTIGO 4.º

Sócios

1 — São sócios da Associação todos os que se identificam com os ob-
jectivos constantes destes Estatutos e preencham os requisitos do artigo 5.º

2 — A qualidade de sócio pode ser retirada em caso de comportamen-
to considerado lesivo dos interesses da Associação segundo o artigo 6.º

ARTIGO 5.º

Admissão de sócios

Serão admitido como sócios:
1) Jovens com vontade de ajudar os jovens necessitados;
2) Poderá ser negada a admissão de um sócio se a maioria da direc-

ção o determinar.
ARTIGO 6.º

Expulsão de sócios

Serão expulsos os sócios que:
1) Por algum motivo que um acto de um sócio prejudica a imagem

ou funcionamento da Associação;
2) A expulsão de um sócio tem de ter aprovação da maioria dos

elementos da direcção.
ARTIGO 7.º

Direitos e deveres

1 — São direitos dos sócios:
a) Eleger e ser eleito para os corpos gerentes;
b) Participar nas actividades da associação;
c) Solicitar todos os esclarecimentos sobre o funcionamento da

Associação.
2 — Constituem deveres dos sócios:
a) Cumprir as disposições estatutárias das Associações, bem como

respeitar as deliberações dos seus órgãos;
b) Desempenhar os cargos para que forem eleitos;
c) Zelar pelo património da Associação, bem como pelo seu bom

nome e engrandecimento.

CAPÍTULO III

Os órgãos

ARTIGO 8.º

Órgãos

São órgãos da Associação:
a) A assembleia geral;



DIÁRIO DA REPÚBLICA — III SÉRIE N.º 121 — 27 de Junho de 200513 684-(32)

b) A direcção;
c) O concelho fiscal.

ARTIGO 9.º

Subtitulo I

Assembleia

Constituição

1 — A assembleia geral é constituída por todos os sócios no pleno
gozo dos seus direitos.

2 — A assembleia geral reúne ordinariamente uma vez por ano e
extraordinariamente, por convocação de um décimo dos sócios.

3 — A assembleia geral será presidida por unia mesa composta por
três sócios, eleita em lista maioritária.

Competências

a) Alterar reformar os estatutos;
b) Aprovar e alterar o seu regimento;
c) Definir as grandes linhas de actuação da Associação;
d) Aprovar o relatório e contas de gerência;
e) Eleger os membros dos órgãos da Associação;
f) Retirar a qualidade aos associados, quando tal seja justificável por

proposta da direcção, nos termos dos artigos 5.º e 6.º

Subtítulo II

Assembleia

Constituição

1 — A direcção é o órgão executivo da Associação, constituída por
cinco elementos eleitos em lista maioritária.

2 — A direcção reúne ordinariamente uma vez por mês e extraor-
dinariamente por convocação de dois dos seus membros.

Competências

Compete a direcção:
a) Propor e executar o plano de actividades e o orçamento;
b) Apresentar relatório e contas de gerência;
c) A provar o seu regimento;
d) Admitir novos associados;
e) Exercer o poder disciplinar;
f) Apresentar propostas à assembleia geral;
g) Aceitar subsídios, doações, heranças ou legados;
h) Representar a Associação;
i) Exercer as demais competências que a assembleia geral nela de-

legar.
Subtítulo III

Conselho fiscal

1 — O conselho fiscal é composto por três elementos eleitos pelo
método de hondt.

2 — Compete ao conselho fiscal:
a) Elaborar parecer anual sobre o relatório e contas apresentadas

pela direcção;
b) Solicitar à direcção todas as informações consideradas úteis no

normal funcionamento.

CAPÍTULO IV

Bens

ARTIGO 10.º

Constituem receitas da Associação:
i) Subsídios de entidades públicas ou privadas;
ii) Produto de venda de publicações próprias;
iii) Quotização dos sócios a fixar em assembleia geral;
iv) Quaisquer outras que sejam atribuídas.

CAPÍTULO V

Disposições comuns

ARTIGO 11.º

A duração do mandato dos órgãos da Associação é de dois anos.

ARTIGO 12.º

1 — As deliberações dos órgãos são tomadas à pluralidade dos vo-
tos, estando presentes a maioria do número legal dos seus membros,
excepto para as alterações estatutárias em que é exigível maioria
qualificada de três quartos dos membros presentes havendo quórum, e
para a deliberação sobre a extinção da associação em que é exigível
maioria de três quartos de todos os sócios.

2 — Sempre que se realizam eleições ou esteja em causa juízo de
valor sobre pessoas, a votação será feita por escrutínio secreto.

ARTIGO 13.º

Os membros do conselho fiscal não podem exercer funções em
qualquer outro órgão, excepto na assembleia geral.

(Assinaturas ilegíveis.) 3000174901

ASSOCIAÇÃO DE APOIO AO ESTUDO

Estatutos

CAPÍTULO I

Princípios gerais

ARTIGO 1.º

Constituição, denominação e sede

É constituída por tempo indeterminado, nos termos previstos no
Código Civil e demais legislação, uma associação de carácter juvenil
sem fins lucrativos, denominada Associado de Apoio ao Estudo, tam-
bém designada abreviadamente por AAE com sede em lugar de Deve-
sa Alta, freguesia de Arouca, concelho de Arouca.

ARTIGO 2.º

Objecto social

A Associação tem por objecto social apoiar o estudo de jovens
estudantes do ensino superior e secundário, através do intercâmbio de
matérias entre os estudantes.

ARTIGO 3.º

Actividades

No prosseguimento do seu objecto social a associação desenvolve-
rá nomeadamente as seguintes actividades:

a) Encontro mensal, ou quando os associados assim o entende-
rem, com a finalidade de ser cumprido o definido no artigo 2.º des-
tes estatutos.

b) Outras actividades que visem a união e interacção dos associados.
§ único. Toda a actividade da associação será desenvolvida numa

perspectiva apartidária podendo colaborar com outras associado da
região e do País que prossigam os mesmos fins.

ARTIGO 4.º

Dos associados

1 — Podem ser associados da AAE todas as pessoas que se identi-
ficam com os presentes estatutos, cumpram os seus regulamentos
internos, paguem a jóia de admissão e mantenham as quotas em dia.

2 — A AAE compreende as seguintes categorias de sócios:
a) Fundadores;
b) Efectivos;
c) Honorários.

ARTIGO 5.º

Direitos e deveres dos associados

1 — Os associados da AAE têm direito a:
a) Participar na vida e actividades da associação, nomeadamente

nas assembleias gerais, com direito a voto;
b) Eleger e ser eleito para os órgãos sociais;
c) Propor a admissão de novos associados;
d) Usufruir de todas as regalias inerentes à qualidade de sócio.
2 — Os associados têm como deveres:
a) Contribuir para a prossecução dos fins que a associação se propõe;
b) Cumprir os estatutos e os regulamentos internos;
c) Pagar as quotas nos termos e prazos fixados;
d) Participar nas actividades e nas assembleias gerais;
e) Exercer com zelo e dedicação os cargos sociais para os quais

foram eleitos.
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CAPÍTULO II

Dos órgãos

ARTIGO 6.º

Órgãos

1 — São órgãos sociais da AAE a assembleia geral, a direcção e o
conselho fiscal.

2 — A duração do mandato é de um ano.
3 — A convocação e a forma de funcionamento da direcção e

conselho fiscal é regida pelo artigo 171.º do Código Civil.

ARTIGO 7.º

Assembleia geral

1 — A Assembleia geral é composta por todos os sócios no pleno
gozo dos seus direitos, sendo a sua mesa composta por um presidente,
um vice-presidente e um secretário.

2 — A convocação e funcionamento da assembleia geral são regu-
lados pelos artigos 174.º e 175.º do Código Civil.

3 — Compete à assembleia geral:
a) Eleger a sua mesa, a direcção e o conselho fiscal;
b) Deliberar sobre o relatório de actividades e contas de cada exercí-

cio anual apresentados pela direcção, com o parecer do conselho fiscal;
c) Deliberar sobre as linhas gerais de actuação da associação e so-

bre o plano e orçamento anual proposto pela direcção;
d) Alterar os estatutos por maioria de, pelo menos, três quartos

dos associados;
e) Aprovar os regulamentos internos;
f) Deliberar sobre a integração da associação em pessoas colectivas

de grau superior, como sejam as federações;
g) Fixar a jóia e a quota dos associados, sob proposta da direc-

ção;
h) Deliberar sobre outros assuntos internos da associação que cons-

tem da ordem de trabalhos.

ARTIGO 8.º

Direcção

1 — A direcção é o órgão executivo da associação, sendo constitu-
ída por cinco elementos, um presidente, um vice-presidente, um se-
cretário, um tesoureiro e um vogal.

2 — A direcção é investida de todos os poderes de administração e
gestão da associação, tendo em vista a realização dos seus fins, com-
petindo-lhe nomeadamente:

a) Representar a associação em todos os actos e contratos, em
grupo e fora dele;

b) Desenvolver as actividades aprovadas no seu plano;
c) Elaborar anualmente e submeter ao parecer do conselho fiscal e

à aprovação da assembleia geral o relatório de contas do ano, bem
como o plano de actividades e orçamento para o ano seguinte;

d) Admitir novos associados;
e) Aceitar subsídios, doações, heranças ou legados;
f) Exercer as demais competências previstas no regulamento inter-

no e que a assembleia geral nela delegou.

ARTIGO 9.º

Conselho fiscal

1 — O conselho fiscal é o órgão de fiscalização e controlo da as-
sociação, sendo composto por um presidente, um vice-presidente e
um secretário.

2 — Compete em especial ao conselho fiscal:
a) Examinar a documentação e a escrita da associação;
b) Emitir parecer sobre o relatório de contas do ano anterior;
c) Acompanhar a actividade da associação;
d) Dar parecer sobre quaisquer outros assuntos que sejam presentes

à sua apreciação.
ARTIGO 10.º

Receitas

Constituem receitas da associação:
a) As jóias e quotas pagas pelos associados que forem fixadas pela

assembleia geral;
b) Receitas provenientes das actividades e serviços prestados;
c) Fundos, donativos ou legados que sejam concedidos;
d) Subsídios e donativos de entidades públicas ou privadas.

CAPÍTULO III

Alteração dos estatutos e dissolução
da Associação

ARTIGO 11.º

Alteração dos estatutos

Os estatutos da associação só podem ser alterados por deliberação
de pelo menos três quartos dos associados presentes em assembleia
geral convocada expressamente para o efeito.

ARTIGO 12.º

Dissolução

1 — A associação só poderá ser dissolvida em assembleia geral
expressamente convocada para o efeito, que deliberará por maioria
de três quartos dos associados.

2 — Quanto à deliberação sobre a forma de aplicação dos fundos e
património, será nomeada uma comissão liquidatária para executar a
mesma.

ARTIGO 13.º

Disposições finais

Todos os casos omissos estatutariamente serão resolvidos nos ter-
mos das disposições legais aplicáveis às associações, das normas regu-
lamentares internas e pelas deliberações da assembleia geral.

Está conforme o original.

22 de Fevereiro de 2005. — O Advogado, Dias Gomes.
3000174903

ASSOCIAÇÃO ENCONTROS

Estatutos

CAPÍTULO I

Natureza e fins

ARTIGO 1.º

Designação e sede

A Associação Encontros é uma associação juvenil, de cariz cultu-
ral, social, desportiva e científico, sem fins lucrativos, com sede pro-
visória na Avenida do Doutor Teófilo Carvalho dos Santos, 129, Da-
maia, 2720-211 Amadora.

ARTIGO 2.º

Objecto e atribuições

A Associação Encontro tem por objecto, a concepção e a execu-
ção de projectos nas áreas do desenvolvimento social, cultural, des-
portivo e educativo, assim como a investigação, analise e divulgação
na área das ciências sociais de África e dos africanos na diáspora e
afro-descendentes, devendo pautar a sua actividade e por critérios ci-
entíficos e pela total isenção relativamente a instituições político par-
tidárias, religiosas ou de outra natureza.

ARTIGO 3.º

São objectivos da Associação Encontros:
1) Defender e promover os direitos das comunidades afro descen-

dente em tudo quanto respeita à sua valorização de modo a permitir
um melhor conhecimento do seu passado histórico e a construção de
uma identidade própria, integrada na escala nacional e mundial;

2) Promover e estimular as capacidades próprias, culturais e soci-
ais das comunidades africanas como elemento fundamental da socie-
dade em que se inserem;

3) Promover a criação de um arquivo personalizado sobre história
de África e a sua presença em Portugal, especialmente no que diz
respeito ao século XX;

4) Desenvolver a pesquisa, analise e divulgação na área de investi-
gação dos africanos e afros descendentes em Portugal e no mundo,
nas mais diversas áreas das ciências sociais e humanas e nas mais di-
versas épocas históricas;

5) Promover a criação de um ensino/currículo escolar que mostre
a verdadeira historia e o seu papel nela, que reflicta a realidade social
do africano e afro descendente no mundo ao longo da história;
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6) Desenvolver e patrocinar a divulgação das várias vertentes ar-
tísticas dos afros descendentes através de, exposições, mini concer-
tos, e todas as demais actividades que se possam incluir nos objecti-
vos do Associação Encontros;

7) Promover o desenvolvimento das capacidades físicas dos seus
associados e colaboradores, através de actividades desportivas.

8) Estabelecer e desenvolver refaço es de cooperação e intercâm-
bio com associações congéneres nacionais e ou estrangeiras desenvol-
vendo acções de informação e formação/educação e organizar e im-
plementar por si ou por colaboração com entidades idóneas, projectos
de animação cultural, nas mais diversas artes;

9) Propiciar a circulação da informação científica; pedagógica e
cultural através da edição de material literário e da publicação de duas
revistas:

Revista mensal;
Revista anual — de carácter mais científico (investigação);
Criação de uma pagina na Internet.
10) Promovem e participar em congressos, seminários e confe-

rências nacionais e internacionais no âmbito das suas competências;
11) Desempenhar todas as funções e tomar todas as iniciativas de

interesse para os associados que se projectem na materialização dos
interesses e finalidades do Centro.

ARTIGO 4.º

Actividades

Para a prossecução dos fins designados no artigo anterior; a Associ-
ação propõe-se desenvolver nomeadamente, as seguintes actividades:

1) Acções de formação profissional e artística:
1.1) Apoio psico-social a carenciados nessa área;
1.2) Apoio a crianças e jovens;
1.3) Edição de duas revista (mensal e anual);
1.4) Investigação, nas mais diversas áreas das ciências sociais e hu-

manas;
1.5) Animação sócio-cultural, nomeadamente a realização de ex-

posições, mini concertos, teatro, musica, dança, pintura, fotografia,
vídeo e todos as demais actividades que estejam de acordo com os
objectivos do Associação;

1.6) Organização de actividades desportivas;
2) Celebração de protocolos, acordos e parcerias com instituições

públicas e privadas;
3) Organização de uma biblioteca, africana e afro-descendente;
4) Organização de uma galeria de arte, onde a Associação possa

expor todos os trabalhos por eia realizados;
5) Organização de um arquivo documental sobre história de Africa

e da presença dos afros-descendentes na diáspora;
6) Organização de todas as actividades que se revelem necessárias

para a prossecução dos seus fins.

CAPÍTULO II

Dos associados

ARTIGO 5.º

Constituição

Podem ser associados as pessoas singulares e colectivas, desde que
propostas por um mínimo de três associados.

ARTIGO 6.º

Condições de admissão

Os candidatas associados devem preencher asna proposta de ad-
missão subscrita por três associados proponentes, proposta essa sujei-
ta a aprovação pela assembleia geral, sob proposta da direcção.

ARTIGO 7.º

Modalidades de associados

Os associados dividem-se em:
1) Fundadores, todos aqueles que aderirem à Associação até à data

de fundação da Associação, mesmo que, por ausência justificada, não
tenham podido participar na assembleia geral de fundação;

2) Beneméritos, as pessoas que, através de donativos e acções signi-
ficativas, dêem, contribuição especialmente relevante para a realização
dos fins da Instituição, como tal reconhecida pela assembleia geral;

3) Honorários; as pessoas que, pela sua idoneidade e através de
serviços morais, sociais e científicos, dêem contribuição especialmente
relevante para a realização dos fins da Instituição, como tal reconhe-
cida pela assembleia geral;

4) Colectivo, as pessoas que sejam admitidas pelos órgãos sociais,
que aderiram aos estatutos, que paguem a jóia e as cotas fixadas, e se
proponham colaborar nos objectivos da Associação.

ARTIGO 8.º

Direitos dos associados

São direitos dos associados:
1) Participar activamente nas reuniões da assembleia geral;
2) Eleger e ser eleito para cargos dos órgãos da Associação;
3) Requerer a convenção da assembleia geral extraordinária nos

termos dos presentes estatutos;
4) Examinar os livros, relatórios e contas e demais documentos

que dizem respeito à gestão da Associação, desde que requeiram por
escrito com antecedência mínima de 15 dias e se verifique interesse
pessoal e legítimo;

5) Cumprir os presentes estatutos, regulamentos internos e as de-
liberações dos órgãos sociais da Associação.

ARTIGO 9.º

Restrição dos direitos associativos

Restrições dos direitos dos associados
1) Os associados só podem usufruir dos seus direitos se tiverem em

dia o pagamento das suas quotas;
2) Os associados que tenham. sido admitidos há menos de seis meses,

não gozam dos direitos referidos nas alíneas 2 e 3 do artigo 9.º, po-
dendo no entanto assistir às reuniões da assembleia geral;

3) Não são elegíveis para corpos gerentes os associados que me-
diante processo judicial, tenham sido removidos dos cargos directi-
vos do Associação ou de outra instituição particular de solidariedade
social, ou tenham ido declarados responsáveis por irregularidade co-
metida no exercício das suas funções;

4) Nenhum associado pode ser eleito para mais do que um dos corpos
gerentes.

ARTIGO 10.º

Deveres dos associados

São deveres dos associados:
1) Participar em todos os actos que tenham por fim o bem e a

manutenção do Centro;
2) Comparecer às reuniões da assembleia geral;
3) Respeitar todas as deliberações da assembleia geral;
4) Desempenhar com zelo os cargos para que foram eleitos;
5) Apoiar a direcção, quando para tal por ela solicitado, na execu-

ção do programa do Centro;
6) Pagar atempadamente as suas cotas, sempre que sejam associa-

dos colectivos;
7) Respeitar as disposições dos estatutos e regulamentos, bem como

as deliberações dos órgãos da assembleia geral.

ARTIGO 11.º

Perda de qualidade de associado

1 — Perdem a qualidade de associado:
1) Os que pedirem a sua exoneração;
2) Os que deixarem de pagar as suas quotas durante una ano;
3) Que tiverem comportamentos incompatíveis com a ética do

Centro;
2 — A suspensão é determinada pela assembleia geral, sob propos-

ta da direcção, sendo comunicada aos associados por carta registada.
3 — Da decisão de suspensão cabe recurso para a assembleia geral

a interpor no prazo de 60 dias a contar da data da sua notificação.
4 — A suspensão do associado termina:
1) Com a requisição plena de direitos;
2) Com a expulsão, que produz efeitos a partir da data da suspensão;
3) Os associados expulsos só podem ser readmitidos por decisão da

assembleia geral.

CAPÍTULO III

Órgãos sociais

SECÇÃO I

ARTIGO 12.º

Enumeração e eleição

1 — São órgãos da Associação Encontros, a assembleia geral, a di-
recção e o conselho fiscal.
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2 — Os membros dos órgãos sociais são eleitos por escrutínio se-
creto e em listas separadas e especificadas por dois anos prorrogá-
veis, nos termos dos presentes estatutos.

SECÇÃO II

Assembleia geral

ARTIGO 13.º

Constituição

1 — A assembleia geral é constituída por todos os associados no
pleno gozo dos seus direitos associativos.

2 — A assembleia geral será dirigida por uma mesa, por ela eleita,
e composta por um presidente e um secretário.

3 — Cabe ao presidente convocar as sessões da assembleia geral e
dirigir os respectivos trabalhos, e ao secretário, auxiliar o presidente
e elaborar as actas.

ARTIGO 14.º

Competências da assembleia geral

1 — Compete à assembleia geral deliberar sobre todas as matérias
não compreendidas nas atribuições legais ou estatutárias dos outros
órgãos e, necessariamente:

a) Definir as linhas fundamentais de actuação do Associação;
b) Eleger ou destituir, por votação secreta, os membros da respectiva

mesa e a totalidade dos membros dos órgãos executivos e de fiscalização;
c) Apreciar e votar anualmente o orçamento e o programa da acção

para o exercido seguinte, bem como o relatório e contas de gerência;
cl) Deliberar sobre a aquisição onerosa e a alienação, a qualquer

título de bens imóveis e de outros bens patrimoniais de rendimento
ou de valor histórico ou artístico;

e) Deliberar sobre a alteração de estatutos e sobre a extinção, cisão
ou fusão do Associação;

f) Autorizar a Associação a demandar os membros dos corpos ge-
rentes por factos praticados no exercício das suas funções;

g) Aprovar a adesão a uniões, federações ou confederações,
h) Fixar a remuneração dos corpos gerentes.
2 — Os estatutos das associações de âmbito nacional podem pre-

ver que as funções da assembleia geral sejam exercidas por uma as-
sembleia de delegados eleitos pelos associados.

ARTIGO 15.º

Sessões da assembleia geral

1 — A assembleia geral reunirá em sessões ordinárias e extraordi-
nárias.

2 — A assembleia-geral reunir-se-á ordinariamente:
a) Anualmente até 31 de Dezembro, para discussão e votação do

orçamento para o ano seguinte;
b) Anualmente até 31 de Março para discussão e votação do rela-

tório de contas da direcção e do parecer do conselho fiscal;
c) Dualmente, 31 de Março, para eleição dos corpos gerentes.
3 — A assembleia-geral reunir-se à extraordinariamente:
a) Por iniciativa do presidente da mesa;
b) A pedido da direcção;
c) A pedido do conselho fiscal;
d) A pedido dos associados.

ARTIGO 16.º

Convocação da assembleia geral

1 — A assembleia-geral deve ser convocada com, pelo menos, 15 dias
de antecedência, pelo presidente da mesa ou seu substituto, nos termos
do artigo anterior e nas circunstancias fixadas nos estatutos.

2 — A convocatória é feita pessoalmente, por meio de aviso postal
expedido para cada associado ou através de anúncio publicado nos dois
jornais de maior circulação onde se situe a sede da Associação e deverá
ser afixada na sede e noutros locais de acesso público, dela constando
obrigatoriamente o dia, a hora, o local e a ordem de trabalhos.

3 — A convocatória da assembleia geral extraordinária, nos termos
do artigo anterior, deve ser feita no prazo de 15 dias após o pedido ou
requerimento, devendo a reunião realizar-se no prazo máximo de 30 dias
a contar da data da recepção do pedido ou requerimento.

ARTIGO 17.º

Funcionamento da assembleia geral

1 — A assembleia geral retinirá à hora marcada na convocatória,
se estiver presente mais de metade dos associados com direito de voto,
ou uma hora depois, com qualquer número de presenças.

2 — Na falta de qualquer dos membros da mesa da assembleia geral,
competirá a esta eleger os respectivos substitutos de entre os associa-
dos presentes, os quais cessarão as suas funções no termo da reunião.

3 — A assembleia geral extraordinária que seja convocada a reque-
rimento dos associados só poderá reunir se estiverem presentes três
quartos dos requerentes.

ARTIGO 18.º

Deliberações da assembleia geral

1 — São anuláveis todas as deliberações tomadas sobre matérias que
não constem da ordem de trabalhos fixada na convocatória, salvo se
estiverem presentes todos os associados no pleno gozo dos seus direi-
tos.

2 — E exigida a maioria qualificada de, pelo menos; dois terços
dos votos expressos na aprovação das matérias constantes das
alíneas f) e g) do artigo 14.º

3 — No caso da alínea e) do artigo 14.º, a dissolução terá de ser
votada, por três quartos de todos os associados, e não terá lugar se,
pelo menos, um número igual ao dobro do número dos corpos geren-
tes se declarar disposto a assegurar a permanência da Associação,
qualquer que seja o número de votos contra.

4 — Em caso de alteração de estatutos, será necessário o voto favo-
rável de pelo menos três quartos do número dos associados presentes.

ARTIGO 19.º

Votações

1 — Os associados não poderão votar, por si ou como represen-
tantes de outrem, nas matérias que directamente lhes digam respeito
ou nas quais sejam interessados os respectivos cônjuges, ascendente,
descendentes e equiparados.

2 — Os associados não podem fazer-se representar por outros só-
cios nas reuniões da assembleia geral, mas cada sócio não poderá re-
presentar mais de um associado.

ARTIGO 20.º

Corpos gerentes

1 — O mandato dos corpos gerentes do Associação tem uma dura-
ção de dois anos.

2 — As votações respeitantes a eleições dos órgãos sociais ou ou-
tros assuntos de incidência pessoal dos seus membros serão feitas por
escrutínio secreto.

2 — Quando as eleições não sejam realizadas atempadamente, con-
sidera-se prorrogado o mandato em curso até à posse dos novos cor-
pos gerentes.

3 — O mandato inicia-se com a tomada de posse perante o presi-
dente da mesa da assembleia geral ou seu substituto, que deverá ter
lugar na primeira quinzena do ano civil imediato ao das eleições.

4 — Não é permitida a eleição de quaisquer membros por mais de
dois mandatos consecutivos para qualquer órgão do Associação, salvo
se a assembleia geral reconhecer expressamente que é impossível ou
inconveniente proceder à sua substituição.

SECÇÃO III

Da direcção

ARTIGO 21.º

Constituição e competências da direcção

A direcção da Associação é constituída por cinco membros dos quais
um presidente, um vice-presidente, um secretario, um tesoureiro e um
vogal.

2 — Compete à direcção gerir a Associação e representar-lhe in-
cumbindo-lhe designadamente:

1) Propor a criação e a constituição das diversas unidades operati-
vas;

2) Elaborar e submeter à assembleia-geral um relatório de activida-
des do ano transacto;

3) Coordenação das actividades das diferentes unidades;
4) Elaborar anualmente e submeter ao parecer do órgão de fiscali-

zação o relatório de contas de gerência;
5) Submeter anualmente à assembleia geral, para discussão e vota-

ção, o relatório das suas actividades e contas da sua gerência, acom-
panhadas por parecer do conselho fiscal;

6) Até 15 de Dezembro de cada ano, submeter à assembleia geral,
para discussão e votação, o orçamento e programa de acção para o
ano seguinte;

7) Assegurar a organização e o funcionamento dos serviços, bem
como a escrituração dos livros, nos termos da lei;
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8) Organizar o quadro do pessoal e contratar e gerir o pessoal da
Associação, dentro dos limites financeiros;

9) Representar o Centro em juízo ou fora dele;
10) Zelar pelo cumprimento da lei, dos estatutos e das deliberações

dos órgãos do Centro, e dar conta ao conselho fiscal e presidente da
assembleia geral de quaisquer anomalias que venha a detectar;

11) Garantir a efectivação dos direitos e deveres dos associados e
beneficiários

12 — Elaborar os regulamentos internos e submete-los à aprova-
ção da assembleia geral.

ARTIGO 22.º

Competências do presidente da direcção

Compete ao presidente da direcção:
1 — Superintender na administração da Associação orientando e

fiscalizando os respectivos serviços;
2) Representar ou fazer representar a direcção em todos os actos

oficiais;
3) Dirigir as reuniões da direcção;
4) Convocar e presidir às reuniões da direcção, dirigindo os respec-

tivos trabalhos;
5) Assinar e rubricar os termos de abertura e encerramento e rubri-

car o livro de actas da direcção;
6) Despachar os assuntos normais de expediente e outros que care-

çam de solução urgente, sujeitando estes últimos à consideração da
direcção na primeira reunião seguinte;

ARTIGO 23.º

Competências do vice-presidente

Compete ao vice-presidente coadjuvar o presidente no exercício
das suas atribuições e substitui-lo nas suas ausências e impedimentos.

ARTIGO 24.º

Competências do secretario

Compete ao secretario:
1) Lavrar as actas da direcção e superintender nos serviços de ex-

pediente;
2) Preparar a agenda de trabalhos para as reuniões da direcção

organizando processos dos assuntos a ser tratados;
3) Dirigir todo o expediente da secretaria.

ARTIGO 25.º

Competências do tesoureiro

Compete ao tesoureiro:
1) Receber e depositar, em estabelecimento bancário a indicar pela

assembleia geral, todas as receitas de molde que as existências em caixa:
nunca excedam. o valor estipulado pela assembleia geral sob proposta
da direcção;

2) Promover a escrituração de todas os livros de receita e de despesa;
3) Assinar as autorizações de pagamento e as guias de receitas

conjuntamente com o presidente;
4) Apresentar mensalmente à direcção o balancete em que se dis-

criminarão as receitas e despesas do mês anterior;
5) Superintender nos serviços de contabilidade e tesouraria.

ARTIGO 26.º

Competências do vogal

Compete ao vogal coadjuvar os restantes membros de direcção nas
respectivas atribuições e exercer as funções que a direcção lhe atribuir.

ARTIGO 27.º

Reunião da Direcção

A Direcção reunira sempre que o julgar conveniente por convoca-
ção do Presidente e obrigatoriamente, pelo menos uma vez por mês,
bastando estar presente a maioria dos seus membros.

ARTIGO 28.º

Funcionamento dos órgãos em geral

1 — Salvo disposição legal ou estatutária em contrário, as delibe-
rações são tomadas por maioria de votos dos titulares presentes, ten-
do o presidente, além do seu voto, direito a voto de desempate.

2 — As votações respeitantes a eleições dos órgãos sociais ou a
assuntos de incidência pessoal dos seus membros serão feitas por es-
crutínio secreto.

3 — Serão sempre lavradas actas das reuniões de qualquer órgão da ins-
tituição, que serão obrigatoriamente assinadas por todos os membros pre-
sentes, ou, quando respeitem a reuniões da assembleia geral, pelos mem-
bros da respectiva mesa.

ARTIGO 29.º

Composição dos corpos gerentes

1 — Os corpos gerentes serão constituídos por associados da pró-
pria instituição, pelos fundadores ou pessoas por eles designadas,

2 — Aos membros dos corpos gerentes não é permitido o desem-
penho simultâneo de mais de um cargo de gestão.

ARTIGO 30.º

Condições de exercício dos cargos

 1 — O exercício de qualquer cargo nos corpos gerentes é gratui-
to, mas pode justificar o pagamento de despesas dele derivadas.

2 — Quando o volume do movimento financeiro ou a complexidade
da administração das instituições exijam a presença prolongada de um
ou mais membros dos corpos gerentes, podem estes ser remunerados.

SECÇÃO IV

Do conselho fiscal

ARTIGO 31.º

Competências do conselho fiscal

1 — Ao conselho fiscal, composto por três elementos, um presi-
dente, um secretario e um vogal, compete vigiar pelo cumprimento
da lei e dos estatutos, incumbindo-lhe, designadamente:

a) Exercer a fiscalização sobre a escrituração e documentos da
instituição, sempre que o julgue conveniente;

b) Assistir ou fazer-se representar por um dos seus memhros às
reuniões da direcção, sempre que o julgue conveniente;

c) Dar parecer sobre o relatório, contas e orçamento e sobre todos
os assuntos que a direcção submeta à sua apreciação;

d) Das reuniões do conselho fiscal serão sempre lavrados relatórios.

SECÇÃO V

Conselho científico

ARTIGO 32.º

Constituição e competências do conselho cientifico

1 — O conselho cientifico será constituído por associados coorde-
nadores de projectos, que o Centro tenha curso de ensino, investiga-
ção e outros aprovados, financiados e a funcionar.

2 — O conselho cientifico será dirigido por um presidente eleito
de entre os seus membros por um período máximo de dois anos.

3 — O conselho cientifico terá como competências:
a) Coordenar e incentivar a actividade científica e pedagógica do Centro;
b) Dar pareceres de ordem técnica, cientifica e pedagógica quando

consultado pelos órgãos de gestão;
c) Dar o seu parecer sempre que se revele necessário quee para tal

seja solicitado pela direcção ou assembleia;
d) Assistir ou fazer representar por um dos seus membros às reuni-

ões da direcção, sempre que se julgue conveniente.
4 — O conselho cientifico pode solicitar à direcção elementos que

considere necessários ao cumprimento das suas atribuições, bem como
propor reuniões extraordinárias para a discussão, com aquele órgão,
determinados assuntos cuja importância o justifique.

ARTIGO 33.º

Reunião do conselho cientifico

O conselho cientifico reunirá sempre que o seu presidente o jul-
gar conveniente, ou a pedido de qualquer dos seus membros dirigi-
do ao presidente e obrigatoriamente, pelo menos uma vez em cada
trimestre.

CAPÍTULO VI

Financiamento

ARTIGO 34.º

Receitas

São receitas da Associação:
1) O produto das jóias dos associados;
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2) Overheads sobre as receitas próprias das unidades;
3) Os rendimentos de bens próprios;
4) As doações, legados e heranças e respectivos rendimentos;
5) Os subsídios obtidos mediante acordos de cooperação celebrados

como Estado;
6) Donativos e produtos de festas ou outros eventos organizados

pelo Associação;
7) O produto da venda de publicações próprias.

ARTIGO 35.º

Depósito de capitais

O capital do Associação é depositado, à ordem ou a prazo, em
qualquer instituição de crédito.

ARTIGO 36.º

Aceitação de heranças, legados e doações

1 — A Associação só pode aceitar heranças a beneficio de inventário.
2 — A não é obrigada a cumprir encargos que excedam as forças

de, herança, legados ou doações por ela aceites, quer por absorverem
o seu valor, quer por envolverem prestações periódicas superiores ao
rendimento dos bens recebidos.

CAPÍTULO IX

Disposições gerais

ARTIGO 37.º

Forma de Associação se obrigar

1 — Para obrigar o Centro serão necessárias e bastantes as assina-
turas conjuntas do presidente e do vice-presidente, ou, na impossibi-
lidade destas, as assinaturas de quaisquer três membros da direcção
conjuntamente exarados.

2 — Nas operações financeiras são obrigatórias as assinaturas con-
juntas do presidentes da direcção ou vice-presidente e do tesoureiro.

ARTIGO 38.º

Responsabilidade dos corpos gerentes

1 — Os membros dos corpos gerentes são responsáveis civil e cri-
minalmente pelas falhas ou irregularidades cometidas no exercício do
mandato.

2 — Além dos motivos previstos na lei geral, os membros dos corpos
gerentes ficam exonerados de responsabilidade se:

a) Não tiverem tomado parte na respectiva resolução e reprova-
rem com declaração na acta da sessão imediata em que se encontra-
rem presentes;

b) Tiverem votado contra essa resolução e o fizerem consignar na
acta respectiva.

ARTIGO 39.º

Formas de modificação e de extinção

1 — O Centro modifica-se por fusão e por cisão, dando, em qual-
quer dos casos, lugar a novas instituições.

2 — O Centro extingue-se pelo processo e com as consequências
próprias do regime legal aplicável à forma que revista em cada caso.

3 — Pode ainda o Centro extinguir-se quando delibere integrar-se
noutra instituição.

ARTIGO 40.º

Destino dos bens integralmente adquiridos
com subsídios de entidades oficiais

O disposto no artigo anterior não se aplica aos bens integralmente
adquiridos com subsídios de entidades oficiais, os quais revertem para
essas entidades; calvo se tiver sido previsto outra destino em acordo
de cooperação.

ARTIGO 41.º

Efeitos da extinção

1 — No caso de extinção, será eleita pela assembleia geral, ou de-
signadamente pela entidade que decretou a extinção, uma comissão
liquidatária.

2 — Os poderes da comissão liquidatária ficam limitados à prática
dos actos meramente conservatórios e necessários quer à liquidação
do património social, quer à ultimação dos negócios pendentes.

3 — Pelas obrigações que os administradores contraírem, o Centro
só responde perante terceiros se estes estavam de boa fé e à extinção
não tiver sido dada a devida publicidade.

4 — A assembleia geral deve deliberar em caso de extinção do
Centro, o destino a dar aos bens da mesma, podendo reverter os
mesmos para a instituições ou para serviços oficiais com finalidades
quando possível idênticas, ainda par instituições de solidariedade soci-
al com sede ou estabelecimento no concelho de localização dos bens,
preferindo as que prossigam acções do tipo exercidas pelas institui-
ções extintas, nos termos das disposições estatutárias.

5 — O mesmo procedimento se deverá verificar em relação aos
bens deixados ou doados com qualquer encargo ou afectados a deter-
minados fins, respeitando quanto possível a intenção do encargo ou
da afectação.

ARTIGO 42.º

Actos sujeitos a visto

1 — Os orçamentos e as contas do Associação são aprovados pe-
los corpos gerentes nos termos estatutários, mas carecem do visto
dos serviços competentes.

2 — Podem ser dispensados de visto os orçamentos e contas de
valor inferior ao que vier a ser fixado por portaria, sem prejuízo da
verificação de instrumentos de receita e de despesa por meio de ins-
pecção.

3 — As contas do Associação não estão sujeitas a julgamento do
Tribunal de Contas.

ARTIGO 43.º

1 — Quando se verifique a prática reiterada pelos corpos gerentes
de actos de gestão prejudiciais aos interesses da instituição, dois ter-
ços dos votos expressos em assembleia geral serão bastantes para a
destituição dos corpos gerentes.

2 — No caso previsto no número anterior, a destituição dos cor-
pos gerentes só pode ser decidida em assembleia geral convocada
extraordinariamente para o efeito.

3 — São aplicáveis a este procedimento as normas que regulam os
processos de jurisdição voluntária.

Está conforme o original.

13 de Abril de 2005. — O Advogado, Paulo Craveiro.
3000174904
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4. Empresas — Registo comercial
AVEIRO
AVEIRO

BRASPEROLA — IMPORTAÇÃO
E EXPORTAÇÃO, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Aveiro. Matrícula n.º 6184/
050318; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 01/050318.

Certifico que por escritura outorgada em 24 de Fevereiro de 2005,
de fl. 145 a fl. 146 do livro n.º 205-C do 1.º Cartório Notarial de
Aveiro, foi constituída por Anderson Ferreira Freitas uma sociedade
unipessoal por quotas, com a denominação em epígrafe que se regerá
pelo seguinte pacto social:

1.º

A sociedade adopta a firma BRASPEROLA — Importação e Ex-
portação, Unipessoal, L.da, e tem a sua sede na Rua do Ribeirinho,
10, no lugar de Mamodeiro, freguesia de Nossa Senhora de Fátima,
concelho de Aveiro.

§ único. A gerência poderá deslocar a sede social dentro do mesmo
concelho ou concelho limítrofe e criar sucursais, delegações ou qual-
quer outra forma de representação, em qualquer ponto do território
nacional ou estrangeiro; e adquirir participações sociais em sociedades
mesmo com objecto social diferente do seu.

2.º

A sociedade tem por objecto a importação e exportação de merca-
dorias e matérias-primas não especificadas.

3.º

O capital social integralmente realizado em dinheiro é de cinco
mil euros, e corresponde a uma quota única de igual valor nominal,
pertencente ao sócio Anderson Ferreira Freitas.

§ 1.º O sócio poderá efectuar prestações suplementares até ao va-
lor de cinquenta mil euros,

§ 2.º O sócio poderá efectuar suprimentos à sociedade sempre que
esta deles careça, a reembolsar nos termos da lei.

4.º

A gerência da sociedade será exercida pelo sócio único, sendo sufi-
ciente a sua assinatura para obrigar a sociedade.

5.º

O sócio fica desde já autorizado a celebrar com a sociedade qual-
quer negócio que vise a prossecução do objecto social.

4 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, (Assinatura ilegível.)
2008661989

SANTA MARIA DA FEIRA

SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES — PAIS & SANTOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 04431/950623; identificação de pessoa colectiva
n.º 503555800; número e data do depósito: 928/040625.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do exercício de 2003.

29 de Novembro de 2004. — A Primeira-Ajudante, Rosa Maria
Correia Bastos. 2003352546

ANTÓNIO CORREIA DE ALMEIDA & MARTINS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 02501/880714; identificação de pessoa colectiva
n.º 502009152; número e data do depósito: 922/040625.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do exercício de 2003.

30 de Novembro de 2004. — A Primeira-Ajudante, Rosa Maria
Correia Bastos. 2005167568

LUSICANDE — ARTIGOS DE ILUMINAÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Ma-
trícula n.º 07313/011019; identificação de pessoa colectiva
n.º 505642883; número e data do depósito: 1106/280604.

Certifico que foram depositados na pasta da sociedade em epígrafe
os documentos referentes à prestação de contas do ano de exercício
de 2003.

Conferida.

29 de Março de 2005. — O Primeiro-Ajudante, João Soares
Figueiredo. 2000192874

 BAR — SOUSA & SOUSA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 04347/950314; identificação de pessoa colectiva
n.º 503495069; número e data do depósito: 1107/280604.

Certifico que foram depositados na pasta da sociedade em epígrafe
os documentos referentes à prestação de contas do ano de exercício
de 2003.

Conferida.

29 de Março de 2005. — O Primeiro-Ajudante, João Soares
Figueiredo. 2000192840

ALMEIDA & MENDES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 03503/920511; identificação de pessoa colectiva
n.º 502767421; número e data do depósito: 1103/280604.

Certifico que foram depositados na pasta da sociedade em epígrafe
os documentos referentes à prestação de contas do ano de exercício
de 2003.

Conferida.

13 de Abril de 2005. — O Primeiro-Ajudante, João Soares
Figueiredo. 2000192866

SILFEITA — INSTALAÇÕES ELÉCTRICAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 07703/020410; identificação de pessoa colectiva
n.º 506013138; número e data do depósito: 856/040625.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do exercício de 2003.

24 de Novembro de 2004. — O Primeiro-Ajudante, João Soares
Figueiredo. 2005171271

TALHO NELIMA — PEREIRA & FILHA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 06720/010207; identificação de pessoa colectiva
n.º 505263807; número e data do depósito: 857/040625.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do exercício de 2003.

24 de Novembro de 2004. — O Primeiro-Ajudante, João Soares
Figueiredo. 2005171301

TALHO CENTRAL — PEREIRA DA SILVA & FILHOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 05874/990308; identificação de pessoa colectiva
n.º 504580701; número e data do depósito: 858/040625.
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Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do exercício de 2003.

24 de Novembro de 2004. — O Primeiro-Ajudante, João Soares
Figueiredo. 2005171263

ERNESTO FRANCISCO COELHO, SUCESSOR, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 01230/770628; identificação de pessoa colectiva
n.º 500642290; número e data do depósito: 869/040625.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do exercício de 2003.

23 de Novembro de 2004. — O Primeiro-Ajudante, João Soares
Figueiredo. 2005158291

GILDA PAIS & FILHOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 02424/880310; identificação de pessoa colectiva
n.º 501948066; número e data do depósito: 860/040625.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do exercício de 2003.

24 de Novembro de 2004. — O Primeiro-Ajudante, João Soares
Figueiredo. 2005171336

FERREIRA DA SILVA & FERREIRA DA SILVA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 07856/020709; identificação de pessoa colectiva
n.º 506128741; número e data do depósito: 874/250604.

Certifico que foram depositados na pasta da sociedade em epígrafe
os documentos referentes à prestação de contas do ano de exercício
de 2003.

Conferida.

3 de Janeiro de 2005. — O Ajudante Principal, José António Lopes
da Rocha Figueiredo. 2005158305

MOTA & ALMEIDA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 00966/750220; identificação de pessoa colectiva
n.º 500378339; número e data da apresentação: 1147/04.

Certifico que em 28 de Junho de 2004 foram depositados na pasta
da sociedade em epígrafe os documentos referentes à prestação de
contas do ano de exercício de 2003.

Conferida, está conforme.

5 de Janeiro de 2005. — O Segundo-Ajudante, Albano Dias dos
Santos. 2000191878

CORTICEIRA OLIVEIRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 02690/890314; identificação de pessoa colectiva
n.º 502128550; número e data do depósito: 984/040625.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do exercício de 2003.

30 de Novembro de 2004. — O Primeiro-Ajudante, João Soares
Figueiredo. 2005172081

DROGARIA FALCÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 02030/851024; identificação de pessoa colectiva
n.º 501612750; número e data do depósito: 1062/28062004.

Certifico que foram depositados na pasta da sociedade em epígrafe
os documentos referentes à prestação de contas do ano de exercício
de 2003.

Conferida.

17 de Dezembro de 2004. — O Segundo-Ajudante, Albano Dias dos
Santos. 2000195849

TSL — PORTUGAL TINTAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 02371/871202; identificação de pessoa colectiva
n.º 501905669; número e data do depósito: 920/040625.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do exercício de 2003.

30 de Novembro de 2004. — A Primeira-Ajudante, Rosa Maria
Correia Bastos. 2003352678

PRÉNINO — ARTIGOS PARA BEBÉ E CRIANÇA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 01975/850502; identificação de pessoa colectiva
n.º 501485864; número e data do depósito: 917/040625.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do exercício de 2003.

30 de Novembro de 2004. — A Primeira-Ajudante, Rosa Maria
Correia Bastos. 2004099615

PIZZARIA — ALBANO & IRENE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 05169/970729; identificação de pessoa colectiva
n.º 503952222; número e data do depósito: 1044/040625.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do exercício de 2003.

7 de Dezembro de 2004. — A Primeira-Ajudante, Rosa Maria
Correia Bastos. 2005174360

PINTURAS AMORIM & ADRIANO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 07568/020211; identificação de pessoa colectiva
n.º 506007979; número e data do depósito: 1045/040625.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do exercício de 2003.

7 de Dezembro de 2004. — A Primeira-Ajudante, Rosa Maria
Correia Bastos. 2005174335

SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES — LEONEL
 LOPES & IRMÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 05742/981106; identificação de pessoa colectiva
n.º 504541587; número e data do depósito: 1046/040625.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do exercício de 2003.

7 de Dezembro de 2004. — A Primeira-Ajudante, Rosa Maria
Correia Bastos. 2005174351

JOAQUIM PAIVA FERREIRA, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 07710/020412; identificação de pessoa colectiva
n.º 506069443; número e data do depósito: 1047/040625.
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Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do exercício de 2003.

10 de Dezembro de 2004. — A Primeira-Ajudante, Rosa Maria
Correia Bastos. 2005174467

MARIA CONCEIÇÃO MOTA, SOCIEDADE
UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 08019/021029; identificação de pessoa colectiva
n.º 506153061; número e data do depósito: 1043/040625.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do exercício de 2003.

7 de Dezembro de 2004. — A Primeira-Ajudante, Rosa Maria
Correia Bastos. 2005174319

RUFINO J. ALMEIDA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 02279/870416; identificação de pessoa colectiva
n.º 501833404; número e data do depósito: 788/040625.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do exercício de 2003.

23 de Novembro de 2004. — A Primeira-Ajudante, Rosa Maria
Correia Bastos. 2005177130

CONSTRUÇÕES CANICA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 06721/010208; identificação de pessoa colectiva
n.º 505288893; número e data do depósito: 772/040624.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do exercício de 2003.

24 de Novembro de 2004. — A Primeira-Ajudante, Rosa Maria
Correia Bastos. 2005196657

MANUEL MARQUES DE ALMEIDA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 06016/990624; identificação de pessoa colectiva
n.º 504506331; número e data do depósito: 771/040624.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do exercício de 2003.

24 de Novembro de 2004. — A Primeira-Ajudante, Rosa Maria
Correia Bastos. 2005171921

F. & C. MARTINS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 07049/010723; identificação de pessoa colectiva
n.º 505551136; número e data do depósito: 773/040624.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do exercício de 2003.

24 de Novembro de 2004. — A Primeira-Ajudante, Rosa Maria
Correia Bastos. 2000181813

TRANSPORTES CENTRAL FERREIRA NOVA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 01474/790709; identificação de pessoa colectiva
n.º 501150579; número e data do depósito: 911/040625.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do exercício de 2003.

2 de Dezembro de 2004. — A Primeira-Ajudante, Rosa Maria
Correia Bastos. 2004099488

TRANSPORTES APOLINÁRIOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 02238/870216; identificação de pessoa colectiva
n.º 500287910; número e data do depósito: 912/040625.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do exercício de 2003.

2 de Dezembro de 2004. — A Primeira-Ajudante, Rosa Maria
Correia Bastos. 2004099437

SOCIEDADE COMERCIAL DE PAPEL E CORTIÇA
AMARELISA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 02435/880407; identificação de pessoa colectiva
n.º 501963375; número e data do depósito: 913/040625.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do exercício de 2003.

2 de Dezembro de 2004. — A Primeira-Ajudante, Rosa Maria
Correia Bastos. 2005160768

SANTONI — EMBALAGENS, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 07995/021014; identificação de pessoa colectiva
n.º 506159140; número e data do depósito: 991/250604.

Certifico que foram depositados na pasta da sociedade em epígrafe
os documentos referentes à prestação de contas do ano de exercício
de 2003.

Conferida.

3 de Janeiro de 2005. — O Ajudante Principal, José António Lopes
da Rocha Figueiredo. 2000173551

IMOSANFINS — CONSTRUÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 08058/021127; identificação de pessoa colectiva
n.º 506374467; número e data do depósito: 1002/250604.

Certifico que foram depositados na pasta da sociedade em epígrafe
os documentos referentes à prestação de contas do ano de exercício
de 2003.

Conferida.

3 de Janeiro de 2005. — O Ajudante Principal, José António Lopes
da Rocha Figueiredo. 2005150762

NORFEIRA — SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 06124/990930; identificação de pessoa colectiva
n.º 504655167; número e data do depósito: 1104/280604.

Certifico que foram depositados na pasta da sociedade em epígrafe
os documentos referentes à prestação de contas do ano de exercício
de 2003.

Conferida.

29 de Março de 2005. — O Ajudante Principal, João Soares
Figueiredo. 2000192890

SILVA, MOREIRA & MOTA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 06125/990930; identificação de pessoa colectiva
n.º 504638041; número e data do depósito: 1105/280604.
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Certifico que foram depositados na pasta da sociedade em epígrafe
os documentos referentes à prestação de contas do ano de exercício
de 2003.

Conferida.

29 de Março de 2005. — O Primeiro-Ajudante, João Soares
Figueiredo. 2000192017

JOAQUIM RODRIGUES MOURA — INSTALAÇÕES
ELÉCTRICAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 07167/010903; identificação de pessoa colectiva
n.º 505643502; número e data do depósito: 789/040625.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do exercício de 2003.

23 de Novembro de 2004. — A Primeira-Ajudante, Rosa Maria
Correia Bastos. 2005177040

A. G. — CONSTRUÇÕES E URBANIZAÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 02550/881118; identificação de pessoa colectiva
n.º 502068000; número e data do depósito: 778/040624.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do exercício de 2003.

23 de Novembro de 2004. — A Primeira-Ajudante, Rosa Maria
Correia Bastos. 2005150592

CORTICEIRA PINHO MAGALHÃES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 04096/940511; identificação de pessoa colectiva
n.º 503209643; número e data do depósito: 1125/040628.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do exercício de 2003.

15 de Dezembro de 2004. — A Primeira-Ajudante, Rosa Maria
Correia Bastos. 2005193488

EDUARDO CARDOSO GOMES & FILHOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 02647/890201; identificação de pessoa colectiva
n.º 502103582; número e data do depósito: 1117/040628.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do exercício de 2003.

14 de Dezembro de 2004. — A Primeira-Ajudante, Rosa Maria
Correia Bastos. 2005193321

GRÁFICA DA VERGADA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Ma-
trícula n.º 02560/881006; identificação de pessoa colectiva
n.º 502055383; número e data do depósito: 1238/280604.

Certifico que foram depositados na pasta da sociedade em epígrafe
os documentos referentes à prestação de contas do ano de exercício
de 2003.

Conferida.

21 de Fevereiro de 2005. — O Primeiro-Ajudante, João Soares
Figueiredo. 2004081430

ARMINDO & NÉLSON CARVALHO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 06758/010307; identificação de pessoa colectiva
n.º 505262479; número e data do depósito: 1245/280604.

Certifico que foram depositados na pasta da sociedade em epígrafe
os documentos referentes à prestação de contas do ano de exercício
de 2003.

Conferida.

21 de Fevereiro de 2005. — O Primeiro-Ajudante, João Soares
Figueiredo. 2006023616

IRMÃOS FERREIRA DA COSTA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 02079/860203; identificação de pessoa colectiva
n.º 501582975; número e data do depósito: 1119/040628.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do exercício de 2003.

14 de Dezembro de 2004. — A Primeira-Ajudante, Rosa Maria
Correia Bastos. 2005193313

CONSTRUÇÕES DOMINGOS VALENTE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 04627/960216; identificação de pessoa colectiva
n.º 503601276; número e data do depósito: 1113/040628.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do exercício de 2003.

14 de Dezembro de 2004. — A Primeira-Ajudante, Rosa Maria
Correia Bastos. 2005193364

AQUILES SILVA — UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 05926/990405; identificação de pessoa colectiva
n.º 504765450; número e data do depósito: 1120/040628.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do exercício de 2003.

14 de Fevereiro de 2005. — A Primeira-Ajudante, Rosa Maria
Correia Bastos. 2005193291,

BRISAS DA QUINTÃ — ORGANIZAÇÃO
DE EVENTOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 08173/030306; identificação de pessoa colectiva
n.º 506357678; número e data do depósito: 776/040628.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do exercício de 2003.

24 de Novembro de 2004. — A Primeira-Ajudante, Rosa Maria
Correia Bastos. 2005150630

JOAQUIM ALVES DE SOUSA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 07391/011122; identificação de pessoa colectiva
n.º 505730707; número e data do depósito: 1124/040628.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do exercício de 2003.

15 de Fevereiro de 2005. — A Primeira-Ajudante, Rosa Maria
Correia Bastos. 2005193500

JOAQUIM LOPES & FILHOS — SOCIEDADE
DE CONSTRUÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 05703/980923; identificação de pessoa colectiva
n.º 504360604; número e data do depósito: 1159/28062004.
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Certifico que foram depositados na pasta da sociedade em epígrafe
os documentos referentes à prestação de contas do ano de exercício
de 2003.

Conferida.

21 de Dezembro de 2004. — O Segundo-Ajudante, José Oliveira
Santos. 2005178993

TACONORTE — COLOCAÇÃO DE TACOS
 E CARPINTARIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 04242/941104; identificação de pessoa colectiva
n.º 503309184; número e data do depósito: 1239/280604.

Certifico que foram depositados na pasta da sociedade em epígrafe
os documentos referentes à prestação de contas do ano de exercício
de 2003.

Conferida.

21 de Fevereiro de 2005. — O Primeiro-Ajudante, João Soares
Figueiredo. 2004081376

CRUZEIRO — PÃO QUENTE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 03881/930922; identificação de pessoa colectiva
n.º 503067679; número e data do depósito:1237/280604.

Certifico que foram depositados na pasta da sociedade em epígrafe
os documentos referentes à prestação de contas do ano de exercício
de 2003.

Conferida.

21 de Fevereiro de 2005. — O Primeiro-Ajudante, João Soares
Figueiredo. 2004081112

GOMES DE ALMEIDA & FERNANDES DA COSTA
SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 07315/011019; identificação de pessoa colectiva
n.º 505667614; número e data do depósito: 942/25062004.

Certifico que foram depositados na pasta da sociedade em epígrafe
os documentos referentes à prestação de contas do ano de exercício
de 2003.

Conferida.

2 de Dezembro de 2004. — O Segundo-Ajudante, José Oliveira
Santos. 2003352643

OLIVEIRA ALMEIDA & PEREIRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 06715/010131; identificação de pessoa colectiva
n.º 505309750; número e data do depósito: 1035/040625.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do exercício de 2003.

7 de Dezembro de 2004. — A Primeira-Ajudante, Rosa Maria
Correia Bastos. 2007624753

NOVA FRACÇÃO — MEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 08424/031110; identificação de pessoa colectiva
n.º 506765121; número e data do depósito: 1037/040625.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do exercício de 2003.

7 de Dezembro de 2004. — A Primeira-Ajudante, Rosa Maria
Correia Bastos. 2007624745

FIGUEIREDO & LESTRE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 05067/970424; identificação de pessoa colectiva
n.º 503951900; número e data do depósito:1059/28062004.

Certifico que foram depositados na pasta da sociedade em epígrafe
os documentos referentes à prestação de contas do ano de exercício
de 2003.

Conferida.

17 de Dezembro de 2004. — O Segundo-Ajudante, Albano Dias dos
Santos. 2007414589

NOVITALHO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 03502/920511; identificação de pessoa colectiva
n.º 502767332; número e data do depósito: 1132/04.

Certifico que em 28 de Junho de 2004 foram depositados na pasta
da sociedade em epígrafe os documentos referentes à prestação de
contas do ano de exercício de 2003.

Conferida, está conforme.

6 de Janeiro de 2005. — O Segundo-Ajudante, Albano Dias dos
Santos. 2007430290

CITY FEIRA — INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 08020/021029; identificação de pessoa colectiva
n.º 506341372; número e data do depósito: 767/240604.

Certifico que foram depositados na pasta da sociedade em epígrafe
os documentos referentes à prestação de contas do ano de exercício
de 2003.

Conferida.

18 de Fevereiro de 2005. — O Primeiro-Ajudante, João Soares
Figueiredo. 2007399520

LAVANDARIA FEIRA A SECO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 06332/000302; identificação de pessoa colectiva
n.º 504862375; número e data do depósito: 827/25062003.

Certifico que foram depositados na pasta da sociedade em epígrafe
os documentos referentes à prestação de contas do ano de exercício
de 2003.

Conferida.

24 de Novembro de 2004. — O Segundo-Ajudante, José Oliveira
Santos. 2005161217

CONSTRUÇÕES VILA MAIOR, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 03172/900924; identificação de pessoa colectiva
n.º 502600322; número e data do depósito: 768/240604.

Certifico que foram depositados na pasta da sociedade em epígrafe
os documentos referentes à prestação de contas do ano de exercício
de 2003.

Conferida.

18 de Fevereiro de 2005. — O Primeiro-Ajudante, João Soares
Figueiredo. 2007399539

CITY FEIRA — INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 08020/021029; identificação de pessoa colectiva
n.º 506341372; número e data do depósito: 877/250604.
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Certifico que foram depositados na pasta da sociedade em epígrafe
os documentos referentes à prestação de contas do ano de exercício
de 2002.

Conferida.

3 de Janeiro de 2005. — O Ajudante Principal, José António Lopes
da Rocha Figueiredo. 2000172822

NOVA FEIRA — SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 03521/920527; identificação de pessoa colectiva
n.º 502779047; número e data do depósito: 563/230604.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do exercício de 2003.

Conferida.

4 de Novembro de 2004. — A Segunda-Ajudante, Margarida Maria
Ferreira Alves da Rocha. 2005173665

GÁSPEDRO — INSTALAÇÕES DE REDES DE GÁS
 E AQUECIMENTO AMBIENTAL, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 07953/020910; identificação de pessoa colectiva
n.º 506245365; número e data do depósito: 555/230604.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do exercício de 2003.

Conferida.

4 de Novembro de 2004. — A Segunda-Ajudante, Margarida Maria
Ferreira Alves da Rocha. 2005173649

GASPEDRO — INSTALAÇÕES DE REDES DE GÁS
 E AQUECIMENTO AMBIENTAL, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 07953/020910; identificação de pessoa colectiva
n.º 506245365; número e data do depósito: 1337/270603.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do exercício de 2002.

Conferida.

9 de Novembro de 2004. — A Segunda-Ajudante, Margarida Maria
Ferreira Alves da Rocha. 2003846794

O GRÃO — PANIFICAÇÃO. L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 06874/010530; identificação de pessoa colectiva
n.º 505288010; número e data do depósito: 1164/28062004.

Certifico que foram depositados na pasta da sociedade em epígrafe
os documentos referentes à prestação de contas do ano de exercício
de 2003.

Conferida.

20 de Dezembro de 2004. — O Segundo-Ajudante, José Oliveira
Santos. 2005179078

JOAQUIM RIBEIRO MOREIRA, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 07205/010914; identificação de pessoa colectiva
n.º 505433540; número e data do depósito: 1122/040628.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do exercício de 2003.

15 de Dezembro de 2004. — A Primeira-Ajudante, Rosa Maria
Correia Bastos. 2005193275

CARDOSO & SÁ, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 01333/780223; identificação de pessoa colectiva
n.º 500740038; número e data do depósito: 1247/280604.

Certifico que foram depositados na pasta da sociedade em epígrafe
os documentos referentes à prestação de contas do ano de exercício
de 2003.

Conferida.

21 de Fevereiro de 2005. — O Primeiro-Ajudante, João Soares
Figueiredo. 2006023683

CORSER — CORTIÇAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 02971/900219; identificação de pessoa colectiva
n.º 502296356; número e data do depósito: 993/250604.

Certifico que foram depositados na pasta da sociedade em epígrafe
os documentos referentes à prestação de contas do ano de exercício
de 2003.

Conferida.

3 de Janeiro de 2005. — O Ajudante Principal, José António Lopes
da Rocha Figueiredo. 2000173608

CONSTRUÇÕES AQUILES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 04355/950317; identificação de pessoa colectiva
n.º 503394696; número e data do depósito: 944/25062004.

Certifico que foram depositados na pasta da sociedade em epígrafe
os documentos referentes à prestação de contas do ano de exercício
de 2003.

Conferida.

2 de Dezembro de 2004. — O Segundo-Ajudante, José Oliveira
Santos. 2005193194

BOREX — BORRACHAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 06103/990921; identificação de pessoa colectiva
n.º 504652583; número e data do depósito: 1034/040625.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do exercício de 2003.

7 de Dezembro de 2004. — A Primeira-Ajudante, Rosa Maria
Correia Bastos. 2007430444

MINIBEL INTERNACIONAL — INDÚSTRIA
 DE CALÇADO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 01954/850121; identificação de pessoa colectiva
n.º 501525254; número e data do depósito: 1057/04.

Certifico que em 28 de Junho de 2004 foram depositados na pasta
da sociedade em epígrafe os documentos referentes à prestação de
contas do ano de exercício de 2003.

Conferida, está conforme.

16 de Dezembro de 2004. — O Segundo-Ajudante, Albano Dias dos
Santos. 2000155880

RAMIRO S. MELO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 04553/951205; identificação de pessoa colectiva
n.º 503554316; número e data do depósito: 975/040625.
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Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do exercício de 2003.

30 de Novembro de 2004. — O Primeiro-Ajudante, João Soares
Figueiredo. 2002328323

TRANSPORTES CENTRAIS DE TABOSA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 04890/961009; identificação de pessoa colectiva
n.º 500959463; número e data do depósito: 852/040625.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos à prestação de contas do exercício de 2003

24 de Novembro de 2004. — O Primeiro-Ajudante, João Soares
Figueiredo. 2007437015

MANUEL SILVA OLIVEIRA — CALÇADO
UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 07098/010802; identificação de pessoa colectiva
n.º 505627370; número e data do depósito: 752/240604.

Certifico que foram depositados na pasta da sociedade em epígrafe
os documentos referentes à prestação de contas do ano de exercício
de 2003.

Conferida.

15 de Fevereiro de 2005. — O Primeiro-Ajudante, João Soares
Figueiredo. 2006046713

ANTÓNIO DA SILVA FONTES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 01394/780720; identificação de pessoa colectiva
n.º 500770549; número e data do depósito: 606/230604.

Certifico que foram depositados na pasta da sociedade em epígrafe
os documentos referentes à prestação de contas do ano de exercício
de 2003.

Conferida.

6 de Dezembro de 2004. — O Ajudante Principal, José António
Lopes da Rocha Figueiredo. 2003829725

SÃO JOÃO DA MADEIRA

COBAS — COMÉRCIO DE COZINHAS, BANHOS
 E SIMILARES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de São João da Madeira. Matrí-
cula n.º 1905/970526; identificação de pessoa colectiva
n.º 503945811; número e data da entrega: 1/20050405.

Certifico que foram depositados os documentos para registo de
prestação de contas relativas ao exercício de 2004.

13 de Abril de 2005. — A Ajudante, Maria Estrela da Silva
Rodrigues Santos Cunha. 2007831384

COBAS — COMÉRCIO DE COZINHAS, BANHOS
 E SIMILARES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de São João da Madeira. Matrí-
cula n.º 1905/970526; identificação de pessoa colectiva
n.º 503945811; averbamento n.º 2 à inscrição n.º 10; número e data
da apresentação: 01/20050405.

Certifico que foram depositadas a carta de renúncia e fotocópia da
acta n.º 20 da assembleia geral de 30 de Março de 2005, de que cons-
ta a cessação de funções da gerente Catia Lattanzi, em 17 de Março
de 2005, por renúncia.

14 de Abril de 2005. — A Conservadora, Maria Adelaide Rodrigues
Fernandes dos Santos Lima. 2007831392

LOJA DA CONTABILIDADE DE BASTOS
SIMÕES & SILVA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de São João da Madeira. Matrí-
cula n.º 1807/20000823; identificação de pessoa colectiva
n.º 505097460; inscrição n.º 2; número e data da apresentação: 01/
20050328.

Certifico que a sociedade supra procedeu ao registo de dissolução e
encerramento da liquidação.

Data da aprovação das contas: 10 de Março de 2005.

11 de Abril de 2005. — A Conservadora, Maria Adelaide Rodrigues
Fernandes dos Santos Lima. 2007831066

COPO THIERRY DE PORTUGAL — INDÚSTRIA
DE TECIDOS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de São João da Madeira. Matrí-
cula n.º 1686/990510; identificação de pessoa colectiva
n.º 504336517; número e data da entrega: 1/20050413.

Certifico que foram depositados os documentos para registo de
prestação de contas relativas ao exercício de 2004.

15 de Abril de 2005. — A Ajudante, Maria Estrela da Silva
Rodrigues Santos Cunha. 2007831430

JOÃO MIRANDA CRUZ, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de São João da Madeira. Matrí-
cula n.º 2259/20050408; inscrição n.º 1; número e data da apre-
sentação: 01/20050408.

Certifico que João Manuel Miranda Alves da Cruz, solteiro, maior,
natural da freguesia e concelho de São João da Madeira, onde reside
na Avenida do Engenheiro Arantes Oliveira, 890, habitação 804,
constituiu uma sociedade unipessoal por quotas que vai reger-se pelo
seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma João Miranda Cruz, Unipessoal, L.da,
com sede na Rua de Gago Coutinho, 46, freguesia e concelho de São
João da Madeira.

§ único. Por simples decisão da gerência, a sociedade poderá trans-
ferir a sua sede para outro local do mesmo concelho ou de concelhos
limítrofes, bem como criar ou encerrar filiais, sucursais ou qualquer
outra forma de representação social.

ARTIGO 2.º

O objecto social consiste na exploração de restaurante.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de cinco
mil euros, representado por uma quota de igual valor nominal, per-
tencente ao outorgante.

ARTIGO 4.º

1 — A gerência da sociedade, remunerada ou não, conforme res-
pectiva decisão, será exercida pelo sócio ou por não sócios, ficando
aquele desde já nomeado gerente.

2 — A sociedade obriga-se, em todos os seus actos e contratos, pela
assinatura de um gerente.

ARTIGO 5.º

O sócio único fica desde já autorizado a efectuar negócios jurídicos
com a sociedade, que sirvam a prossecução do objecto social.

ARTIGO 6.º

O sócio fica autorizado a fazer prestações suplementares de capital
até ao montante global de dez vezes o capital social.

ARTIGO 7.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras sociedades,
quer o objecto seja igual ou diferente do seu, em sociedades reguladas
por leis especiais e em agrupamentos complementares de empresas.

Está conforme o original.

14 de Abril de 2005. — A Conservadora, Maria Adelaide Rodrigues
Fernandes dos Santos Lima. 2007828570
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SABER FAZER — LAVANDARIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de São João da Madeira. Matrí-
cula n.º 2051/20030122; identificação de pessoa colectiva
n.º 506432874; inscrição n.º 2; número e data da apresentação: 02/
20050324.

Certifico que a sociedade supra procedeu ao registo de dissolução e
encerramento da liquidação.

Data da aprovação das contas: 15 de Março de 2005.

7 de Abril de 2005. — A Conservadora, Maria Adelaide Rodrigues
Fernandes dos Santos Lima. 2007831040

MANUEL DA SILVA AZEVEDO & FILHOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de São João da Madeira. Matrí-
cula n.º 122/750418; identificação de pessoa colectiva
n.º 500379769; inscrição n.º 8; número e data da apresentação: 02/
20050323.

Certifico que a sociedade supra procedeu ao registo de dissolução e
encerramento da liquidação.

Data da aprovação das contas: 23 de Dezembro de 2004.

7 de Abril de 2005. — A Conservadora, Maria Adelaide Rodrigues
Fernandes dos Santos Lima. 2007831031

MARIA & PONTES — ACTIVIDADES HOTELEIRAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de São João da Madeira. Matrí-
cula n.º 2258/20050406; inscrição n.º 1; número e data da apre-
sentação: 01/20050406.

Certifico que entre André Pontes de Lima, solteiro, maior, natural
da freguesia e concelho de São João da Madeira, onde é residente à
Rua de Jaime Afreixo, 220, 1.º, e Filomena Maria de Lima França,
menor, natural da freguesia e concelho de São João da Madeira e re-
sidente na referida Rua de Jaime Afreixo, 220, 1.º, foi constituída a
sociedade em epígrafe que se rege pelo seguinte contrato:

1.º

1 — A sociedade adopta a firma Maria & Pontes — Actividades
Hoteleiras, L.da, com sede à Rua de Jaime Afreixo, 220, 1.º, freguesia
e concelho de São João da Madeira.

2 — A gerência da sociedade poderá mudar a sua sede para outro
local dentro do mesmo concelho ou para qualquer concelho limítro-
fe, podendo ainda estabelecer e encerrar filiais ou outras formas de
representação.

2.º

A sociedade tem por objecto actividades hoteleiras e similares.

3.º

O capital social integralmente subscrito e realizado em dinheiro é
de cinco mil euros, dividido em duas quotas iguais de dois mil e qui-
nhentos euros, pertencentes uma a cada um dos sócios, André Pontes
de Lima e Filomena Maria de Lima França.

4.º

A divisão, e cessão de quotas é livre entre os sócios, porém quando
a favor de estranhos depende do consentimento da sociedade que gozará
do direito de preferência na sua aquisição em primeiro lugar e os só-
cios não cedentes em segundo.

5.º

A gerência e a representação da sociedade em juízo e fora dele,
exercida por Regina Maria Pontes de Lima, segunda outorgante, ora
nomeada gerente com ou sem remuneração conforme for deliberado
em assembleia geral.

Para obrigar a sociedade em todos os seus actos e contratos é ne-
cessária e suficiente a assinatura de um gerente.

6.º

A gerência poderá iniciar as operações sociais a partir desta data,
com incumbência de praticar desde já todos os actos da sua compe-
tência, procedendo aos levantamentos do depósito das entradas das
quantias que forem necessárias ao giro social mesmo antes do registo
definitivo deste contrato.

7.º

Os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de que esta
carecer.

A sociedade, sempre que as necessidades de exercício o justifiquem,
poderá exigir aos sócios, com consentimento de todos eles, que pro-
cedam à entrega de prestações suplementares, até dez vezes mais o
capital social, sendo apenas exigida à sócia Filomena Maria, após a
sua maioridade.

8.º

As assembleias gerais para as quais a lei não preveja outros prazos
e formalidades especiais, serão convocadas por carta registada, dirigi-
da aos sócios, com 15 dias de antecedência.

Está conforme o original.

7 de Abril de 2005. — A Conservadora, Maria Adelaide Rodrigues
Fernandes dos Santos Lima. 2007831406

PELCUNHA — REPRESENTAÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de São João da Madeira. Matrí-
cula n.º 1118/920320; identificação de pessoa colectiva
n.º 502725621; inscrição n.º 6; número e data da apresentação: 01/
20050331.

Certifico que a sociedade supra procedeu ao registo de dissolução e
encerramento da liquidação.

Data da aprovação das contas: 30 de Março de 2005.

7 de Abril de 2005. — A Conservadora, Maria Adelaide Rodrigues
Fernandes dos Santos Lima. 2007828561

FAUSTO MARTINS BRANDÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de São João da Madeira. Matrí-
cula n.º 237/761228; identificação de pessoa colectiva
n.º 500643210; número e data da entrega: 1/20050408.

Certifico que foram depositados os documentos para registo de
prestação de contas relativas ao exercício de 2004.

15 de Abril de 2005. — A Ajudante, Maria Estrela da Silva
Rodrigues Santos Cunha. 2007831171

VASCONCELOS & C.A,  L .DA

Conservatória do Registo Comercial de São João da Madeira. Matrí-
cula n.º 139/590807; identificação de pessoa colectiva
n.º 500428280; número e data da entrega: 1/20050404.

Certifico que foram depositados os documentos para registo de
prestação de contas relativas ao exercício de 2004.

15 de Abril de 2005. — A Ajudante, Maria Estrela da Silva
Rodrigues Santos Cunha. 2007831376

VALE DE CAMBRA

INOXCOM — SERRALHARIA METALOMECÂNICA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vale de Cambra. Matrícula
n.º 850/001010; identificação de pessoa colectiva n.º 505059738;
inscrição n.º 02; número e data da apresentação: 03/20050413.

Certifico que a sociedade em epígrafe procedeu ao seguinte registo:
Aumento de capital social de 20 000 para 40 000 euros e em con-

sequência do presente aumento alteraram o artigo 3.º do pacto social
que passa a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social integralmente realizado em dinheiro é de quarenta
mil euros, dividido em duas quotas iguais de vinte mil euros, cada uma,
pertencendo cada uma delas a cada um dos sócios, João Manuel Fer-
nandes de Pina e José Manuel de Oliveira Santos.

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada ficou
depositado na pasta respectiva.

13 de Abril de 2005. — A Escriturária Superior, Ana Paula Ribeiro
Nunes dos Santos. 2007113724
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BRAGA
BARCELOS

MANUEL LOPES DOMINGUES & C.A,  L.DA

Sede: Barreiras, Tamel (São Veríssimo), Barcelos

Conservatória do Registo Comercial de Barcelos. Matrícula n.º 224/
690207; identificação de pessoa colectiva n.º 500559740; data da
apresentação: 29062004.

Certifico que, com referência à sociedade em epígrafe, foi efec-
tuado o depósito dos documentos da prestação de contas referente ao
ano do exercício de 2003.

18 de Abril de 2005. — A Escriturária Superior, Maria Violeta da
Costa Gomes. 2008378071

MANUEL JOAQUIM PEREIRA & C.A,  L.DA

Sede: Vivenda de São Cristóvão, Monte, Lijó, Barcelos

Conservatória do Registo Comercial de Barcelos. Matrícula n.º 225/
690207; identificação de pessoa colectiva n.º 500553467; data da
apresentação: 29062004.

Certifico que, com referência à sociedade em epígrafe, foi efec-
tuado o depósito dos documentos da prestação de contas referente ao
ano do exercício de 2003.

13 de Abril de 2005. — A Escriturária Superior, Maria Violeta da
Costa Gomes. 2008378020

ARTUR LOPES & MACHADO, L.DA

Sede: Tomadias, Areias, Barcelos

Conservatória do Registo Comercial de Barcelos. Matrícula n.º 823/
841105; identificação de pessoa colectiva n.º 501605940; data da
apresentação: 29062004.

Certifico que, com referência à sociedade em epígrafe, foi efec-
tuado o depósito dos documentos da prestação de contas referente ao
ano do exercício de 2003.

13 de Abril de 2005. — A Escriturária Superior, Maria Violeta da
Costa Gomes. 2002767130

CONFECÇÕES GRILO — SOCIEDADE COMERCIAL
DE CONFECÇÕES, L.DA

Sede: Carrimau, Oliveira, Barcelos

Conservatória do Registo Comercial de Barcelos. Matrícula n.º 1412/
881202; identificação de pessoa colectiva n.º 502070080; data da
apresentação: 29062004.

Certifico que, com referência à sociedade em epígrafe, foi efec-
tuado o depósito dos documentos da prestação de contas referente ao
ano do exercício de 2003.

13 de Abril de 2005. — A Escriturária Superior, Maria Violeta da
Costa Gomes. 2002767190

ABEL ARAÚJO — GESTÃO E SERVIÇOS, L.DA

Sede: Rua de Visconde de Leiria, 26, 1.º, sala V, Barcelos

Conservatória do Registo Comercial de Barcelos. Matrícula n.º 1839/
910128; identificação de pessoa colectiva n.º 502487690; data da
apresentação: 29062004.

Certifico que, com referência à sociedade em epígrafe, foi efec-
tuado o depósito dos documentos da prestação de contas referente ao
ano do exercício de 2003.

13 de Abril de 2005. — A Escriturária Superior, Maria Violeta da
Costa Gomes. 2002767300

PADARIA RALHA, L.DA

Sede: Caminhos, Lama, Barcelos

Conservatória do Registo Comercial de Barcelos. Matrícula n.º 4749/
20020410; identificação de pessoa colectiva n.º 505958449; data
da apresentação: 29062004.

Certifico que, com referência à sociedade em epígrafe, foi efec-
tuado o depósito dos documentos da prestação de contas referente ao
ano do exercício de 2003.

13 de Abril de 2005. — A Escriturária Superior, Maria Violeta da
Costa Gomes. 2008378250

JOSÉ AUGUSTO FERNANDES TORRES, SOCIEDADE
UNIPESSOAL, L.DA

Sede: Rua de João Gomes Lourenço, 342,
Tamel (São Veríssimo), Barcelos

Conservatória do Registo Comercial de Barcelos. Matrícula n.º 4444/
20010926; identificação de pessoa colectiva n.º 505570467; data
da apresentação: 29062004.

Certifico que, com referência à sociedade em epígrafe, foi efec-
tuado o depósito dos documentos da prestação de contas referente ao
ano do exercício de 2003.

13 de Abril de 2005. — A Escriturária Superior, Maria Violeta da
Costa Gomes. 2004082887

FRANCISCO ALVES PEREIRA, FILHOS & C.A,  L .DA

Sede: Rua de Fraião, 3, Tamel (São Veríssimo), Barcelos

Conservatória do Registo Comercial de Barcelos. Matrícula n.º 820/
841022; identificação de pessoa colectiva n.º 501455817; data da
apresentação: 29062004.

Certifico que, com referência à sociedade em epígrafe, foi efec-
tuado o depósito dos documentos da prestação de contas referente ao
ano do exercício de 2003.

13 de Abril de 2005. — A Escriturária Superior, Maria Violeta da
Costa Gomes. 2008378276

RAINHA DO CÁVADO — CONFECÇÕES, L.DA

Sede: Castro, Ucha, Barcelos

Conservatória do Registo Comercial de Barcelos. Matrícula n.º 532/
790802; identificação de pessoa colectiva n.º 500901392; data da
apresentação: 29062004.

Certifico que, com referência à sociedade em epígrafe, foi efec-
tuado o depósito dos documentos da prestação de contas referente ao
ano do exercício de 2003.

13 de Abril de 2005. — A Escriturária Superior, Maria Violeta da
Costa Gomes. 2008369234

EMPRESA PORTUGUESA DE ELASTÓMEROS, L.DA

Sede: Adega, Vila Frescainha (São Martinho), Barcelos

Conservatória do Registo Comercial de Barcelos. Matrícula n.º 2524/
950124; identificação de pessoa colectiva n.º 503364002; data da
apresentação: 29062004.

Certifico que, com referência à sociedade em epígrafe, foi efec-
tuado o depósito dos documentos da prestação de contas referente ao
ano do exercício de 2003.

18 de Abril de 2005. — A Escriturária Superior, Maria Violeta da
Costa Gomes. 2008378284
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LUSONEIVA — SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES, L.DA

Sede: Água Levada, Fragoso, Barcelos

Conservatória do Registo Comercial de Barcelos. Matrícula n.º 4936/
20020821; identificação de pessoa colectiva n.º 506218783; data
da apresentação: 29062004.

Certifico que, com referência à sociedade em epígrafe, foi efec-
tuado o depósito dos documentos da prestação de contas referente ao
ano do exercício de 2003.

13 de Abril de 2005. — A Escriturária Superior, Maria Violeta da
Costa Gomes. 2008369293

WALTER JÚNIOR — SOCIEDADE UNIPESSOAL, L.DA

Sede: Rua do Duque de Barcelos, 19, rés-do-chão, Barcelos

Conservatória do Registo Comercial de Barcelos. Matrícula n.º 3715/
20000606; identificação de pessoa colectiva n.º 504872460; data
da apresentação: 29062004.

Certifico que, com referência à sociedade em epígrafe, foi efec-
tuado o depósito dos documentos da prestação de contas referente ao
ano do exercício de 2003.

18 de Abril de 2005. — A Escriturária Superior, Maria Violeta da
Costa Gomes. 2008378292

MIG — MÓVEIS GOMES & IRMÃOS, L.DA

Sede: Avenida do Dr. Sidónio Pais, 473, Barcelos

Conservatória do Registo Comercial de Barcelos. Matrícula n.º 3137/
740423; identificação de pessoa colectiva n.º 500179972; data da
apresentação: 29062004.

Certifico que, com referência à sociedade em epígrafe, foi efec-
tuado o depósito dos documentos da prestação de contas referente ao
ano do exercício de 2003.

18 de Abril de 2005. — A Escriturária Superior, Maria Violeta da
Costa Gomes. 2008378322

MINHOTRÓNICA — ELECTRÓNICA E ELECTRÓNICA
INDUSTRIAL, L.DA

Sede: Picarreira, Carapeços, Barcelos

Conservatória do Registo Comercial de Barcelos. Matrícula n.º 4183/
20010711; identificação de pessoa colectiva n.º 505531887; data
da apresentação: 29062004.

Certifico que, com referência à sociedade em epígrafe, foi efec-
tuado o depósito dos documentos da prestação de contas referente ao
ano do exercício de 2003.

18 de Abril de 2005. — A Escriturária Superior, Maria Violeta da
Costa Gomes. 2000375081

CONFECÇÕES ANA PAULA, L.DA

Sede: Fonte, Tamel (São Pedro Fins), Barcelos

Conservatória do Registo Comercial de Barcelos. Matrícula n.º 4725/
20020104; identificação de pessoa colectiva n.º 505936445; data
da apresentação: 29062004.

Certifico que, com referência à sociedade em epígrafe, foi efec-
tuado o depósito dos documentos da prestação de contas referente ao
ano do exercício de 2003.

18 de Abril de 2005. — A Escriturária Superior, Maria Violeta da
Costa Gomes. 2000365094

PEREIRA & BELCHIOR, L.DA

Sede: Portela, Tamel (São Pedro Fins), Barcelos

Conservatória do Registo Comercial de Barcelos. Matrícula n.º 4339/
20010821; identificação de pessoa colectiva n.º 505575450; data
da apresentação: 29062004.

Certifico que, com referência à sociedade em epígrafe, foi efec-
tuado o depósito dos documentos da prestação de contas referente ao
ano do exercício de 2003.

18 de Abril de 2005. — A Escriturária Superior, Maria Violeta da
Costa Gomes. 2000365116

AMORIM & AMORIM — EMBALAMENTO TÊXTIL, L.DA

Sede: Vila Nova, Aguiar, Barcelos

Conservatória do Registo Comercial de Barcelos. Matrícula n.º 4315/
20010810; identificação de pessoa colectiva n.º 505686848; data
da apresentação: 29062004.

Certifico que, com referência à sociedade em epígrafe, foi efec-
tuado o depósito dos documentos da prestação de contas referente ao
ano do exercício de 2003.

18 de Abril de 2005. — A Escriturária Superior, Maria Violeta da
Costa Gomes. 2000365108

CSR — DECORAÇÕES E ARQUITECTURA, L.DA

Sede: Rua de Cândido da Cunha, Edifício Barcelense, 152-B,
Barcelos

Conservatória do Registo Comercial de Barcelos. Matrícula n.º 5433/
20031030; identificação de pessoa colectiva n.º 506741036; data
da apresentação: 29062004.

Certifico que, com referência à sociedade em epígrafe, foi efec-
tuado o depósito dos documentos da prestação de contas referente ao
ano do exercício de 2003.

18 de Abril de 2005. — A Escriturária Superior, Maria Violeta da
Costa Gomes. 2002034451

MENDES, MACEDO & MENDES, L.DA

Sede: Santa Catarina, Carapeços, Barcelos

Conservatória do Registo Comercial de Barcelos. Matrícula n.º 725/
820723; identificação de pessoa colectiva n.º 501298436; data da
apresentação: 29062004.

Certifico que, com referência à sociedade em epígrafe, foi efec-
tuado o depósito dos documentos da prestação de contas referente ao
ano do exercício de 2003.

13 de Abril de 2005. — A Escriturária Superior, Maria Violeta da
Costa Gomes. 2008378047

ESPOSENDE

MOTA PAIS — INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Esposende. Matrícula
n.º 01609/050307; inscrição n.º 01; número e data da apresenta-
ção: 06/050307.

Certifico que entre António Conduto da Mota Pais e Maria Salo-
mé Fernandes Ferreira, foi constituída a sociedade em epígrafe, cujo
contrato se rege pelos seguintes artigos:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma Mota Pais — Investimentos
Imobiliários, L.da, e tem a sua sede na Rua do 1.º de Dezembro, 52-54,
freguesia e concelho de Esposende.
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§ único. Por simples deliberação da gerência a sede da sociedade
poderá ser transferida para outro local dentro do mesmo concelho ou
para concelhos limítrofes, bem como criar ou suprimir, sucursais,
agências, filiais ou quaisquer outras formas de representação social no
território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na promoção imobiliária, constru-
ção de edifícios em terrenos próprios ou alheios, compra e venda de
imóveis para revenda, execução de empreendimentos urbanísticos,
importação de materiais de construção.

ARTIGO 3.º

1 — O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
vinte mil euros, e corresponde à soma de duas quotas iguais de dez mil
euros cada, pertencendo uma a cada um dos sócios António Conduto
da Mota e Pais e Maria Salomé Fernandes Ferreira.

2 — Poderão ser exigidas aos sócios prestações suplementares de
capital, até ao quíntuplo do capital social.

ARTIGO 4.º

Os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de que ela ca-
recer nos termos e condições deliberadas em assembleia geral.

ARTIGO 5.º

1 — A gerência da sociedade, dispensada de caução e remunerada
ou não, conforme for deliberado em assembleia geral, pertence a
ambos os sócios António Conduto da Mota e Pais e Maria Salomé
Fernandes Ferreira, que desde já são nomeados gerentes.

2 — Para obrigar a sociedade em todos os actos e contratos é ne-
cessária a assinatura de um dos gerentes

3 — A gerência, para a prossecução dos seus fins, poderá adquirir
bens imóveis, vendê-los, permutá-los ou onerá-los, bem como auto-
móveis ligeiros e pesados, e tomar de arrendamento ou trespasse qual-
quer prédio ou fracções autónomas.

ARTIGO 6.º

As cessões de quotas, no todo ou em parte, são livres entre os sócios,
para o que ficam desde já autorizadas as necessárias divisões, porém,
a favor de estranhos, carecem de prévio consentimento da sociedade,
à qual, em primeiro lugar e aos sócios não cedentes, em segundo lu-
gar, é conferido o direito de preferência.

ARTIGO 7.º

A sociedade não se dissolve por falecimento ou interdição dos sóci-
os, continuando com os sobrevivos, ou o representante legal do inter-
dito, devendo aqueles nomear um que a todos represente, enquanto a
quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 8.º

Em caso de penhora da quota de um dos sócios, a sociedade tem o
direito de a adquirir para si ou por pessoa a designar por ela e, ainda,
o direito de a amortizar, neste caso por valor resultante de balanço a
efectuar para o efeito.

Está conforme o original.

13 de Abril de 2005. — A Escriturária Superior, Agnès Fernandes
Dias. 2007188449

PURPLE LINE — EXTRAS PARA AUTOMÓVEIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Esposende. Matrícula
n.º 01606/050221; inscrição n.º 01; número e data da apresenta-
ção: 02/050221.

Certifico que entre Maria Cândida Carvalho Gonçalves e Hernâni
Fernando Rodrigues Mateus foi constituída a sociedade em epígrafe,
cujo contrato se rege pelos seguintes artigos:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a firma Purple Line — Extras para
Automóveis, L.da, pessoa colectiva P 507170849, e tem a sua sede
na Rua da Bouça Longa, pavilhão 5, lugar de Paredes, freguesia de
Apúlia, concelho de Esposende.

2 — A gerência fica autorizada a descolar a sede da sociedade para
qualquer outro local dentro do mesmo concelho ou para concelho
limítrofe.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste no comércio de peças e acessórios
para veículos automóveis.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de cinco
mil euros, dividido em duas quotas iguais de dois mil e quinhentos euros
cada, pertencentes uma a cada um dos sócios Maria Cândida Carvalho
Gonçalves e Hernâni Fernando Rodrigues Mateus.

ARTIGO 4.º

Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, mas os
sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de que ela carecer,
nos termos e condições que forem deliberados péla assembleia geral.

ARTIGO 5.º

A administração da sociedade, remunerada ou não, conforme for
deliberado em assembleia geral, fica a cargo de ambos os sócios, que
desde já são designados gerentes.

ARTIGO 6.º

Para representar e obrigar a sociedade em todos os seus actos e
contratos é suficiente a intervenção de um dos gerentes.

ARTIGO 7.º

1 — A cessão de quotas entre sócios, no todo ou em parte, é livre-
mente permitida, porém, a cessão a estranhos, depende do consenti-
mento da sociedade.

2 — A sociedade poderá participar em quaisquer sociedades, inde-
pendente do respectivo objecto.

ARTIGO 8.º

As assembleias gerais serão convocadas por qualquer dos sócios, atra-
vés de cartas registadas dirigidas aos outros sócios, com uma antece-
dência mínima de 15 dias.

ARTIGO 9.º

Nos poderes de gerência estão incluídos os de comprar, vender, per-
mutar e alugar veículos automóveis e quaisquer outros bens móveis,
promover os respectivos registos, celebrar contratos de locação finan-
ceira ou de leasing, tomar de arrendamento ou trespasse locais destina-
dos ao exercício da sua actividade e celebrar os respectivos contratos.

Está conforme o original.

13 de Abril de 2005. — A Escriturária Superior, Agnès Fernandes
Dias. 2007188317

J. JORGE LOPES, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Esposende. Matrícula
n.º 01549/040811; averbamento n.º 01 à inscrição n.º 1; número e
data da apresentação: 05/050308.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi depositada
fotocópia da acta onde consta que a sociedade mudou a sede social
para a Avenida de 30 de Junho, 321, Forjães, Esposende.

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada ficou
depositado na pasta respectiva.

14 de Abril de 2005. — A Escriturária Superior, Agnès Fernandes
Dias. 2007188015

ENERCANCELOS II — ENERGIAS EÓLICAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Esposende. Matrícula
n.º 01488/031219; identificação de pessoa colectiva n.º 506809846;
averbamento n.º 01 à inscrição n.º 1; número e data da apresenta-
ção: 05/070305.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi depositada
fotocópia da acta onde consta que a sociedade mudou a sede social
para a Rua de 25 de Abril, 37, Esposende.

O texto completo do contrato, na sua redacção actualizada ficou
depositado na pasta respectiva.

14 de Abril de 2005. — A Escriturária Superior, Agnès Fernandes
Dias. 2007188376
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MILÉNIO — INVESTIMENTOS TURÍSTICOS
HOTELEIROS, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Esposende. Matrícula
n.º 01577/041229; inscrição n.º 01; número e data da apresenta-
ção: 21/041209.

Certifico que Maria Fernanda Mariz Loureiro constituiu a socie-
dade em epígrafe, cujo contrato se rege pelos seguintes artigos:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma MILÉNIO — Investimentos Turísti-
cos Hoteleiros, Unipessoal, L.da

ARTIGO 2.º

A sociedade tem a sua sede na Avenida do Padre Sá Pereira, 20, na
cidade, freguesia e concelho de Esposende.

§ único. Por simples deliberação da gerência, a sede da sociedade
poderá ser transferida para outro local dentro do mesmo concelho ou
para concelho limítrofe, bem como poderão ser criadas sucursais,
agências, filiais ou quaisquer outras formas de representação social.

ARTIGO 3.º

O objecto da sociedade consiste em restaurantes snack-bar, restau-
rantes tipo tradicional, restaurantes self-services, restaurantes típicos,
restaurantes com local para dança, cafés, cervejarias, bares, casas de
chá e pastelaria, estabelecimentos de bebidas com e sem espectáculo.

ARTIGO 4.º

1 — O capital social é de cinco mil euros, integralmente subscrito
e realizado em dinheiro por ela sócia, em quota de igual valor.

2 — A sócia poderá fazer à sociedade os suprimentos de que ela
carecer, nos termos e condições que forem aprovados em assembleia
geral; e pode efectuar prestações suplementares, até ao limite de cin-
quenta vezes o capital social.

ARTIGO 5.º

1 — A administração e representação da sociedade ficam a cargo
de um ou mais gerentes, conforme deliberado em assembleia geral,
ficando a sócia Maria Fernanda Mariz Loureiro desde já nomeada
gerente.

2 — Para obrigar a sociedade em todos os actos e contratos basta
a assinatura de um gerente.

3 — A gerência será ou não remunerada, conforme for deliberado
em assembleia geral.

ARTIGO 6.º

Entre a própria sócia e a sociedade poderão ser celebrados quais-
quer negócios jurídicos, necessários ou inerentes à prossecução do
objecto social.

Está conforme o original.

14 de Abril de 2005. — A Escriturária Superior, Agnès Fernandes
Dias. 2007183986

SMOP — ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS DE MODA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Esposende. Matrícula
n.º 01400/030131; identificação de pessoa colectiva n.º 506366146.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram recebidos
e depositados em 20 de Outubro de 2004, na pasta respectiva os
documentos respeitantes à prestação de contas do ano de exercício
de 2003.

14 de Abril de 2005. — A Escriturária Superior, Agnès Fernandes
Dias. 2007183080

PATRÍCIA MARTINS, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Esposende. Matrícula
n.º 01613/050318; inscrição n.º 01; número e data da apresenta-
ção: 19/040318.

Certifico que Patrícia Andreia Rodrigues Martins constituiu a socie-
dade em epígrafe, cujo contrato se rege pelos seguintes artigos:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a firma Patrícia Martins, Unipessoal, L.da,
e vai ter a sua sede no Largo da Rua Nova, 2, freguesia de Vila Chã,
concelho de Esposende.

2 — A gerência fica autorizada a deslocar a sede social dentro do
mesmo concelho ou para concelho limítrofe.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste em fabrico, comércio, importação
e exportação de artigos de vestuário e de acessórios de moda.

ARTIGO 3.º

1 — O capital social é de cinco mil euros, integralmente realizado
em dinheiro por ela sócia, em quota de igual valor.

2 — A sociedade poderá exigir da sócia prestações suplementares
ao capital até ao montante global de cinquenta mil euros.

3 — A sócia poderá fazer à sociedade os suprimentos de que esta
carecer, nas condições por aquela determinadas.

ARTIGO 4.º

1 — A administração da sociedade, remunerada ou não conforme
for decidido pela sócia, bem como a sua representação, cabem à pró-
pria sócia, que desde já fica nomeado gerente.

2 — Para vincular a sociedade em todos os seus actos e contratos
é suficiente. a intervenção de um só gerente.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar em quaisquer sociedades, indepen-
dentemente do respectivo objecto.

ARTIGO 6.º

Entre o próprio sócio e a sociedade poderão ser celebrados quais-
quer contratos de aquisição, disposição e oneração de bens, desde que
necessários ou inerentes à prossecução do objecto social, pela forma
escrita exigida por lei e de acordo com a deliberação do próprio, quan-
do necessária.

Está conforme o original.

14 de Abril de 2005. — A Escriturária Superior, Agnès Fernandes
Dias. 2007188171

LIMA & SALEIRO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Esposende. Matrícula
n.º 01605/050216; inscrição n.º 01; número e data da apresenta-
ção: 16/050216.

Certifico que entre Pedro Tiago Teixeira Saleiro Maranhão, José
António Sampaio Brás Lima e Nuno Ricardo Teixeira Saleiro Mara-
nhão, foi constituída a sociedade em epígrafe, cujo contrato se rege
pelos seguintes artigos:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a firma Lima & Saleiro, L.da, e tem a sua
sede na Rua Estrada Nacional n.º 13, 23, freguesia de Mar, concelho
de Esposende.

2 — A gerência fica autorizada a deslocar a sede social dentro do
mesmo concelho ou para concelho limítrofe.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste em exploração de gabinete de con-
tabilidade e de consultoria fiscal. Actividades de consultoria para os
negócios e a gestão.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de cinco mil
euros, dividido em três quotas, uma do valor nominal de dois mil euros,
pertencente ao sócio José António Sampaio Brás Lima, e duas iguais
do valor nominal de mil e quinhentos euros, pertencentes uma a cada
um dos restantes sócios.

ARTIGO 4.º

1 — A administração da sociedade, remunerada ou não conforme
for deliberado em assembleia geral, bem como a sua representação,
cabem a todos os sócios, que desde já ficam nomeados gerentes.
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2 — Para vincular a sociedade em todos os seus actos e contratos,
é suficiente a intervenção de um só gerente.

3 — Em ampliação dos seus poderes normais, a gerência poderá:
a) Comprar, vender e permutar quaisquer bens móveis e imóveis;
b) Celebrar contratos de locação financeira.
c) Contrair empréstimos ou outro tipo de financiamentos e reali-

zar operações de crédito que sejam permitidas por lei, prestando as
garantias exigidas pelas entidades mutuantes.

ARTIGO 5.º

Carece do consentimento da sociedade a cessão de quotas a não
sócios.

ARTIGO 6.º

A amortização de quotas será permitida nos seguintes casos:
a) Por acordo com o seu titular;
b) Interdição ou insolvência do sócio;
c) Arresto, arrolamento ou penhora da quota, ou quando a mesma

for arrematada, adjudicada ou vendida em processo judicial, adminis-
trativo ou fiscal;

d) Cessão de quota sem prévio consentimento da sociedade.

ARTIGO 7.º

A sociedade poderá participar em quaisquer sociedades, indepen-
dentemente do respectivo objecto.

Está conforme o original.

14 de Abril de 2005. — A Escriturária Superior, Agnès Fernandes
Dias. 2007188163

VIEIRA DO MINHO

MAQUISTOCK — ALUGUER, EXPORTAÇÃO
E IMPORTAÇÃO DE MÁQUINAS, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vieira do Minho. Matrícula
n.º 332/050112; averbamento n.º 1 à inscrição n.º 1; número e data
da apresentação: 5/20050411.

Certifico que, para os fins do disposto nos artigos 71.º e 72.º do
Código do Registo Comercial, com relação à sociedade em epígrafe
foi registado o seguinte acto:

Mudança de sede: Rua de Luís de Camões, 20, freguesia e concelho
de Vieira do Minho.

Está conforme original.

15 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Estela Maria de Melo
Gonçalves. 2007392623

BRAGANÇA
VINHAIS

EMPRESA ÁGUAS DE SANDIM, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vinhais. Matrícula n.º 00010;
identificação de pessoa colectiva n.º 502239875.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposita-
das as contas de exercício respeitante ao ano de 2004.

Está conforme.

15 de Abril de 2004. — A Ajudante, Ana Maria Barreira Lopes.
2001823827

CASTELO BRANCO
CASTELO BRANCO

ACTIEDUCA — ACTIVIDADES EDUCATIVAS
 E TEMPOS LIVRES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Castelo Branco. Matrícula
n.º 2288/20021121; identificação de pessoa colectiva
n.º 506289044; averbamento n.º 02 à inscrição n.º 1, averbamento
n.º 01 à inscrição n.º 5 e inscrição n.º 9; números e data das apre-
sentações: 18, 19, 20 e 21/20040423.

Certifico, para fins do disposto nos artigos 71.º e 72.º do Código
do Registo Comercial, que, com referência à sociedade em epígrafe,
foram efectuados os seguintes actos de registo:

1.º Cessação de funções da gerente Anabela da Conceição Antunes
Cardoso Amaral, por renúncia, em 3 de Novembro de 2003.

2.º Cessação de funções da gerente Maria Isabel Ramos Braz Apa-
rício, por renúncia, em 3 de Novembro de 2003.

3.º Alteração parcial do pacto e designação de gerente, por delibe-
ração de 3 de Novembro de 2003.

Alteração: artigos 3.º e 5.º, n.º 2, que passaram a ter a seguinte
redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de cinco
mil euros, e encontra-se representado por duas quotas, uma do valor
nominal de dois mil e quinhentos euros pertencente à sócia Maria
Alice Braga Ribeiro e outra do valor nominal de dois mil e quinhen-
tos euros pertencente ao sócio Milton Manuel Braga Ribeiro.

ARTIGO 5.º

2 — Para obrigar a sociedade é suficiente a intervenção de um
gerente.

Mais certifico que foi depositado na pasta própria da sociedade o
texto do contrato na sua redacção actualizada.

Certifico ainda que foi designado gerente o sócio Milton Manuel
Braga Ribeiro.

Conferida, está conforme.

14 de Abril de 2002. — A Escriturária Superior, Isabel da Trindade
Santos Pires. 2005492809

COIMBRA
COIMBRA

DATAPLÁS — PLÁSTICOS TÉCNICOS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Coimbra. Matrícula n.º 5562;
identificação de pessoa colectiva n.º 503177016; averbamento
n.º 01 à inscrição n.º 02; número e data da apresentação: 01/
20030618.

Certifico que com referência à sociedade que mudou a sede para a
Zona Industrial de Souselas, Souselas, Coimbra.

Está conforme o original.

7 de Abril de 2003. — A Primeira-Ajudante, Ana Margarida
Franco Pereira Duarte. 2003469931

FIGUEIRA DA FOZ

J. SERRA RAMOS, L.DA

Rectificação. — No Diário da República, 3.ª série, n.º 102, su-
plemento, de 27 de Maio de 2005, saiu com inexactidão a publicação
relativa à sociedade J. Serra Ramos, L.da, sob o n.º 2007036568. As-
sim, onde se lê «prestação de contas do ano 2003» deve ler-se «pres-
tação de contas do ano 2002» e não como foi publicado.

A Ajudante Principal, Noémia Ferreira Pedrosa Vieira.
3000174561

LOUSÃ

ELIAS DOS SANTOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Lousã. Matrícula n.º 312/
820406; identificação de pessoa colectiva n.º 501280430; inscri-
ção n.º 6; número e data da apresentação: 01/050405.

Certifico que a sociedade em epígrafe aditou ao contrato o arti-
go 9.º, que tem a seguinte redacção:

ARTIGO 9.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras sociedades,
constituídas ou a constituir, mesmo com objecto diferente do seu e
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em sociedades reguladas por leis especiais ou em agrupamentos com-
plementares de empresas.

O texto do contrato na sua versão actualizada encontra-se arqui-
vado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

12 de Abril de 2005. — A Primeira-Ajudante, Filomena Maria
Ramalheiro Martins Serra. 2011394139

MIRA

LEAL & SOARES, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Mira. Matrícula n.º 109/
900829; identificação de pessoa colectiva n.º 501223800; inscri-
ção n.º 9; número e data da apresentação: 02/050414.

Certifico que, com relação à sociedade em epígrafe, foi registada a
nomeação da administração e fiscalização para o quadriénio de 2004-
-2007.

Administração: presidente — Carlos Manuel Ferreira Soares; vo-
gais — Maria da Graça da Costa Santos Leal e Luís Miguel Leal Soa-
res, solteiro, maior.

Fiscalização: fiscal único — Jorge, Silva, Vítor, Neto, Fernandes &
Associados, Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, representada
por António Rodrigues Neto, casado, revisor oficial de contas; su-
plente — Jorge Manuel Teixeira da Silva, casado, revisor oficial de
contas.

Data da deliberação: 28 de Outubro de 2003.

Conferida, está conforme.

15 de Abril de 2005. — A Conservadora, Zulmira Maria Neves da
Silva. 2002979472

MONTEMOR-O-VELHO

MEDIAPOIO — TRANSPORTE DE DOENTES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Montemor-o-Velho. Matrí-
cula n.º 667/050317; identificação de pessoa colectiva
n.º P 507239148; inscrição n.º 1; número e data da apresenta-
ção: 01/050317.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
seguinte acto de registo:

Contrato de sociedade

No dia 17 de Fevereiro de 2005, no Cartório Notarial do Centro
de Formalidades das Empresas de Coimbra, perante mim, licenciada
Maria Bernardete Pedrosa Oliveira Marques Leal, notária deste Car-
tório, compareceram como outorgantes:

1.º Fernando Manuel Gonçalves de Almeida, número de identifica-
ção fiscal 172692768, casado com Maria José Graça Matos de Al-
meida, sob o regime da comunhão de adquiridos, natural da freguesia
de Pereira, concelho de Montemor-o-Velho, onde reside na Quinta
da Ponte do Passo;

2.º António Ramos de Almeida, número de identificação fiscal
159953472, divorciado, natural de Angola, residente na Rua de Cris-
to, 5, dita freguesia de Pereira; e

3.º José Barreto da Cruz e Silva, número de identificação fiscal
138236119, casado com Rosa Maria Morais Pinheiro Barreto, sob o
regime da comunhão de adquiridos, natural da freguesia de São Marti-
nho do Bispo, concelho de Coimbra, onde é residente na Rua Parti-
cular 2, 9, lugar de Casais.

Verifiquei a identidade dos outorgantes por exibição dos respecti-
vos bilhetes de identidade n.º 4316155, de 19 de Maio de 2000,
5201109, de 24 de Abril de 1996, e 4007910, de 7 de Agosto de
2004, emitidos pelos Serviços de Identificação Civil de Coimbra.

Disseram os outorgantes:
Que, pela presente escritura, constituem entre si uma sociedade

comercial por quotas, que se regerá pelo pacto social constante dos
artigos seguintes:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a firma MEDIAPOIO — Transporte de
Doentes, L.da

2 — A sociedade tem a sua sede na Quinta da Ponte do Passo, fre-
guesia de Pereira, concelho de Montemor-o-Velho.

3 — A sociedade, por simples deliberação da gerência, poderá des-
locar a sede social dentro do mesmo concelho ou para concelho limí-
trofe e criar sucursais, filiais, agências ou outras formas locais de re-
presentação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste no transporte de doentes em am-
bulância e apoio domiciliário.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de cinco
mil e um euros e corresponde à soma de três quotas iguais dos valores
nominais de mil seiscentos e sessenta e sete euros cada, pertencentes
uma a cada um dos sócios Fernando Manuel Gonçalves de Almeida,
António Ramos de Almeida e José Barreto da Cruz e Silva.

ARTIGO 4.º

1 — A gerência da sociedade, com ou sem remuneração conforme
for deliberado, ficará a cargo de quem vier a ser designado em assem-
bleia geral, ficando desde já nomeados gerentes os sócios António
Ramos de Almeida e José Barreto da Cruz e Silva.

2 — Para a sociedade ficar obrigada nos seus actos e contratos é
necessária a intervenção conjunta de dois gerentes.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empresas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade, que terá sempre o direito de preferência, o qual, de seguida,
se defere aos sócios não cedentes.

ARTIGO 7.º

1 — Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares até
ao montante global igual a vinte vezes o capital social, desde que deli-
berado por unanimidade dos votos correspondentes ao capital social,
reembolsáveis quando julgadas dispensáveis, sendo a data e aforma de
restituição fixadas em assembleia geral, que delibere o reembolso.

2 — Qualquer sócio poderá fazer suprimentos à sociedade, quando
esta deles carecer nas condições de retribuição e reembolso, que fo-
rem fixadas em assembleia geral.

Está conforme o original.

15 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria Madalena
Moreira de Freitas. 2006955438

OLIVEIRA DO HOSPITAL

CAFÉ DESVIO, SOCIEDADE UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Oliveira do Hospital. Matrí-
cula n.º 1099/050330; inscrição n.º 1; número e data da apresenta-
ção: 02/050330.

Certifico que, Maria Luísa Pestana Cravo Costa, casada com Carlos
Alberto da Costa, na comunhão de adquiridos, constituiu uma sociedade
comercial unipessoal por quotas, que se regerá pelo contrato constante
dos artigos seguintes:

1.º

A sociedade adopta a denominação Café Desvio — Sociedade Uni-
pessoal, L.da, e tem a sua sede na Quinta das Tapadas, Bobadela, 3405-
-006 Oliveira do Hospital.

§ único. Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser des-
locada, dentro do mesmo concelho ou para concelhos limítrofes, bem
como criar ou encerrar filiais, sucursais ou qualquer forma de repre-
sentação social.

2.º

A sociedade tem por objecto a actividade de café.

3.º

O capital social, integralmente subscrito e realizado em dinheiro, é
de cinco mil euros, representado por uma quota de igual valor nomi-
nal, pertencente à sócia única.
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4.º

A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, conforme de-
liberação da sócia única, pertence à sócia ou a estranhos por ela de-
signados, ficando, desde já, designada gerente a sócia única.

§ único. Para obrigar a sociedade é suficiente a intervenção de um
gerente.

5.º

A sócia única fica autorizada a celebrar negócios jurídicos com a
sociedade, desde que tais negócios sirvam à prossecução do objecto
social.

6.º

A sociedade poderá participar em agrupamentos complementares
de empresas e no capital social de outras sociedades, nos termos per-
mitidos, por lei, mesmo que o seu objecto não coincida, no todo ou
em parte, com aquele que a sociedade está a exercer.

7.º

À sócia única poderão ser exigidas prestações suplementares de
capital, até ao montante global de cinquenta mil euros.

Está conforme o original.

31 de Março de 2005. — A Segunda-Ajudante, Fernanda Manuela
da Fonseca Brito Duarte. 2008720373

ÉVORA
ÉVORA

4 D — ACTIVIDADES HOTELEIRAS E TURÍSTICAS,
UNIPESSOAL, L.DA

Sede: Complexo Paroquial Nossa Senhora de Fátima, Bairro
do Becalo, 7000 Évora

Capital social: € 15  000

Conservatória do Registo Comercial de Évora. Matrícula n.º 02736/
20011029; identificação de pessoa colectiva n.º 505751062; ins-
crição n.º 02; número e data da apresentação: 17/20050411.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi registada a
dissolução e encerramento da liquidação, tendo as contas sido apro-
vadas em 15 de Março de 2005.

14 de Abril de 2005. — A Ajudante Principal, Maria Paula Torcato
da Silva Empadinhas. 2009280156

PAPELFER — EQUIPAMENTOS DE ESCRITÓRIO
 E PAPELARIA, L.DA

Sede: Praceta do Infante D. Henrique, 2-C, 7000 Évora

Capital social: € 5000

Conservatória do Registo Comercial de Évora. Matrícula n.º 01673/
931223; identificação de pessoa colectiva n.º 503108570;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 01; número e data da apresenta-
ção: 12/20050411.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi registada a
mudança de sede para a Praceta do Infante D. Henrique, 2-C, em Évora,
freguesia da Senhora da Saúde.

14 de Abril de 2005. — A Ajudante Principal, Maria Paula Torcato
da Silva Empadinhas. 2009280148

REDONDO

CONSTRUÇÕES OTIOTNOM, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Redondo. Matrícula n.º 00264/
20040624; identificação de pessoa colectiva n.º 506936066;
averbamento n.º 01; data da apresentação: 20041228.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram efectuados
os seguintes actos de registo:

01 — Apresentação n.º 07/20040624.

Facto: contrato de sociedade.
Sede: Rua das Parreiras, 19, Montoito, freguesia de Montoito, con-

celho de Redondo.
Objecto: construção civil, como industrial de construção civil e

como empreiteiro de obras públicas.
Capital: € 5000.
Sócios e quotas: Joaquim António Casinha Monteiro Calvino, ca-

sado com Cláudia Maria Louro Calvino Monteiro, na comunhão de
adquiridos, Rua das Parreiras, 19, Montoito, com uma quota de € 2500;
Domingos António Bairinhas Amaro, casado com Laura Cristina
Canário Falcato Russo Amaro, na comunhão de adquiridos, Rua da
Alegria, 8, Montoito, com uma quota de € 2500.

Gerência: fica a cargo de um ou mais gerentes. Nomeados gerentes
os sócios Joaquim António Casinha Monteiro Calvino e Domingos
António Bairinhas Amaro.

Forma de obrigar: assinatura de dois gerentes.
01 — Averbamento n.º 01, em 30 de Agosto de 2004, publicação

no Diário da República, em 20 de Agosto de 2004.
02 — Apresentação n.º 01/20050404.
Facto: transmissão de quota.
Quota: € 2500.
Sujeito activo: Cláudia Maria Louro Calvino Monteiro.
Sujeito passivo: Domingos António Bairinhas Amaro.
Causa: cessão onerosa.
01 — Apresentação n.º 02/20050404.
Averbamento n.º 02.
Facto: cessação de funções do gerente Domingos António Bairi-

nhas Amaro.
Causa: renúncia à gerência.
Data: 8 de Abril de 2005.
03 — Apresentação n.º 03/20050404.
Facto: nomeação de gerente.
Data: 8 de Abril de 2005.
Gerência: fica a cargo da sócia Cláudia Maria Louro Calvino Mon-

teiro.

15 de Abril de 2005. — O Escriturário Superior, (Assinatura
ilegível.) 2001859988

FARO
ALBUFEIRA

SERAN’T — MODAS, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Albufeira. Matrícula n.º 03288/
20050414; identificação de pessoa colectiva n.º 507310543; ins-
crição n.º 01; número e data da apresentação: 01/20050414.

Certifico que se encontra depositada na pasta respectiva a fotocó-
pia da escritura lavrada em 13 de Abril de 2005, a fl. 119 do livro
n.º 191-A no Cartório Notarial do CFE de Loulé, pela qual foi cons-
tituída a sociedade em epígrafe e que se rege pelo seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a firma SERAN’T — Modas, Unipes-
soal, L.da

2 — A sociedade tem a sua sede no Edifício Central das Ferreiras,
loja H, em Ferreiras, freguesia de Ferreiras, concelho de Albufeira.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto o comércio, importação e represen-
tação de vestuário, calçado, acessórios de moda, bijutaria, perfumaria,
artigos em pele.

ARTIGO 3.º

1 — O capital social, integralmente subscrito e realizado em di-
nheiro, é de cinco mil euros, representado por uma quota de igual
valor nominal, pertencente à sócia única.

2 — À sócia poderá efectuar à sociedade prestações suplementares
de capital até dez vezes o valor do capital social.

3 — Depende de deliberação da sócia a celebração de contratos de
suprimentos.

ARTIGO 4.º

1 — A gerência e a representação da sociedade pertencem à sócia
única ou a não sócios, com ou sem remuneração conforme aquela
decidir.

2 — Para obrigar a sociedade é suficiente a intervenção de um
gerente.

3 — Fica desde já nomeada gerente a sócia.
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ARTIGO 5.º

A sócia única fica autorizada a celebrar negócios jurídicos com a
sociedade, desde que tais negócios sirvam à prossecução do objecto
social.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá participar em agrupamentos complementares
de empresas e no capital social de outras sociedades, nos termos per-
mitidos por lei, mesmo que o objecto desses agrupamentos comple-
mentares e ou empresas não coincida no todo ou em parte com aque-
le que a sociedade está exercendo.

Disposição transitória

A gerência fica, desde já, autorizada a levantar a totalidade do capital
social depositado, a fim de custear as despesas de constituição e registo
da sociedade, aquisição de equipamento e instalação da sede social e a
adquirir para esta quaisquer bens móveis, imóveis ou direitos, mesmo antes
do seu registo definitivo, assumindo a sociedade todos os actos pratica-
dos pela gerência, nesse período, logo que definitivamente matriculada.

15 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria Madalena Avó.
2006772988

NETCRIS — SERVIÇOS DE INTERNET,
UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Albufeira. Matrícula n.º 03286/
20050412; identificação de pessoa colectiva n.º 507318153; ins-
crição n.º 01; número e data da apresentação: 16/20050412.

Certifico que se encontra depositada na pasta respectiva fotocópia
do documento particular, elaborado em 12 de Abril de 2005, pelo
qual foi constituída a sociedade em epígrafe que se rege pelo seguinte
contrato:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a firma NETCRIS — Serviços de Inter-
net, Unipessoal, L.da

2 — A sociedade tem a sua sede na Urbanização Somentur, lote
55, caixa postal 207 F, Várzeas de Quarteira, freguesia de Olhos de
Água, concelho de Albufeira.

3 — Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser desloca-
da, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, podendo
ainda criar sucursais, filiais, agências ou outras formas de representa-
ção, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto: Serviços de disponibilização de utili-
zação da rede Internet. Comércio e aluguer de vídeos, cd’s, dvd e afins,
serviços diversos a empresas nomeadamente comissionistas. Explo-
ração de estabelecimentos de restauração e bebidas. Arrendamento,
administração e gestão de imóveis.

ARTIGO 3.º

1 — O capital social, integralmente subscrito e realizado em di-
nheiro, é de cinco mil euros, representado por uma quota de igual
valor nominal, pertencente ao sócio único.

2 — O sócio poderá efectuar prestações suplementares de capital
até três vezes o capital social.

3 — Depende de deliberação do sócio a celebração de contratos de
suprimentos.

ARTIGO 4.º

1 — A gerência e a representação da sociedade pertencem ao só-
cio único, ou a não sócios, com ou sem remuneração conforme aque-
le decidir.

2 — Para obrigar a sociedade é suficiente a intervenção de um
gerente.

3 — Fica desde já nomeado gerente o sócio.

ARTIGO 5.º

O sócio único fica autorizado a celebrar negócios jurídicos com a
sociedade, desde que tais negócios sirvam à prossecução do objecto
social.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá participar em agrupamentos complementares
de empresas e no capital social de outras sociedades, nos termos per-
mitidos por lei, mesmo que o objecto desses agrupamentos comple-

mentares e ou empresas não coincida no todo ou em parte com aque-
le que a sociedade está exercendo.

14 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria Madalena Avó.
2006772961

CARLOS MANUEL CORDEIRO, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Albufeira. Matrícula n.º 03287/
20050413; identificação de pessoa colectiva n.º 507300858; ins-
crição n.º 01; número e data da apresentação: 13/20050413.

Certifico que se encontra depositada na pasta respectiva a fotocó-
pia da escritura lavrada em 12 de Abril de 2005, a fl. 102 do livro
n.º 191-A no Cartório Notarial do CFE de Loulé, pela qual foi cons-
tituída a sociedade em epígrafe e que se rege pelo seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a firma Carlos Manuel Cordeiro,
Unipessoal, L.da

2 — A sociedade tem a sua sede no sítio de Vale Paraíso, Litográ-
fis Park, Armazém J, freguesia de Ferreiras, concelho de Albufeira.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto o comércio, assistência técnica, repa-
ração e aluguer de máquinas e ferramentas. Comércio de materiais e
acessórios para a construção civil. Drogaria.

ARTIGO 3.º

1 — O capital social, integralmente subscrito e realizado em di-
nheiro, é de cinco mil euros, representado por uma quota de igual
valor nominal, pertencente ao sócio único.

2 — O sócio poderá efectuar à sociedade prestações suplementares
de capital até quatro vezes o capital social.

3 — Depende de deliberação do sócio a celebração de contratos de
suprimentos.

ARTIGO 4.º

1 — A gerência e a representação da sociedade pertencem ao só-
cio único ou a não sócios, com ou sem remuneração conforme aquele
decidir.

2 — Para obrigar a sociedade é suficiente a intervenção de um
gerente.

3 — Fica desde já nomeado gerente o sócio único.

ARTIGO 5.º

O sócio único fica autorizado a celebrar negócios jurídicos com a
sociedade, desde que tais negócios sirvam à prossecução do objecto
social.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá participar em agrupamentos complementares de
empresas e no capital social de outras sociedades, nos termos permitidos
por lei, mesmo que o objecto desses agrupamentos complementares e ou
empresas não coincida no todo ou em parte com aquele que a sociedade
está exercendo.

Disposição transitória

A gerência fica, desde já, autorizada a levantar a totalidade do ca-
pital social depositado, a fim de custear as despesas de constituição e
registo da sociedade, aquisição de equipamento e instalação da sede
social e a adquirir para esta quaisquer bens móveis, imóveis ou direi-
tos, mesmo antes do seu registo definitivo, assumindo a sociedade todos
os actos praticados pela gerência, nesse período, logo que definitiva-
mente matriculada.

15 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria Madalena Avó.
2003767029

FARO

ANDRADE & INÁCIO, L.DA

Rectificação. —  Rectifica-se declarando que conforme anúncio
n.º 1000048429, publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 44,
2.º suplemento, de 3 de Março de 2005, onde se lê:

3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro e outros va-
lores constantes do activo, é de 400 000$ e está dividido em duas
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quotas iguais de 200 000$, uma de cada sócio. Maria Manuela da
Conceição Inácio, 200 000$. Eugénio Andrade Inácio, 200 000$.

deve ler-se:
ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro e outros va-
lores constantes de activo, é de cinco mil euros e está dividido em
duas quotas iguais de dois mil e quinhentos euros, pertencendo à sócia
Maria Manuela Conceição Inácio e outra de dois mil e quinhentos
euros pertencendo ao sócio Eugénio Andrade Inácio.

1 de Junho de 2005. — A Segunda-Ajudante, Rute Isabel Lopes
Morgado dos Reis. 3000174546

SILVES

ALPORCONSTROI — CONSTRUÇÃO CIVIL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Silves. Matrícula n.º 2078/
20050408; inscrição n.º 01; número e data da apresentação: 11/
20050408.

Certifico que por escritura lavrada em 8 de Abril de 2005, a fl. 64
do livro n.º 191-A do Cartório Notarial do CFE de Loulé, foi consti-
tuída a sociedade em epígrafe, cujos sócios são:

Hélder Orlando Faria Freitas António Jorge Ferreira da Luz, que se
rege pelo seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a firma ALPORCONSTROI — Constru-
ção Civil, L.da

2 — A sociedade tem a sua sede na Rua Projectada à Avenida
Humberto Delgado, Edifício Oceano, Letra B, na vila e freguesia de
Armação de Pêra, concelho de Silves.

3 — Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser desloca-
da, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe e, serem
criadas sucursais, filiais, agências ou outras formas locais de represen-
tação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na construção civil. Compra e venda
de imóveis e revenda dos adquiridos para esse fim.

ARTIGO 3.º

O capital social é de cinco mil euros, encontra-se integralmente
realizado em dinheiro e corresponde à soma de duas quotas iguais,
uma de cada sócio.

ARTIGO 4.º

1 — A gerência da sociedade compete a sócios ou não sócios, com
ou sem remuneração conforme for deliberado em assembleia geral.

2 — Para a sociedade ficar obrigada em todos os seus actos e con-
tratos, é necessária a intervenção de dois gerentes.

3 — Ficam desde já nomeados gerentes ambos os sócios.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras sociedades,
mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas por
leis especiais ou em agrupamentos complementares de empresas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da socie-
dade que terá sempre o direito de preferência, o qual, de seguida, se
defere aos sócios não cedentes.

Disposição transitória

A gerência fica, desde já, autorizada a levantar a totalidade do ca-
pital social depositado, a fim de custear as despesas de constituição e
registo da sociedade, aquisição de equipamento e instalação da sede
social e a adquirir para esta quaisquer bens móveis, imóveis ou direi-
tos, mesmo antes do seu registo definitivo, assumindo a sociedade todos
os actos praticados pela gerência, nesse período, logo que definitiva-
mente matriculada.

15 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Ana Cristina Cardoso
Guerreiro. 2006772805

HELPAESTORES — COMÉRCIO DE ESTORES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Silves. Matrícula n.º 2079/
20050408; inscrição n.º 01; número e data da apresentação: 12/
20050408.

Certifico que por escritura lavrada em 8 de Abril de 2005, a fl. 72
do livro n.º 191 A do Cartório Notarial do CFE de Loulé, foi consti-
tuída a sociedade em epígrafe, cujos sócios são:

Hélder Orlando Faria Freitas e Paulo Sérgio Gouveia de Almeida,
que se rege pelo seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a firma HELPAESTORES — Comércio de
Estores, L.da

2 — A sociedade tem a sua sede na Rua Projectada à Avenida
Humberto Delgado, Edifício Oceano, Letra B, na vila e freguesia de
Armação de Pêra, concelho de Silves.

3 — Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser desloca-
da, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe e, serem
criadas sucursais, filiais, agências ou outras formas locais de represen-
tação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste no comércio, montagem, manu-
tenção e reparação de estores, caixilharias de alumínio, portas e jane-
las.

ARTIGO 3.º

1 — O capital social é de cinco mil euros, encontra-se integral-
mente realizado em dinheiro e corresponde à soma de duas quotas
iguais, uma de cada sócio.

2 — Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares de
capital até dez vezes o capital social.

3 — Depende de deliberação dos sócios a celebração de contratos
de suprimentos.

ARTIGO 4.º

1 — A gerência da sociedade compete a sócios ou não sócios, com
ou sem remuneração conforme for deliberado em assembleia geral.

2 — Para a sociedade ficar obrigada em todos os seus actos e con-
tratos, é necessária a intervenção de dois gerentes.

3 — Ficam desde já nomeados gerentes ambos os sócios.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras sociedades,
mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas por
leis especiais ou em agrupamentos complementares de empresas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da socie-
dade que terá sempre o direito de preferência, o qual, de seguida, se
defere aos sócios não cedentes.

Disposição transitória

A gerência fica, desde já, autorizada a levantar a totalidade do ca-
pital social depositado, a fim de custear as despesas de constituição e
registo da sociedade, aquisição de equipamento e instalação da sede
social e a adquirir para esta quaisquer bens móveis, imóveis ou direi-
tos, mesmo antes do seu registo definitivo, assumindo a sociedade todos
os actos praticados pela gerência, nesse período, logo que definitiva-
mente matriculada.

15 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Ana Cristina Cardoso
Guerreiro. 2007123185

SALAMANDRA — SERRALHARIA CIVIL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Silves. Matrícula n.º 00733/
880106; identificação de pessoa colectiva n.º 501918043; inscri-
ção n.º 03; número e data da apresentação: 12/20050404.

Certifico que ficaram depositadas na pasta respectiva as actas
n.os 20 e 21 lavradas em 31 de Dezembro de 2004, com a dissolução
e encerramento da liquidação, da sociedade em epígrafe.

13 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Ana Cristina Cardoso
Guerreiro. 2007123142
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MOTO-ALGOZ COMÉRCIO DE VEÍCULOS
MOTORIZADOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Silves. Matrícula n.º 01274/
951113; identificação de pessoa colectiva n.º 503553042; inscri-
ção n.º 18; número e data da apresentação: 10/20050317.

Certifico que por escritura lavrada em 22 de Fevereiro de 2005, a
fl. 24, do livro n.º 178-D do Cartório Notarial de Reguengos de Mon-
saraz, foi alterado o contrato da sociedade em epígrafe, tendo em
consequência o n.º 1 do artigo 4.º e o artigo 7.º, ficado com a seguin-
te redacção:

ARTIGO 4.º

1 — O capital social é de cinco mil euros, dividido em seis quotas:
uma no valor nominal de dois mil e oitocentos euros; pertencente ao
sócio Pedro Miguel Marques da Silva Vogado; uma no valor nominal
de novecentos e cinquenta euros; pertencente ao sócio Walter Viegas
Correia; uma no valor nominal de quinhentos euros, pertencente ao
sócio Carlos Alberto Cabrita Andrez; três quotas no valor nominal de
duzentos e cinquenta euros cada, pertencente cada uma delas aos só-
cios Francisco Gregório Gonçalves Cristino, Acácio Cabrita dos San-
tos e Manuel Agostinho Marques de Rosa.

ARTIGO 7.º

1 — Administração da sociedade bem como a sua representação em
juízo ou fora dele, activa e passivamente, pertence a todos os sócios,
desde já designados gerentes;

2 — Os gerentes receberão ou não remuneração, conforme for
deliberado em assembleia geral;

3 — A sociedade obriga-se com a assinatura de dois gerentes;
4 — É expressamente proibido o uso da firma social em actos e

contratos estranhos aos negócios sociais e, nomeadamente, em abo-
nações, fianças e letras de favor;

5 — Nos contratos. de compra e venda, troca e hipoteca de veí-
culos automóveis, é suficiente a assinatura de dois gerentes.

Está conforme o original.

22 de Março de 2005. — A Segunda-Ajudante, Ana Cristina
Cardoso Guerreiro. 20047123053

GUARDA
FIGUEIRA DE CASTELO RODRIGO

CRISTINA MARQUES, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Figueira de Castelo Rodrigo.
Matrícula n.º 00156/991124; identificação de pessoa colectiva
n.º 504771051; inscrição n.º 4; número e data da apresentação: 02/
22122004.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi dissolvida e
encerrada a sua liquidação, com contas aprovadas em 31 de Março de
2004, não havendo já qualquer activo ou passivo.

Está conforme.

11 de Janeiro de 2005. — O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
2001493363

GOUVEIA

OLHA O DENTE, CLÍNICA MÉDICO-DENTÁRIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Gouveia. Matrícula n.º 00585/
050413; identificação de pessoa colectiva n.º 507305167; inscri-
ção n.º 01; número e data da apresentação: 03/050413.

Certifico que entre Helena de Jesus de Almeida Madeira, solteira,
maior, e Manuel Borges Madeira, casado com Maria de Jesus Boto de
Almeida Madeira, na comunhão de adquiridos, foi celebrado um con-
trato de sociedade que se regerá nos termos constantes dos seguintes
artigos:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a firma Olha o Dente, Clínica Médico-
Dentária, L.da, e tem a sua sede na Avenida do Dr. António Mendes,
22, Edifício São Miguel , 1.º, direito, frente, freguesia de Vila Nova
de Tázem, concelho de Gouveia.

2 — A sociedade, por simples deliberação da gerência, poderá des-
locar a sede social dentro do mesmo concelho ou para concelho limí-
trofe e criar sucursais, filiais, agências ou outras formas locais de re-
presentação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na exploração de clínica médica,
designadamente no ramo da medicina dentária.

ARTIGO 3.º

3 — O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
cinco mil euros e corresponde à soma de duas quotas dos valores
nominais e titulares seguintes: uma de quatro mil e quinhentos euros
pertencente à sócia Helena de Jesus de Almeida Madeira; e uma de
quinhentos euros pertencente ao sócio Manuel Borges Madeira.

ARTIGO 4.º

1 — A gerência da sociedade, com ou sem remuneração conforme
for deliberado, ficará a cargo de sócios ou não sócios, que vierem a
ser designados em assembleia geral, ficando desde já nomeados geren-
tes ambos os sócios.

2 — Para a sociedade ficar obrigada nos seus actos e contratos basta
a intervenção de um gerente.

3 — A remuneração da gerência poderá consistir, total ou parci-
almente, em participação nos lucros da sociedade.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras sociedades,
mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas por
leis especiais ou em agrupamentos complementares de empresas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da socie-
dade, que terá sempre o direito de preferência, o qual, de seguida, se
defere aos sócios não cedentes.

ARTIGO 7.º

1 — A sociedade poderá amortizar qualquer quota nos seguintes
casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Quando a quota for objecto de penhora, arresto ou adjudicação

em juízo, falência ou cessão gratuita não autorizada;
c) Quando o sócio praticar actos que violem o pacto social ou as

obrigações sociais;
d) No caso de morte de sócio a quem não sucedam herdeiros legi-

timários;
e) Quando, em partilha, a quota for adjudicada a quem não seja

sócio;
f) Por interdição ou inabilitação de qualquer sócio;
g) Por exoneração ou exclusão de um sócio;
h) Quando a quota tiver sido cedida a terceiros sem o prévio con-

sentimento da sociedade, tomado por maioria, em assembleia geral.
2 — Os sócios podem deliberar que a quota amortizada figure no

balanço e que, posteriormente, sejam criadas uma ou várias quotas,
destinadas a serem alienadas a um ou a alguns dos sócios ou terceiros.

3 — Salvo acordo em contrário ou disposição legal imperativa, a
contrapartida da amortização será o valor que resultar do último ba-
lanço aprovado.

4 — Se por falecimento de um sócio a respectiva quota não for
amortizada no prazo de noventa dias, a contar da data do falecimen-
to, os herdeiros deverão designar, de entre eles, um representante
comum.

ARTIGO 8.º

Aos lucros líquidos apurados em cada exercício, será dado o destino
seguinte:

1 — Cinco por cento para o fundo de reserva legal, enquanto este
não estiver integrado ou sempre que seja necessário reintegrá-lo.

2 — Ao restante será dado o destino que a assembleia geral delibe-
rar, podendo não ser distribuídos quaisquer lucros.

ARTIGO 9.º

1 — Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares até
ao montante global igual a vinte vezes o capital social, desde que
deliberado por unanimidade dos votos correspondentes ao capital
social, reembolsáveis quando julgadas dispensáveis, sendo a data e a
forma de restituição fixadas em assembleia geral, que delibere o reem-
bolso.
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2 — Qualquer sócio poderá fazer suprimentos à sociedade, quando
esta deles carecer nas condições de retribuição e reembolso, que fo-
rem fixadas em assembleia geral.

Está conforme o original.

15 de Abril de 2005. — O Segundo-Ajudante, António Luís Dias
Saraiva. 2004679930

LEIRIA
ANSIÃO

CLÍNICA DAS CINCO VILAS — SERVIÇOS
 DE MEDICINA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Ansião. Matrícula n.º 00785/
030214; identificação de pessoa colectiva n.º 506415252;
averbamentos n.ºs 01 e 02 à inscrição n.º 01; número e data da apre-
sentação: 04/050404.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe que a mesma al-
terou parcialmente o seu contrato, designadamente quanto aos seus
artigos 1.º, 2.º, 3.º e 4.º, n.ºs 1 e 2, que ficaram com a seguinte nova
redacção:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma Clínica das Cinco Vilas — Serviços de
Medicina, L.da

ARTIGO 2.º

Sociedade tem por objecto a exploração de clínica de prestação de
serviços de medicina, nomeadamente serviços de enfermagem, fisio-
terapia e acupuntura tradicional chinesa.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro e noutros bens
ou demais valores constantes da escrita social, é de cinco mil euros e
corresponde à soma de três quotas dos valores nominais e titulares
seguintes: uma de quatro mil euros, uma de novecentos euros, estas
duas pertencentes à sócia Alexandra Adelaide Arnaut Diniz; e uma de
cem euros pertencente à sócia Maria Fernanda Caetano Simões Dinis
Silvestre.

ARTIGO 4.º

1 — A gerência da sociedade, com ou sem remuneração conforme
for deliberado, ficará a cargo de quem vier a ser designado em assem-
bleia geral, mantendo-se nomeada gerente a sócia Alexandra Adelaide
Arnaut Diniz.

2 — Para obrigar a sociedade em todos os seus actos e contratos
basta a assinatura de um gerente.

Mais certifico que cessou funções de gerente da referida sociedade
António José da Costa Bernardino, por renúncia.

Data: 12 de Abril de 2005.

O texto completo do contrato, na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Conferida, está conforme.

12 de Abril de 2005.  — A Segunda-Ajudante, Teresa de Jesus da
Conceição Fernandes. 2007252139

FREIRE & MENDES — SOCIEDADE
DE CONSTRUÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Ansião. Matrícula n.º 00428/
941107; identificação de pessoa colectiva n.º 503285331; inscri-
ção n.º 06; número e data da apresentação: 01/050406.

Certifico que a sociedade em epígrafe foi dissolvida e liquidada ten-
do as respectivas contas sido aprovadas em 15 de Fevereiro de 2005.

Conferida, está conforme.

14 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Teresa de Jesus da
Conceição Fernandes. 2007252147

O PALHEIRO — SOCIEDADE DE EXPLORAÇÃO
INDÚSTRIA HOTELEIRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Ansião. Matrícula n.º 00381/
930318; identificação de pessoa colectiva n.º 972234802; inscri-
ção n.º 02; número e data da apresentação: 01/050404.

Certifico que a sociedade em epígrafe foi dissolvida e liquidada ten-
do as respectivas contas sido aprovadas em 28 de Setembro de 2004.

Conferida, está conforme.

4 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Teresa de Jesus da
Conceição Fernandes. 2007252120

MARINHA GRANDE

P. M. B — SOCIEDADE DE MEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA, L.DA

(anteriormente P. M. B. — SOCIEDADE
IMOBILIÁRIA, L.DA)

Conservatória do Registo Comercial da Marinha Grande. Matrícula
n.º 01432; identificação de pessoa colectiva n.º 503667463;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 2 e inscrições n.os 2, 3 e 4; nú-
meros e data das apresentações: 16, 17, 18 e 21/20040426.

Certifico que foram alterados os artigos: 1.º; 3.º; 4.º; 5.º e 7.º do
contrato que ficou com a seguinte redacção:

1.º

A sociedade passa a ter a firma P. M. B — Sociedade de Mediação
Imobiliária, L.da

3.º

A sociedade passa a ter como objecto a construção, em regime de
empreitada, mediação na compra e venda e administração de imó-
veis.

4.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de cinco
mil euros, e corresponde à soma de duas quotas iguais, do valor nomi-
nal de dois mil e quinhentos euros, pertencentes uma a cada um dos
sócios.

5.º

1 — A administração e gerência da sociedade, dispensada de cau-
ção, com ou sem remuneração, conforme for deliberado, pertence aos
sócios ou não sócios que vierem a ser designados em assembleia geral,
mantendo as suas funções de gerentes ambos os sócios.

2 — A sociedade obriga-se validamente, em todos os seus actos e
contratos, com a intervenção de um gerente.

7.º

1 — Poderão ser exigidas prestações suplementares até ao mon-
tante global correspondente ao décuplo do capital social, desde que
deliberado por unanimidade dos sócios que representem a totalidade
do capital social.

2 — Depende de deliberação dos sócios a celebração de contratos
de suprimentos.

Certifico ainda que Ilídio Carlos dos Santos foi designado gerente.
Data: 20 de Março de 2003.

Certifico ainda que foi alterado o artigo 2.º do contrato que ficou
com a seguinte redacção:

ARTIGO 2.º

A sociedade passa a ter a sua sede no Largo do Luzeirão, 25, na
cidade, freguesia e concelho da Marinha Grande.

Mais certifico que Maria da Conceição Bandola Torres Cabaço
Roldão e Joaquim Alves da Cruz cessaram as funções de gerentes por
renúncia em 20 de Março de 2003.

O texto completo na sua redacção actualizada ficou depositado na
pasta respectiva.

Conferido, está conforme.

5 de Maio de 2004. — A Primeira-Ajudante, Clarisse Ferreira dos
Santos Batista. 2005524859



DIÁRIO DA REPÚBLICA — III SÉRIE N.º 121 — 27 de Junho de 200513 684-(60)

LISBOA
ALENQUER

TRANSPORTES MATA & FILHOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Alenquer. Matrícula n.º 00943/
940407; identificação de pessoa colectiva n.º 503173843; data de
entrega: 13122004.

Certifico que ficam depositados na pasta da sociedade, em epígra-
fe, o relatório de gestão, as contas de exercício e demais documentos
da prestação de contas, devidamente aprovados, relativos ao exercí-
cio de 2003.

13 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Etelvina Graça
Cartaxo Malpique Teixeira de Sousa. 2008652858

RODOMUNDO — TRANSPORTES RODOVIÁRIOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Alenquer. Matrícula n.º 01537/
000404; identificação de pessoa colectiva n.º 504908448; data de
entrega: 13122004.

Certifico que ficam depositados na pasta da sociedade, em epígra-
fe, o relatório de gestão, as contas de exercício e demais documentos
da prestação de contas, devidamente aprovados, relativos ao exercí-
cio de 2003.

11 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Etelvina Graça
Cartaxo Malpique Teixeira de Sousa. 2008653200

FAMIGESTE — GESTÃO IMOBILIÁRIA, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Alenquer. Matrícula n.º 01035/
950626; identificação de pessoa colectiva n.º 503442208; data de
entrega: 09082004.

Certifico que ficam depositados na pasta da sociedade, em epígra-
fe, o relatório de gestão, as contas de exercício e demais documentos
da prestação de contas, devidamente aprovados, relativos ao exercí-
cio de 2003.

11 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Etelvina Graça
Cartaxo Malpique Teixeira de Sousa. 2008636410

GLOJOCEL TRANS — TRANSPORTES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Alenquer. Matrícula n.º 01568/
000613; identificação de pessoa colectiva n.º 504909770; data de
entrega: 17082004.

Certifico que ficam depositados na pasta da sociedade, em epígra-
fe, o relatório de gestão, as contas de exercício e demais documentos
da prestação de contas, devidamente aprovados, relativos ao exercí-
cio de 2003.

11 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Etelvina Graça
Cartaxo Malpique Teixeira de Sousa. 2008657850

CAFÉSOL — SNACK-BAR, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Alenquer. Matrícula n.º 01161/
970106; identificação de pessoa colectiva n.º 503785210; data de
entrega: 17082004.

Certifico que ficam depositados na pasta da sociedade, em epígra-
fe, o relatório de gestão, as contas de exercício e demais documentos
da prestação de contas, devidamente aprovados, relativos ao exercí-
cio de 2003.

11 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Etelvina Graça
Cartaxo Malpique Teixeira de Sousa. 2008657868

TRANSPORTES RUI CORDEIRO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Alenquer. Matrícula n.º 02075/
021029; identificação de pessoa colectiva n.º 506358933; data de
entrega dos documentos: 18082004.

Certifico que ficam depositados na pasta da sociedade, em epígra-
fe, o relatório de gestão, as contas de exercício e demais documentos
da prestação de contas, devidamente aprovados, relativos ao exercí-
cio de 2003.

11 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Etelvina Graça
Cartaxo Malpique Teixeira de Sousa. 2006145347

PANIFICADORA FLOR DO CARREGADO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Alenquer. Matrícula n.º 00095/
640213; identificação de pessoa colectiva n.º 500210896; data de
entrega dos documentos: 04082004.

Certifico que ficam depositados na pasta da sociedade, em epígra-
fe, o relatório de gestão, as contas de exercício e demais documentos
da prestação de contas, devidamente aprovados, relativos ao exercí-
cio de 2003.

11 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Etelvina Graça
Cartaxo Malpique Teixeira de Sousa. 2008697983

PAVIZÉS — COMÉRCIO E TRANSPORTE DE MATERIAIS
DE CONSTRUÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Alenquer. Matrícula n.º 00969/
940728; identificação de pessoa colectiva n.º 503241660; data de
entrega dos documentos: 18082004.

Certifico que ficam depositados na pasta da sociedade, em epígra-
fe, o relatório de gestão, as contas de exercício e demais documentos
da prestação de contas, devidamente aprovados, relativos ao exercí-
cio de 2003.

11 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Etelvina Graça
Cartaxo Malpique Teixeira de Sousa. 2008636488

TRANSPORTES VICENTE & PEREIRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Alenquer. Matrícula n.º 01155/
961210; identificação de pessoa colectiva n.º 503784940; data de
entrega dos documentos: 30082004.

Certifico que ficam depositados na pasta da sociedade, em epígra-
fe, o relatório de gestão, as contas de exercício e demais documentos
da prestação de contas, devidamente aprovados, relativos ao exercí-
cio de 2003.

11 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Etelvina Graça
Cartaxo Malpique Teixeira de Sousa. 2008689425

AZAMBUJA

PARACLIMA, INSTALAÇÕES ENERGÉTICAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Azambuja. Matrícula n.º 00901/
20050401; identificação de pessoa colectiva n.º 507309286; ins-
crição n.º 1; número e data da apresentação: 01/20050401.

Certifico que Sérgio Paulo de Sousa Alexandre, casado com Sónia
Alexandra Marques Couto, na comunhão de adquiridos, Rua das Eiras,
68, Vale Paraíso, e Sónia Alexandra Marques Couto constituíram a
sociedade com a denominação em epígrafe, a qual se rege pelo se-
guinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 — A. sociedade adopta a firma PARACLIMA, Instalações Ener-
géticas L.da

2 — A sociedade tem a sua sede na Rua das Eiras, 68, freguesia de
Vale Paraíso, concelho de Azambuja.

3 — Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser desloca-
da, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, podendo
a mesma criar ou encerrar sucursais, filiais, agências ou outras formas
locais de representação, no território nacional ou no estrangeiro.
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ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste em instalação e assistência técnica
a sistemas de refrigeração e climatização, redes e equipamentos eléc-
tricos, redes e equipamentos de gás e sistemas de aquecimento. Cons-
trução civil.

ARTIGO 3.º

 O capital social é de cinco mil euros, encontra-se integralmente
subscrito e realizado em dinheiro e corresponde à soma de duas quo-
tas iguais do valor nominal de dois mil e quinhentos euros, cada uma
e uma de cada sócio.

ARTIGO 4.º

1 — A gerência da sociedade compete a sócios ou a não sócios, a
nomear em assembleia geral, com ou sem remuneração, conforme aí
for deliberado.

2 — Para vincular a sociedade é suficiente a intervenção de um
gerente.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras sociedades,
mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas por
leis especiais ou em agrupamentos complementares de empresas.

Mais certifico que foi registada a nomeação dos gerentes: Sérgio
Paulo de Sousa Alexandre e Sónia Alexandra Marques Couto.

Está conforme o original.

8 de Abril de 2005. — A Conservadora, Sónia Alexandra Jorge
Filipe Gonçalves Silva. 2002808074

CASCAIS

ARMANDO FILIPE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula
n.º 11966 (Cascais); identificação de pessoa colectiva
n.º 500589046; número e data da apresentação: 30/20030106.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
seguinte acto de registo:

Foram depositados os documento de prestação de contas relativo
ao Exercício do ano: 2001.

Está conforme o original.

6 de Janeiro de 2005. — A Segunda-Ajudante, Catarina da
Conceição Cardeira Batista de Oliveira Paulino. 1000282242

BATILIMA — CONSTRUÇÕES CIVIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula
n.º 4978 (Cascais); número e data da apresentação: 448/030124.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposita-
dos os documentos de prestação de contas ao exercício do ano de
2001.

Está conforme o original.

10 de Janeiro de 2005. — O Escriturário Superior, António Joaquim
Solano Pires. 2000789803

 GEL-EXPRESSO — COMÉRCIO DE BENS MÓVEIS
E IMÓVEIS, PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS,

UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula
n.º 5422 (Oeiras); identificação de pessoa colectiva n.º 501498370;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 10 e inscrição n.º 17; números e
data das apresentações: 31 e 32/20050304.

Certifico que foi registado o seguinte:
10 — Averbamento n.º 1; apresentação n.º 31/20050304.
Facto: cessação de funções de gerente.
Gerente: Nuno Manuel Azevedo Alcântara Guerreiro.
Causa: Renúncia.
Data: 31 de Dezembro de 2004.
17 — Apresentação n.º 32/20050304.

Facto: nomeação de gerente.
Gerente: Luís Miguel Teixeira Anes, divorciado, Rua de Jacinto Isi-

doro de Sousa, lote 7, rés-do-chão, esquerdo, Carcavelos, Cascais.
Data da deliberação: 31 de Dezembro de 2004.

Está conforme o original.

4 de Abril de 2005. — A Primeira-Ajudante, Ana Maria Correia
dos Santos Santos Neves Galrito. 2006676946

GESPOST — GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO DE POSTOS
DE ABASTECIMENTO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula
n.º 10 250 (Oeiras); identificação de pessoa colectiva
n.º 503769959; averbamento n.º 1 à inscrição n.º 6 e inscrição n.º 8;
números e data das apresentações: 59 e 60/20050217.

Certifico que foi registado o seguinte:
06 — Apresentação n.º 59/20050217; averbamento n.º 1.
Facto: cessação de funções de gerente.
Gerente: Daniel Compte Perales.
Causa: Renúncia.
Data: 6 de Outubro de 2004.
08 — Apresentação n.º 60/20050217.
Facto: nomeação de gerente.
Gerente: Jacobo Hernández Espinosa, casado.
Data da deliberação: 8 de Outubro de 2004.

Está conforme o original.

5 de Abril de 2005. — A Primeira-Ajudante, Ana Maria Correia
dos Santos Neves Galrito. 2006732218

ROCINANTE CONSULTADORIA E PROJECTOS,
SOCIEDADE UNIPESSOAL, LDA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula
n.º 15 762 (Oeiras); identificação de pessoa colectiva
n.º 505129744; inscrição n.º 03; número e data da apresentação:
02/20050405.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
seguinte acto de registo:

Dissolução e encerramento da liquidação.
Data da aprovação das contas: 1 de Abril de 2005.

Está conforme o original.

5 de Abril de 2005. — A Primeira-Ajudante, Ana Maria Correia
dos Santos Neves Galrito. 2006686488

PRIMUS NUNTIUS SERVICES — SERVIÇOS
 DE TRANSPORTES E LOGÍSTICA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula
n.º 14 238 (Oeiras); identificação de pessoa colectiva
n.º 505430541; inscrição n.º 04; número e data da apresentação:
08/20050405.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
seguinte acto de registo:

Dissolução e encerramento da liquidação.
Data da aprovação das contas: 21 de Outubro de 2004.

Está conforme o original.

5 de Abril de 2005. — A Primeira-Ajudante, Ana Maria Correia
dos Santos Neves Galrito. 2003397590

NOVABASE IIS — INFRAESTRUTURAS E INTEGRAÇÃO
DE SISTEMAS INFORMÁTICOS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula
n.º 13 400 (Oeiras); identificação de pessoa colectiva
n.º 500074372; inscrição n.º 36; número e data da apresentação:
23/20050106.
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Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
seguinte acto de registo:

Foi alterado o artigo 3.º do contrato, que passa a ter a seguinte
redacção:

ARTIGO 3.º

A sociedade tem por objecto a produção e comercialização de pro-
dutos e serviços de concepção, desenvolvimento, fornecimento e
instalação de infra-estruturas e de redes informáticas, cablagens, redes
internas, wan, lan, redes de comunicações e outras, prestação de ser-
viços de concepção (engenharia) e de instalação de redes eléctricas e
de equipamento conexo em obras públicas e particulares, concepção
(engenharia e arquitectura), desenvolvimento, fornecimento e insta-
lação de sistemas informáticos de storage, alta disponibilidade, segu-
rança, servidores em redes informáticas e outros, desenvolvimento e
integração de soluções de software aplicacional dirigido aos sectores,
empresarial do estado, privado e da banca, importação e exportação
de equipamento electrónico para o desenvolvimento daquelas activi-
dades ou em conexção com elas, nomeadamente, equipamento activo
de rede, servidores, cabos de comunicações e outros, comércio de bens
e tecnologias militares.

O texto completo na sua redacção actualizada ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

10 de Janeiro de 2003. — A Segunda-Ajudante, Isabel Maria Vicente
Paula. 2006746235

HOEPORT — PRODUTOS FARMACÊUTICOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula
n.º 17 592 (Oeiras); identificação de pessoa colectiva
n.º 503346934; inscrição n.º 12; número e data da apresentação:
18/20050405.

Certifico que foi registado o seguinte:
12 — Apresentação n.º 27/20050405.
Alteração parcial do contrato.
Artigo Alterado: 1.º, n.º 2.
Sede: Empreendimento Lagoas Park, Edifício 7, 3.º, freguesia de

Porto Salvo, concelho de Oeiras.

Está conforme o original.

5 de Abril de 2005. — A Primeira-Ajudante, Ana Maria Correia
dos Santos Neves Galrito. 2006686585

LABORATÓRIOS ROUSSEL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula
n.º 17 590 (Oeiras); identificação de pessoa colectiva
n.º 503572896; inscrição n.º 13; número e data da apresentação:
16/20050405.

Certifico que foi registado o seguinte:
13 — Apresentação n.º 16/20050405.
Alteração parcial do contrato.
Artigo alterado: 1.º, n.º 2.
Sede: Empreendimento Lagoas Park, Edifício 7, 3.º, freguesia de

Porto Salvo, concelho de Oeiras.

Está conforme o original.

5 de Abril de 2005. — A Primeira-Ajudante, Ana Maria Correia
dos Santos Neves Galrito. 2006686569

BIOFARMA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula
n.º 17 593 (Oeiras); identificação de pessoa colectiva
n.º 502838957; inscrição n.º 14; número e data da apresentação:
19/20050405.

Certifico que foi registado o seguinte:
14 — Apresentação n.º 19/20050405.
Alteração parcial do contrato.
Artigo alterado: 1.º, n.º 2.

Sede: Empreendimento Lagoas Park, Edifício 7, 3.º, freguesia de
Porto Salvo, concelho de Oeiras.

Está conforme o original.

5 de Abril de 2005. — A Primeira-Ajudante, Ana Maria Correia
dos Santos Neves Galrito. 2003119574

FISONS FARMACÊUTICA PORTUGUESA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula
n.º 17 591 (Oeiras); identificação de pessoa colectiva
n.º 502723858; inscrição n.º 23; número e data da apresentação:
17/20050405.

Certifico que foi registado o seguinte:
23 — Apresenteação n.º 17/20050405.
Alteração parcial do contrato.
Artigo alterado: 1.º, n.º 2.
Sede: Empreendimento Lagoas Park, Edifício 7, 32 piso, freguesia
de Porto Salvo, concelho de Oeiras.

Está conforme o original.

5 de Abril de 2005. — A Primeira-Ajudante, Ana Maria Correia
dos Santos Neves Galrito. 2006686577

SOCIEDADE KONTAKTOTAL — CONSULTORES
ASSOCIADOS, L.DA.

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula
n.º 17 595 (Oeiras); identificação de pessoa colectiva
n.º 506209857; inscrição n.º 02; número e data da apresentação:
43/20050406.

Certifico que foi registado o seguinte:
2 — Apresentação n.º 43/20050406.
Alteração parcial do contrato.
Artigo alterado: 2.º, n.º 1.
Sede: Praceta de Manica, 6, B, freguesia de São Julião da Barra con-

celho de Oeiras.

Está conforme o original.

6 de Abril de 2005. — A Primeira-Ajudante, Ana Maria Correia
dos Santos Neves Galrito. 2006704494

PATEO DA QUINTA — SOCIEDADE
DE RESTAURAÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula
n.º 17 594 (Oeiras); identificação de pessoa colectiva
n.º 507234006; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 26/
20050406.

Certifico que foi registado a constituição da sociedade em epígrafe,
cujo contrato é o seguinte:

Sócios — Carlos Manuel Pato Vila Luz — € 2500 e Paula Cristina
Alves da Cunha Vital Vila Luz.

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma Pateo da Quinta — Sociedade de Res-
tauração, L.da

ARTIGO 2.º

1 — A sociedade tem a sua sede na Alameda do Alto da Barra, blo-
co A, 10, 1.º, esquerdo, freguesia de Oeiras e São Julião da Barra, con-
celho de Oeiras.

2 — A gerência fica desde já autorizada a deslocar a sede social
dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe.

ARTIGO 3.º

A sociedade tem por objecto a actividade de restauração, serviço
de comidas e bebidas para o domicílio.

ARTIGO 4.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de cinco
mil euros e corresponde à soma de duas quotas, iguais, no valor de
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dois mil e quinhentos euros cada, pertencentes uma ao sócio Carlos
Manuel Pato Vila Luz e outra à sócia Paula Cristina Alves da Cunha
Vital Vila Luz.

ARTIGO 5.º

1 — A gerência da sociedade, que pode não se remunerada se tal
for deliberado em assembleia geral, será exercida por um ou mais ge-
rentes que forem nomeados em assembleia geral, sócios ou não, fi-
cando desde já nomeados gerentes ambos os sócios.

2 — A sociedade obriga-se com a assinatura de um gerente.

ARTIGO 6.º

Com a unanimidade dos votos correspondentes a todo o capital
social poderão ser exigidas aos sócios prestações suplementares até
ao montante global de cinquenta mil euros, e restituídas quando per-
mitido.

ARTIGO 7.º

A sociedade poderá participar no capital de outras sociedades,
mesmo com objecto diferente do seu, em sociedades reguladas por
leis especiais e em agrupamentos complementares de empresas.

Está conforme o original.

A Primeira-Ajudante, Ana Maria Correia dos Santos Neves Galrito.
2006687174

ELECTRO — 3 M, INSTALAÇÕES ELÉCTRICAS,
SOCIEDADE UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula
n.º 14 353 (Oeiras); identificação de pessoa colectiva
n.º 505577836; inscrição n.º 2; número e data da apresentação: 27/
20050406.

Certifico que foi registado o seguinte:
Alteração parcial do contrato quanto ao artigo corpo do 1.º

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma AMPERMAX — Instalacões Eléc-
tricas, Sociedade Unipessoal, L.da, e tem a sua sede na Praceta de
António Boto, 10, letra A, freguesia de Carnaxide, concelho de
Oeiras.

O texto actualizado do contrato encontra-se depositado na pasta
respectiva.

Está conforme o original.

6 de Abril de 2005. — A Primeira-Ajudante, Ana Maria Correia
dos Santos Neves Galrito. 2006687204

RATIOPHARM — COMÉRCIO E INDÚSTRIAS
DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula
n.º 14 431 (Oeiras); identificação de pessoa colectiva
n.º 502414910; inscrição n.º 2; número e data da apresentação: 27/
20050406.

Certifico que foi registado o seguinte:
Alteração parcial do contrato quanto ao artigo 4.º, aditado os n.os 2

e 3.
4.º

2 — Podem ser exigidas aos sócios prestações suplementares de
capital, uma ou várias vezes, até cem vezes o valor do capital social,
nos termos e condições estabelecidos em assembleia geral.

3 — As sócias podem prestar suprimentos à sociedade nos termos
e condições estabelecidos em assembleia geral.

O texto actualizado do contrato encontra-se depositado na pasta
respectiva.

Está conforme o original.

6 de Abril de 2005. — A Primeira-Ajudante, Ana Maria Correia
dos Santos Neves Galrito. 2006732234

SOFICOSA — SOCIEDADE DE FINANCIAMENTOS
IMOBILIÁRIOS E DE CONSTRUÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula
n.º 1185 (Oeiras); identificação de pessoa colectiva n.º 500271216;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 7; número e data da apresenta-
ção: 14/20050216.

Certifico que foi registado o seguinte:
07 — Averbamento n.º 01; apresentação n.º 14/20050216.
Facto: Recondução de gerentes para o triénio de 2004-2006.
Data da deliberação: 31 de Março de 2004.
Pilar Moreno Diaz de Penã e Joaquim Peña Moreno.

Está conforme o original.

6 de Abril de 2005. — A Primeira-Ajudante, Ana Maria Correia
dos Santos Neves Galrito. 2005873500

OPTODIS — COMÉRCIO DE PRODUTOS
PARA TELECOMUNICAÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula
n.º 16 892 (Oeiras); identificação de pessoa colectiva
n.º 506393232; averbamento n.º 1 à inscrição n.º 1 e inscrição
n.º 04; números e data das apresentações: 41 e 42/20050406.

Certifico que foi registado o seguinte:
01 — Averbamento n.º 1; apresentação n.º 41/20050406.
Cessação de funções de gerente de António Artur de Melo Amaro,

por renúncia em 11 de Janeiro de 2005.
04 — Apresentação n.º 42/20050406.
Alteração parcial do contrato.
Artigos alterados: 3.º, n.º 1, e 4.º

ARTIGO 3.º

1 — O capital social, integralmente realizado, é de cinco mil euros
e corresponde à soma de duas quotas iguais de dois mil e quinhentos
euros cada, ambas pertencentes ao sócio Manuel António Pimenta da
Silva.

ARTIGO 4.º

A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, fica a cargo
dos gerentes que vierem a ser nomeados em assembleia geral, sendo
suficiente a intervenção de qualquer um deles para fazer vincular a
sociedade em todos os seus actos e contratos.

O texto actualizado do contrato encontra-se depositado na pasta
respectiva.

Está conforme o original.

6 de Abril de 2005. — A Primeira-Ajudante, Ana Maria Correia
dos Santos Neves Galrito. 2006704460

EFACEC INVESTIMENTOS E CONCESSÕES, SGPS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula
n.º 12 731 (Oeiras); identificação de pessoa colectiva
n.º 504399829; inscrição n.º 5 e inscrição n.º 6; números e data
das apresentações: 1 e 2/20050406.

Certifico que foi registado o seguinte:
05 — Apresentação n.º 01/20050406.
Designação do conselho o de administração em 25 de Outubro de

2004.
Prazo: 2004-2007.
Presidente: António Afonso Lasso de La Vega Cardoso Pinto;
Vogais: Alberto Joaquim Milheiro Barbosa, casado, Rua de Fernão

Vaz Dourado, 159, rés-do-chão, Porto;
Caixa capital, Sociedade de Capital de Risco, S. A., com sede na

Avenida de 5 de Outubro, 175, Lisboa, que designou para exercer o
cargo em nome próprio, António Manuel Santos Lopes da Graça,
casado com o mesmo domicílio.

06 — Apresentação n.º 02/20050406.
Designação de fiscal único em 20 de Janeiro de 2005.
Prazo: 2004-2005.
Fiscal único: Price WaterHouse Coopers, com sede na Avenida da

Liberdade, 245, 8.º,A, Lisboa, representada por António Joaquim Bro-
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chado Correia; suplente — José Pereira Alves, casado, Rua de Alfredo
Keil, 257, A, 3.º, esquerdo.

Está conforme o original.

6 de Abril de 2005. — A Primeira-Ajudante, Ana Maria Correia
dos Santos Neves Galrito. 2006693255

WORLD DESTINIES — PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
 DE CONSULTADORIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula
n.º 17 589 (Oeiras); identificação de pessoa colectiva n.º 507275756;
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 20/20050404.

Certifico que foi registado a constituição da sociedade em epígrafe,
cujo contrato é o seguinte:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a firma World Destinies — Prestação de
Serviços de Consultadoria, L.da, e vai ter a sua sede na Rua de Cândido
dos Reis, 23, freguesia e concelho de Oeiras.

2 — A gerência poderá deslocar livremente a sede social dentro do
concelho de Oeiras ou para concelho limítrofe, bem como criar su-
cursais, agências, delegações ou quaisquer outras formas locais de re-
presentação, no território nacional, ou no estrangeiro.

3 — Mediante prévia deliberação dos sócios, a sociedade poderá
participar no capital de outras sociedades, ainda que com objecto social
diferente do seu, em agrupamentos complementares de empresas,
associações em participação, consórcios, cooperativas ou outros de
natureza semelhante.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto a prestação de serviços de consulta-
doria para negócios e gestão.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de dez mil
e dois euros, e corresponde à soma das seguintes quotas: uma de três
mil trezentos e trinta e quatro euros da sócia Maria José da Luz Ro-
drigues Mirco, uma de três mil trezentos e trinta e quatro euros da
sócia Paula Cristina Vieira de Freitas Salazar Marcelino e outra de
três mil trezentos e trinta e quatro euros da sócia Ronaz Carmali
Remtula.

ARTIGO 4.º

1 — Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares até
ao montante global de cem mil euros.

2 — A exigibilidade das prestações suplementares de capital, de-
pende de deliberação dos sócios, tomada por maioria, não inferior a
setenta e cinco por cento dos votos emitidos.

ARTIGO 5.º

1 — A divisão e cessão de quotas entre sócios é livre.
2 — A divisão e cessão de quotas a terceiros, obedecerá às regras

constantes dos números seguintes.
3 — A divisão e cessão de quotas a terceiros, está sujeita ao prévio

consentimento da sociedade, dado por deliberação unânime dos sóci-
os não cedentes, no prazo de sessenta dias a contar da recepção da’
carta referida no número seguinte.

4 — O cedente solicitará o consentimento da sociedade através de
carta registada com aviso de recepção, onde indicará o preço preten-
dido, o cessionário e demais condições da cessão.

5 — Caso a sociedade autorize a cessão, os restantes sócios gozam
do direito de preferência na aquisição da quota ou quotas a serem
cedidas, direito esse que exercerão de harmonia com o disposto nos
números seguintes.

6 — Os restantes sócios comunicarão ao cedente por meio de car-
ta registada com aviso de recepção, no prazo de quinze dias, a contar
da autorização referida no número cinco, deste o, se desejam, ou não,
exercer o seu direito de preferência.

7 — Se vários sócios desejarem exercer a preferência, a quota ou
quotas a ceder, serão repartidas entre eles, proporcionalmente à sua
participação social.

ARTIGO 6.º

1 — A sociedade poderá adquirir ou amortizar quotas, por delibera-
ção dos sócios, tomada por maioria não inferior a setenta e cinco
por cento dos votos emitidos, quando ocorrer qualquer um dos se-
guintes factos:

a) Por acordo do respectivo titular;

b) Recusa da sociedade em prestar o consentimento para a cessão
de uma quota, nas condições previstas na lei ou no contrato;

c) Por recusa do sócio na outorga da escritura de cessão de quota,
depois dos sócios ou a sociedade terem declarado preferir na cessão;

d) Arresto, penhora, ou qualquer outra providência judicial;
e) No Caso de partilha em consequência de divórcio ou de separa-

ção judicial de pessoas e bens, se a quota for adjudicada a cônjuge que
não seja o titular da quota.

2 — A deliberação de aquisição ou amortização deverá ser toma-
da no prazo de noventa dias, a contar do conhecimento por qual-
quer dos gerentes de qualquer dos factos referidos no número ante-
rior.

3 — A contrapartida da aquisição ou amortização, excepto no caso
previsto na alínea a) do número um, será o valo liquidação da quo-

ta, determinado por um revisor oficial de contas designado na delibe-
ração de aquisição ou amortização.

4 — A amortização ou aquisição, considera-se efectuada na data
do pagamento do respectivo valor, contra recibo ou pelo depósito
numa instituição de crédito.

5 — Nas deliberações em que estejam em causa as situações referi-
das nas alíneas b), c), d) e e), do número um, e por se verificar con-
flito de interesses com a sociedade, o sócio visado pela deliberação,
está impedido de votar por si, por representante ou em representa-
ção de outrem.

ARTIGO 7.º

1 — Qualquer sócio pode ser excluído da sociedade nos casos pre-
vistos na lei, ou sempre que o seu comportamento desleal ou grave-
mente perturbador do funcionamento cause para esta, ou possa vir a
causar-lhe, prejuízos relevantes.

2 — São, nomeadamente, causa de exclusão a prática dos seguintes
actos:

a) Cessão de quota sem observância do disposto no artigo quinto:
b) Violação das normas de concorrência com a sociedade previstas

na lei.
3 — A deliberação de exclusão, deve ser tomada pela maioria de

setenta e cinco por cento dos votos emitidos.
4 — É aplicável ao caso de exclusão o disposto nos números dois,

três e quatro do artigo sexto.

ARTIGO 8.º

1 — A representação voluntária de um nas deliberações de sócios,
que admitam tal representação, pode ser conferida a qualquer pessoa.

2 — As assembleias gerais, são convocadas por carta registada, com
pelo menos quinze dias de antecedência, a não ser que a lei exija outras
formalidades ou estabeleça prazo mais longo.

ARTIGO 9.º

1 — A sociedade é representada, em todos os seus actos e contra-
tos, em juízo e fora dele, pela gerência, nomeada e deliberada em
assembleia geral.

2 — A gerência é exercida pela sócia, Maria José da Luz Rodrigues
Mirco, que fica desde já nomeada gerente.

3 — A sociedade obriga-se com a intervenção de um gerente.
4 — Os gerentes serão ou não remunerados, conforme for delibe-

rado em assembleia geral.

ARTIGO 10.º

1 — Os lucros do exercício, deduzida a parte destinada à reserva
legal, terão a aplicação que for deliberada em assembleia geral, por
maioria não inferior a setenta e cinco por cento dos votos emiti-
dos.

2 — A assembleia geral, pode deliberar a distribuição de lucros, no
decurso do exercício, com observância das disposições legais aplicá-
veis.

Está conforme o original.

5 de Abril de 2005. — A Primeira-Ajudante, Ana Maria Correia
dos Santos Neves Galrito. 2006686186

PROTECTION SOLUTION CONSULTING — CONSULTADORIA
EM ENGENHARIA E ENERGÉTICA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula
n.º 17 597 (Oeiras); identificação de pessoa colectiva
n.º 507196660; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 20/
20050407.
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Certifico que foi registado a constituição da sociedade em epígrafe,
cujo contrato é o seguinte:

1.º

1 — A sociedade adopta a firma Protection Solution Consulting —
Consultadoria em Engenharia e Energética, L.da tem a sua sede na Rua
de Virgílio Ferreira, 16, 2.º, freguesia de Barcarena, concelho de Oei-
ras.

2 — A gerência poderá deslocar livremente a sede da sociedade,
dentro do mesmo concelho, ou para concelho limítrofe, bem como
criar sucursais, delegações, agências ou qualquer outra forma local de
representação no território nacional ou no estrangeiro.

3 — A sociedade poderá participar em agrupamentos complemen-
tares de empresas, bem como no capital social de outras sociedades,
ainda que com objecto diferente do seu, ou reguladas por lei especial.

2.º

A sociedade tem por objecto a consultadoria em engenharia e
energética, venda de material eléctrico e electrónico, montagem
de instalações eléctricas e mecânicas.

3.º

1 — O capital social é de cinco mil euros, integralmente realizado
em dinheiro, e corresponde à soma de duas quotas iguais, do valor
nominal de dois mil e quinhentos euros, cada, uma de cada um dos
sócios, José Miguel de Araújo e Paulo José Gomes Marques.

4.º

1 — A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, compete
a sócios ou a não sócios, conforme for deliberado em assembleia ge-
ral, ficando desde já nomeados gerentes ambos os sócios.

2 — Para que a sociedade se considere validamente obrigada é ne-
cessária a intervenção de dois gerentes.

5.º

Aos lucros líquidos, anualmente apurados, depois de deduzida a
percentagem para reserva legal, será dado o destino que vier a ser
deliberado em assembleia geral.

6.º

A cessão de quotas entre sócios é livremente permitida, porém a
estranhos depende do consentimento da sociedade, que terá sempre o
direito de preferência, e, em segundo lugar os sócios não cedentes.

7.º

A sociedade poderá amortizar qualquer quota nos seguintes casos:
a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Quando a quota for objecto de penhora ou arresto;
c) Quando o sócio praticar actos que violem o contrato social ou

as obrigações sociais;
d) no caso de morte de sócio a quem não sucedam herdeiros legi-

timários;
e) Por exoneração ou exclusão do sócio titular da quota a amorti-

zar.

Está conforme o original.

11 de Abril de 2005. — A Primeira-Ajudante, Ana Maria Correia
dos Santos Neves Galrito. 2006687387

 CIBERDADOS — TELECOMUNICAÇÕES
E INFORMÁTICA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula
n.º 14 398 (Oeiras); identificação de pessoa colectiva
n.º 503745537; inscrição n.º 9; número e data da apresentação: 11/
20050407.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe foi registado o
seguinte:

Dissolução e encerramento da liquidação.
Data da aprovação das contas: 1 de Março de 2005.

Está conforme o original.

7 de Abril de 2005. — A Primeira-Ajudante, Ana Maria Correia
dos Santos Neves Galrito. 2006687352

SOCIEDADE ANA RITA MOURA — SNACK BAR,
UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula
n.º 15 249 (Oeiras); identificação de pessoa colectiva
n.º 506165272; inscrição n.º 2; número e data da apresentação: 07/
20050407.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe foi registado se-
guinte:

Dissolução e encerramento da liquidação.
Data da aprovação das contas: 8 de Março de 2005.

Está conforme o original.

7 de Abril de 2005. — A Primeira-Ajudante, Ana Maria Correia
dos Santos Neves Galrito. 2011355362

 A. C. VICENTE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula
n.º 4283 (Oeiras); identificação de pessoa colectiva n.º 501248390;
inscrição n.º 3; número e data da apresentação: 01/20050407.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe foi registado se-
guinte:

Dissolução e encerramento da liquidação.
Data da aprovação das contas: 2 de Março de 2005.

Está conforme o original.

7 de Abril de 2005. — A Primeira-Ajudante, Ana Maria Correia
dos Santos Neves Galrito. 2006687247

 LSM — ENERGIA ACE

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula
n.º 007 (Oeiras); identificação de pessoa colectiva n.º 503865877;
inscrição n.º 05 e inscrição n.º 06; números e data das apresenta-
ções: 12 e 13/20050407.

Certifico que foi registado o seguinte:
05 — Apresentação n.º 12/20050407.
Exoneração de agrupada, em 14 de Fevereiro de 2001.
Agrupada: HLC — Engenharia e Gestão de Projectos, S. A.
06 — Apresentação n.º 13/20050407.
Admissão de agrupada em 14 de Fevereiro de 2001.
Agrupada: HLC — Centrais de Cogeração, S. A., Rua do Alto do

Montijo, lote 13, Carnaxide, Oeiras.

Está conforme o original.

7 de Abril de 2005. — A Primeira-Ajudante, Ana Maria Correia
dos Santos Neves Galrito. 2006732684

LA FAMIGLIA — RESTAURAÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula
n.º 12 406 (Oeiras); identificação de pessoa colectiva
n.º 504447440; inscrição n.º 2; número e data da apresentação: 51/
20050408.

Certifico que foi registado o seguinte:
Alteração parcial do contrato quanto ao artigo 8.º

ARTIGO 8.º

1 — Os sócios podem deliberar que lhes sejam exigidas prestações
suplementares em dinheiro.

2 — O montante global das prestações suplementares é de quinhen-
tos mil euros.

3 — Todos os sócios ficam obrigados a efectuar tais prestações,
em termos proporcionais ao valor das suas quotas.

4 — As prestações não vencem juros.
5 — A exigibilidade das prestações depende sempre de deliberação

dos sócios que fixe o montante tornado exigível e o prazo da presta-
ção, o qual não pode ser inferior a trinta dias a contar da comunica-
ção aos sócios.

6 — A restituição das prestações depende de deliberação dos só-
cios, e só pode ter lugar desde que a situação liquida não fique inferior
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à soma do capital e da reserva legal e o respectivo sócio já tenha
liberado a sua quota.

7 — A restituição das prestações deve respeitar a igualdade entre
os sócios que as tenham efectuado.

O texto actualizado do contrato encontra-se depositado na pasta
respectiva.

Está conforme o original.

8 de Abril de 2005. — A Primeira-Ajudante, Ana Maria Correia
dos Santos Neves Galrito. 2006732293

 ALTO DA PEÇA — IMOBILIÁRIA, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula
n.º 7282 (Oeiras); identificação de pessoa colectiva n.º 502665653;
inscrição n.º 12; averbamento n.º 1 às inscrições n.os 4, 11, e 12;
números e data das apresentações: 21, 22, 23 e 24/20050404.

Certifico que foi registado o seguinte:
12 — Apresentação n.º 21/20050404.
Alteração total do contrato.

CAPÍTULO I

Denominação, sede, objecto e duração

ARTIGO 1.º

A sociedade mantém a denominação Alto da Peça — Imobiliária,
S. A., regendo-se pelos presentes estatutos e pela legislação aplicável.

ARTIGO 2.º

1 — A sociedade passa a ter a sua sede no Edifício Dois do Lagoas
Park , freguesia de Porto Salvo, concelho de Oeiras.

2 — O Conselho de Administração poderá deslocar a sede social
para qualquer outro local dentro do mesmo concelho ou em concelho
limítrofe, bem como criar, transferir ou extinguir delegações, agênci-
as ou quaisquer outras formas de representação da sociedade, em ter-
ritório nacional ou nó estrangeiro, onde e quando entender conveni-
ente.

ARTIGO 3.º

O objecto social consiste no exercício da construção civil, compra
e venda de imóveis e revenda dos adquiridos para esse fim.

ARTIGO 4.º

Mediante deliberação do seu Conselho de Administração, á Socie-
dade poderá subscrever, adquirir e alienar participações de qualquer
espécie, tomar parte ou interessar-se noutras sociedades, empresas,
agrupamentos complementares, consórcios ou associações existentes
ou a constituir, seja qual for o seu objecto, tipo e lei reguladora, bem
como fazer-se representar nos respectivos órgãos sociais e praticar
todos os actos necessários para tais fins.

ARTIGO 5.º

A duração da sociedade prossegue por tempo indeterminado, con-
tando-se o seu início, para todos os efeitos, desde a data da sua cons-
tituição em catorze de Novembro de mil novecentos e noventa e um.

CAPÍTULO II

Capital social, acções e obrigações

ARTIGO 6.º

1 — O capital social, integralmente subscrito e realizado em di-
nheiro, é de setenta e cinco mil euros, representado por quinze mil
acções, cada uma com o valor nominal de cinco euros.

2 — As acções serão nominativas ou ao portador e reciprocamen-
te convertíveis, podendo ser representadas por títulos ou assumir a
forma escritural.

3 — Enquanto tituladas, as acções poderão ser representadas por
títulos incorporando uma, dez, cem, mil, cinco mil, ou dez mil ac-
ções, todos eles autenticados com o selo branco da Sociedade e pelas
assinaturas de dois Administradores, as quais podem ser apostas por
chancela ou reproduzidas por meios mecânicos, nos termos autoriza-
dos pela lei.

4 — No entanto, a Sociedade poderá optar por emitir acções es-
criturais, bem como converter as acções tituladas em escriturais ou
estas naquelas, em qualquer dos casos nas condições e nos termos
previstos na lei.

ARTIGO 7.º

Nos aumentos de capital a realizar em dinheiro, salvo deliberação
diversa da assembleia geral, será atribuído aos accionistas direito de
preferência na subscrição das novas acções, bem como no rateio das
que não hajam sido subscritas, sempre na proporção das que ao tem-
po possuírem.

ARTIGO 8.º

Poderão ser emitidas acções preferenciais sem voto, conferindo
direito a um dividendo prioritário e susceptíveis ou não de remição,
em conformidade com os limites legais e nas demais condições que
vierem a ser fixadas pela assembleia geral que tal deliberar.

ARTIGO 9.º

Mediante deliberação da assembleia geral ou do conselho de admi-
nistração, o qual igualmente fica autorizado para o efeito, a Socie-
dade poderá emitir quaisquer modalidades ou tipos de obrigações, nos
termos que lhe sejam permitidos pela lei e nas condições que forem
determinadas pelo órgão que decidir a emissão.

ARTIGO 10.º

Dentro dos limites impostos pela lei, a sociedade poderá adquirir e
deter acções ou obrigações próprias, bem como realizar com elas todas
as operações que forem julgadas convenientes para os interesses sociais.

CAPÍTULO III

Órgãos sociais

A) Disposição comuns

ARTIGO 11.º

1 — São órgãos da sociedade a assembleia geral, cujos trabalhos
serão dirigidos pela respectiva mesa, o conselho de administração e
um fiscal único com o respectivo suplente ou um conselho fiscal.

2 — Os membros da mesa da assembleia geral do conselho de ad-
ministração e do conselho fiscal ou, em vez deste, o fiscal único e seu
suplente são eleitos pela assembleia geral, todos eles de entre os ac-
cionistas ou quaisquer outras pessoas, por períodos, de três anos, co-
incidindo com os exercícios sociais, podendo sempre ser reconduzi-
dos uma ou mais vezes.

3 — Tais membros dos corpos sociais consideram-se empossados
logo que eleitos, sem dependência de outras formalidades.

4 — As retribuições, de qualquer espécie, que devam ou não auferir
cada um dos membros desses corpos sociais, serão fixadas e a todo o
tempo revisíveis pela assembleia geral ou, quando esta assim o enten-
der, por uma comissão de remunerações, composta por três accionis-
tas, por ela eleitos.

B) Assembleia geral

ARTIGO 12.º

1 — A assembleia geral da Sociedade representa a universalidade
dos accionistas, sendo as suas deliberações, quando tomadas nos ter-
mos dos presentes estatutos e da lei, vinculativas para todos eles, ainda
que ausentes, discordantes ou incapazes.

2 — A assembleia geral é constituída apenas pelos accionistas que
tiverem direito a voto e, além destes, pelas pessoas singulares que,
dispondo ou não de tal direito, exerçam os cargos de membros efec-
tivos dos corpos sociais.

3 — Os membros dos corpos sociais presentes nas reuniões da
Assembleia que não disponham de direito de voto poderão ainda as-
sim intervir nos trabalhos, apresentar propostas e participar nos seus
debates.

ARTIGO 13.º

1 — Terão direito a voto os accionistas que, até dez dias de calen-
dário antes da data marcada para a respectiva reunião da Assembleia,
disponham de, pelo menos, cem acções averbadas ou registadas em
seu nome nos livros da sociedade, depositadas na sede social ou ainda
em instituições de crédito, bem como, tratando-se de acções escritu-
rais, inscritas em conta existente junto de intermediários financeiros
autorizados pelas entidades competentes, devendo tais registos, depó-
sitos ou inscrições ser certificados mediante cartas dessas instituições
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que identifiquem as acções em causa e o seu possuidor e que seja re-
cebida na Sociedade dentro do mesmo prazo acima estabelecido.

2 — A cada grupo de cem acções, nas condições supra referidas,
corresponde um voto.

3 — Sem prejuízo do que a lei determinar sobre os seus represen-
tantes comuns, todos os demais accionistas sem direito a voto ou os
obrigacionistas não poderão assistir às assembleias gerais.

4 — No entanto, os accionistas que não possuírem o número mí-
nimo de acções necessário para conferir voto, poderão agrupar-se por
forma a completarem tal número, devendo então fazer-se represen-
tar por um só deles na assembleia geral.

5 — No caso de contitularidade das acções, só um dos contitulares,
com poderes de representação dos demais, poderá participar nas reu-
niões da assembleia geral.

6 — Os accionistas pessoas singulares, com direito a voto, apenas
poderão fazer-se representar nas reuniões da Assembleia por outro
accionista também com direito a voto ou pelas demais pessoas a quem
a lei atribuir tal faculdade.

7 — Os accionistas pessoas colectivas e os incapazes com direito a
voto serão representados

pelas pessoas a quem legalmente couber o poder para os obrigar.
8 — Para além de cumprirem da mesma forma as regras do núme-

ro um deste artigo, todas as representações previstas nos números
três a sete anteriores terão de ser comunicadas ao presidente da mesa
da assembleia geral por cartas, com as assinaturas a que houver lugar
reconhecidas notarialmente ou autenticadas pela Sociedade, recebidas
na sede social até cinco dias de calendário antes da data designada
para a respectiva reunião da assembleia.

ARTIGO 14.º

1 — A Mesa da assembleia geral será composta por um Presidente
e por um Secretário.

2 — Compete ao Presidente da Mesa convocar as reuniões da as-
sembleia geral e dirigir os seus trabalhos, bem como exercer as demais
funções que lhe sejam, conferidas pela lei, pelos estatutos ou por
delegação da própria assembleia.

3 — Ao Secretário incumbe coadjuvar o presidente, substitui-lo nas
suas ausências ou impedimentos e assegurar o expediente relativo à
Assembleia.

ARTIGO 15.º

1 — A assembleia geral poderá deliberar validamente, em primeira
convocação, sempre que estiverem presentes ou representados accio-
nistas possuidores de acções correspondentes a mais de metade do
capital social e, em segunda convocação, qualquer que seja o número
de accionistas presentes ou representados e à percentagem do capital
que lhes couber, ressalvadas as excepções determinadas por lei.

2 — As deliberações da assembleia geral serão tomadas por maio-
ria dos votos emitidos, sem prejuízo das disposições legais e estatutá-
rias que, para certos casos, possam exigir maiorias qualificadas.

C) Conselho de administração

ARTIGO 16.º

1 — A gestão das actividades da Sociedade e a condução de todos
os seus negócios serão exercidas por um conselho de administração
composto por três, cinco ou sete membros, eleitos pela assembleia
geral, a qual designará obrigatoriamente aquele que exercerá as fun-
ções de presidente.

2 — Compete igualmente à mesma assembleia geral definira mo-
dalidade, de entre as legalmente admitidas, bem como estabelecer o
montante, não inferior ao na mesma lei determinado,. da caução que
deverá ser prestada por cada um dos Administradores ou, se assim o
entender e for permitido, dispensá-los de tal prestação.

ARTIGO 17.º

1 — O Conselho de administração reunirá com a periodicidade que
ele próprio determinar e, além disso, sempre que for convocado, por
qualquer forma, por qualquer um dos seus membros.

2 — Qualquer membro do conselho poderá fazer-se representar
numa reunião por outro Administrador, mediante escrito dirigido ao
Presidente, que será válido unicamente para essa mesma reunião.

3 — O Conselho não poderá reunir nem tomar deliberações sem
que esteja presente ou devidamente representada a maioria dos seus
membros.

4 — As deliberações do conselho serão tomadas por maioria de
votos, dispondo o seu presidente, em caso de empate, de voto de
qualidade.

ARTIGO 18.º

Para além de todas as demais atribuições e competências que por
lei, pelo presente contrato ou por delegação da assembleia geral lhe
sejam conferidas, cabe, nomeadamente, ao Conselho de Administra-
ção:

a) Executar as deliberações da assembleia geral anterior e agir em
conformidade com as orientações ou instruções dela emanadas;

b) Exercer, sem prejuízo do disposto na alínea anterior, os mais
amplos poderes de administração da Sociedade e praticar todos os actos
e operações tendentes à realização do seu objecto social;

c) Definir as estratégias da sociedade e promover a elaboração dos
seus planos e orçamentos, bem como dos relatórios periódicos res-
peitantes à respectiva execução;

d) Negociar e outorgar todos os contratos, seja qual for o seu al-
cance, forma e natureza, em que a Sociedade seja parte;

e) Adquirir, alienar, permutar ou onerar, nos termos que lhe foram
legalmente permitidos, quaisquer direitos e bens móveis ou imóveis,
incluindo viaturas, quotas, acções, obrigações ou outros títulos, cele-
brar arrendamentos e dar ou tomar de trespasse estabelecimentos;

f) Ajustar e contrair financiamentos ou empréstimos e realizar
outras operações de crédito, nos termos que forem legalmente auto-
rizados, em quaisquer instituições ou mercados, bem como prestar ou
receber as cauções ou.garantias consideradas necessárias;

g) Representar a Sociedade em juízo e fora dele, activa e passiva-
mente, promover, contestar, transigir ou desistir em quaisquer pro-
cessos e comprometer-se em todo o tipo de arbitragens;

h) Deliberar que a Sociedade participe na constituição, subscreva
capital, assuma interesses ou tome parte em outras sociedades, em-
presas, agrupamentos complementares ou associações de qualquer es-
pécie e coopere, colabore ou se consorcie com quaisquer outras enti-
dades, bem como preste serviços técnicos de administração e gestão
a sociedades participadas ou com as quais tenha celebrado contrato de
subordinação;

i) Designar as pessoas que entender para o exercício de cargos
noutras sociedades participadas, agrupamentos ou qualquer tipo de
associações;

j) Delegar em quaisquer dos seus membros os poderes necessários
para o desempenho de certas tarefas ou actuações;

l) Nomear mandatários da sociedade para a prática de determina-
dos actos, com os poderes e atribuições que constarem das respecti-
vas procurações que para o efeito outorgar.

ARTIGO 19.º

A Sociedade ficará validamente obrigada, em todos os seus actos e
contratos, por qualquer das seguintes formas:

a) Pelas assinaturas conjuntas de dois administradores;
b) Pelas assinaturas conjuntas de um administrador e de um man-

datário social ou de dois mandatários sociais, munidos de poderes para
o efeito;

c) Pela assinatura de um só Administrador ou de um só mandatário
social, no primeiro caso se a assembleia geral ou o conselho de admi-
nistração nele tiver expressamente delegado poderes específicos para
o acto e, no segundo, em conformidade com os precisos termos que
constarem da respectiva procuração.

D) Fiscal único ou conselho fiscal

ARTIGO 20.º

1 — A fiscalização da actividade social incumbe, conforme a as-
sembleia geral determinar, a um fiscal único ou a um conselho fiscal,
em qualquer dos casos actuando nos termos e com as atribuições de-
finidas na lei.

2 — O fiscal único, quando for eleito, deverá ter sempre um Su-
plente e ambos serem revisor oficial de contas ou Sociedade de Re-
visores Oficiais de Contas.

ARTIGO 21.º

1 — Quando a assembleia geral optar pela existência de um Conse-
lho Fiscal, este será constituído por três membros efectivos e um
suplente, os quais igualmente deverão obedecer aos requisitos e dispo-
rão dos poderes estabelecidos na lei.

2 — Havendo conselho fiscal, o mesmo reunirá, mediante convo-
catória do seu Presidente, dentro da periodicidade legal e, ainda, sem-
pre que for solicitado por qualquer dos seus membros ou pelo Conse-
lho de Administração.

3 — Para que o conselho fiscal possa deliberar é indispensável que
estejam presentes mais de metade dos seus membros, regendo-se as
respectivas reuniões por tudo o mais que se encontrar disposto na
legislação aplicável.
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CAPÍTULO IV

Disposição complementares

ARTIGO 22.º

1 — O exercício social coincide com o ano civil.
2 — Os lucros de cada exercício, depois de retirados os montantes

necessários para a constituição ou reintegração da reserva legal, terão
a aplicação que a assembleia geral deliberar, sem qualquer limitação,
podendo, no todo ou em parte, ser destinados a outras quaisquer re-
servas e fundos sociais ou distribuídos pelos accionistas.

ARTIGO 23.º

1 — Salvo nos casos em que, a lei imperativa tal impeça, todas as,
questões emergentes da interpretação, da aplicação ou da execução deste
contrato, suscitadas quer entre accionistas quer entre eles e a sociedade,
que não possam ser resolvidas por acordo, serão dirimidas por um tri-
bunal arbitrai, funcionando em Lisboa, de cujas resoluções, tomadas por
simples maioria e segundo a equidade, não haverá recurso.

2 — Para o efeito, cada uma das partes em litígio nomeará o seu
árbitro, no prazo de 15 dias, devendo estes, por consenso e em novo
prazo de quinze dias, escolher um terceiro, que presidirá.

3 — Se, dentro dos prazos previstos, alguma das partes não nome-
ar o seu árbitro ou se os árbitros por elas nomeados não acordarem
na escolha do terceiro, serão os mesmos designados pelo Tribunal da
Relação de Lisboa.

4 — As demais regras de processo a observar na arbitragem serão
convencionadas pelas partes até ao momento em que for nomeado o
árbitro presidente, aplicando-se, na falta de tal convenção e em todo
o omisso, o disposto na Lei número trinta e um barra oitenta e seis,
de vinte e nove de Agosto, ou em diploma que a substituir.

04 — Averbamento n.º 1; apresentação n.º 22/20050404.
Cessação de funções do administrador único António Vicante Car-

reira, por renúncia em 17 de Setembro de 2004.
11 — Averbamento n.º 01; apresentação n.º 23/20050404.
Cessação de funções do fiscal suplente Mário Manuel Damas Co-

vão Baptista, por renúncia em 17 de Setembro de 2004.
13 — Apresentação n.º 24/20050405.
Designação de membros dos órgãos sociais, em 17 de Setembro de

2004, para completar o mandato em curso 2003-2005.
Conselho de administração: presidente — António Manuel Pires

Carreto, casado, Praça de Londres, 8, 5.º, esquerdo, Lisboa; vogais —
 Diogo Bebiano Branco de Sá Viana Rebelo, casado, Rua da Terra do
Linhó, 7, Quinta da Beloura II, Sintra; João Salvador dos Santos Matias,
casado, Praceta de Fernandes de Sá, 18, Funchalinho, Trafaria; fiscal
suplente — Mariquito, Correia & Associados, SROC, com sede na Rua
do Visconde Moreira de Rey, 14, Linda-a-Pastora, Queijas, represen-
tada por António Francisco Escarameia Mariquito.

O texto actualizado do contrato encontra—se depositado na pasta
respectiva.

Está conforme o original.

5 de Abril de 2005. — A Primeira-Ajudante, Ana Maria Correia
dos Santos Neves Galrito. 2007556871

TECNOPROJECTO INTERNACIONAL — PROJECTOS
E REALIZAÇÕES INDUSTRIAIS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula
n.º 11 781 (Oeiras); identificação de pessoa colectiva
n.º 504206150; inscrições n.os 09 e 10; averbamento n.º 1 às ins-
crições n.os 08, 09 e inscrição n.º 11; números e datas das apresen-
tações: 06 e 09/20050202 e 40/20050211.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
seguinte acto de registo:

Foram alterados os artigos 4.º, 7.º, 10.º e 16.º e aditado o 11.º do
contrato que passam a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 4.º

1 — O capital social é de setecentos mil euros, integralmente subs-
crito e realizado em numerário e nos valores constantes do activo
constante da escrita, dividido em setecentas mil acções ordinárias no
valor nominal de um euro cada uma.

2 — (Inalterado.)

ARTIGO 7.º

1 — Qualquer cessão de acções entre accionistas está sujeita a um
direito de preferência, nos termos seguintes:

a) A Saipem, S. A., é titular de um direito de preferência relativa-
mente à transferência de acções detidas pela Lyon;

b) A Lyon é titular de um direito de preferência relativamente à
transferência de acções detidas pela Saipem, S. A.;

c) A Saipem, S. A., e a Lyon são ambas titulares de um direito de
preferência relativamente às acções detidas pela JMBR SGPS, L.da, de
acordo com a proporção da sua participação no capital social;

d) Se a Saipem ou a Lyon renunciarem ao seu direito de preferên-
cia mutuamente atribuído a cada uma delas, a JMBR poderá exercer
um direito de preferência relativamente à cessão das acções detidas,
quer pela Saipem, quer pela Lyon, conforme o caso.

2 — Sem prejuízo de notificação prévia ao conselho de adminis-
tração, qualquer cessão de acções entre um accionista e uma socie-
dade controlada, directa ou indirectamente, por esse accionista, em
pelo menos cinquenta e um por cento, ou urna sociedade que contro-
le, directa ou indirectamente, em pelo menos cinquenta e um por
cento, esse accionista, poderá ser realizada sem qualquer limitação,
consentimento ou preferência.

3 — A assembleia geral deverá aprovar toda a cessão de acções a
favor de terceiros, mediante deliberação unânime dos accionistas pre-
sentes ou representados.

4 — Nos casos mencionados no precedente n.º 3, os accionistas são
titulares de um direito de preferência, a ser exercido de acordo com
as seguintes condições:

a) O accionista cedente deverá notificar a cessão a todos os demais
accionistas, através de carta registada com aviso de recepção, na qual
mencionará a identidade da entidade cessionária, o número de acções a
serem cedidas, o preço total e as condições da cessão. Qualquer notifi-
cação insuficiente será considerada nula e de nenhum efeito.

b) Os demais accionistas dispõem de um prazo de dez dias (a contar
da notificação da cessão) para exercer o seu direito de preferência pelo
preço e nas condições notificadas belo accionista cedente. Dentro do
mesmo prazo, qualquer accionista poderá requerer uma avaliação da
Sociedade por um perito independente. Em caso de diferença entre o
preço estabelecido pelo accionista cedente e o preço estabelecido pelo
perito, a cessão deverá ser executada por este último preço.

c) Se os demais accionistas decidirem não exercer o seu direito de
preferência, o accionista cedente poderá efectuar a cessão nas condi-
ções notificadas aos outros accionistas no prazo máximo de trinta
dias.

d) Se os demais accionistas decidirem exercer o seu direito de prefe-
rência, a cessão deverá ser efectuada no prazo máximo de trinta dias
a contar da entrega aos accionistas do relatório de avaliação do peri-
to. O preço da cessão deverá ser pago da forma acordada entre as
partes

e) Caso a cessão não seja efectuada no prazo acima mencionado, o
accionista cedente tem direito a executar a cessão nas condições
notificadas aos demais accionistas num prazo máximo de trinta dias
a contar do termos do prazo fixado na anterior alínea d).

ARTIGO 10.º

1 — A gestão da Sociedade incumbirá a um conselho de adminis-
tração composto por cinco membros, sendo dois deles propostos pela
Saipem, S. A., outros dois propostos pela Lyon e o quinto pela JMBR
SGPS, S. A., sendo os cinco nomeados pela assembleia geral para um
mandato de três anos.

2 — (Inalterado.)
3 — (Inalterado.)
4 — Qualquer accionista detentor de mais de dez por cento do

capital social tem o direito de se fazer representar no Conselho Ad-
ministração.

5 — O Conselho de Administração deverá nomear o respectivo
Presidente para um mandato de três anos, mediante proposta da Sai-
pem, S. A., ou da Lyon, alternadamente.

6 — O Conselho de Administração não reunirá:
a) A não ser que esteja presente a maioria dos administradores;
b) A não ser que estejam presentes um dos administradores nome-

ados por proposta da Saipem, S. A., e um dos administradores nome-
ados por proposta da Lyon.

As deliberações do conselho de administração devem ser tomadas
por maioria simples dos votos, com excepção dos casos a seguir iden-
tificados, os quais dependem da aprovação de dois terços dos adminis-
tradores presentes ou representados:

a) Nomeação e destituição do presidente do conselho de adminis-
tração e do administrador-delegado;

b) Poderes do presidente do conselho de administração e do admi-
nistrador-delegado;



DIÁRIO DA REPÚBLICA — III SÉRIEN.º 121 — 27 de Junho de 2005 13 684-(69)

c) Investimentos superiores a cem mil euros não orçamentados;
d) Cessão ou aquisição de propriedades imobiliárias ou acções;
e) Cessão de activos de valor contabilístico superior a cem mil euros;
f) Apresentação de propostas comerciais superiores a dois milhões

de euros.
g) Nomeação dos lugares-chave na Sociedade (aqueles que repor-

tem directamente ao administrador-delegado);
h) Aprovação do orçamento.

ARTIGO 16.º

1 — Sem prejuízo da constituição das reservas de capital, e salvo
deliberação unânime em contrário por parte da assembleia geral, os
dividendos anuais devem ser distribuídos pelos accionistas tendo em
conta as necessidades de investimento da sociedade, de acordo com o
Plano de Negócios anualmente aprovado pelo conselho de adminis-
tração.

2 — (Inalterado.)

Mais se certifica que foram efectuados os seguintes actos de re-
gisto:

09 — Apresentação n.º 06/20050202; averbamento n.º 1.
Facto: nomeação de administradores.
Administradores — Maria Leonor Guimarães Sarsfield da Costa

Freitas Ferreira Vicente, casada, e Miguel Alexandre Dias Menezes da
Silva, solteiro, maior, ambos residentes na Rua de D. Pedro V, 132,
Lisboa.

Período: triénio 2004-2006
Data da deliberação: 17 de Dezembro de 2004.
08 — Apresentação n.º 08/20050202, averbamento n.º 1.
Facto: cessação de funções de administrador.
Administrador: Michel Denis Germain Lassus.
Causa: Renúncia.
Data: 28 de Dezembro de 2004.
09 — Apresentação n.º 40/20050211 (deveria ser a apresentação

após a apresentação n.º 08/050202); averbamento n.º 1.
Facto: cessação de funções de administradores.
Administradores: Maria Leonor Guimarães Sarsfield da Costa Frei-

tas Ferreira Vicente e Miguel Alexandre Dias Menezes da Silva.
Causa: Renúncia.
Data: 28 de Dezembro de 2004.
11 — Apresentação n.º 09/20050202.
Facto: nomeação de administradores.
Administradores — Armindo Perpétuo Pires, casado, Rua da Pal-

mira Bastos, 8, 6.º, direito, Portela; João Paulo Coelho do Amaral,
solteiro maior, Rua dos Actores, 6, 4.º, direito, Portela, e José Manu-
el Coelho Brandão, casado, Alameda de António Sérgio, 7, 1.º, sala
E2, Linda-a-Velha.

Período: triénio em curso (2004-2006)
Data da deliberação: 4 de Janeiro de 2005.

O texto actualizado do contrato encontra-se depositado na pasta
respectiva.

Está conforme o original.

11 de Fevereiro de 2005. — A Segunda-Ajudante, Isabel Maria
Vicente Paula. 2006662244

VÍTOR RIBEIRO & TERESA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula
n.º 14 336 (Oeiras); número e data da apresentação: 6229/
20020801.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposita-
dos os documento de prestação de contas relativo ao exercício do
ano de 2001.

Está conforme o original.

22 de Novembro de 2004. — A Segunda-Ajudante, Catarina da
Conceição Cardeira Batista de Oliveira Paulino. 1000276314

HOARE & SILVA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula
n.º 3687 (Cascais); número e data da apresentação: 7405/020920.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposita-
dos os documentos de prestação de contas relativo ao exercício do
ano de 2001.

Está conforme o original.

30 de Novembro de 2004. — O Escriturário Superior, António
Joaquim Solano Pires. 1000277697

O BRILHO MÁGICO — SERVIÇOS DE LIMPEZA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula
n.º 15 108 (Oeiras); identificação de pessoa colectiva
n.º 506090990; número e data da apresentação: 1745/20030617.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram deposita-
dos os documento de prestação de contas relativo ao exercício do
ano de 2002.

Está conforme o original.

4 de Fevereiro de 2005. — A Segunda-Ajudante, Catarina da
Conceição Cardeira Batista de Oliveira Paulino. 2003205810

LISBOA — 1.A SECÇÃO

D-MAIL, VENDA DIRECTA, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 10 007/20010419; identificação de pessoa colectiva
n.º 505448327; inscrição n.º 4; número e data da apresentação: 62/
20030522.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
seguinte acto de registo:

Nomeação, de um administrador por deliberação de 3 de Abril de 2003.
Brigitte Stetter, Via d’Serragli, 43, 50124, Sirenza.
O administrador Jorge Manuel Almeida da Conceição Bernardo

passou a exercer o cargo de presidente.

Está conforme o original.

4 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria Irene Palma.
2009204212

BAZAR GASTAPOUCO, COMÉRCIO A RETALHO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 6116; identificação de pessoa colectiva n.º 503702650; data da
apresentação: 210604

Certifico que foram depositadas na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas no ano de 2003.

Está conforme o original.

31 de Março de 2005. — A Primeira-Ajudante, Maria da Graça
Mendes Zuzarte. 2006528076

ANTERO PEREIRA BENTO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 9947; identificação de pessoa colectiva n.º 505085224; data da
apresentação: 17062004.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva, os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2003.

Está conforme o original.

21 de Março de 2005. — A Segunda-Ajudante, Custódia Maria
Rodrigues A. T. Oliveira. 2004797215

AGRI-CIÊNCIA — CONSULTORES
DE ENGENHARIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 8871/000221; identificação de pessoa colectiva n.º 504834622;
averbamento n.º 1 e averbamento n.º 2 à inscrição n.º 1; números
e data das apresentações: 07 e 08/030311.
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Certifico que a sociedade em epígrafe procedeu aos seguintes actos
de registo:

Cessação de funções do gerente Luís Manuel Bignolas Mira da Sil-
va, por renúncia em 19 de Fevereiro de 2003.

Deslocação de sede para a Rua dos Lusíadas, 5, 4.º-K, freguesia de
Alcântara, Lisboa.

O texto completo e actualizado do contrato de sociedade encon-
tra-se depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

15 de Março de 2005. — A Segunda-Ajudante, Ana Maria Ferreira
de Carvalho. 2001011814

BENOPER — INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS
E TURÍSTICOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 9587/001206; identificação de pessoa colectiva n.º 505216841;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 4 e inscrição n.º 8; números e
data das apresentações: 9 e 10/020904.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foram efec-
tuados os seguintes actos de registo:

Cessação de funções do gerente Manuel António Soares de Oliveira,
por renúncia em 20 de Junho de 2002.

Nomeação de gerente, Joaquim da Silva Costa, em 20 de Junho de
2002.

Está conforme o original.

31 de Março de 2005. — A Segunda-Ajudante, Ana Maria Ferreira
de Carvalho. 1000283521

ACHIEVE — EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 7662/980722; identificação de pessoa colectiva n.º 504203134;
inscrição n.º 3; número e data da apresentação: 36/20020116.

Certifico que foi registado o seguinte:
Alteração parcial do contrato, quanto ao artigo 3.º, n.º 1.

3.º

1 — O capital social subscrito e integralmente realizado em dinheiro
é de cinco mil euros e corresponde à soma de duas quotas: uma de
valor nominal de três mil setecentos e cinquenta euros pertencente
ao sócio José Armando da Costa Morais e outra de mil duzentos e
cinquenta euros pertencente à sócia Carmen Dolores Ferreira Mar-
tins.

Está conforme o original.

21 de Fevereiro de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria Irene
Palma. 2011331544

A. J. CAMPOS — MÁQUINAS AUTOMÁTICAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 7408/980403; identificação de pessoa colectiva n.º 504114425;
inscrição n.º 2; número e data da apresentação: 17/020123.

Certifico que a sociedade em epígrafe procedeu ao seguinte acto de
registo:

Reforço do capital com mais a quantia de 2410$ realizado em di-
nheiro e subscrito pelos sócios, com as quantias respectivamente de
964$, 964$, 241$ e 241$, donde resulta o montante de € 5000.

Redenominação do capital social em euros e em consequência al-
teração parcial do contrato quanto ao artigo 3.º, que passa a ter ac-
tualmente a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro é de € 5000
(cinco mil euros) e corresponde à soma das seguintes quotas: uma quota
de valor nominal de 2000 euros (dois mil euros) pertencente ao sócio
Orlando Pinto Costa; uma quota de valor nominal de 2000 euros (dois
mil euros) pertencente à sócia Maria Madalena Leite Ribeiro Pinto
Costa; uma quota de valor nominal de 500 euros (quinhentos euros)

pertencente ao sócio José Manuel de Jesus Cotrim; e uma quota de
valor nominal de 500 euros (quinhentos euros) pertencente à sócia
Maria Lurdes Leite Ribeiro Cotrim.

O texto completo e actualizado do contrato de sociedade encon-
tra-se depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

27 de Janeiro de 2005. — A Segunda-Ajudante, Ana Maria Ferreira
de Carvalho. 1000280494

EXOSETE — SOCIEDADE DE INVESTIMENTO
IMOBILIÁRIO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 7105/971211 ; identificação de pessoa colectiva n.º 504016920;
inscrições n.os 3 e 7; números e data das apresentações: 07 e 11/
040722.

Certifico que foi registado o seguinte:
Reforço do capital e alteração do contrato, quanto ao artigo 3.º
Reforço: 45 000 euros, realizado em dinheiro subscrito pelos só-

cios, com as quantias de 43 650 euros e 1350 euros.
Teor do artigo alterado:

ARTIGO 3.º

O capital social integralmente realizado em dinheiro e nos diver-
sos valores constantes da escrituração é de cinquenta mil euros e
corresponde à soma de duas quotas:  uma do valor nominal de quaren-
ta e oito mil e quinhentos euros pertencente ao sócio João Carlos dos
Santos Pereira Malveiro; e outra do valor nominal de mil e quinhen-
tos euros pertencente ao sócio Mário Manuel Baldo Ferreira de Melo.

Mais certifico:
Transformação em sociedade anónima.
Data da deliberação: 30 de Março de 2004.
Designação do administrador único e do fiscal único, em 30 de Junho

de 2004, para o triénio de 2004-2006.

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma EXOSETE — Sociedade de Investimen-
to Imobiliário, S. A.

ARTIGO 2.º

1 — A sede social situa-se na Alameda Roentgen, 7-L, freguesia de
Carnide, concelho de Lisboa.

2 — A sede social poderá ser transferida dentro do mesmo conce-
lho ou para concelho limítrofe, por simples deliberação do conselho
de administração, a quem igualmente competirá decidir sobre a cria-
ção, transferência ou encerramento de filiais, delegações, agências,
sucursais, ou outras formas de representação.

ARTIGO 3.º

A sociedade tem por objecto a compra e venda, a compra para
revenda, a locação e administração de imóveis, a gestão de imóveis
próprios e ainda construção.

ARTIGO 4.º

1 — O capital social, no valor de cinquenta mil euros, divide-se
em dez mil acções, do valor nominal de cinco euros cada uma, po-
dendo ser representadas por títulos de uma, dez, vinte, cinquenta, cem,
quinhentas, mil e cinco mil acções.

2 — As acções são nominativas e ou ao portador, reciprocamente
convertíveis, nos termos legais.

ARTIGO 5.º

Nos aumentos de capital a realizar por entradas em dinheiro será
atribuído aos accionistas o direito de preferência na subscrição de novas
acções, na proporção das que ao tempo possuírem, cabendo ao admi-
nistrador estabelecer o preço e as demais condições das correspon-
dentes emissões.

ARTIGO 6.º

1 — A transmissão de acções nominativas, quer a título gratuito
ou oneroso, a terceiros não accionistas, carece de consentimento da
sociedade.

2 — A sociedade deve pronunciar-se sobre o consentimento no
prazo de sessenta dias, sob pena de, à falta de resposta, se tornar livre
a transmissão.
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3 — No caso de recusa do consentimento à transmissão a título
oneroso, a sociedade deve fazer adquirir as acções por outra pessoa
nas condições para que foi solicitado o consentimento, sem prejuízo
do disposto no artigo seguinte.

ARTIGO 7.º

1 — Os accionistas portadores de acções nominativas têm o direi-
to de preferência na aquisição de outras acções nominativas.

2 — Para o efeito previsto no artigo anterior, os accionistas serão
avisados por carta registada com aviso de recepção, para exercerem
o direito de preferência nas condições que constarem do projecto de
alienação.

ARTIGO 8.º

A sociedade pode adquirir acções, obrigações ou participações nou-
tras sociedades de diferente objecto e, bem assim, associar-se a pesso-
as jurídicas para, nomeadamente, formar agrupamentos complemen-
tares de empresas, novas sociedades, associações em participação ou
consórcios.

ARTIGO 9.º

1 — A administração da sociedade é exercida por um administra-
dor único, eleito em assembleia geral, por um período de três anos,
reelegível.

2 — O administrador será ou não remunerado, nos termos delibe-
rados pela assembleia geral, e fica dispensado de prestação de caução.

ARTIGO 10.º

1 — Além das atribuições gerais derivadas da lei e destes estatutos,
compete ao administrador:

1.º Gerir todos os negócios sociais e efectuar as operações relativas
ao objecto social;

2.º Representar a sociedade em Juízo ou fora dele, activa ou passi-
vamente;

3.º Adquirir, vender ou por qualquer forma alienar ou onerar os
bens e direitos mobiliários e imobiliários, incluindo veículos automó-
veis, tomar e dar de arrendamento quaisquer prédios.

4.º Propor e seguir quaisquer acções, confessá-las ou delas desistir,
transigir ou comprometer-se em árbitros.

5.º Celebrar, alterar e rescindir contratos de trabalho ou de presta-
ção de serviços.

6.º Dar execução e fazer cumprir os preceitos legais e estatutários
e as deliberações da assembleia geral.

2 — A sociedade poderá nomear mandatários ou procuradores de
sociedade, para a prática de determinados actos ou categorias de ac-
tos.

ARTIGO 11.º

A sociedade obriga-se pila intervenção do seu administrador ou pela
assinatura de um mandatário ou mandatários da sociedade com pode-
res especiais para o acto.

ARTIGO 12.º

A fiscalização da sociedade será exercida, nos termos da lei, por
um fiscal único, havendo um suplente, eleitos por períodos trienais,
renováveis, uma ou mais vezes.

ARTIGO 13.º

1 — A assembleia geral é constituída por todos os accionistas com
direito a voto.

2 — A cada cem acções corresponde um voto.
3 — Os accionistas podem fazer-se representar nas assembleias por

pessoa estranha à sociedade.

ARTIGO 14.º

1 — A mesa da assembleia geral é composta por um presidente e
um secretário, eleitos por um período de três anos.

2 — A assembleia geral reunirá nos três meses subsequentes ao ter-
mo de cada ano social e sempre que for convocada a pedido do admi-
nistrador ou do fiscal único, ou a requerimento de accionistas nos
termos previstos na lei.

ARTIGO 15.º

1 — A assembleia geral pode deliberar em primeira convocação
qualquer que seja o número de accionistas presentes ou representados,
salvo o disposto nos números dois e três deste artigo.

2 — Para que a assembleia geral possa deliberar, em primeira con-
vocação, sobre a alteração do contrato da sociedade, fusão, cisão,
transformação, dissolução da sociedade ou outros assuntos para os quais
a lei exija maioria qualificada, sem a especificar, devem estar presen-
tes ou representados accionistas que tenham acções correspondentes
a, pelo menos, 50 % do capital social.

3 — Em segunda convocatória a assembleia geral pode deliberar seja
qual for o número de accionistas presentes ou representados e o ca-
pital por eles representado.

4 — Na convocatória de uma assembleia pode logo ser fixada uma
segunda data de reunião para o caso da assembleia não poder reunir-se
na primeira data marcada, por falta de representação de capital exi-
gida pela lei ou pelo contrato, contando, que, entre estas duas datas,
medeiem mais de 15 dias.

ARTIGO 16.º

1 — Os lucros líquidos anuais terão a seguinte aplicação:
a) 5 % para reserva legal, enquanto esta não se achar completa ou

sempre que for preciso reintegrá-la;
b) Constituição e reforço de reservas livres ou especiais nos mon-

tantes e para as finalidades que a assembleia geral definir;
c) O remanescente, será ou não distribuído aos accionistas, nos

termos deliberados pela assembleia geral.
2 — Fica autorizada, nos termos legais, a distribuição de lucros aos

accionistas no decurso do exercício.

ARTIGO 17.º

Os órgãos sociais para o triénio de 2004-2006 terão a seguinte
composição:

Mesa da assembleia geral: presidente — Rui Fernando Raposo Cou-
to dos Santos, casado, residente na Calçada de S. Francisco, 2-A,
1.ª cave, em Lisboa; secretário — Miguel Francisco Belard da Fonse-
ca Menano Ferreira, solteiro, residente na Calçada de S. Francisco,
2-A, 1.ª cave, em Lisboa; administrador único — João Carlos dos San-
tos Pereira Malveiro, casado, residente na Praça de José Fontana, 26,
4.º, em Lisboa.

Fiscal único: efectivo — António Barreira Fernando Vieira, Justi-
no Romão e Associados, S. R. O. C. n.º 51, representada por Fernan-
do Jorge Marques Vieira, casado, Revisor Oficial de Contas n.º 564,
residente na Rua do General Firmino Miguel, Torre 2, 1.º, em Lisboa;
suplente — António Manuel Mendes Barreira, casado, Revisor Ofici-
al de Contas n.º 563, residente na Rua do General Firmino Miguel,
Torre 2, 1.º, em Lisboa.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

21 de Fevereiro de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria João
Ruano. 2002941416

DINGXIN, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 10 759/20020131; identificação de pessoa colectiva
n.º 505872048; inscrição n.º 3; número e data da apresentação: 10/
040622.

Certifico que foi registado o seguinte:
Alteração do contrato, quanto ao n.º 1 do artigo 4.º
Teor do artigo alterado:

ARTIGO 4.º

1 — A gerência da sociedade, pertence ao sócio único ou a não
sócios, com ou sem remuneração, conforme o sócio decidir, sendo
gerentes o sócio e os não sócios Chen Dingxin e Zhang Dongcui.

Gerência: Incumbe ao sócio Dingming Chen e os não sócios Chen
Dingxin e Zhang Dongcui, ambos residentes na Avenida do Padre
Manuel da Nóbrega, 12, 3.º, direito, Lisboa.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

12 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria João Ruano.
2009417780

D’ALTRONDO — PORTAS E AUTOMAÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 10 214/20020313; identificação de pessoa colectiva
n.º 503935301; inscrição n.º 12; número e data da apresentação:
07/040601.
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Certifico que foi registado o seguinte:
Reforço de capital, redenominação e alteração do contrato, quan-

to ao artigo 3.º
Reforço: 2410$, por incorporação de reservas.
Teor do artigo alterado:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado, é de cinco mil euros e
está dividido em duas quotas: uma de quatro mil e quinhentos eu-
ros, pertencente ao sócio José Francisco Raimundo Ferreira, e uma
de quinhentos euros, pertencente ao sócio Hugo Joel Lourenço Ca-
chaço.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

8 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria João Ruano.
2011330882

ALTO SANO — RESTAURAÇÃO E BEBIDAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 10 053/20010510; identificação de pessoa colectiva
n.º 505377861; inscrição n.º 2; número e data da apresentação: 03/
040920.

Certifico que foi registado o seguinte:
Reforço de capital e alteração do contrato quanto ao n.º 2 do ar-

tigo 1.º, 2.º e 3.º
Reforço: 15 000 euros, em dinheiro e subscrito por ambos os só-

cios na proporção das suas quotas.
Sede: Lisboa, Rua de João Oliveira Miguens, 5, 5.º-B, freguesia de

Alcântara.
Teor do artigo alterado:

ARTIGO 1.º

2 — A sociedade tem a sua sede na Rua de João Oliveira Miguens,
5, 5.º-B, freguesia de Alcântara, concelho de Lisboa.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste em restauração e bebidas. Forneci-
mento de refeições ao domicílio. Comércio de livros, jornais, revis-
tas, artigos de papelaria e decoração. Comercialização de produtos
alimentares e bebidas. Exploração agrícola, pecuária, florestal e turis-
mo.

ARTIGO 3.º

O capital social integralmente realizado em dinheiro e nos de-
mais valores constantes do activo social é de vinte mil euros e cor-
responde à soma de duas quotas, uma de dezoito mil euros perten-
cente à sócia Maria de Fátima Garcia Fernandes e outra de dois mil
euros pertencente ao sócio Bruno Garcia Fernandes Domingues Ti-
noco.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

1 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria João Ruano.
2011361885

A. C. VITAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 10 086/20010518; identificação de pessoa colectiva
n.º 505331195; averbamento n.º 2 à inscrição n.º 1 e inscrição n.º 5;
números e data das apresentações: 03 e 05/20020911.

Certifico que foi registado o seguinte:
Cessação de funções da gerente Ana Cristina Afonso Vital, por ter

renunciado em 27 de Agosto de 2002.
Mais certifica:
Reforço de capital e alteração do contrato quanto ao artigo 3.º e

n.º 3 do artigo 4.º
Reforço: 25 700,40 euros realizado em dinheiro pelos sócios em

partes iguais.
Gerentes designados mantém-se como gerentes ambos os sócios.

Teor dos artigos alterados:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro e nos demais
valores constantes do activo social, é de trinta mil e setecentos euros
e corresponde à soma de duas quotas iguais do valor nominal de quin-
ze mil trezentos e cinquenta euros cada uma e uma de cada um dos
sócios.

ARTIGO 4.º

3 — São gerentes os sócios.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

1 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria João Ruano.
2011361915

BASECAPITAL — INVESTIMENTOS E CONSTRUÇÕES
IMOBILIÁRIAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 10 099/20010523; identificação de pessoa colectiva n.º 505445891;
inscrição n.º 02; número e data da apresentação: 03/031223.

Certifico que foi registado o seguinte:
Reforço de capital e alteração do contrato, quanto ao artigo 3.º
Reforço: 90 000 euros, em dinheiro e subscrito por ambos os só-

cios na proporção das suas quotas.
Sócios: Francisco Paulo Cardoso Miguel; Manuela Maria dos San-

tos Lima Miguel.
Teor do artigo alterado:

ARTIGO 3.º

O capital social integralmente realizado em dinheiro e nos demais
valores constantes do activo social é de cem mil euros e corresponde
à soma de duas quotas iguais, do valor nominal de cinquenta mil euros
cada uma e uma de cada sócio.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

4 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria João Ruano.
2011361931

AMBIENTE DOURADO SOCIEDADE IMOBILIÁRIA, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 11 968; data da inscrição: 08062004.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2003.

Está conforme o original.

17 de Março de 2005. — A Segunda-Ajudante, Custódia Maria
Rodrigues A. T. Oliveira. 2006547399

ENERGIEKONTOR PORTUGAL MARÃO GMBH & CO.
WP MA KG (SUCURSAL EM PORTUGAL)

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 10 747/20020125; identificação de pessoa colectiva
n.º 980243181; averbamento n.º 1 à inscrição n.º 2  e inscrição
n.º 4 ; números e data das apresentações: 16 e 17/041220.

Certifico que foi registado o seguinte:
Cessação das funções do gerente:
Sönke Paulsen, por destituição em 25 de Novembro de 2004.
Mais certifica:
Designação de gerente, em 25 de Novembro de 2004:
Volker Theilen, com domicílio profissional em Mary-Somerville

Strasse 5, Bremen, República Federal da Alemanha.

Está conforme o original.

12 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria João Ruano.
2009323467
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DATACARE — SERVIÇOS DE INFORMÁTICA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 10 215/20010816; identificação de pessoa colectiva
n.º 504940643; averbamento n.º 1 à inscrição n.º 2; número e data
da apresentação: 14/20020924.

Certifico que foi registado o seguinte:
Deslocação de sede para a Avenida de João XXI, 10, 4.º, frente,

freguesia de São João de Deus, Lisboa.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

8 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria João Ruano.
2009215257

ALTO DESPORTO, MARKETING E GESTÃO
DESPORTIVA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 10 223/20010704; identificação de pessoa colectiva
n.º 505296748; averbamento n.º 1 à inscrição n.º 1 e inscrição n.º 5;
números e data das apresentações: 38 e 39/20030630.

Certifico que foi registado o seguinte:
Cessação das funções dos gerentes:
Manuel Tiago Antunes Neves, Paula Alexandra Soares de Abreu e

Tiago Filipe Barradas Vilar da Costa Bochecha, por renúncia em 28
de Março de 2003.

Mais certifica:
Alteração do contrato, quanto ao n.º 2 do artigo 1.º, n.º 1 do arti-

go 3.º e n.º 4 do artigo 4.º e designação de gerentes:
Gerentes designados, em 28 de Março de 2003: todos os sócios.
Teor dos artigos alterados:

ARTIGO 1.º

2 — A sociedade tem a sua sede na Rua dos Anjos, 34, 4.º, direito,
freguesia dos Anjos, concelho de Lisboa.

ARTIGO 3.º

1 — O capital social é de doze mil quatrocentos e setenta euros e
corresponde à soma de quatro quotas: três do valor nominal de três mil
oitocentos e sessenta e cinco euros cada uma, sendo duas tituladas pelo
sócio Rui Filipe Matias Cabrita da Silva Alves, e uma titulada pela sócia
Ana Isabel Gonçalves Mendonça e outra do valor nominal de oitocen-
tos e setenta e cinco euros titulada pelo sócio Nuno Miguel Matias
Cabrita da Silva Alves.

ARTIGO 4.º

4 — São gerentes os sócios.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

8 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria João Ruano.
2003579613

D’ALTRONDO — PORTAS E AUTOMAÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 10 214/20020313; identificação de pessoa colectiva
n.º 503935301; inscrição n.º 16; número e data da apresentação:
04/040914.

Certifico que foi registado o seguinte:
Alteração do contrato, quanto ao artigo 3.º
Teor do artigo alterado:

ARTIGO 3.º

O capital social integralmente realizado em dinheiro e nos demais
valores constantes da escrita social é de cinco mil euros e correspon-
de à soma de três quotas: duas do valor nominal de dois mil euros,
cada, tituladas uma por cada um dos sócios José Francisco Raimundo

Ferreira e Armindo Manuel Santos Rodrigues e outra do valor nomi-
nal de mil euros titulada pelo sócio João Miguel Coriolano Ferreira.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

8 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria João Ruano.
2006546562

ESPAÇO AMARELO — INVESTIMENTO
IMOBILIÁRIO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 10 208/20010629; identificação de pessoa colectiva n.º 505316455;
inscrição n.º 6; número e data da apresentação: 07/031024.

Certifico que foi registado o seguinte:
Designação de gerente, em 4 de Outubro de 2002:
Miguel Alexandre Alves Saraiva, Rua de António Xavier Machado

Cerveira, 1, 8.º, esquerdo, frente, Caxias, Paço de Arcos.

Está conforme o original.

7 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria João Ruano.
2004253827

AUTO TÁXIS PRACANA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 55 072; identificação de pessoa colectiva n.º 500522898; data
da inscrição: 03062004.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2003.

Está conforme o original.

16 de Março de 2005. — A Segunda-Ajudante, Custódia Maria
Rodrigues A. T. Oliveira. 2006451090

AUTO TÁXIS PIMPÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 37 892; identificação de pessoa colectiva n.º 500541752; data
da inscrição: 03062004.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2003.

Está conforme o original.

16 de Março de 2005. — A Segunda-Ajudante, Custódia Maria
Rodrigues A. T. Oliveira. 2005628263

AUTO TÁXIS JOSÉ PINHEIRO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 40 088; identificação de pessoa colectiva n.º 500457271; data
da inscrição: 03062004.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2003.

Está conforme o original.

16 de Março de 2005. — A Segunda-Ajudante, Custódia Maria
Rodrigues A. T. Oliveira. 2006462695

A. ROCHA DE GOUVEIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 471; identificação de pessoa colectiva n.º 500997314; data da
inscrição: 08062004.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2003.

Está conforme o original.

16 de Março de 2005. — A Segunda-Ajudante, Custódia Maria
Rodrigues A. T. Oliveira. 2005864854
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ARLINGTON CONSULTING — CONSULTADORIA
IMOBILIÁRIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 8689; identificação de pessoa colectiva n.º 504772791; data da
inscrição: 21112003.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2002.

Está conforme o original.

17 de Março de 2005. — A Segunda-Ajudante, Custódia Maria
Rodrigues A. T. Oliveira. 2005039411

DIORAMA — GESTÃO E PARTICIPAÇÕES, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 1568; identificação de pessoa colectiva n.º 501452230; data da
inscrição: 09062004.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2003.

Está conforme o original.

17 de Março de 2005. — A Segunda-Ajudante, Custódia Maria
Rodrigues A. T. Oliveira. 2006535773

DIORAMA — CONSULTADORIA E NEGÓCIOS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 294; identificação de pessoa colectiva n.º 502257016; data da
inscrição: 09062004.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2003.

Está conforme o original.

17 de Março de 2005. — A Segunda-Ajudante, Custódia Maria
Rodrigues A. T. Oliveira. 2006535765

DIORAMA — MEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 4811; identificação de pessoa colectiva n.º 503218243; data da
inscrição: 09062004.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2003.

Está conforme o original.

17 de Março de 2005. — A Segunda-Ajudante, Custódia Maria
Rodrigues A. T. Oliveira. 2006535757

EXCELTOURS — VIAGENS E TURISMO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 5487; identificação de pessoa colectiva n.º 503486337; data da
inscrição: 08062004.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2003.

Está conforme o original.

16 de Março de 2005. — A Segunda-Ajudante, Custódia Maria
Rodrigues A. T. Oliveira. 2004608757

A. G. C. — AGÊNCIA GERAL DO CONTRIBUINTE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 35 025; identificação de pessoa colectiva n.º 500002070; data
da inscrição: 08062004.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2003.

Está conforme o original.

16 de Março de 2005. — A Segunda-Ajudante, Custódia Maria
Rodrigues A. T. Oliveira. 2006351508

AERRE — RPRESENTAÇÕES HOTELEIRAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 1890; identificação de pessoa colectiva n.º 501237950; data da
inscrição: 08062004.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2003.

Está conforme o original.

16 de Março de 2005. — A Segunda-Ajudante, Custódia Maria
Rodrigues A. T. Oliveira. 2005456780

DIAGINE, DIAGNÓSTICO GINECOLÓGICO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 9240; identificação de pessoa colectiva n.º 505017814; data da
inscrição: 08062004.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas dos anos de 2001 e 2002.

Está conforme o original.

16 de Março de 2005. — A Segunda-Ajudante, Custódia Maria
Rodrigues A. T. Oliveira. 2006351516

ESTA MODA — IMPORT EXPORT,  L .DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 10 928; identificação de pessoa colectiva n.º 505836807; data
da inscrição: 08062004.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2003.

Está conforme o original.

16 de Março de 2005. — A Segunda-Ajudante, Custódia Maria
Rodrigues A. T. Oliveira. 2006351486

AZEVEDO & EDMUNDO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 34 715; identificação de pessoa colectiva n.º 500512876; data
da inscrição: 08062004.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2003.

Está conforme o original.

16 de Março de 2005. — A Segunda-Ajudante, Custódia Maria
Rodrigues A. T. Oliveira. 2006351494

DINGXIN, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 10 759/20020131; identificação de pessoa colectiva
n.º 505872048; inscrição n.º 1, número e data da apresentação: 01/
20010131.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe que se rege
pelo seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a firma DINGXIN, Unipessoal, L.da

2 — A sociedade tem a sua sede na Avenida de Óscar Monteiro
Torres, 55, C, em Lisboa, freguesia de S. João de Deus, concelho de
Lisboa.
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3 — Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser desloca-
da, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste no comércio de grande variedade
de produtos, designadamente brinquedos, perfumaria, roupas, malas,
artigos de decoração e utilidades domésticas.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente subscrito e realizado em dinheiro, é
de cinco mil euros, representado por uma quota de igual valor nomi-
nal, pertencente ao sócio único.

ARTIGO 4.º

1 — A gerência e a representação da sociedade, pertence aos ge-
rentes, com ou sem remuneração, conforme o sócio decidir, ficando
desde já nomeado gerente o sócio.

2 — Para vincular a sociedade é suficiente a intervenção de um
gerente.

ARTIGO 5.º

O sócio único fica autorizado a celebrar negócios jurídicos com a
sociedade, desde que tais negócios sirvam à prossecução do objecto
social.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá participar em agrupamentos complementares
de empresas e no capital social de outras sociedades, nos termos per-
mitidos por lei, mesmo que o objecto desses agrupamentos comple-
mentares e ou empresas não coincida no todo ou em parte com aque-
le que a sociedade está exercendo.

Sócio — Chen Dingxin, casado com Zhan Dongcui, em comunhão
de adquiridos, Avenida de Óscar Monteiro Torres, 55-C, Lisboa.

Gerente designado em 11 de Janeiro de 2002, o referido sócio.

Está conforme o original.

12 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria João Ruano.
2009417771

BRÁS GOMES.COM — CONSULTORES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 10 755/20020128; identificação de pessoa colectiva
n.º 505169711; inscrição n.º 1, número e data da apresentação: 61/
20020128.

Certifico que Hugo António Matias Brás Gomes e António More-
no Brás Gomes constituíram a sociedade em epígrafe que se rege pelo
seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a firma Brás Gomes.Com. — Consul-
tores, L.da

2 — A sociedade tem a sua sede na Rua do Coronel Ribeiro Viana,
13, 5.º, direito, freguesia de Prazeres, concelho de Lisboa.

3 — Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser desloca-
da, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, podendo
ainda ser criadas sucursais, filiais, agências ou outras formas locais de
representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste em consultoria em empresas nas
áreas de gestão, tecnologias de informação e telecomunicações.

ARTIGO 3.º

1 — O capital social é de cinco mil euros, encontra-se integral-
mente realizado em dinheiro e corresponde à soma de duas quotas
iguais do valor nominal de dois mil e quinhentos euros cada uma e
uma de cada sócio.

2 — Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares de
capital até ao montante global de dez mil euros.

3 — Depende de deliberação dos sócios a celebração de contratos
de suprimentos.

ARTIGO 4.º

1 — A gerência da sociedade compete aos gerentes, sócios ou não
sócios, a nomear em assembleia geral, com ou sem remuneração con-
forme aí for deliberado.

2 — Para vincular a sociedade, é necessária a intervenção de um
gerente.

3 — A remuneração da gerência poderá consistir, total ou parcial-
mente, em participação nos lucros da sociedade.

4 — Ficam desde já nomeados gerentes os sócios.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras sociedades,
mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas por
leis especiais ou em agrupamentos complementares de empresas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da socie-
dade que terá sempre o direito de preferência, o qual, de seguida, se
defere aos sócios não cedentes.

ARTIGO 7.º

1 — A sociedade poderá amortizar qualquer quota nos seguintes
casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Quando a quota for objecto de penhora, arresto ou adjudicação

em juízo, falência ou cessão gratuita não autorizada;
c) Quando o sócio praticar actos que violem o contrato social ou

as obrigações sociais;
d) No caso de morte de sócio a quem não sucedam herdeiros legi-

timários;
e) Quando, em partilha, a quota for adjudicada a quem não seja só-

cio;
f) Por interdição ou inabilitação de qualquer sócio;
g) Por exoneração ou exclusão de um sócio;
h) Quando a quota tiver sido cedida a terceiros sem o prévio con-

sentimento da sociedade, prestado por deliberação tomada por maio-
ria, em assembleia geral.

2 — Os sócios podem deliberar que a quota amortizada figure no
balanço e que, posteriormente, sejam criadas uma ou várias quotas,
destinadas a serem alienadas a um ou a alguns dos sócios ou terceiros.

3 — Salvo acordo em contrário ou disposição legal imperativa, a
contrapartida da amortização será o valor que resultar do último ba-
lanço aprovado.

4 — Se por falecimento de um sócio a respectiva quota não for
amortizada no prazo de 90 dias, a contar da data do falecimento, os
herdeiros deverão designar, de entre eles, um representante comum.

ARTIGO 8.º

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida a per-
centagem para reserva legal, será dado o destino que vier a ser delibe-
rado em assembleia geral.

Sócios:
1 — Hugo António Maias Brás Gomes, solteiro, maior, Rua do

Coronel Ribeiro Viana, 13, 5.º, direito, Lisboa.
2 — António Moreno Brás Gomes, casado com, Maria Glória Vi-

eira Matias Brás Gomes, em comunhão de adquiridos, Rua do Coronel
Ribeiro Viana, 13, 5.º, direito, Lisboa.

Está conforme o original.

12 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria João Ruano.
2009417755

ENGIDADOS — ENGENHARIA, PROJECTOS
E SERVIÇOS, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 10 756/20020128; identificação de pessoa colectiva
n.º 505918439; inscrição n.º 1, número e data da apresentação: 62/
20020128.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe que se rege
pelo seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a firma ENGIDADOS — Engenharia, Pro-
jectos e Serviços, Unipessoal, L.da

2 — A sociedade tem a sua sede em Lisboa, na Avenida do Brasil,
1, 6.º, sala 2, freguesia de Campo Grande, concelho de Lisboa.

3 — Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser desloca-
da, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe e serem
criadas e encerradas sucursais, filiais, agências ou outras formas locais
de representação, no território nacional ou no estrangeiro.
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ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste em execução de projectos e servi-
ços de engenharia.

ARTIGO 3.º

O capital social é de cinco mil euros, encontra-se integralmente
realizado em dinheiro e corresponde a uma quota de igual valor no-
minal titulada pelo sócio.

ARTIGO 4.º

1 — A gerência e a representação da sociedade pertencem ao só-
cio único ou a não sócios, com ou sem remuneração, conforme aque-
le decidir.

2 — Para obrigar a sociedade é suficiente a intervenção de um
gerente.

3 — Fica desde já nomeado gerente o sócio.

ARTIGO 5.º

O sócio único fica autorizado a celebrar negócios jurídicos com a
sociedade, desde que tais negócios sirvam a prossecução do objecto
social.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá participar em agrupamentos complementares
de empresas e no capital social de outras sociedades, mesmo com
objecto diferente do seu.

Sócio  — José João Sequeira Clemente da Silva, casado com Maria
Cesaltina dos Santos Mendes Clemente da Silva, comunhão de adqui-
ridos, Rua de Joaquim Agostinho, 12, 6.º, esquerdo, Lisboa.

Gerente designado em 7 de Janeiro de 2002: o referido sócio.

Está conforme o original.

12 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria João Ruano.
2009417763

A LOJINHA DA TI’RUCA  — LAVORES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 10 763/20020131; identificação de pessoa colectiva
n.º 505951860; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 39/
20020131.

Certifico que foi registado o contrato de sociedade comercial e
designação de gerente da sociedade em epígrafe que se rege pelo se-
guinte contrato:

1.º

A sociedade adopta a denominação A Lojinha da Ti’Ruca
Lavores, L.da, e tem a sua sede na Travessa do Pasteleiro, 29 e 31,
freguesia de Santos-o-Velho, concelho de Lisboa, e durará por tempo
indeterminado a contar de hoje.

§ único. A gerência poderá deslocar a sede dentro do mesmo con-
celho ou para concelho limítrofe, bem como criar ou encerar sucur-
sais, agencias, delegações ou outras formas de representação social.

2.º

A sociedade tem por objecto: comércio de artigos de decoração,
atoalhados, bordados. Antiguidades, utilidades domésticas, bijuterias,
casquinhas, velharias, artesanato e confecção de bordados. Comércio
de móveis.

3.º

O capital social integralmente realizado em dinheiro é de seis mil
euros e está dividido em três quotas iguais do valor nominal de dois
mil euros, cada, pertencente cada uma delas a cada uma das sócias.

4.º

1 — A gerência da sociedade fica a cargo das três sócias, que desde
já ficam nomeadas gerentes, sendo necessária a assinatura conjunta
de duas das gerentes para obrigar a sociedade em todos os seus actos
e contratos.

2 — Ficam as gerentes expressamente proibidas de envolver a socie-
dade em responsabilidades tais como fianças, letras de favor de outros
quaisquer actos estranhos à actividade social;

5.º

A cessão de quotas é livre entre sócios, quando a favor de terce os
depende do consentimento da sociedade, tendo esta, em primeiro lu-
gar, bem como os sócios não cedentes, em segundo lugar, direito de
preferência na respectiva aquisição.

6.º

Os anos sociais são iguais aos anos civis e os lucros líquidos da socie-
dade depois de feitas as necessárias amortizações e deduzidas a reser-
va legal ou quaisquer outras reservas que a sociedade entenda consti-
tuir, serão divididos pelos sócios na proporção das suas quotas e nas
mesmas proporções suportadas as perdas.

7.º

As assembleias gerais são convocadas por cartas registadas com
aviso de recepção endereçadas aos sócios com a antecedência mínima
de 15 dias, relativamente à data da sua realização.

8.º

A sociedade não se dissolve por falecimento ou interdição de qual-
quer dos sócios e continuará com os herdeiros ou representante do
sócio; falecido ou interdito.

9.º

Os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de que ela ca-
recer nos termos e condições a estabelecer em assembleia geral, bem
como efectuar prestações suplementares de capital dez vezes o capi-
tal social à data da deliberação.

10.º

A sociedade poderá participar no capital de outras sociedade ainda
que com objecto diferente do seu ou reguladas por leis especiais, bem,
como fazer parte de agrupamentos complementares de empresas ou
consórcios.

Sócios:
1) Carla Marina Justo Feijão Baptista, casado com Paulo Alexan-

dre Borges Baptista, em comunhão de adquiridos, Avenida do Brasil,
45, 4.º, C. S. Marcos, Agualva Cacém.

2) Maria do Rosário Ricardo Borges Franco, casado com Joaquim
da Silva Franco, em comunhão de adquiridos, Rua de Garcia de Orta,
37, 2.º, direito, Lisboa.

3) Maria Albertina Constantino Fernandes Mateus, casado com João
Carlos da Silva Costa Mateus, em comunhão de adquiridos, Rua de
Garcia de Orta, 33, 2.º, Lisboa.

Está conforme o original.

13 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria João Ruano.
2009417798

EDWARD CLODE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 10 198/20010626; identificação de pessoa colectiva
n.º 505556405; averbamento n.º1 à inscrição n.º 1 e inscrição n.º 2;
números e data das apresentações: 06 e 07/20020220.

Certifico que foi registado o seguinte:
Deslocação de sede para a Rua de Xavier Araújo, Empreendimento

Jardim das Laranjeiras, núcleo 7, 6.º, B, freguesia de São Domingos de
Benfica, Lisboa.

Mais certifica:
Nomeação de gerente por deliberação de 2 de Fevereiro de 2002.
Maria João Fernandes Santos Penha Edward Clode, Rua de Xavier

Araújo, Empreendimento Jardim das Laranjeiras, núcleo 7, 6.º, B, São
Domingos de Benfica, Lisboa.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

14 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria João Ruano.
2011330866

EASYCALL  — SOCIEDADE IMOBILIÁRIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 10 757/20020129; identificação de pessoa colectiva
n.º 505890089; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 31/
20010129.
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Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe que se rege
pelo seguinte contrato:

Estatutos

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a firma EASYCALL — Sociedade Imo-
biliária, L.da, e tem a sua sede em Lisboa, na Avenida de Berna, 35,
1.º, direito, freguesia de Nossa Senhora de Fátima, concelho de Lis-
boa.

2 — A gerência poderá deslocar a sede social para outro lugar den-
tro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe e poderá criar ou
extinguir delegações, agências ou quaisquer outras formas de repre-
sentação em qualquer parte do território nacional.

ARTIGO 2.º

1 — A sociedade tem por objecto a compra, venda, compra e ven-
da para revenda de bens imóveis, arrendamento, construção, recons-
trução de imóveis, urbanização, administração de propriedades, ela-
boração de estudos e projectos para investimentos imobiliários,
acessoria de negócios, gestão de empreendimentos, promoção imobi-
liária, turística e hoteleira.

2 — Por deliberação da assembleia geral, a sociedade poderá parti-
cipar no capital social de outras sociedades, mesmo com o objecto
diferente do seu, e estabelecer relações de grupo com outras socie-
dades comerciais e participar em quaisquer associações ou consórcios
para melhor preenchimento do seu objecto social.

ARTIGO 3.º

O capital social da sociedade é de cinco mil euros integralmente
subscrito e realizado em dinheiro representado por três quotas: uma
de cem euros da firma EASYCALL — SGPS, L.da, e duas de dois mil
quatrocentos e cinquenta euros cada uma, dos sócios Armando Manu-
el Salvador Mendes Madeira e Marisa lolanda Teles de Brito Mendes
Madeira.

ARTIGO 4.º

Poderão ser exigidas prestações suplementares de capital social até
vinte vezes o capital social, mediante deliberação aprovada por una-
nimidade dos votos correspondentes ao capital social.

ARTIGO 5.º

1 — A divisão e a cessão de quotas é livre entre sócios.
2 — A cessão de quota, total ou parcial, quer a titulo gratuito, quer

a titulo oneroso, bem como o seu usufruto a estranhos à sociedade,
fica dependente do expresso consentimento da sociedade, a quem fica
reservado, em primeiro lugar, e aos sócios não cedentes em segundo
lugar, o direito de preferência na sua aquisição.

ARTIGO 6.º

1 — A sociedade, mediante deliberação da assembleia geral, poderá
amortizar quotas, nos seguintes termos:

a) Por acordo entre a sociedade e o sócio;
b) Nos casos de falência ou insolvência do sócio;
c) Quando a quota, sem o consentimento expresso da sociedade,

por qualquer modo for dada em garantia;
d) Quando a quota for objecto de penhora, arresto, arrolamento

ou, de qualquer outro modo, sujeita a procedimento judicial, adminis-
trativo, fiscal ou outro, independentemente da sua natureza, ou se a
quota deixar de estar, por qualquer forma, na livre disposição do seu
titular;

e) Quando a quota for sujeita a partilha por divórcio, separação
judicial de pessoas e bens ou só de bens, se a quota e ou o seu usufruto,
total ou parcial, deixar de pertencer ao respectivo titular;

2 — O valor da quota amortizada, será o que resultar de um balan-
ço especialmente elaborado para o efeito.

ARTIGO 7.º

 1 — A gerência e administração da sociedade bem como a sua
representação em juízo e fora dele, pertencerá a um ou mais geren-
tes, eleitos pela assembleia geral.

2 — A sociedade obriga-se com a assinatura de dois gerentes.
3 — Os gerentes não serão remunerados pelo exercício das suas

funções salvo deliberação em contrário da assembleia geral.
4 — A gerência poderá nomear mandatários para a prática de de-

terminados actos ou categoria de actos.
5 — Ficam desde já nomeados gerentes os sócios Armando Manuel

Salvador Mendes Madeira e Marisa Iolanda Teles de Brito Mendes
Madeira.

ARTIGO 8.º

Os lucros líquidos que resultarem do balanço anual, deduzida a parte
destinada à reserva legal poderão ser destinados a quaisquer outras
reservas, fundos ou provisões, sem qualquer limitação, ou serem dis-
tribuídos aos sócios se assim for deliberado em assembleia geral.

Sócios:
1 — EASYCALL — SGPS, L.da, Rua dos Soldados da Índia, 62, Lisboa.
2 — Marisa Iolanda Teles de Brito Mendes Madeira, casada com

Armando Manuel Salvador Mendes Madeira, na comunhão geral, Rua
dos Soldados da Índia, 62, Lisboa.

3 — Armando Manuel Salvador Mendes Madeira, casado com a
anterior e com ela residente.

Gerentes designados em 21 de Dezembro de 2001.
Sócios — Marisa Iolanda Teles de Brito Mendes Madeira e Arman-

do Manuel Salvador Mendes Madeira.

Está conforme o original.

12 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria João Ruano.
1000284140

A. D. LOGISTICS, SGPS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 10 122/20010529; identificação de pessoa colectiva
n.º 504859960; inscrição n.º 2 e 3; números e data das apresenta-
ções: 07 e 08/20020502.

Certifico que foi registado o seguinte:
Designação dos membros do conselho de administração em 31 de

Outubro de 2001: Ramon Regueira Ramos, Avenida de João Paulo II,
32, Braga; Felipe Pariente Llano, Calle Comarca de La Vera, 88, Es-
panha; José Ramon Perez Santé, Rua de Fernando Macias, 22, 6.º, A,
La Corunha, Espanha; José Carlos Bueno Trenado, Calle José Maria
Rodrigues Tejado, 19, Badajoz, Espanha, e Carlos Jorge Martins Cor-
reia da Costa, Casa do Outeiro, lote 5, praceta Barril Baixo, Carvoeira.

Prazo: triénio de 2001-2003.

Mais certifico:
Designação do fiscal único, em 30 de Junho de 2001:
Efectivo — Barroso, Dias, Caseirão & Associados, SROC, Avenida

da República, 52, 9.º, Lisboa; suplente — Emanuel Mota Gonçalves
Pereira, Campo Grande, 220, 9.º, direito, Lisboa, ROC.

Prazo: triénio de 2001-2003.

Está conforme o original.

4 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria João Ruano.
1000284138

ENOTECA BELAS ARTES — PROMOÇÃO
E DIVULGAÇÃO DE VINHOS, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 10 171/010612; identificação de pessoa colectiva
n.º 505520559; averbamento n.º 1; à inscrição n.o 1 e inscrição
n.º 2; números e data das apresentações: 39 e 40/20020214.

Certifico que foi registado o seguinte:
Cessação de funções do gerente, Filipe Luís da Graça de Brito, por

renúncia, em 17 de Janeiro de 2001.
Mais certifico:
Designação, para gerente, de Miguel Jorge Ferreira de Melo Aze-

vedo, praceta da Fazenda, lote 2, Alcabideche, Cascais, em 17 de
Janeiro de 2002.

Está conforme o original.

6 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria João Ruano.
1000284136

ACEQS — QUALIDADE EM SISTEMAS
DE INFORMAÇÃO, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 10 771/20020204; identificação de pessoa colectiva
n.º 505739860; inscrição n.º 1, número e data da apresentação: 17/
20020204.
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Certifico que foi registado o contrato de sociedade e designação de
órgãos sociais da sociedade em epígrafe que se rege pelos seguintes
estatutos:

CAPÍTULO I

Denominação, sede, objecto e duração

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a denominação de ACEQS — Qualidade em
Sistemas de Informação, S. A.

ARTIGO 2.º

1 — A sociedade tem a sua sede na Avenida do Dr. Mário Mouti-
nho, lote 1732-A, freguesia de São Francisco Xavier, concelho de
Lisboa.

2 — O conselho de administração poderá deliberar a mudança da
sede dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, bem como
a abertura, transferência ou encerramento de quaisquer sucursais, fili-
ais, delegações ou outras formas de representação social, em qualquer
parte do território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 3.º

A sociedade tem por objecto a prestação de serviços de consulto-
ria, formação, venda de ferramentas, auditoria técnica, teste, outsor-
cing dos testes em sistemas de informação e das comunicações; pres-
tação de serviços de consultoria, formação, venda de ferramentas,
auditorias, implementação de sistemas de gestão da qualidade, desig-
nadamente nas áreas das tecnologias de informação e das comunica-
ções, bem assim como serviços relativos à preparação para a certifi-
cação e ainda os de certificação dos referidos sistemas e apoio à
execução de processos de auto-avaliação.

ARTIGO 4.º

A sociedade pode associar-se com outras pessoas jurídicas para,
nomeadamente, constituir sociedades, agrupamentos complementares
de empresas, consórcios e associações em participação, bem como
adquirir e alienar livremente participações no capital de outras socie-
dades, ainda que reguladas por leis especiais, mesmo que o objecto de
umas e outras não apresente nenhuma relação, directa ou indirecta,
com o seu próprio objecto social.

CAPÍTULO II

Capital social, acções e obrigações

ARTIGO 5.º

1 — O capital social é de duzentos e cinquenta mil euros e está
dividido em duzentas e cinquenta mil acções com o valor nominal de
um euro cada, está integralmente subscrito e encontra-se realizado
em dinheiro em apenas setenta e cinco mil euros, devendo o rema-
nescente, equivalente a cento e setenta e cinco mil euros, ser realiza-
do no prazo máximo de cinco anos a contar da data da celebração da
escritura da sociedade.

2 — As acções serão nominativas ao portador reciprocamente
convertíveis, podendo revestir a mera forma escriturai, e quando re-
presentadas por títulos, serão incorporadas em títulos de um, cinco,
dez, cinquenta, cem, mil, dez mil, cinquenta mil, cem mil e duzentos
mil euros.

3 — Fica desde já autorizada a emissão ou conversão de acções e
obrigações em escriturais, nos termos da legislação aplicável e medi-
ante prévia deliberação do conselho de administração.

4 — Os encargos emergentes de quaisquer averbamentos, conver-
sões, substituições, divisões ou concentrações dos títulos serão supor-
tados pelos accionistas que requeiram tais operações.

5 — Os títulos definitivos ou provisórios, representativos das ac-
ções, conterão as assinaturas de dois administradores, as quais pode-
rão ser apostas por chancela por eles autorizada.

ARTIGO 6.º

1 — Poderão ser emitidas acções preferenciais sem voto, confe-
rindo direito a um dividendo prioritário e acções preferenciais remí-
veis, umas e outras tituladas ou escriturais, dentro dos limites impos-
tos pela lei e nas demais condições que vierem a ser fixadas pela
assembleia geral que tal deliberar.

2 — Mediante deliberação da assembleia geral ou do conselho de
administração, a sociedade poderá emitir quaisquer modalidades ou tipo

de obrigações, tituladas ou escriturais, nos termos que lhe sejam per-
mitidos pela lei e nas condições que forem fixadas naquela delibera-
ção.

3 — A emissão de obrigações ou de outros valores representativos
de dívida pode ser deliberada pelo conselho de administração quando
o respectivo montante não exceda o valor anualmente fixado para o
efeito, pela assembleia geral.

4 — Mediante deliberação da assembleia geral, a sociedade poderá
realizar quaisquer operações financeiras permitidas por lei, nomeada-
mente, a emissão de quaisquer valores mobiliários e direitos destacá-
veis destes, nos termos que forem definidos na deliberação.

ARTIGO 7.º

A sociedade poderá adquirir acções ou obrigações próprias e fazer
sobre elas as operações que julgue convenientes para o interesse so-
cial e que sejam permitidas por lei.

ARTIGO 8.º

Mediante deliberação dos accionistas, tomada por maioria sim-
ples do capital social, a sociedade poderá exigir àqueles a realização
de prestações acessórias, na proporção das respectivas participações,
designadamente, de natureza pecuniária e a título gratuito, no mon-
tante, prazo e demais condições que vierem a ser deliberadas na res-
pectiva assembleia geral.

CAPÍTULO III

Órgãos sociais

ARTIGO 9.º

1 — São órgãos da sociedade:
a) A assembleia geral;
b) O Conselho de Administração;
c) O conselho fiscal ou o fiscal único;
2 — Por deliberação do conselho de administração, pode ser desig-

nado um secretário da sociedade e o respectivo suplente.

SECÇÃO I

Assembleia geral

ARTIGO 10.º

1 — A assembleia geral é constituída unicamente pelos accionistas
que tiverem direito a voto. Devem, ainda participar na assembleia
geral as pessoas singulares que, dispondo ou não de tal direito, exer-
çam os cargos de membros efectivos dos corpos sociais.

2 — Os membros dos corpos sociais presentes nas reuniões da as-
sembleia geral que não disponham de direito de voto, poderão ainda
assim intervir nos trabalhos, apresentar propostas e participar nos
seus debates, quando autorizados pelo presidente da mesa da assem-
bleia geral.

ARTIGO 11.º

1 — Terão direito a voto os accionistas que, até cinco dias antes
da reunião, tenham as acções depositadas numa instituição de crédito
ou nos cofres da sociedade ou averbadas em seu nome no livro de
registo de acções.

2 — A cada cem acções corresponde um voto.
3 — Os accionistas sem direito de voto e os obrigacionistas não

poderão assistir às reuniões da assembleia geral, sem prejuízo do direi-
to de se fazerem representar nos termos legais.

4 — Os accionistas pessoas colectivas serão representados por quem,
para o efeito indicarem.

5 — As representações serão comunicadas ao presidente da mesa
por simples carta, que deverá dar entrada na sede da sociedade até à
véspera do dia marcado para a reunião da assembleia geral.

ARTIGO 12.º

1 — A mesa da assembleia geral é constituída por um presidente e
um secretário.

2 — Compete ao presidente da mesa convocar as reuniões da as-
sembleia geral e dirigir os seus trabalhos, bem como exercer as demais
funções que lhe sejam conferidas pela lei ou por delegação da própria
assembleia.

3 — Ao secretário incumbe coadjuvar o presidente em exercício e
assegurar todo o expediente relativo à assembleia.
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ARTIGO 13.º

Compete à assembleia geral:
a) Deliberar sobre o relatório de gestão e as contas do exercício;
b) Deliberar sobre a proposta de aplicação dos resultados;
c) Proceder à apreciação geral da administração e fiscalização da

sociedade;
d) Proceder às eleições que sejam da sua competência;
e) Deliberar sobre quaisquer alterações do contrato de sociedade e

aumentos de capital;
f) Deliberar sobre as remunerações dos membros dos órgãos sociais

e sua alteração, podendo esta competência ser cometida a uma co-
missão de vencimentos por ela eleita;

g) Deliberar sobre qualquer outro assunto para que tenha sido con-
vocada.

ARTIGO 14.º

1 — A convocação da assembleia geral faz-se com uma antecedên-
cia mínima de um mês, com indicação expressa dos assuntos a tratar,
observando-se os requisitos legais respeitantes à sua publicidade.

2 — Se as acções forem todas nominativas, as publicações poderão
ser substituídas por cartas registadas, a enviar aos accionistas com uma
antecedência mínima de 20 dias.

ARTIGO 15.º

A assembleia geral reunirá nos primeiros três meses de cada ano e
sempre que tal for requerido pelo conselho de administração, pelo
conselho fiscal ou por accionistas que representem, pelo menos, cin-
co por cento do capital social.

ARTIGO 16.º

1 — As deliberações da assembleia geral são tomadas por maioria
simples dos votos presentes, salvo disposição legal ou estatuária que
exija maioria qualificada.

2 — As deliberações referentes a alteração do contrato de socie-
dade e a aumento do capital só poderão ser tomadas se obtiverem os
votos favoráveis de accionistas que representem, pelo menos, cin-
quenta e um por cento do capital social.

SECÇÃO II

Conselho de administração

ARTIGO 17.º

1 — A administração da sociedade será exercida por um conselho
de administração composto por três, cinco, sete ou nove membros,
accionistas ou não, eleitos em assembleia geral, a qual designará ainda
o respectivo presidente.

2 — Ao conselho de administração caberá indicar substituto para
qualquer administrador impedido definitivamente de exercer o man-
dato ou suspenso temporariamente das suas funções: a substituição
assim efectuada produzirá efeitos de imediato e deverá ser ratificada
na primeira assembleia geral que a seguir se realizar.

3 — O mandato do novo administrador cessará quando cessar a
suspensão do administrador substituído ou, tratando-se de impedimento
definitivo, no fim do período para o qual os demais administradores
forem eleitos.

4 — Os membros do conselho de administração poderão ser dis-
pensados de prestar caução, se assim o deliberar a assembleia geral.

ARTIGO 18.º

Uma minoria de accionistas que tenha votado contra a proposta
que fez vencimento na eleição de administradores, pode designar um
administrador se essa minoria representar pelo menos, dez por cento
do capital social.

ARTIGO 19.º

1 — Compete ao conselho de administração, em geral, exercer os
mais amplos poderes de prossecução dos interesses e negócios sociais,
dentro dos limites que lhe sejam assinalados por lei, pelo contrato de
sociedade e pelas deliberações da assembleia geral.

2 — Ao conselho de administração compete, designadamente:
a) Fixar os objectivos e as políticas de gestão da empresa e do

grupo;
b) Elaborar os planos de actividades e financeiros anuais;
c) Gerir os negócios sociais;
d) Elaborar o relatório anual da actividade, o balanço e contas,

formulando a proposta de aplicação dos resultados de cada exercício
a submeter à apreciação da assembleia geral;

e) Executar e fazer cumprir os preceitos legais e estatuários e as
deliberações da assembleia geral;

f) Adquirir, alienar ou onerar quaisquer bens ou direitos, móveis ou
imóveis, bem como tomar e dar de arrendamento quaisquer prédios
ou parte dos mesmos;

g) Contrair empréstimos e outras modalidades de financiamento e
realizar operações de crédito que não sejam vedadas por lei;

h) Deliberar sobre a participação da sociedade em outras pessoas
jurídicas, nos termos do artigo quarto deste contrato de sociedade;

i) Representar a sociedade em juízo e fora dele, activa ou passiva-
mente, confessar, desistir ou transigir em processo e comprometer-se
em árbitros;

j) Delegar os poderes que entender, constituir mandatários da socie-
dade e fixar-lhe as respectivas atribuições;

k) Designar o secretário e o respectivo suplente.

ARTIGO 20.º

1 — A sociedade fica legalmente obrigada:
a) Pela assinatura de dois administradores;
b) Pela assinatura de um administrador, quando o conselho de ad-

ministração para tanto lhe confira poderes;
c) Pela assinatura de um administrador e de um mandatário, agindo

nos termos e limites do respectivo mandato;
d) Pela assinatura de um ou mais procuradores com poderes espe-

ciais para o acto.
2 — Para os actos de mero expediente é suficiente a assinatura de

um só administrador ou de mandatário com poderes bastantes.

ARTIGO 21.º

1 — O conselho de administração reunirá com a periodicidade que
ele próprio determinar e, além disso, sempre que for convocado pelo
seu presidente, por outros dois administradores ou pelo conselho fis-
cal.

2 — Qualquer membro do conselho poderá fazer-se representar
numa reunião por outro administrador, mediante carta mandadeira,
que será válida unicamente para essa reunião.

3 — O conselho não poderá reunir nem tomar deliberações sem
que esteja presente ou devidamente representada a maioria dos seus
membros.

4 — Ao presidente caberá dirigir as reuniões do conselho de admi-
nistração, tendo voto de qualidade.

SECÇÃO III

ARTIGO 22.º

1 — O conselho de administração poderá delegar a gestão corrente
da sociedade num administrador delegado ou numa comissão executi-
va, composta por três ou cinco membros do conselho de administra-
ção.

2 — O presidente e os vogais da comissão executiva serão escolhi-
dos pelo conselho de administração.

3 — Ao conselho de administração caberá indicar substituto para
qualquer membro da comissão executiva impedido temporária ou de-
finitivamente de exercer as suas funções.

4 — O conselho de administração fixará as atribuições da comis-
são executiva na gestão corrente da sociedade, delegando nela, quan-
do necessário, todas as competências cuja inclusão não está vedada
pelo artigo 407.º do Código das Sociedades Comerciais.

5 — O conselho de administração poderá autorizar a comissão
executiva a encarregar um ou mais dos seus membros de se ocuparem
de certas matérias e a subdelegar em um ou mais dos seus membros o
exercício de alguns dos poderes que lhe estejam delegados.

ARTIGO 23.º

1 — A comissão executiva reunirá com a periodicidade que ela
própria determinar e, além, disso, sempre que for convocada pelo seu
presidente ou por outros dois vogais.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a comissão
executiva deve reunir pelo menos uma vez por mês.

3 — Qualquer vogal da comissão poderá fazer-se representar numa
reunião por outro dos seus membros, mediante carta mandadeira, que
será válida unicamente para essa reunião.

4 — A comissão executiva não poderá reunir nem tomar delibera-
ções sem que esteja presente ou devidamente representada a maioria
dos seus membros.

ARTIGO 24.º

Compete especialmente ao presidente da comissão executiva:
a) Dirigir as reuniões da comissão, tendo voto de qualidade;
b) Representar o conselho de administração nas actividades cor-

rentes da actividade da sociedade;
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c) Coordenar a actividade da comissão e proceder à distribuição de
matérias pelos vogais, quando a isso aconselhem as conveniências de
gestão;

d) Convocar e dirigir as reuniões da comissão;
e) Zelar pela correcta execução das deliberações da comissão to-

madas de harmonia com poderes que foram delegados nesta pelo con-
selho de administração.

SECÇÃO IV

Fiscalização da sociedade

ARTIGO 25.º

1 — A fiscalização da sociedade é confiada a um conselho fiscal ou
a um fiscal único consoante deliberação da assembleia geral, que ele-
gerá os respectivos titulares.

2 — O órgão de fiscalização, com as competências determinadas
por lei, integrará sempre um revisor oficial de contas ou uma socie-
dade de revisores oficiais de contas, e, no caso da escolha recair sobre
um conselho fiscal, este será composto por três membros efectivos e
um suplente.

SECÇÃO V

Disposições comuns

ARTIGO 26.º

1 — Os titulares dos órgãos sociais serão eleitos de três em três
anos, sendo permitida a sua reeleição uma ou mais vezes, contando-se
como completo o ano em que ocorra a sua eleição.

2 — Os membros da mesa da assembleia geral, do conselho de ad-
ministração e do conselho fiscal poderão ser ou não accionistas da
sociedade.

3 — Os membros dos órgãos sociais exercerão o seu mandato até
que os, novos membros eleitos tomem posse dos respectivos cargos,
sem prejuízo das disposições legais aplicáveis à renúncia, impedimen-
to, temporário ou definitivo, no decurso do mandato.

4 — Os membros da comissão executiva serão designados por um
período três anos, sendo permitida nova designação, uma ou mais
vezes, contando-se como completo o ano em que ocorra a sua desig-
nação.

CAPÍTULO IV

Disposições gerais

ARTIGO 27.º

O ano social coincide com o ano civil.

ARTIGO 28.º

1 — Os resultados do exercício, apurados em conformidade com a
lei, terão a seguinte aplicação:

a) Cobertura dos prejuízos dos exercícios anteriores;
b) Reconstituição das reservas legais e de outras reservas determi-

nadas por lei;
c) Constituição ou reforço de outra reservas constituídas pela as-

sembleia geral,
d) Dividendos a distribuir pelos accionistas;
e) Gratificação a atribuir aos administradores e trabalhadores, à tí-

tulo de participação nos lucros, segundos critérios a definir pela as-
sembleia geral;

f) Quaisquer outros fins ou finalidades que venham a ser deliberados
pela assembleia geral.

2 — Podem ser feitos adiantamentos sobre os lucros aos accionis-
tas no decurso do exercício e sobre proposta do conselho de adminis-
tração e parecer favorável do conselho fiscal, dentro dos limites per-
mitidos por lei.

ARTIGO 29.º

1 — A sociedade dissolver-se-á nos termos legais.
2 — A assembleia geral determinará a forma de liquidação e nome-

ará a comissão liquidatária, que poderá ser constituída pelos adminis-
tradores em exercício.

ARTIGO 30.º

1 — Das reuniões dos órgãos sociais e da comissão executiva serão
lavradas actas devidamente assinadas por todos os membros presen-
tes, das quais constarão as deliberações tomadas e as declarações de
votos discordantes.

2 — Exceptuam-se do disposto no número anterior as actas da
assembleia geral que serão redigidas e assinadas por quem nelas tenha
servido como presidente e secretário.

ARTIGO 31.º

Por deliberação da assembleia geral, os membros dos órgãos sociais
poderão ser dispensados de prestar caução pelo exercício dos seus
cargos.

ARTIGO 32.º

1 — O conselho de administração, e apenas para esse efeito, pela
assinatura de qualquer administrador, pode, desde já proceder ao le-
vantamento do saldo da conta de depósito do capital social já reali-
zado.

2 — O conselho de administração ou administrador delegado, nos
termos em que obrigam a sociedade, podem afectar total ou parcial-
mente o valor correspondente ao capital social à satisfação, imedia-
tamente após o acto de constituição, das despesas necessárias à pros-
secução dos negócios inerentes ao objecto social, e nomeadamente :

a) Ao pagamento da renda ou preço de aquisição da sede, estabele-
cimento ou delegações;

b) Ao pagamento de salários e outras remunerações;
c) Ao pagamento dos encargos de constituição, publicações e re-

gistos da sociedade;
d) Ao pagamento da aquisição e utilização de material e equipa-

mentos;
3 — A sociedade assume a responsabilidade por todas as despesas

decorrentes da sua constituição.

ARTIGO 33.º

A sociedade assume após o registo definitivo, todos os actos e
contratos que, entre o momento da escritura de constituição e a data
do registo forem celebrados pelo conselho de administração, adminis-
trador delegado ou procuradores, em seu nome, dela, e no âmbito dos
poderes que lhe estão conferidos, considerando esses actos retroacti-
vamente ratificados na data do registo.

Mais certifico:
Designação do conselho de administração e do fiscal único, para o

triénio de 2001-2003.
Conselho de administração: presidente — Alberto Henrique Diaz de

Sant’Ana Godinho, Rua de Manuel da Silva Leal, lote 5, 4.º, direito,
Lisboa; vogais — Vicente Gaspar Pires, Avenida de Nossa Senhora do
Rosário, lotes 19 e 20, 8.º-A, Cascais; Carlos Manuel Gonçalves Ca-
sal da Veiga, Rua do Maestro Frederico de Freitas, 5, 1.º, esquerdo,
Lisboa; Ana Cristina Tomé Azevedo, Rua do Professor Doutor Sousa
Martins, 5, 3.º-D, Queluz; Fernanda Rosa Lopes Trigo, Rua da Cidade
da Beira, 46, 9.º-A, Lisboa.

Fiscal único — A. Gonçalves Monteiro e Associados — Sociedade
de Revisores Oficiais de Contas, Avenida de Frei Miguel Contreiras,
54, 10, Lisboa; suplente  — João José Lopes da Silva, ROC, Rua da
Venezuela, 57, 5.º, direito, Lisboa.

Está conforme o original.

14 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria João Ruano.
1000284132

AGÊNCIA FUNERÁRIA DAS PEDRAS NEGRAS,
UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 10 758/20020130; identificação de pessoa colectiva
n.º 505899540; inscrição n.º 1, número e data da apresentação: 18/
20020130.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe que se rege
pelo seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a firma Agência Funerária das Pedras
Negras, Unipessoal, L.da, e tem a sua sede na Rua das Pedras Negras,
7 e 9, freguesia de Madalena, concelho de Lisboa.

2 — Por simples deliberação da gerência, a sede da sociedade pode-
rá ser transferida dentro do mesmo concelho ou para concelho limí-
trofe, bem assim, poderão ser criadas sucursais, agências, delegações
ou outras formas de representação, no território nacional ou no es-
trangeiro.

ARTIGO 2.º

1 — O objecto social consiste na actividade de agência funerária e
comércio de artigos religiosos.

2 — A sociedade pode adquirir participações em outras sociedades
com objecto social igual ou diverso e em sociedades reguladas por lei
especial.
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ARTIGO 3.º

O capital social é de cinco mil euros integralmente realizado em
dinheiro e corresponde a uma quota de igual valor pertencente ao
sócio único Rui Alberto Henriques de Sá.

ARTIGO 4.º

1 — A gerência e representação da sociedade, remunerada ou
não conforme for deliberado em assembleia geral, fica a cargo do
sócio Rui Alberto Henriques de Sá, o qual fica desde já nomeado
gerente.

2 — Para vincular a sociedade bastará a intervenção de um gerente.
3 — O gerente poderá nomear mandatários ou procuradores da

sociedade para a prática de determinados actos ou categorias de ac-
tos.

ARTIGO 5.º

O sócio único poderá modificar a sociedade em sociedade por quo-
tas plural através da divisão e cessão da quota ou de aumento de ca-
pital social por entrada de um novo sócio.

ARTIGO 6.º

Os lucros de cada exercício terão a aplicação que for deliberada
pelo sócio único, sem prejuízo do disposto nos artigos 32.º e 33.º do
Código das Sociedades Comerciais.

Sócio — Rui Alberto Henriques de Sá, casado com Ana Maria Rosa
Féria de Sá na separação de bens, Alameda Fernão Lopes, 19, 3.º-C,
Miraflores, Algés; gerente designado em 10 de Dezembro de 2001: o
sócio.

Está conforme o original.

12 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria João Ruano.
1000284131

AMCL — ADMINISTRAÇÃO DE IMÓVEIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 10 225/20010705 (cancelada); identificação de pessoa colecti-
va n.º 505601532; inscrição n.º 9, número e data da apresentação:
5/20020814.

Certifico que foi registado o seguinte:
Dissolução e liquidação.
Data da aprovação das contas: 7 de Agosto de 2002.

Está conforme o original.

8 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria João Ruano.
1000284128

DUQUECONTA — CONTABILIDADE, FISCALIDADE
E SERVIÇOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 10 042/20010503; identificação de pessoa colectiva
n.º 505345560; inscrição n.º 4, número e data da apresentação: 15/
20020805.

Certifico que foi registado o seguinte:
Alteração do contrato, quanto ao artigo 3.º
Teor do artigo alterado:

ARTIGO 3.º

A sociedade tem o capital social integralmente realizado de cinco
mil euros dividido em duas quotas: uma do valor nominal de quatro
mil e quinhentos euros pertencente ao sócio Vítor Manuel Cruz dos
Santos e outra do valor nominal de quinhentos euros pertencente ao
sócio Pedro Alexandre Albano dos Santos.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

1 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria João Ruano.
1000284120

ABACUS MANAGEMENT — CONSULTORIA
E GESTÃO IMOBILIÁRIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 10 117/20010528; identificação de pessoa colectiva
n.º 505422980; averbamento n.º 1 à inscrição n.º 1; número e data
da apresentação: 06/20020812.

Certifico que foi registado o seguinte:
Cessação de funções do gerente João Manuel das Neves Melchior,

por ter renunciado em 26 de Julho de 2002.

Está conforme o original.

4 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria João Ruano.
1000284118

E-DRS — SOLUÇÕES INFORMÁTICAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 10 133/20010530; identificação de pessoa colectiva n.º 505377888;
inscrição n.º 2; número e data da apresentação: 37/20020704.

Certifico que foi registado o seguinte:
Dissolução e liquidação.
Data da aprovação das contas: 12 de Abril de 2002.

Está conforme o original.

4 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria João Ruano.
1000284117

EDIESTUQUE — REVESTIMENTO EM ESTUQUE
PROJECTADO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 10 169/20020311; identificação de pessoa colectiva n.º 504336274;
inscrição n.º 02; número e data da apresentação: 03/20020311.

Certifico que foi registado o seguinte:
Alteração do contrato quanto ao artigo 1.º
Teor do artigo alterado:

1.º

1 — A sociedade continua a adoptar a firma EDIESTUQUE — Re-
vestimentos em Estuque Projectado, L.da, e tem a sua sede na Aveni-
da Miguel Bombarda, 113 a 117, 1.º, freguesia de Nossa Senhora de
Fátima, concelho de Lisboa.

Mais certifico que a sociedade transferiu a sua sede do concelho de
Sintra para o concelho de Lisboa.

O texto completo e actualizado do contrato, ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

14 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria João Ruano.
2011330912

APLICAÇÕES MÚLTIPLAS — SOCIEDADE
DE APLICAÇÕES FINANCEIRAS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 1165; identificação de pessoa colectiva n.º 502257466; inscri-
ção n.º 08062004.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2003.

Está conforme o original.

16 de Março de 2005. — A Segunda-Ajudante, Custódia Maria
Rodrigues A. T. Oliveira. 2006546686

ESTAMPARIA TEJO — ESTAMPARIA, COMÉRCIO
E REVENDA DE ARTESANATO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 65 361; identificação de pessoa colectiva n.º 501802355; data
da apresentação: 08062004.
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Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2003.

Está conforme o original.

16 de Março de 2005. — A Segunda-Ajudante, Custódia Maria
Rodrigues A. T. Oliveira. 2006351460

BELAME — JOALHARIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 4901; identificação de pessoa colectiva n.º 503310131; data da
apresentação: 08062004.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2003.

Está conforme o original.

16 de Março de 2005. — A Segunda-Ajudante, Custódia Maria
Rodrigues A. T. Oliveira. 2011337836

BANCO FINANTIA, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 67 115; identificação de pessoa colectiva n.º 501897020; data
da apresentação: 08062004.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas individuais e consolidadas do ano
de 2003.

Está conforme o original.

16 de Março de 2005. — A Segunda-Ajudante, Custódia Maria
Rodrigues A. T. Oliveira. 2002392560

EDP — GESTÃO DA PRODUÇÃO DE ENERGIA, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 10 030/010427; identificação de pessoa colectiva
n.º 505432811; inscrição n.º 09; número e data da apresentação:
01/041118.

Certifico que foi registado o seguinte:
Fusão.
Modalidade: transferência global do património.
Sociedade incorporante: EDP — Gestão da Produção de Ener-

gia, S. A.
Sociedade incorporada: HIDRORUMO — Projecto e Gestão, S. A.

Está conforme o original.

8 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria João Ruano.
2009215290

ODIVELAS

 FLORESTA DA CALÇADA DE CARRICHE — VINHOS
E PETISCOS, UNIPESSOAL, L.DA

(anteriormente FLORESTA DA CALÇADA DE CARRICHE
VINHOS E PETISCOS, L.DA)

Conservatória do Registo Comercial de Odivelas. Matrícula n.º 71;
identificação de pessoa colectiva n.º 500793840; averbamento n.º 1
à inscrição n.º 4, averbamento n.º 2 à inscrição n.º 4 e inscrição
n.º 8; números e data das apresentações: of. 21, 22, 23 e 26/
20020307.

Certifico que foram efectuados os seguintes actos de registo:
Cessação de funções do gerente Alfredo dos Santos Oliveira Ma-

chado, por renúncia em 7 de Dezembro de 2001.
Cessação de funções da gerente Ivone de Jesus Cristóvão Oliveira

Machado, por renúncia em 7 de Dezembro de 2001.
Aumento de capital, redenominação e transformação em sociedade

unipessoal pelo que alteram o contrato em que aumentam de 400 000$

para 5000 euros, mediante reforço 602 410$, realizado em dinheiro
pelo que se alteram os artigos que passam a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a firma Floresta da Calçada de Carriche —
Vinhos e Petiscos, Unipessoal, L.da, e tem a sua sede na Estrada do
Desvio do Senhor Roubado, 1-D, da freguesia e concelho de Odivelas.

2 — Por deliberação da gerência pode a sede social ser deslocada
dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, bem como
pode a sociedade instalar, manter ou encerrar sucursais e outras for-
mas de representação social no país ou no estrangeiro.

3 — A sociedade poderá, sob qualquer forma legal, associar-se com
outras pessoas, para formar sociedades, agrupamentos complementa-
res, consórcios e associações em participação, além de poder adquirir
e alienar participações em sociedades com o mesmo ou diferente
objecto.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto: comércio de vinhos e petiscos.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado, é de cinco mil euros e
corresponde a uma quota de igual valor pertencente ao sócio Antó-
nio Manuel da Silva Ferreira.

ARTIGO 4.º

1 — A gerência da sociedade, será exercida pelo sócio António
Manuel da Silva Ferreira, desde já designado gerente, com ou sem
remuneração, conforme for deliberado.

2 — A sociedade vincula-se em juízo e fora dele, activa e passiva-
mente com a assinatura de um gerente.

ARTIGO 5.º

A cessão total ou parcial de quotas é livremente permitida, sendo
que, para a tal a sociedade deverá ser transformada em sociedade co-
mercial por quotas.

ARTIGO 6.º

É obrigatória a realização de uma assembleia geral anual, para apro-
vação de contas, a ter lugar nos três primeiros meses de cada ano.

O texto completo e actualizado está depositado na pasta respecti-
va.

Está conforme o original.

7 de Março de 2002. — A Conservadora Auxiliar, Sónia Alexandra
Jorge Filipe Gonçalves Silva dos Reis Novais. 1000180591

TORRES VEDRAS

TORRESTAÇAS — TAÇAS E TROFÉUS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Torres Vedras. Matrícula
n.º 3940; inscrição n.º 01; número e data da apresentação: 07/
20020118.

Certifico que entre Dilma Ribeiro Nunes, solteira, maior, Luís Car-
los Parreira Ascenso, casado com Maria da Conceição Marques Fer-
reira Ascenso, na comunhão de adquiridos, e Vítor Manuel Ferreira
Mota, divorciado, foi constituída a sociedade em epígrafe, nos ter-
mos dos artigos seguintes:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a denominação TORRESTAÇAS — Taças e
Troféus, L.da, tem a sua sede em Vale de Rosas-Meirinho, 6 a 8, fre-
guesia de São Pedro, cidade e concelho de Torres Vedras.

§ único. Por simples deliberação da gerência, pode a sede social ser
deslocada, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe e,
bem assim criar e manter sucursais, filiais, agências ou outras formas
de representação social, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste em fabrico e comercialização de
taças e troféus.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de seis mil
euros e corresponde à soma de três quotas iguais, de dois mil euros,
pertencentes uma a cada sócio.
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ARTIGO 4.º

A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, conforme for
deliberado em assembleia geral, pertence a todos os sócios, que ficam,
desde já nomeados gerentes, sendo necessárias as assinaturas de dois
gerentes para obrigar validamente a sociedade, em todos os seus actos
e contratos.

§ único. Fica expressamente vedado aos gerentes obrigar a socie-
dade em quaisquer actos e contratos estranhos ao objecto social, de-
signadamente fianças e letras de favor.

ARTIGO 5.º

A cessão e divisão de quotas entre os sócios é livre, porém a favor
de estranhos depende do consentimento da sociedade, a qual fica com
o direito de preferência, em primeiro lugar e os sócios não cedentes,
em segundo lugar.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá exigir dos sócios prestações suplementares de
capital até ao montante de dez vezes o capital social, podendo os
sócios fazer suprimentos à sociedade no montante e condições a fi-
xar em assembleia geral.

ARTIGO 7.º

A sociedade poderá sob qualquer forma legal, associar-se com ou-
tras pessoas Colectivas ou singulares, para formar sociedades e alie-
nar ou adquirir participações sociais em sociedades com o mesmo
objecto ou ainda que sejam de objecto diferente do seu.

Está conforme.

15 de Novembro de 2002. — A Primeira-Ajudante, Maria Amélia
Simão Aires dos Santos. 1000179585

EPACASA — CONSTRUÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Torres Vedras. Matrícula
n.º 4375; identificação de pessoa colectiva n.º 506300064; inscri-
ção n.º 2; número e data da apresentação: 03/20040602.

Certifico que em relação a sociedade em epígrafe foi efectuado o
seguinte acto de registo:

Aumento de capital de € 5000 para € 30 000 mediante reforço de
€ 25 000 pelo que se alteram todos os artigos que passam a ter a
seguinte redacção:

ARTIGO 1.º

1 — A firma da sociedade é constituída pela denominação EPA-
CASA — Construções, L.da, e a sua sede fica instalada na Rua dos Po-
lomes, JMB, rés-do-chão, freguesia de São Pedro e Santiago, conce-
lho de Torres Vedras.

2 — A gerência poderá mudar a sede da sociedade dentro do mes-
mo concelho ou por concelho limítrofe, bem como abrir e encerrar
delegações, sucursais estabelecimentos, escritórios e outras formas de
representação, no país ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na actividade de construção civil e
obras públicas, construção e venda de imóveis, instalações eléctricas,
canalizações, carpintaria de cofragens, armador de ferro, comércio de
matérias de construção; importação e exportação; e representações.

ARTIGO 3.º

O capital da sociedade, integralmente realizado em dinheiro, é de
trinta mil euros e corresponde à soma de duas quotas: uma, do valor
nominal de vinte e cinco mil euros, pertencente ao sócio António
Carlos dos Santos Gomes, e outra de cinco mil euros, pertencente à
sócia Maria Paula Gertrudes Paixão.

ARTIGO 4.º

1 — A cessão de quotas entre sócios é livremente permitida.
2 — Na cessão de quotas a estranhos, torna-se necessário o con-

sentimento da sociedade, tendo, nesse caso, preferência a sociedade
em primeiro lugar e os sócios em segundo.

ARTIGO 5.º

1 — A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, conforme
for deliberado em assembleia geral, será exercida pelo sócio António
Carlos dos Santos Gomes, já designado gerente.

2 — Para que a sociedade fique validamente obrigada, em todos os
seus actos e -contratos, é suficiente a assinatura de um gerente.

Os gerentes poderão nomear mandatários ou procuradores, para a
prática de determinados actos ou categoria de actos, conferindo-lhes
os poderes necessários através do competente instrumento de repre-
sentação.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá adquirir participações em sociedades com ob-
jecto, idêntico ou diferente do seu, bem como participar em quaisquer
formas de cooperação entre empresas, designadamente em consórci-
os, associações em participação e agrupamentos complementares de
empresas, desde que tal seja deliberado em assembleia geral.

ARTIGO 7.º

1 — A sociedade poderá amortizar quotas de qualquer sócio, nos
seguintes casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Se a quota for objecto de penhora, apreensão, arresto, arrema-

tação ou venda ou adjudicação judiciais;
c) No caso de falecimento ou interdição de qualquer sócio;

ARTIGO 8.º

Em caso de falecimento, interdição ou inabilitação de qualquer só-
cio, sociedade não se dissolverá e continuará com os herdeiros ou
representantes devendo os herdeiros nomear entre si um que a todos
represente na sociedade enquanto quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.º

Não são exigíveis prestações suplementares de capital, como é de
lei, mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos que fo-
rem necessários, mediante as condições estabelecidas por deliberação
da assembleia geral.

O texto completo dos estatutos, actualizado está depositado na
pasta respectiva.

15 de Junho de 2004. — A Escriturária Superior, Carla Ferreira
do Souto de Jesus. 2005288241

JOÃO ROLO, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Torres Vedras. Matrícula
n.º 4466; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 01/
20040510;

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi constituída
a sociedade unipessoal de João José Barroso Rolo, casado com Fátima
Isabel Guimarães da Fonseca Rolo, na comunhão de adquiridos, que se
rege pelo seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a firma João Rolo, Unipessoal, L.da

2 — A sociedade tem a sua sede na Rua Principal, 27, freguesia de
Monte Redondo, concelho de Torres Vedras.

3 — Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser desloca-
da, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto a actividade de remodelação de edifíci-
os, canalização e electricidades e carpintaria. Construção e montagem
de stands para eventos.

ARTIGO 3.º

1 — O capital social é de cinco mil euros, integralmente realizado
por entradas em espécie, representado por uma quota de igual valor
nominal, pertencente ao sócio único, com os seguintes bens:

Euros

1 Gerador ...............................................................................  600
6 Máquinas cortar azulejo a água ...........................................  1200
7 Rebarbadoras grandes 1776 Cam ........................................  700
14 Rebarbadoras pequenas ......................................................  500
8 Tomas eléctricas .................................................................  800
5 Martelos eléctricos .............................................................  600
5 Serra de bancada Elektra Backum ......................................  600
1 Máquina corte de mesa com aspirador ...............................  1500
6 Plainas eléctricas ................................................................ 300
2 Pistolas pneumáticas agrafar 90/32 ....................................  100
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Euros

10 Berbequins eléctricos Hitachi ............................................  500
6 Compressores de ar Fini 50 litros ......................................  300
1 Guincho pórtico 600Kg ......................................................  800
1 Guincho pórtico 300 Kg .................................................... 500
1 Viatura Hyundai, matrícula 62-69-MJ ................................ 7000

Total ................................. 16 000

2 — Em virtude dos valores dos bens com que o sócio realiza a sua
entrada ser de cinco mil euros, há lugar a um excesso de onze mil
euros, o qual fica abrangido pelo regime de reserva legal.

ARTIGO 4.º

1 — A gerência e a representação da sociedade, pertencem ao só-
cio único ou a não sócios, a qual poderá não ser remunerada confor-
me aquele decidir.

2 — Para obrigar a sociedade é suficiente a intervenção de um
gerente.

3 — Fica desde já nomeado gerente o sócio.

ARTIGO 5.º

O sócio único fica autorizado a celebrar negócios jurídicos com a
sociedade, desde que tais negócios sirvam à prossecução do objecto
social.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá participar em agrupamentos complementares
de empresas e no capital social de outras sociedades, nos termos per-
mitidos por lei, mesmo que o objecto desses agrupamentos comple-
mentares e ou empresas não coincida no todo ou em parte com aque-
le que a sociedade está exercendo.

Disposição transitória

A sociedade poderá entrar imediatamente em actividade, pelo que
a gerência poderá praticar em seu nome quaisquer actos e negócios
no âmbito do objecto social e fica, desde já, autorizada a levantar a
totalidade do capital social depositado, a fim de custear as despesas de
constituição e registo da sociedade, aquisição de equipamento e Insta-
lação da sede social e a adquirir para esta quaisquer bens móveis, imó-
veis ou direitos, celebrar contratos de arrendamento e locação finan-
ceira mesmo antes do seu registo definitivo, assumindo a sociedade
todos os actos praticados pela gerência, nesse período, logo que defi-
nitivamente matriculada.

Relatório do revisor oficial de contas

Introdução.
1 — O presente relatório destina-se a dar cumprimento ao artigo 28.º

do Código das Sociedades Comerciais relativamente à entrega por:
João José Barroso Rolo, casado, com residência na Rua Principal,

27, Monte Redondo, Torres Vedras, contribuinte n.º 179720430 e
bilhete de identidade n.º 8110404, de bens no valor de € 16 000, para
realização de uma quota, com o valor nominal de € 5000, por si
subscrita no capital da sociedade João Rolo, Unipessoal, L.da, com o
contribuinte n.º P 506845044, a constituir:

2 — A entrada em espécie consiste na entrega dos bens que a se-
guir se descrevem: Diversas máquinas, aparelhos e ferramentas de uso
específico e viatura:

Quantidade Descrição

1 Gerador.
6 Máquina cortar azulejo a água.
7 Rebarbadoras grandes 1776 Cam.

14 Rebarbadoras pequenas.
8 Tornas eléctricas.
5 Martelos eléctricos.
5 Serra de bancada Elektra Backum.
1 Máquina corte de mesa c/aspirador.
6 Plainas eléctricas.
2 Pistolas pneumáticas agrafar 90/32.

10 Berbequins eléctricos Hitachi.
6 Compressores de ar Fini 50 litros.
1 Guincho pórtico 600Kg.
1 Guincho pórtico 300Kg.
1 Viatura Hyundai, matrícula 62-69-MJ.

3 — Os bens foram por nós avaliados em € 16 000 de acordo com
critério baseado no justo valor, custo de reposição conforme definido
na Directriz Contabilística n.º 13:

Quantidade Descrição Custo reposição
(em euros)

1 Gerador ............................................... 600
6 Máquinas cortar azulejo a água .......... 1200
7 Rebarbadoras grandes 1776 Cam ....... 700

14 Rebarbadoras pequenas ....................... 500
8 Tornas eléctricas ................................ 800
5 Martelos eléctricos ............................ 600
5 Serra de bancada Elektra Backum ...... 600
1 Máquina corte de mesa c/aspirador .... 1500
6 Plainas eléctricas ................................ 300
2 Pistolas pneumáticas agrafar 90/32 ... 100

10 Berbequins eléctricos Hitachi ............. 500
6 Compressores de ar Fini 50 litros ..... 300
1 Guincho pórtico 600Kg ..................... 800
1 Guincho pórtico 300Kg ..................... 500
1 Viatura Hyundai, matrícula 62-69-MJ 7000

Total ........................ 16 000

Responsabilidades.
4 — É de nossa responsabilidade a razoabilidade da avaliação dos

bens e a declaração de que o valor encontrado é suficiente para a
realização de capital pretendida.

Âmbito.
5 — O nosso trabalho foi efectuado de acordo com as Normas

Técnicas e as Directrizes de Revisão/Auditoria da Ordem dos Reviso-
res Oficiais de Contas, designadamente a Directriz de Revisão/Audi-
toria (DRA) 841 — Verificação das Entradas em Espécie para Reali-
zação de Capital das Sociedades, as quais exigem que o mesmo seja
planeado e executado com o objectivo de obter um grau de segurança
aceitável sobre se os valores das entradas atingem ou não o valor
nominal das quotas atribuídas aos sócios que efectuaram tais entradas.
Para tanto, o referido exame incluiu:

a) a verificação da existência dos bens;
b) a verificação da titularidade dos referidos bens e da existência de

eventuais ónus ou encargos;
c) a adopção de critérios adequados na avaliação dos mesmos;
d) a avaliação dos bens.
6 — Entendemos que o trabalho efectuado proporciona uma base

aceitável para a emissão da nossa declaração.
Declaração.
7 — Com base no trabalho efectuado, declaramos que os valores

encontrados atingem o valor nominal da quota de € 5000, atribuída
ao sócio que efectua tal entrada, acrescido do montante de € 11 000,
o qual fica abrangido pela regime de reserva legal previsto no n.º 2 do
artigo 218.º do Código das Sociedades Comerciais.

22 de Março de 2004.

Está conforme o original.

18 de Maio de 2004. — A Escriturária Superior, Carla Ferreira do
Souto de Jesus. 2005288055

3+ — LOJAS ALIMENTARES, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Torres Vedras. Matrícula
n.º 4499; identificação de pessoa colectiva n.º P 506601480; ins-
crição n.º 01; número e data da apresentação: 07/20040730.

Certifico que foi constituída a sociedade anónima com a denomi-
nação em epígrafe e designados os seus órgãos sociais para o triénio
de 2004-2006, a qual se rege pelo contrato seguinte:

CAPÍTULO I

Denominação, sede e objecto

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a denominação de 3+ — Lojas Alimenta-
res, S. A.
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ARTIGO 2.º

1 — A sociedade tem a sua sede na Travessa de Joaquim Maria,
lote 2, no lugar de Montengrão, freguesia de Ventosa, concelho de
Torres Vedras, podendo ser deslocada, por simples deliberação do ad-
ministrador único ou do conselho de administração, dentro do mes-
mo concelho ou para concelho limítrofe.

2 — A sociedade poderá, mediante decisão do administrador único
ou do o conselho de administração constituir, transferir ou extinguir,
estabelecimentos, sucursais, agências, filiais, delegações ou outras for-
mas de representação, onde for conveniente, no território nacional
ou estrangeiro.

ARTIGO 3.º

O objecto social consiste no comércio a retalho de géneros ali-
mentícios e outros em supermercados.

CAPÍTULO II

Capital social, acções e obrigações

ARTIGO 4.º

1 — O capital social é de setenta e cinco mil euros realizado em
dinheiro em 30 %, sendo o remanescente realizado no prazo de cinco
anos, representado por quinze mil acções ordinárias com um valor
nominal unitário de cinco euros.

2 — O administrador único ou o conselho de administração pode-
rá, nos termos da lei, aumentar o capital social por uma ou mais vezes,
por entradas em dinheiro, até ao montante de quinhentos mil euros.

ARTIGO 5.º

1 — As acções são ao portador, registadas ou não e reciprocamen-
te convertíveis, ficando a cargo dos accionistas as despesas de con-
versão.

2 — As acções são representadas por títulos de uma cinco, dez,
cinquenta, cem, quinhentas, mil ou mais acções.

3 — Na subscrição das acções relativas aos aumentos de capital so-
cial têm preferência os accionistas na proporção das acções que já
possuírem.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá emitir obrigações, de todos os tipos, nas con-
dições a deliberar em assembleia geral, nos termos da lei.

CAPÍTULO III

Assembleia geral

ARTIGO 7.º

1 — A assembleia geral é constituída somente pelos accionistas com
direito a voto, possuidores de acções ou títulos de subscrição que as
substituam e que, até 8 dias antes da realização da assembleia, as te-
nham averbado em seu nome nos registos da sociedade, sendo nomi-
nativas, ou registado em seu nome nos livros da sociedade ou deposi-
tado em cofres da sociedade ou de instituições de crédito, sendo ao
portador.

2 — O depósito em instituição de crédito tem ser comprovado por
emitida por essa instituição que dê entrada na sociedade pelo menos
8 dias antes da data da realização da assembleia.

3 — A assembleia geral poderá ser convocada por meio de anúnci-
os publicados nos termos da lei ou, no caso das acções nominativas,
por carta registada com aviso de recepção enviadas com a antecedên-
cia mínima de vinte e um dias à data prevista para a reunião.

4 — As assembleias gerais, ordinárias ou extraordinárias, são con-
vocadas pelo presidente da mesa, ou nos casos especiais previstos na
lei, pelo conselho geral, conselho fiscal ou pelo tribunal.

ARTIGO 8.º

1 — Os accionistas com direito a voto apenas poderão fazer-se
representar nas reuniões da assembleia geral por outro accionista ou
por pessoa a quem a lei atribuir esse direito.

2 — Os accionistas que não possuírem o número de acções neces-
sário para terem direito de voto, poderão agrupar-se por forma a
perfazê-lo, devendo designar, por acordo, um só de entre eles para os
representar na assembleia geral.

3 — Todas as representações previstas nos números anteriores
deverão ser comunicadas ao presidente da mesa da assembleia geral,
por carta a si endereçada, entregue na sede social até ao último dia
útil anterior designado para a realização da assembleia geral.

ARTIGO 9.º

1 — A cada grupo de cem acções corresponde um voto, dispondo
os accionistas de tantos votos quantos os correspondentes à parte
inteira que resulte da divisão por cem do número de acções que pos-
suam, sem qualquer limite.

2 — As votações serão feitas pelo modo designado pelo presidente
da mesa da assembleia geral, a menos que esta, por maioria simples,
determine que as votações sejam feitas de outro modo igualmente
admissível à face da lei.

ARTIGO 10.º

A Mesa da assembleia geral é composta por um presidente e um
secretário, eleitos por mandatos com a duração de três anos, podendo
os mesmos ser reeleitos por uma ou mais vezes.

CAPÍTULO IV

Administração

ARTIGO 11.º

1 — A sociedade é administrada e representada em juízo e fora dele,
activa e passivamente por um administrador único, ou por um conse-
lho de administração, composto por um presidente, e dois vogais,
eleitos em assembleia geral, por um mandato com a duração de três
anos, reelegível uma ou mais vezes com ou sem dispensa de caução,
remunerado ou não, conforme vier a ser deliberado em assembleia
geral.

2 — O administrador único ou o conselho de administração fica
investido dos mais amplos poderes de administração, podendo desig-
nadamente:

a) Praticar actos e celebrar contratos no âmbito da actividade
corrente da sociedade e do seu objecto;

b) Abrir e movimentar contas bancárias;
c) Aceitar, sacar e endossar letras, livranças e outros efeitos co-

merciais;
d) Contratar e despedir pessoal;
e) Comprar e vender bens imóveis, incluindo veículos automóveis

e celebrar contratos de locação financeira relativos aos referidos bens;
f) Confessar, desistir e transigir em qualquer acção ou processo, tanto

judicial como arbitral;
g) Contrair empréstimos ou obrigações financeiras similares;
h) Nos termos da lei, prestar garantias quando existir justificado

interesse próprio da sociedade ou se tratar de sociedade em relação de
domínio ou de grupo;

i) Constituir procuradores ou mandatários da sociedade para a prá-
tica de certos actos ou categorias de actos especificados na respectiva
procuração.

ARTIGO 12.º

 1 — Para a sociedade se considerar validamente obrigada em to-
dos os seus actos e contratos é necessária a intervenção do adminis-
trador único ou de dois membros do conselho de administração em
conjunto.

2 — Fica proibido aos representantes da sociedade obrigarem a
mesma em fianças, letras de favor, avales, abonações e outros actos,
contratos ou documentos semelhantes, estranhos aos negócios sociais,
sendo todos os actos praticados e os contratos celebrados nestas con-
dições considerados nulos e sem qualquer valor ou validade, sob pena
de o infractor responder perante a sociedade pelos prejuízos que os
mesmos possam causar.

CAPÍTULO V

Conselho fiscal

ARTIGO 13.º

 A fiscalização da sociedade bem como a revisão das suas contas
competem a um fiscal único e suplente, ambos revisores oficiais de
contas, eleitos pela assembleia geral, por um mandato com a duração
de três anos, reelegíveis uma ou mais vezes.

CAPÍTULO VI

Disposições gerais

ARTIGO 14.º

 Os lucros distribuíveis terão a aplicação que a assembleia deliberar.
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Disposição transitória

1 — Ficam desde já eleitos para o triénio 2004-2006, os seguintes
órgãos sociais:

Conselho de administração: Marlene Alves dos Santos, casada,
António João Raposo Viola, casado, Rui Filipe Leite Mendes Rodri-
gues, casado, com dispensa de prestar caução; Fiscal único: membro
efectivo — Maria José Nogueira Vaz Caldas, Revisor Oficial de Con-
tas inscrito na respectiva Lista sob o n.º 816, casada, com domicílio
na Rua do Professor Fernando da Fonseca, 12, 7.º, esquerdo, em Lis-
boa; membro suplente — Hernâni João Dias Bento, Revisor Oficial
de Contas inscrito na respectiva Lista sob o n.º 1167, casado, com
domicílio na Quinta do Gervásio, lote 25, Mafra.

Ficam ainda nomeados para o mesmo triénio os membros da mesa
da assembleia geral:

Presidente — João Francisco Rodrigues Gomes, casado; secretário —
Paulo Miguel Graça Moreira, casado.

2 — O conselho de administração fica desde já autorizado a levantar
a totalidade do capital social realizado e depositado, a fim de custear as
despesas de constituição e registo da sociedade, aquisição de equipamento
e instalação da sede social e a adquirir para esta quaisquer bens móveis,
imóveis ou direitos, mesmo antes do seu registo definitivo, assumindo
a sociedade todos os actos praticados pelo conselho de administração,
nesse período, logo que definitivamente matriculada.

Está conforme o original.

20 de Agosto de 2004. — A Primeira-Ajudante, Luísa Maria dos
Santos Marta. 2006496034

VILA FRANCA DE XIRA

BASE CERTA — SOCIEDADE DE MEDIAÇÃO
IMOBILIÁRIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Franca de Xira. Matrícu-
la n.º 03758/970131; identificação de pessoa colectiva
n.º 503833258; averbamento n.º 1 à inscrição n.º 1, averbamento
n.º 1 à inscrição n.º 3 e inscrição n.º 7; números e data das apre-
sentações: of. 06, of. 08 e 09/050228.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi registado o
seguinte:

1 — Cessação de funções de gerente de Maria de Fátima da Rocha
Quitério Martins, por renúncia em 16 de Fevereiro de 2005.

2 — Cessação de funções de gerente de Cláudia Cristina Garrido
Quitério, por renúncia em 16 de Fevereiro de 2005.

3 — Aumento de capital e alteração parcial do contrato: Montan-
te de Reforço — € 10 000, realizado em dinheiro e subscrito quanto
a € 3750 pelo sócio Pedro Miguel Cotrim da Silva Domingos, quanto
a € 3750 pela sócia Janette de Fátima Coelho Fernandes e quanto a
€ 2500 pelo sócio Hernâni José Varela Barrento Henriques, refor-
çando as suas quotas.

Alteração parcial do contrato, tendo sido alterados os artigos 2.º,
n.º 1, 4.º, n.º 5.º, os quais passam a ter a seguinte redacção:

2.º

1 — A sua sede social é na Rua do Almirante Gago Coutinho, 6, 1.º,
esquerdo, Quinta da Piedade, freguesia de Póvoa de Santa Iria, conce-
lho de Vila Franca de Xira.

4.º

1 — O capital social é de quinze mil euros, integralmente realizado
em dinheiro, e corresponde à soma de três quotas iguais de cinco mil
euros, pertencendo uma a cada um dos sócios.

5.º

1 — A gerência e administração dos negócios sociais e a sua repre-
sentação em juízo e fora dele, activa e passivamente, pertence a to-
dos os sócios que ficam desde já nomeados gerentes, com ou sem
remuneração conforme deliberado em assembleia geral.

2 — Para obrigar a sociedade é necessária a assinatura conjunta de
dois gerentes, sendo suficiente a assinatura de um deles para actos de
mero expediente.

3 — A sociedade poderá constituir mandatários para a prática de.
determinados actos.

O texto completo do contrato, na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

10 de Março de 2005. — A Ajudante Principal, Célia Maria
Namorado da Silva Perú. 2006940120

VENTOS DE COR — ARTES DECORATIVAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Franca de Xira. Matrícu-
la n.º 06601/040914; identificação de pessoa colectiva
n.º 507052110; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 04/
040914.

Certifico que, entre Ana Sara da Silva Fernandes Pinho Valente e
Maria Libânia Folgado Fraqueiro Gonçalves, foi constituída a socie-
dade em epígrafe, que se rege pelos artigos constantes do seguinte
contrato:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a denominação Ventos de Cor — Artes
Decorativas, L.da, e é constituída sob o tipo de sociedade comercial
por quotas.

ARTIGO 2.º

1 — A sede é na Urbanização Olival dos Currais, Praceta de Pal-
mira Bastos, lote 20, 2, Freguesia do Forte da Casa, concelho de Vila
Franca de Xira.

2 — Por Simples deliberação da gerência pode a sede ser deslocada,
dentro do mesmo concelho ou para, concelho limítrofe, podendo a
mesma criar ou encerrar sucursais, filiais, agencias ou outras formas
locais de representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 3.º

A sociedade tem por objecto social a importação, exportação,
comércio por grosso e a retalho de produtos para artes decorativas e
belas artes, formação e consultadoria de artes decorativas.

ARTIGO 4.º

1 — O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
cinco mil euros e corresponde à soma de duas quotas iguais do valor
nominal de dois mil e quinhentos euros cada uma e uma de cada
sócia.

2 — As sócias poderão ser exigidas prestações suplementares de
capital, até ao montante de vinte vezes o valor do capital social, por
deliberação da assembleia geral e nos termos por ela fixados.

ARTIGO 5.º

A administração dos negócios da sociedade e a sua representação,
em juízo e fora dele activa e passivamente, são atribuídas a ambas as
sócias ficando desde já nomeadas gerentes, com ou sem remuneração,
conforme vier a ser deliberado em assembleia geral.

§ único. A sociedade considera-se validamente obrigada nos seus
actos e contratos:

a) Com a assinatura de ambas as gerentes;
b) Pela assinatura de uma gerente e de um procurador nos limites

dos poderes conferidos;
c) Para actos de mero expediente basta a assinatura de qualquer

uma das gerentes.
ARTIGO 6.º

A cessão de quotas, total ou parcial, quer entre os sócios, quer
para os seus familiares ou para estranhos, dependerá sempre do
consentimento da sociedade primeiro lugar, e os sócios não ceden-
tes em segundo, terão ainda direito de preferência na aquisição da
quota que se deseje alienar, pelo valor que lhe corresponder segun-
do o último balanço aprovado.

ARTIGO 7.º

A sociedade poderá amortizar a quota de qualquer sócio, quando
esta for sujeita a arrolamento, arresto, penhora, quando foi incluída
em massa falida, ou quando, fora dos casos previstos na lei, for cedida
sem consentimento da sociedade.

ARTIGO 8.º

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida a per-
centagem para reserva legal, será dado o destino que vier a ser deli-
berado em assembleia geral.

Está conforme o original.

17 de Setembro de 2004. — A Primeira-Ajudante, Maria Helena
Selas Gonçalves Bento. 2005205419
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PORTALEGRE
ELVAS

ANA SIMÕES — PRENDAS E DECORAÇÃO,
UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Elvas. Matrícula n.º 01435/
040521; identificação de pessoa colectiva n.º 506857360; inscri-
ção n.º 1; número e data da apresentação: 01/20040521.

Certifico que, para os fins do disposto nos artigos 71.º e 72.º do
Código do Registo Comercial, foi constituída a sociedade em epígrafe
que se rege pelo seguinte contrato:

Ana Maria Conceição Simões, divorciada, natural da freguesia da Sé
Nova, em Coimbra, nacionalidade portuguesa, residente na Rua do
Dr. José Tierno Nunes da Silva, 20, freguesia de Assunção, concelho de
Elvas, portadora do bilhete de identidade n.º 4301485 do Arquivo de
Identificação de Portalegre de 29 de Fevereiro de 2000, contribuinte
n.º 114426767, constitui uma sociedade unipessoal por quotas, com o
número de identificação de pessoa colectiva 506857360, que se rege
pelas seguintes cláusulas:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a denominação de Ana Simões — Prendas e
Decoração, Unipessoal, L.da, e terá a sua sede na Rua do Dr. José Ti-
erno Nunes da Silva, 20, freguesia de Assunção, concelho de Elvas.

§ único. A sede social poderá ser transferida dentro do mesmo
concelho ou para concelho limítrofe, por simples deliberação da ge-
rência.

ARTIGO 2.º

O objecto social da sociedade é o comércio a retalho de utilidades
domésticas, artigos de decoração e mobiliário.

ARTIGO 3.º

O capital social integralmente realizado em dinheiro é de 5000 euros
e corresponde à soma de uma única quota da sócia Ana Maria Con-
ceição Simões.

ARTIGO 4.º

1 — A gerência e representação da sociedade compete à sósia Ana
Maria Conceição Simões que será remunerada ou não conforme deli-
beração em acta, ficando a mesma nomeada gerente.

2 — Para obrigar a sociedade é necessária e suficiente a assinatura
do gerente.

3 — Fica expressamente vedado ao gerente obrigar a sociedade em
actos ou contratos estranhos ao seu fim social, designadamente, fian-
ças, abonações, letras de favor e actos Semelhantes.

4 — Podem ser exigidas aos sócios prestações suplementares até
ao montante de 5000 euros.

Está conforme o original.

21 de Maio de 2004. — A Conservadora, Carolina Aires.
2005743070

PORTO
BAIÃO

SOCIANCEDE — SOCIEDADE DE MATERIAIS
DE CONSTRUÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Baião. Matrícula n.º 605/
050413; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 01/050413.

Certifico que entre:
António Manuel Monteiro, casado com Rosa Maria Barbosa Tei-

xeira Monteiro, na comunhão de adquiridos, e Augusto Manuel Lou-
reiro Barbosa, solteiro, maior, constituíram a sociedade em epígrafe,
da qual se publica o pacto:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma SOCIANCEDE — Sociedade de Mate-
riais de Construção, L.da, e tem a sua sede na Zona Industrial de Eiriz,
lugar de Eiriz, freguesia de Ancede, concelho de Baião, e durará por
tempo indeterminado, a partir desta data.

Por simples deliberação da gerência, a sede poderá ser mudada den-
tro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe e podem ser cri-
adas sucursais, agências, filiais e outras formas de representação so-
cial, quando e onde for considerado necessário ou conveniente.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto a venda de materiais de construção.

ARTIGO 3.º

O capital social é de cinco mil euros e corresponde à soma de duas
quotas iguais, do valor nominal de dois mil e quinhentos euros, cada,
pertencentes uma a cada um dos sócios António Manuel Monteiro e
Augusto Manuel Loureiro Barbosa.

ARTIGO 4.º

1 — A gerência e a administração da sociedade, bem como a sua
representação, em juízo e fora dela, activa e passivamente, ficará a
cargo de quem vier a ser designado em assembleia geral, ficando desde
já nomeados gerente os sócios António Manuel Monteiro e Augusto
Manuel Loureiro Barbos.

2 — Para obrigar a sociedade, judicial e extrajudicialmente em to-
dos os seus actos e contratos é necessária a assinatura de dois geren-
tes.

3 — A remuneração da gerência será deliberada em assembleia ge-
ral.

ARTIGO 5.º

1 — É livre a cessão de quotas, total ou parcial, entre os sócios,
ficando desde já autorizadas as divisões necessárias para esse efeito,
mas a cessão de quotas a estranhos fica dependente do consentimen-
to da sociedade, tendo, neste caso, a sociedade em primeiro lugar e os
sócios não cedentes em segundo lugar, direito de preferência.

2 — No caso de ser usado o direito de preferência, o preço da ces-
são será o que resultar do último balanço aprovado.

ARTIGO 6.º

Por deliberação unânime da assembleia geral poderão ser exigidas
aos sócios prestações suplementares até ao montante máximo de dez
vezes mais do seu capital social.

ARTIGO 7.º

A sociedade pode adquirir participações em sociedades com objec-
to diferente do seu, em sociedades reguladas por leis especiais e em
agrupamentos complementares de empresas.

Conferi, está conforme.

15 de Abril de 2005. — O Segundo-Ajudante, Rui Mário Ribeiro
Ramalho. 2006595172

GONDOMAR

SITAGEMA — REPRESENTAÇÕES, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Gondomar. Matrícula
n.º 56 533/031231; identificação de pessoa colectiva
n.º 506743943; inscrição n.º 2; número e data da apresentação: 04/
040820.

Certifico que foram alterados os artigos 18.º; 19.º, 20.º e 21.º da
sociedade em epígrafe, que ficaram com a seguinte redacção:

ARTIGO 18.º

A sociedade será gerida por um conselho de administração com-
posto de três a cinco membros, eleitos em assembleia geral de entre
os accionistas ou outras pessoas.

ARTIGO 19.º

1 — O presidente será designado pela assembleia geral que eleger o
conselho de administração, o qual terá o voto de qualidade no caso de
empate das votações.

2 — Ficam desde já nomeados os membros que compõem o conse-
lho de administração para o quadriénio em curso que é composto pelos
seguintes elementos:

Presidente — Pedro Manuel das Neves Barbosa Rodrigues; vice-
-presidente — Maria Beatriz Gomes da Silva; vogal — Márcia Alexan-
dra das Neves Barbosa Rodrigues.

3 — No caso de morte, renúncia ou impedimento, temporário ou
definitivo, de qualquer dos membros do conselho de administração,
este órgão procederá a cooptação de substituto, que exercerá funções
até à próxima assembleia geral, a realizar nos 90 dias após o evento.
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ARTIGO 20.º

São conferidos ao conselho de administração para que assegure
eficazmente a gestão dos negócios sociais, os mais amplos poderes,
cabendo-lhe nomeadamente, para além de outros que a assembleia
geral, por simples deliberação, entenda atribuir-lhe e dos que a lei lhe
confere.

a) Efectuar todas as operações relativas ao objecto social;
b) Representar a sociedade em juízo e fora dele, activa e passiva-

mente, confessar, desistir, transigir e comprometer-se com árbitros;
c) Adquirir, alienar ou, por qualquer forma onerar quaisquer bens

direitos, móveis ou imóveis, incluindo participações em sociedades;
d) Manter, instalar, encerrar ou transferir estabelecimentos, dá-los

ou tomá-los de arrendamento, bem como tomá-los de trespasse ou
trespassa-los;

e) Adquirir, alienar ou onerar por qualquer forma acções e obriga-
ções próprias;

f) Negociar com quaisquer instituições de crédito todas e quaisquer
operações de financiamento, nos termos, condições e forma de repu-
tar convenientes;

g) Constituir mandatários para a prática de determinados actos ou
categoria de actos, definindo a extensão dos respectivos mandatos.

ARTIGO 21.º

1 — A sociedade obriga-se:
a) Pela assinatura conjunta do presidente e do vice-presidente;
b) Pela assinatura de um ou mais mandatários, conjuntamente ou

não com um Administrador, nos termos definidos nos respectivos
mandatos.

2 — Para actos e documentos de mero expediente bastará a assi-
natura do presidente ou do vice-presidente ou de um ou dois procura-
dores, no âmbito dos respectivos mandatos.

Certifico ainda que foram designados os seguintes membros do
conselho de administração, até ao final do mandato em curso:

Presidente — Pedro Manuel das Neves Barbosa Rodrigues, casado;
vice-presidente — Maria Beatriz Gomes da Silva, solteira, maior;
vogal — Márcia Alexandra das Neves Barbosa Rodrigues, solteira,
maior.

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada foi de-
positado na pasta respectiva.

23 de Agosto de 2004. — A Segunda-Ajudante, Maria José Moura.
2006915010

MAIA

ANDRAJOS — ATELIER DE COSTURA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Maia. Matrícula n.º 9212;
identificação de pessoa colectiva n.º 504068210.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta todos os docu-
mentos referentes à prestação de contas da sociedade em epígrafe
respeitante ao ano de 2003.

Conferida, está conforme o original.

16 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Gracinda Maria
Geraldes S. Monteiro. 2008485781

INJECTMAIA — REPARAÇÃO DE TURBOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Maia. Matrícula n.º 12 848.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta todos os docu-
mentos referentes à prestação de contas da sociedade em epígrafe
respeitante ao ano de 2003.

Conferida, está conforme o original.

16 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Gracinda Maria
Geraldes S. Monteiro. 2010177657

CLÍNICA DENTÁRIA DR. VÍTOR SEABRA E DR.ª MARIA
ANGELINA SEABRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Maia. Matrícula n.º 40 165.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta todos os docu-
mentos referentes à prestação de contas da sociedade em epígrafe
respeitante ao ano de 2003.

Conferida, está conforme o original.

16 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Gracinda Maria
Geraldes S. Monteiro. 2004434678

JOSÉ FILIPE & FILHO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Maia. Matrícula n.º 43 435;
identificação de pessoa colectiva n.º 501782338.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta todos os docu-
mentos referentes à prestação de contas da sociedade em epígrafe
respeitante ao ano de 2003.

Conferida, está conforme o original.

16 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Gracinda Maria
Geraldes S. Monteiro. 2010177665

G. HOFLE, S. A.

Conservatória do Registo Comercial da Maia. Matrícula n.º 3679;
identificação de pessoa colectiva n.º 500122854.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta todos os docu-
mentos referentes à prestação de contas da sociedade em epígrafe
respeitante ao ano de 2003.

Conferida, está conforme o original.

16 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Gracinda Maria
Geraldes S. Monteiro. 2010177673

PROPET — COMÉRCIO DE ANIMAIS E PLANTAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Maia. Matrícula n.º 5277;
identificação de pessoa colectiva n.º 503330329.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta todos os docu-
mentos referentes à prestação de contas da sociedade em epígrafe
respeitante ao ano de 2003.

Conferida, está conforme o original.

16 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Gracinda Maria
Geraldes S. Monteiro. 2010177649

ALBERTO FERREIRA & OLIVEIRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Maia. Matrícula n.º 57 311;
identificação de pessoa colectiva n.º 506493229.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta todos os docu-
mentos referentes à prestação de contas da sociedade em epígrafe
respeitante ao ano de 2003.

Conferida, está conforme o original.

16 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Gracinda Maria
Geraldes S. Monteiro. 2010162498

NOVAZE — SISTEMAS E EQUIPAMENTOS
PARA EMBALAGEM, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Maia. Matrícula n.º 51 352;
identificação de pessoa colectiva n.º 503241059.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta todos os docu-
mentos referentes à prestação de contas da sociedade em epígrafe
respeitante ao ano de 2003.

Conferida, está conforme o original.

16 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Gracinda Maria
Geraldes S. Monteiro. 2010162501
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AMPCO METAL PORTUGAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Maia. Matrícula n.º 47 252;
identificação de pessoa colectiva n.º 502404787.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta todos os docu-
mentos referentes à prestação de contas da sociedade em epígrafe
respeitante ao ano de 2003.

Conferida, está conforme o original.

16 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Gracinda Maria
Geraldes S. Monteiro. 2010162510

RANGEL INVEST — INVESTIMENTOS
LOGÍSTICOS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial da Maia. Matrícula n.º 55 741;
identificação de pessoa colectiva n.º 501101365.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta todos os docu-
mentos referentes à prestação de contas da sociedade em epígrafe
respeitante ao ano de 2003.

Conferida, está conforme o original.

16 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Gracinda Maria
Geraldes S. Monteiro. 2010162536

DEPOLING, ACABAMENTOS METALÚRGICOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Maia. Matrícula n.º 56 959;
identificação de pessoa colectiva n.º 505988879.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta todos os docu-
mentos referentes à prestação de contas da sociedade em epígrafe
respeitante ao ano de 2003.

Conferida, está conforme o original.

16 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Gracinda Maria
Geraldes S. Monteiro. 2010162544

GODINHO & RIBEIRO — CONSTRUÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Maia. Matrícula n.º 7154;
identificação de pessoa colectiva n.º 503680125.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta todos os docu-
mentos referentes à prestação de contas da sociedade em epígrafe
respeitante ao ano de 2003.

Conferida, está conforme o original.

16 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Gracinda Maria
Geraldes S. Monteiro. 2010162552

PEDISANA — COMPONENTES DE CALÇADO, S. A.

Conservatória do Registo Comercial da Maia. Matrícula n.º 42 257/
860609; identificação de pessoa colectiva n.º 501680543.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta todos os docu-
mentos referentes à prestação de contas da sociedade em epígrafe
respeitante ao ano de 2003.

Conferida, está conforme o original.

16 de Abril de 2005. — A Escriturária Superior, Maria Isménia
Soares Leite. 2004434597

DIGINOR — SOLUCÕES DOCUMENTAIS,
UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Maia. Matrícula n.º 12 888/
20000411; identificação de pessoa colectiva n.º 504975862.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta todos os docu-
mentos referentes à prestação de contas da sociedade em epígrafe
respeitante ao ano de 2003.

Conferida, está conforme.

16 de Abril de 2005. — A Escriturária Superior, Maria Isménia
Soares Leite. 2008558100

SINGULAR — INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS,
SOCIEDADE UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Maia. Matrícula n.º 57 155;
identificação de pessoa colectiva n.º 503221724.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta todos os docu-
mentos referentes à prestação de contas da sociedade em epígrafe
respeitante ao ano de 2003.

Conferida, está conforme o original.

16 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Gracinda Maria
Geraldes S. Monteiro. 2010177681

ARMÉNIO FERREIRA CAMPOS & IRMÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Maia. Matrícula n.º 5040;
identificação de pessoa colectiva n.º 503279480.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta todos os docu-
mentos referentes à prestação de contas da sociedade em epígrafe
respeitante ao ano de 2003.

Conferida, está conforme o original.

16 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Gracinda Maria
Geraldes S. Monteiro. 2010177690

MADUREIRA & FILHAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Maia. Matrícula n.º 40 308;
identificação de pessoa colectiva n.º 501569561.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta todos os docu-
mentos referentes à prestação de contas da sociedade em epígrafe
respeitante ao ano de 2003.

Conferida, está conforme o original.

16 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Gracinda Maria
Geraldes S. Monteiro. 2010177703

S. P. T. H20 — TÉCNICAS DE TRATAMENTO
DE ÁGUAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Maia. Matrícula n.º 57 088;
identificação de pessoa colectiva n.º 506326330.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta todos os docu-
mentos referentes à prestação de contas da sociedade em epígrafe
respeitante ao ano de 2003.

Conferida, está conforme o original.

16 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Gracinda Maria
Geraldes S. Monteiro. 2008770940

ATREVE-TE — COMÉRCIO VESTUÁRIO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Maia. Matrícula n.º 57 349;
identificação de pessoa colectiva n.º 506509397.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta todos os docu-
mentos referentes à prestação de contas da sociedade em epígrafe
respeitante ao ano de 2003.

Conferida, está conforme o original.

16 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Gracinda Maria
Geraldes S. Monteiro. 2008487563
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NEFAB-RA, PRODUTOS DE EMBALAGEM, S. A.

Conservatória do Registo Comercial da Maia. Matrícula n.º 57 527;
identificação de pessoa colectiva n.º 506619524.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta todos os docu-
mentos referentes à prestação de contas da sociedade em epígrafe
respeitante ao ano de 2003.

Conferida, está conforme o original.

16 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Gracinda Maria
Geraldes S. Monteiro. 2010177827

LA JOÃO — CONFEITARIA SNACK-BAR, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Maia. Matrícula n.º 4993;
identificação de pessoa colectiva n.º 503277681.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta todos os docu-
mentos referentes à prestação de contas da sociedade em epígrafe
respeitante ao ano de 2003.

Conferida, está conforme o original.

16 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Gracinda Maria
Geraldes S. Monteiro. 2010177835

NAISURFAS — PROCESSOS QUÍMICOS
E AMBIENTAIS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial da Maia. Matrícula n.º 18 675;
identificação de pessoa colectiva n.º 500293287.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta todos os docu-
mentos referentes à prestação de contas da sociedade em epígrafe
respeitante ao ano de 2003.

Conferida, está conforme o original.

16 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Gracinda Maria
Geraldes S. Monteiro. 2010162463

MICROPROCESSADOR — SISTEMAS DIGITAIS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial da Maia. Matrícula n.º 56 395;
identificação de pessoa colectiva n.º 500942587.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta todos os docu-
mentos referentes à prestação de contas da sociedade em epígrafe
respeitante ao ano de 2003.

Conferida, está conforme o original.

16 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Gracinda Maria
Geraldes S. Monteiro. 2010162471

INOVATER — TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Maia. Matrícula n.º 56 780/
20020515; identificação de pessoa colectiva n.º 506056902.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta todos os docu-
mentos referentes à prestação de contas da sociedade em epígrafe
respeitante ao ano de 2003.

Conferida, está conforme o original.

16 de Abril de 2005. — O Escriturário Superior, (Assinatura
ilegível.) 2008558096

NATCAL — PRODUTOS QUÍMICOS E MÁQUINAS
TÊXTEIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Maia. Matrícula n.º 45 901/
881216; identificação de pessoa colectiva n.º 502078847.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta todos os docu-
mentos referentes à prestação de contas da sociedade em epígrafe
respeitante ao ano de 2003.

Conferida, está conforme o original.

16 de Abril de 2005. — O Escriturário Superior, (Assinatura
ilegível.) 2010159110

IGCAR PORTUGUESA — INDÚSTRIA DE PRODUTOS
QUÍMICOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Maia. Matrícula n.º 49 603/
920121; identificação de pessoa colectiva n.º 502649976.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta todos os docu-
mentos referentes à prestação de contas da sociedade em epígrafe
respeitante ao ano de 2003.

Conferida, está conforme.

19 de Abril de 2005. — O Escriturário Superior, (Assinatura
ilegível.) 2010159136

ABSORSOR INDÚSTRIA — ACÚSTICA, VIBRAÇÃO
E AMBIENTE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Maia. Matrícula n.º 57 820/
20040107; identificação de pessoa colectiva n.º 503580538.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta todos os docu-
mentos referentes à prestação de contas da sociedade em epígrafe
respeitante ao ano de 2003.

Conferida, está conforme.

19 de Abril de 2005. — O Escriturário Superior, (Assinatura
ilegível.) 2010159160

MANUEL ALFREDO BARBOSA — UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Maia. Matrícula n.º 56 931/
20020809; identificação de pessoa colectiva n.º 506136825.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta todos os docu-
mentos referentes à prestação de contas da sociedade em epígrafe
respeitante ao ano de 2003.

Conferida, está conforme.

16 de Abril de 2005. — O Ajudante, (Assinatura ilegível.),
2010159713

FIREPRIN — EQUIPAMENTOS DE PROTECÇÃO CONTRA
INCÊNDIOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Maia. Matrícula n.º 57 032/
20021009; identificação de pessoa colectiva n.º 506265617.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta todos os docu-
mentos referentes à prestação de contas da sociedade em epígrafe
respeitante ao ano de 2003.

Conferida, está conforme.

16 de Abril de 2005. — A Ajudante, Maria do Céu Silva Martins.
2010177797

GAIASHOPPING I — CENTRO COMERCIAL, S. A.
(ao tempo TELEPORTO — EMPREENDIMENTOS

IMOBILIÁRIOS, S. A.)

Conservatória do Registo Comercial da Maia. Matrícula n.º 42 746/
860919; identificação de pessoa colectiva n.º 501713751.
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Certifico que foram depositados na respectiva pasta todos os docu-
mentos referentes à prestação de contas da sociedade em epígrafe
respeitante ao ano de 2003.

Conferida, está conforme.

16 de Abril de 2005. — O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
2010159462

SERFINS — ASSISTÊNCIA TÉCNICA INDUSTRIAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Maia. Matrícula n.º 04335/
940329; identificação de pessoa colectiva n.º 503186988.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta todos os docu-
mentos referentes à prestação de contas da sociedade em epígrafe
respeitante ao ano de 2003.

Conferida, está conforme.

16 de Abril de 2005. — O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
2010159489

SÓGUIA — SOCIEDADE IMOBILIÁRIA, S. A.

Conservatória do Registo Comercial da Maia. Matrícula n.º 12 947/
20000426; identificação de pessoa colectiva n.º 504720813.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta todos os docu-
mentos referentes à prestação de contas da sociedade em epígrafe
respeitante ao ano de 2003.

Conferida, está conforme.

16 de Abril de 2005. — O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
2010159497

PAREDES

SOPOTIN — SOCIEDADE PORTUGUESA DE COMÉRCIO
DE TINTAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paredes. Matrícula n.º 03071/
19980406; identificação de pessoa colectiva n.º 504116118;
averbamentos n.os 1 e 2 à inscrição n.º 1 e inscrição n.º 4; número
e data das apresentações: of. 5, 6 e 7/20050329.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe foi registada a
cessação de funções, em 7 de Março de 2005, das gerentes Dora Fer-
nanda Caeiro Gonçalves e Paula Maria Ferreira da Silva, por renún-
cia.

Mais certifico que foram ainda alterados os artigos 3.º, 4.º e 7.º do
seu contrato, que passaram a ter as seguintes redacções:

3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de cinco
mil euros, e está dividido em duas quotas iguais do valor nominal de
dois mil e quinhentos euros, pertencendo uma a cada sócio, Rui Ma-
nuel Alves Ferreira e Paula Maria Ferreira da Silva.

1 — A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, conforme
for deliberado em assembleia geral, fica a cargo do sócio Rui Manuel
Alves Ferreira, desde já nomeado gerente.

2 — Para a sociedade ficar validamente obrigada em todos os seus
actos e contratos, é suficiente a assinatura de um gerente.

7.º

Os sócios ficam autorizados a fazer prestações suplementares de
capital até ao montante global de dez mil euros.

Foi depositado na pasta respectiva o texto completo do contrato
alterado, na sua redacção actualizada.

Está conforme.

6 de Abril de 2005. — A Primeira-Ajudante, Maria Filomena
Ribeiro da Costa Nunes. 2007770040

HÍFEN — COMÉRCIO E ALUGUER DE MATERIAIS
DE ESCRITÓRIO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paredes. Matrícula n.º 02877/
20020729; identificação de pessoa colectiva n.º 506247392;
averbamentos n.os 1 e 2 à inscrição n.º 1; números e data das apre-
sentações: of. 02 e of. 04/20050329.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe foi registada a
cessação de funções, em 17 de Março de 2005, dos gerentes Sisandra
Brandão Pinto da Silva Ribeiro e Paulo Jorge Moreira dos Santos, por
renúncia.

Está conforme.

5 de Abril de 2005. — A Primeira-Ajudante, Maria Filomena
Ribeiro da Costa Nunes. 2007770016

CADURI — SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paredes. Matrícula n.º 00983/
19901204; identificação de pessoa colectiva n.º 502459166;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 1; número e data da apresenta-
ção: 02/20050328.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe foi registada a
cessação de funções, em 23 de Março de 2005, do gerente José Ma-
nuel Moreira Duarte, por renúncia.

Está conforme.

5 de Abril de 2005. — A Primeira-Ajudante, Maria Filomena
Ribeiro da Costa Nunes. 2007773929

RIBEIRO & SANTOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paredes. Matrícula n.º 01477/
19950925; identificação de pessoa colectiva n.º 503493619; ins-
crição n.º 4; número e data da apresentação: 01/20050328.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe foi registada a
dissolução e liquidação, cujas contas foram aprovadas em 31 de De-
zembro de 2004.

Está conforme.

30 de Março de 2005. — A Ajudante Principal, Arminda Nogueira
Ribeiro Freire de Sousa. 2007773902

PRISMA 3 — PROJECTOS E INVESTIMENTOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paredes. Matrícula n.º 00942/
19900430; identificação de pessoa colectiva n.º 502351560;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 1; número e data da apresenta-
ção: 03/20050328.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe foi registada a
cessação de funções, em 23 de Março de 2005, do gerente José Ma-
nuel Moreira Duarte, por renúncia.

Está conforme.

5 de Abril de 2005. — A Primeira-Ajudante, Maria Filomena
Ribeiro da Costa Nunes. 2007773910

ANTÓNIO DE SOUSA BARBOSA & FILHOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Paredes. Matrícula n.º 00318/
19770316; identificação de pessoa colectiva n.º 500632626; ins-
crição n.º 3; número e data da apresentação: 05/20050324.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe foi designado
gerente, em 5 de Janeiro de 2005, Fernando Dias Carneiro Barbosa.

Está conforme.

5 de Abril de 2005. — A Ajudante Principal, Arminda Nogueira
Ribeiro Freire de Sousa. 2007773899
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ACESSINT — ACESSÓRIOS PARA A INDÚSTRIA
TÊXTIL, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Paredes. Matrícula n.º 02978/
20030127; identificação de pessoa colectiva n.º 506377342; ins-
crição n.º 2; número e data da apresentação: 01/20050324.

Certifico que em relação à: sociedade em epígrafe foi aumentado o
seu capital em mais € 75 000, subscrito em dinheiro, sendo € 40 950
pela sócia RTL HG — Produtos Hospitalares e Geriátricos, L.da,
€ 33 750 pela sócia Maria da Luz Carneiro da Silva, ambas por trans-
ferência de prestações suplementares, e € 100 por cada um dos no-
vos sócios Agostinho Manuel Carneiro da Silva, Miguel Augusto Pe-
reira da Silva e mulher, Maria da Glória da Silva Carneiro. Foi, ainda,
a sociedade ACESSINT — Acessórios para a Indústria Têxtil, L.da,
transformada na em epígrafe tendo, em consequência, sido alterado
todo o pacto, que ficou com a seguinte redacção:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma ACESSINT — Acessórios para a In-
dústria Têxtil, S. A.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objectou comercialização de acessórios para a
indústria têxtil.

ARTIGO 3.º

A sociedade prosseguirá a sua actividade no rigoroso cumprimento
da legislação especial que lhe é aplicável.

ARTIGO 4.º

1 — A sociedade durará por tempo indeterminado e tem a sua sede
na Rua de Moreiró, 65, da freguesia de Gandra, concelho de Paredes.

2 — Por simples deliberação do conselho de administração poderá
a sociedade transferir a sua sede social para qualquer outro local den-
tro do mesmo concelho ou limítrofe, bem como criar sucursais agên-
cias ou qualquer outra forma de representação permanente, no terri-
tório nacional ou estrangeiro.

CAPÍTULO II

Capital, acções e obrigações da sociedade

ARTIGO 5.º

O capital social é de cem mil euros, representado por cem mil
acções no valor nominal de um euro cada e encontra-se integralmen-
te subscrito e realizado.

ARTIGO 6.º

1 — As acções serão nominativas ou ao portador recíproca e li-
vremente convertíveis pelo accionista, que suportará as despesas de
conversão e serão representadas por títulos de uma, cinco, dez, cin-
quenta, cem, quinhentas, mil ou múltiplos de mil acções.

2 — As acções podem revestir ou ser convertidas na forma escri-
turai, em obediência à legislação aplicável e mediante prévia delibera-
ção da assembleia geral.

3 — Os títulos serão subscritos por dois administradores podendo
as respectivas assinaturas ser de chancela por eles autorizada, ou por
mandatários especialmente designados para o efeito pela sociedade.

4 — A sociedade pode proceder à emissão de títulos provisórios.

ARTIGO 7.º

A sociedade poderá, nos termos da lei, mediante deliberação do
conselho de administração e prévio parecer do fiscal único, adquirir e
alienar acções próprias, bem como realizar sobre elas quaisquer ope-
rações em direito permitidas.

ARTIGO 8.º

Nos aumentos de capital social por entradas em dinheiro os acci-
onistas terão preferência na subscrição das novas acções na propor-
ção das acções que possuírem. Não querendo algum accionista usar
desse direito, este deferir-se-á aos restantes titulares das acções, na
proporção referida.

ARTIGO 9.º

1 — Nos termos legais e mediante deliberação da assembleia geral,
tomada por maioria qualificada, a sociedade poderá proceder à amor-
tização de acções sem redução de capital. A deliberação de amortiza-

ção que consubstancie redução de capital só pode ter lugar verificados
que sejam os seguintes factos:

a) Por acordo com o accionista titula;
b) Caso as acções tenham sido objecto de penhora, arresto, ou

qualquer forma de apreensão judicial;
c) Caso o accionista envolvido tenha sido declarado em estado de

insolvência ou de falência;
d) Caso as acções tenham sido alienadas sem observância das re-

gras que regem a transmissão de acções da sociedade.
2 — Compete à assembleia geral que deliberar a amortização fixar

as condições necessárias para que a operação se concretize, nomeada-
mente a contrapartida a pagar pela sociedade e o respectivo prazo de
pagamento.

ARTIGO 10.º

A sociedade poderá emitir qualquer tipo de obrigações, nos termos
da lei e nas condições que para o efeito vierem a ser estabelecidas
pela assembleia geral e pelo conselho de administração.

CAPÍTULO III

Órgãos sociais

ARTIGO 11.º

A sociedade tem por órgãos a assembleia geral, o conselho de ad-
ministração e o fiscal único.

CAPÍTULO IV

Assembleia geral

ARTIGO 12.º

Os accionistas deliberam em assembleias gerais regularmente cons-
tituídas e reunidas ou nos termos do artigo 54.º do Código das Socie-
dades Comerciais.

ARTIGO 13.º

1 — A assembleia geral é constituída somente por accionistas com
direito a voto, possuidores de acções, ou títulos de subscrição que as
substituam, e que até 10 dias antes da realização das assembleia as
tenham averbado em seu nome nos registos da sociedade.

2 — A cada cem acções corresponde um voto.
3 — Os accionistas poderão fazer-se representar na assembleia geral

pelo respectivo cônjuge, descendente ou ascendente, membro da ad-
ministração ou accionista, mediante carta dirigida ao presidente da
mesa que dê entrada na sede social até ao dia designado para a reunião
da assembleia, competindo àquele confirmar a autenticidade da assi-
natura do accionista que pretende ser representado.

4 — Os incapazes e as pessoas colectivas serão representadas pela
pessoa a quem legalmente couber a sua representação.

5 — Os accionistas só poderão comparecer na assembleia geral se
comunicarem, por escrito, essa intenção ao presidente da mesa até
três dias antes da realização da assembleia.

ARTIGO 14.º

1 — A mesa da assembleia geral é composta por um presidente e
um ou dois secretários eleitos pela assembleia geral pelo período de
quatro anos, os quais podem ser accionistas ou não e podem ser ree-
leitos.

2 — Não obstante eleitos por prazo certo, os membros da mesa da
assembleia geral mantêr-se em funções até ao limite de cento e oi-
tenta dias após o termo do prazo, conforme o que primeiro vier a
ocorrer.

ARTIGO 15.º

A assembleia geral reunirá:
1 — Em sessão ordinária no primeiro trimestre de cada ano e será

convocada com a antecedência mínima de trinta dias.
2 — Em sessão extraordinária sempre que o conselho de adminis-

tração ou fiscal único o julguem conveniente ou quando requerido por
accionistas que representem, pelo menos, o mínimo de capital social
imposto por lei para este efeito.

3 — A assembleia geral poderá funcionar em primeira convocação
quando esteja presentes ou representados accionistas cujas acções
correspondam pelo menos

metade do capital social.
4 — As assembleias gerais poderão ter lugar e deliberar por quais-

quer das formas admitidas e reguladas no Código das Sociedades Co-
merciais.
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ARTIGO 16.º

1 — A remuneração dos membros dos cargos sociais será fixada
pela assembleia geral, podendo assumir a forma de ordenado fixo,
percentagem nos lucros ou outros benefícios, em conjunto ou apenas
em algumas dessas modalidades.

2 — A assembleia geral poderá nomear uma comissão de venci-
mentos constituída por três membros para cumprimento do disposto
no número anterior.

CAPÍTULO V

Conselho de administração

ARTIGO 17.º

1 — A administração incumbe a um conselho de administração
composto por três, cinco ou sete membros eleitos pela assembleia
geral e reunirá, pelo menos, com periodicidade trimestral.

2 — O conselho de administração escolhe o seu presidente se este
não tiver sido designado pela assembleia geral quando da sua eleição.

3 — Os administradores podem ou não ser accionistas e serão elei-
tos por períodos de quatro anos, podendo ser reeleitos.

4 — O presidente do conselho terá voto de qualidade nas delibera-
ções do conselho.

5 — A responsabilidade de cada um dos administradores é isenta de
caução.

6 — A assembleia poderá designar um administrador delegado, de-
finindo os limites da delegação e sem prejuízo de igual faculdade caber
ao próprio conselho de administração nos termos da lei.

7 — O conselho de administração poderá nomear procuradores para
a sociedade nos termos gerais de direito.

8 — O conselho de administração poderá nomear um secretário da
sociedade e um suplente nos termos e para o exercício das funções
previstas nos artigos 446.º-A e seguintes do Código das Sociedades
Comerciais.

ARTIGO 18.º

1 — Ao conselho de administração compete representar e gerir a
sociedade nos mais amplos termos em direito permitidos.

2 — É porém, vedado aos membros da administração vincular a
sociedade em actos estranhos ao interesse da mesma.

ARTIGO 19.º

A sociedade obriga-se:
1 — Com a assinatura do presidente do conselho de administração.
2 — Com a assinatura de dois administradores, com a assinatura de

um administrador e do administrador delegado, com a assinatura de
um administrador e de um procurador, bem como com a assinatura de
um administrador ou procurador com poderes especiais delegados para
o acto.

ARTIGO 20.º

As remunerações dos membros do conselho de administração serão
fixadas por deliberação pela assembleia geral.

CAPÍTULO VI

Fiscalização da sociedade

ARTIGO 21.º

A fiscalização da sociedade compete a um fiscal único, que terá
sempre um suplente, ambos devendo ser revisores oficiais de contas
ou sociedade de revisores oficiais de contas.

CAPÍTULO VII

Disposições diversas

ARTIGO 22.º

Os lucros sociais, sem prejuízo da parte destinada a constituir as
reservas obrigatórias, terão o destino que livremente a assembleia geral
lhes quiser dar, sem qualquer restrição que não seja decorrente de li-
mitação legal imperativa.

ARTIGO 23.º

O conselho de administração autorizado pelo fiscal único poderá
efectuar adiantamentos sobre lucros no decurso de um exercício, nos
termos previstos na lei.

ARTIGO 24.º

1 — Mediante prévia deliberação da assembleia geral podem ser
feitas pelos accionistas prestações acessórias em dinheiro, para além
das entradas de capital social;

2 — Estas prestações obedecerão ao regime das prestações suple-
mentares previsto no Código das Sociedades Comerciais para as socie-
dades por quotas.

3 — Estas prestações terão como limite máximo o décuplo das
entradas para capital social.

ARTIGO 25.º

A sociedade dissolve-se nos casos previstos na lei ou por delibera-
ção da assembleia geral tomada por votos correspondentes a setenta
e cinco por cento do capital social, casos em que, e salvo deliberação
em contrário, os administradores em exercício, contra os quais não
esteja em curso ou tenha sido deliberada a instauração de acção de
responsabilidade, passarão a exercer as funções de liquidatários.

ARTIGO 26.º

Ficam desde já designados para comporem os órgãos sociais da socie-
dade para o próximo quadriénio a partir desta data:

Conselho de administração: presidente — Agostinho Manuel Car-
neiro da Silva, casado, residente na Rua do Alto de Barreiros, 1234,
Fânzeres, Gondomar; vice-presidente — Maria da Luz Carneiro Silva,
casada, residente na Rua Central de Arcos, 1540, São Pedro de Fins;
vogal: Luís Henrique Ferreira Arandas, residente na Rua Nova do
Espinheiro, 454, Sampaio, Ermesinde.

Mesa da assembleia geral: presidente: Jerónimo Manuel Pereira da
Rocha; secretário — Elisabete Maria de Sousa Pereira.

Fiscal único: efectivo — Geraldes & Velez, SROC, pessoa colecti-
va n.º 506942155, com sede no Edifício Península, Praça do Bom
Sucesso, 127-131, 4.º, sala 404, inscrita na Ordem dos Revisores Oficiais
de Contas com o n.º 186, representada por Dr.ª Sónia Bulhões Costa
Matos Lourosa, ROC n.º 1128, contribuinte fiscal n.º 199595119,
residente na Rua do Professor Amadeu Santos, 646, bloco 11, 1.º,
esquerdo, traseiras, Vila Nova de Gaia; suplente: Carla Manuela Serra
Geraldes, ROC n.º 1127; contribuinte fiscal n.º 212230956, residente na
Praceta de Mário de Sá Carneiro, n.º 88, 2.º, direito, Senhora da Hora.

Está conforme.

5 de Abril de 2005. — A Ajudante Principal, Arminda Nogueira
Ribeiro Freire de Sousa. 2007773805

PORTO — 1.A SECÇÃO

EDUARDO ALMEIDA & SILVA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 4301/960614; inscrição n.º 1; número e data da apresentação:
16/960614; pasta n.º 4301.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege
pelo contrato seguinte:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a firma de Eduardo Almeida & Silva, L.da,
com sede na Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 38, 2.º, A, no
Porto.

2 — A sociedade poderá deslocar a sede social, dentro do mesmo
concelho ou para concelho limítrofe, por simples deliberação da ge-
rência.

3 — Poderá a sociedade, mediante deliberação da assembleia geral,
criar e extinguir sucursais ou qualquer outra forma de representação,
em qualquer lugar do território nacional ou estrangeiro.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto a actividade de Editora, Livraria e
Galeria de Arte — Edição e Comercialização.

ARTIGO 3.º

Pode a sociedade mediante deliberação da assembleia geral, adquirir
participações em outras sociedades, mesmo de objecto diferente, bem
como em sociedades reguladas por leis especiais e em agrupamento
complementares de empresas.

ARTIGO 4.º

O capital social, integralmente realizado em numerário, é de qui-
nhentos mil escudos, dividido em quatro quotas: uma de duzentos e
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cinquenta mil escudos, da sócia Ana Maria Dittfeld Zarco Carneiro
Chaves; uma de cinquenta mil escudos, do sócio José Domingos da
Cruz Santos; uma de cem mil escudos, do sócio Eduardo José da Con-
ceição Pinto de Almeida e uma de cem mil escudos, do sócio Vítor
Manuel Barbosa da Silva.

ARTIGO 5.º

Não são exigíveis prestações suplementares de capital, mas qual-
quer dos sócios poderá fazer à caixa social os suprimentos de que ela
carecer, nas condições que forem deliberadas em assembleia geral.

ARTIGO 6.º

1 — A cessão total ou parcial de quotas é livre entre sócios; a fa-
vor de estranhos depende do consentimento da sociedade.

2 — O sócio que pretender ceder a sua quota deverá comunicar a
sua intenção, as cláusulas essenciais do negócio à sociedade e aos outros
sócios, por carta registada com aviso de recepção, devendo estes e
aquela prenunciar-se, também por escrito e com aviso de recepção
no prazo mínimo de 30 dias, sobre se pretendem ou não exercer tal
direito, considerando-se que a ele renunciam no caso de não respon-
derem.

ARTIGO 7.º

1 — A sociedade poderá amortizar quotas ou adquiri-las nos seguin-
tes casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Por interdição, inabilitação, ausência legalmente verificada, fa-

lência ou insolvência do respectivo titular;
c) Quando a quota tenha sido objecto de penhora, arresto ou outra

providência cautelar, esteja incluída em massa falida ou insolvente,
ou por qualquer outro modo sujeita a venda judicial, ou adjudicada a
quem não seja sócio;

d) Se a quota vier a ser cedida, com infracção do disposto no arti-
go sexto;

e) Em caso de infracção do disposto no n.º 3 do artigo 8.º;
f) Por divórcio, separação judicial de pessoas e bens, desde que, em

consequência de qualquer processo judicial ou extrajudicial, ou de li-
quidação de património, a quota seja atribuída, total ou parcialmente
a um terceiro e não sócio e na parte que for adjudicada a este.

2 — A contrapartida da amortização das quotas, nos termos do
número anterior, e sempre que a lei não disponha imperativamente
de forma diversa, será feito pelo valor nominal da quota, desde que
não superior ao que seria determinado nos termos do artigo cento e
cinco, número dois, do Código das Sociedades Comerciais; e o seu
pagamento será efectuado em quatro prestações semestrais, iguais e
sucessivas, vencendo-se a primeira trêas meses após o evento que lhe
deu origem.

ARTIGO 8.º

1 — A gerência da sociedade fica afecta aos sócios Ana Maria
Dittfeld Zarco Carneiro Chaves e José Domingos da Cruz Santos,
constituindo para este um direito especial, que não lhe poderá ser
retirado sem o seu consentimento, salvo ocorrendo justa causa.

2 — Para obrigar a sociedade, em todos os seus actos e contratos,
são necessárias as assinaturas dos dois gerentes, ou a assinatura de um
gerente em conjunto com a de um procurador, no âmbito do respec-
tivo mandato; porém, para os actos de mero expediente basta a assi-
natura de qualquer um dos gerentes.

3 — É proibido aos gerentes obrigar a sociedade em actos ou con-
tratos estranhos aos negócios sociais, tais como fianças, subfianças
ou actos semelhantes, devendo o infractor responder perante a socie-
dade pelos danos causados, além da sanção prevista na alínea e) do
número um do artigo 7.º

ARTIGO 9.º

No exercício dos poderes normais de administração, gerência po-
derá:

a) Comprar, trocar, vender ou emprestar veículos para e da socie-
dade;

b) Comprar, vender, Locar ou onerar bens móveis e imóveis para
a sociedade;

c) Dar e tomar de arrendamento ou trespasse quaisquer locais ou
estabelecimentos comerciais ou industriais para e da sociedade

d) Confessar, desistir ou transigir em juízo;
e) Contrair empréstimos, nomeadamente junto de instituições de

crédito, bem como celebrar contratos de locação financeira.

ARTIGO 10.º

A sociedade poderá nomear mandatários ou procuradores para a
prática de determinados actos ou categorias de actos, dando tais po-
deres através de procuração.

ARTIGO 11.º

As assembleias gerais serão convocadas por carta registada com
aviso de recepção, dirigidas aos sócios, com a antecedência mínima
de quinze dias.

ARTIGO 12.º

Dos resultados apurados em cada exercício será retirada a percen-
tagem legalmente exigida para a constituição ou reintegração da re-
serva legal, podendo a totalidade do remanescente ser afectada a ou-
tros fins de interesse da sociedade que os sócios expressamente
deliberarem na assembleia geral de aprovação de contas.

Está conforme.

13 de Dezembro de 1996. — A Segunda-Ajudante, Maria Telma
Aguiar Vasques Rocrigues. 3000174361

PORTO — 2.A SECÇÃO

VILA ANZOL — IMOBILIÁRIA, S. A.

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 59 133/041202; identificação de pessoa colectiva
n.º 506890198; inscrição n.º 01; número e data da apresentação:
02/041202; pasta n.º 28 175.

Certifica que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o registo de contrato de sociedade, cujos artigos seguem em anexo:

CAPÍTULO I

Firma, sede e objecto social

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma Vila Anzol — Imobiliária, S. A.

ARTIGO 2.º

A sede social é na Avenida do Dr. Antunes Guimarães, 445, na
freguesia de Aldoar, no concelho do Porto.

Por simples deliberação do conselho de administração ou do admi-
nistrador único, poderá a sede ser mudada para qualquer outro local
dentro do mesmo concelho ou limítrofe, bem como poderão ser abertas
sucursais ou quaisquer outras formas de representação permanente, quer
em território nacional quer no estrangeiro e a sociedade poderá par-
ticipar no capital social de outras sociedade ainda que com objecto
social diferente.

ARTIGO 3.º

O objecto, social é a promoção, construção, projectos imobiliári-
os, bem como compra e venda, administração e gestão de imóveis e
revenda dos adquiridos para esse fim.

CAPÍTULO II

Capital social, acções e obrigações

ARTIGO 4.º

O capital social, integralmente realizado, é de duzentos mil euros,
representado por quarenta mil acções com o valor nominal de cinco
euros cada.

ARTIGO 5.º

1 — As acções são nominativas ou ao portador, reciprocamente
convertíveis a todo o tempo.

2 — Haverá títulos de uma, dez, cem, mil e cinco mil acções, sen-
do permitida a sua concentração ou divisão.

3 — Os encargos com a conversão e a concentração ou divisão de
títulos serão sempre suportados pelos accionistas que solicitem tais
operações.

4 — Por simples deliberação da assembleia geral poderão as acções
revestir a forma meramente escritural.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá emitir acções preferenciais sem voto e outras
acções preferenciais, remíveis ou não.
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ARTIGO 7.º

Os accionistas terão direito de preferência na subscrição das acções
representativas dos aumentos de capital por entradas em dinheiro.

ARTIGO 8.º

A sociedade poderá emitir qualquer tipo de dívida legalmente per-
mitido, designadamente obrigações convertíveis em acções e obriga-
ções com direito a subscrever acções.

A deliberação de emissão de obrigações cabe ao conselho de admi-
nistração, salvo tratando-se de obrigações convertíveis em acções e
de obrigações com direito a subscrever acções cuja emissão é da com-
petência exclusiva da assembleia geral.

ARTIGO 9.º

O conselho de administração poderá realizar sobre acções e obriga-
ções próprias todas as operações permitidas por lei, uma vez obtidas
as autorizações para tanto necessárias.

CAPÍTULO III

Órgãos sociais

ARTIGO 10.º

São órgãos sociais a assembleia geral, o conselho de administração
ou o administrador único e o fiscal único.

SECÇÃO I

Assembleia geral

ARTIGO 11.º

1 — A assembleia geral é constituída por todos os accionistas com
direito de voto.

2 — Os accionistas sem direito de voto e os obrigacionistas não
poderão assistir às reuniões da assembleia geral.

3 — Os accionistas que não possuam o número mínimo de acções
necessário para terem direito de voto poderão agrupar-se por forma
a perfaze-lo, devendo designar por acordo um só de entre eles para os
representar na assembleia geral.

4 — Os accionistas com direito de voto poderão fazer-se repre-
sentar por outro accionista ou por qualquer pessoa que lei imperativa
declare hábil para esse efeito; as sociedades serão representadas por
quem para o efeito designarem.

ARTIGO 12.º

1 — Tem direito de voto o accionista titular de, pelo menos, cem
acções ordinárias averbadas em seu nome, sendo nominativas, ou, sendo
ao portador, registadas em seu nome ou em seu nome depositadas na
sede social ou em qualquer instituição de crédito até cinco dias da data
designada para a reunião da assembleia geral, comprovando perante a
sociedade tal depósito até dois dias úteis antes da data da reunião.

2 — A cada cem acções corresponde um voto.

SECÇÃO II

Conselho de administração ou administrador único

ARTIGO 13.º

1 — O conselho de administração é composto por um presidente
dois vogais, eleitos pela assembleia geral.

2 — Salvo se a assembleia geral o dispensar, a responsabilidade de
cada administrador será caucionada na importância de dois mil e qui-
nhentos euros.

ARTIGO 14.º

1 — Compete ao conselho de administração exercer em geral os
mais amplos poderes de gestão, representando a sociedade perante
terceiros e praticando todos os actos tendentes à realização do objec-
to social.

2 — Em especial, compete ao conselho de administração:
a) Adquirir, promover, alienar ou onerar quaisquer bens imóveis;
b) Adquirir, Locar, alienar ou onerar quaisquer bens móveis;
c) Constituir mandatários da sociedade;
d) Confessar, desistir ou transigir em quaisquer acções, bem como

comprometer-se em árbitros;
e) Exercer as demais competências que lhe são atribuídas pela lei e

por este contrato de sociedade.

ARTIGO 15.º

O conselho de administração poderá delegar no seu presidente ou
em qualquer administrador a gestão corrente da sociedade em particu-
lar a representação da sociedade no órgãos sociais em que tiver assen-
to, e a execução das deliberações do conselho, tudo nos termos e
dentro dos limites que fixar.

ARTIGO 16.º

1 — O conselho de administração reunirá pelo menos trimestral-
mente e sempre que seja convocado pelo respectivo presidente, por
iniciativa própria, ou a solicitação de qualquer administrador ou do
fiscal único.

2 — Qualquer administrador poderá fazer-se representar numa reu-
nião por outro administrador, mediante carta dirigida ao presidente,
mas cada instrumento de mandato não poderá ser utilizado mais de
uma vez.

3 — O conselho de administração só poderá validamente deliberar
desde que esteja presente ou representada a maioria dos seus membros.

4 — As deliberações do conselho de administração serão tomadas
por maioria absoluta de votos dos membros presentes e representa-
dos, tendo o Presidente voto de qualidade.

5 — É permitido o voto por correspondência.

ARTIGO 17.º

Em alternativa ao conselho de administração e enquanto o capital
social não exceder os limites legais para esse efeito previstos, poderá
a sociedade ter um só administrador, eleito pela assembleia geral, a
quem competirá o exercício de todas as funções cometidas àquele
órgão.

ARTIGO 18.º

A sociedade fica vinculada mediante a intervenção:
a) Do administrador único;
b) Do presidente do conselho de administração;
c) De quaisquer dois administradores;
d) De um só administrador nos termos da delegação de poderes que

nele haja sido feita;
e) De um administrador e de um procurador ou de dois procurado-

res, agindo dentro dos limites das respectivas procurações;
f) De um procurador, a quem hajam sido conferidos poderes para a

prática de acto certo ou determinado.

SECÇÃO III

Fiscal único

ARTIGO 19.º

A fiscalização dos negócios sociais é confiada a um fiscal único,
eleito pela assembleia geral e que deverá ser revisor oficial de contas
ou sociedade de revisores oficiais de contas.

O fiscal único terá sempre um suplente, que será igualmente revi-
sor oficial de contas ou sociedade de revisores oficiais de contas.

CAPÍTULO IV

Aplicação de resultados

ARTIGO 20.º

1 — O ano social coincide com o ano civil.
2 — Os lucros líquidos apurados em cada exercício terão a seguinte

aplicação:
a) A percentagem que a lei mande afectar obrigatoriamente reser-

va legal;
b) O montante necessário para pagamento do dividendo prioritá-

rio das acções preferenciais que a sociedade porventura haja emitido;
c) O restante para dividendo a todos os accionistas, salvo se a as-

sembleia geral deliberar, por simples maioria, afectá-lo, no todo ou
em parte, à constituição ou reforço de quaisquer reservas ou destiná-
-lo a outras aplicações específicas do interesse da sociedade.

CAPÍTULO V

Disposições gerais

ARTIGO 21.º

Os titulares dos órgãos sociais são eleitos por períodos de três anos,
sendo sempre permitida a sua reeleição.
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Os eleitos consideram-se empossados logo após a eleição e perma-
necerão no exercício das suas funções até à eleição de quem deva
substituí-los.

ARTIGO 22.º

Transitório

É a seguinte a composição dos órgãos sociais para o triénio 2004-
-2006, ficando o administrador único, não remunerado, desde já dis-
pensado da prestação de caução, nos termos do artigo 396.º, n.º 3, do
Código das Sociedades Comerciais:

Administrador único: Paul Albrecht Hogemann, casado, residente
em Krudenburgerstrasse, 6, 4224 Hunxe, na Alemanha. Fiscal único-
Cruz, Cunha, Campos & Associado, SROC, inscrita na Ordem dos
Revisores Oficiais de Contas com o n.º 106, identificação de pessoa
colectiva n.º 502852046, representada pelo Dr. Sebastião Campos
Cruz, casado, contribuinte fiscal n.º 156319659, Revisor Oficial de
Contas n.º 696, residente na Rua do Dr. Serafim Lima, 245, 1.º, sa-
las 5, 6 e 7, 4785-315 Trofa.

Fiscal Único Suplente: Dr. Carlos Alberto da Silva Cunha, contribuinte
fiscal n.º 156661160, Revisor Oficial de Contas n.º 685, residente na
Rua Eduardo de Almeida, 162, 3.º, salas E e F, 4810-440 Guimarães.
Mesa da assembleia geral: Presidente — Dr. Pedro Rocha Gonçalves;
secretário — Ana Paula Pereira Mendonça Simões Alexandre.

Relatório do Revisor Oficial de Contas nos termos do
artigo 28.º do Código das Sociedades Comerciais

Introdução.
1 — O presente relatório destina-se a dar cumprimento ao arti-

go 28.º do Código das Sociedades Comerciais relativamente à entrega
pelo sócio Paul Albrecht Hogemann (bilhete de identidade n.º
5180149899D emitido por Gemeinde Hunxe em 16 de Fevereiro de
1998, contribuinte fiscal n.º 193524023), casado no regime de sepa-
ração de bens, natural da Alemanha e de nacionalidade alemã, resi-
dente na Avenida de Mouzinho de Albuquerque, 171, Azurara, em Vila
do Conde, de bens no valor de 190 000 euros para realização de 38 000
acções por si subscritas no capital da sociedade Vila Anzol —
Imobiliária, S. A. com sede na Avenida do Dr. Antunes Guimarães, 445,
na freguesia de Aldoar, concelho do Porto, com o valor nominal de
cinco euros cada.

2 — A entrada em espécie consiste na entrega do prédio urbano
denominado Vila Anzol, sito na Avenida Mouzinho de Albuquerque,
na freguesia de Azurara, no concelho de Vila do Conde, inscrito na
respectiva matriz sob o artigo urbano n.º 8, com o valor patrimonial
de 7853,63 euros, e descrito na Conservatória do Registo Predial de
Vila do Conde sob o n.º 12 690, no livro B-34, estando ali registado
a favor do referido sócio pela inscrição n.º 37 477, G-2.

3 — Os bens foram avaliados pela empresa Casa Foz — Sociedade
de Mediação Imobiliária, L.da, por um valor que atinge os 190 000 eu-
ros necessários para a referida realização do capital em espécie, ten-
do como critério de avaliação o valor de mercado, calculado pelo
método comparativo.

Responsabilidades.
4 — A nossa responsabilidade consiste em apreciar de forma inde-

pendente a razoabilidade da avaliação dos bens e a declarar que o valor
encontrado é suficiente para a realização de capital pretendida.

Âmbito.
5 — O nosso trabalho foi efectuado de acordo com as Normas

Técnicas e Directrizes de Revisão/Auditoria da Ordem dos Revisores
Oficiais de Contas, designadamente a Directriz de Revisão/Auditoria
(DRA) 841 — Verificação das Entradas em Espécie para Realização
de Capital das Sociedades, as quais exigem que o mesmo seja planeado
e executado com o objectivo de obter um grau de segurança aceitável
sobre se o valor da entrada atinge ou não o valor nominal das acções
atribuídas ao sócio que efectuou tal entrada. Para tanto, o referido
trabalho incluiu a verificação:

a) Da existência dos bens;
b) Da titularidade dos referidos bens e da existência de eventuais

ónus ou encargos;
c) Da adequação dos critérios usados na avaliação dos mesmos;
d) Do valor atribuído aos bens.
6 — Entendemos que o trabalho efectuado proporciona uma base

aceitável para a emissão da nossa declaração.
Declaração.
7 — Com base no trabalho efectuado, declaramos que o valor en-

contrado atinge o valor nominal das acções atribuídas ao sócio que
efectua tal entrada.

Mais certifico, que é do seguinte teor o relatório do revisor oficial
de contas, ao abrigo do artigo 28.º do CSC.

Está conforme.

25 de Setembro de 2004. — A Primeira-Ajudante, Maria Goretti
Correia Varajão Areal Rothes. 2009288017

VOZ OFF — PUBLICIDADE E COMUNICAÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 53 151; identificação de pessoa colectiva n.º 503853500; ins-
crição n.º 4; número e data da apresentação: 154/020327; pasta
n.º 16 736.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o registo de aumento de capital, redenominação e alteração do con-
trato, cujo artigo segue em anexo:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado já em dinheiro é de cinco
mil euros e é formado por três quotas, duas quotas iguais de valor
nominal de dois mil duzentos e cinquenta euros cada, pertencendo
cada uma a André Alexandre Pedrosa Santiago e Paulo Jorge Simão
Brás respectivamente, e uma de valor nominal de quinhentos euros
pertencente a Isabel Maria Ferraz Lage Meireles.

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme.

7 de Novembro de 2002. — O Segundo-Ajudante, José Francisco
Ponte Chora. 1000171767

PORTO — 3.A SECÇÃO

SEQUENCIAL — FORMAÇÃO E EQUIPAMENTO
INFORMÁTICO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 14 074/20010329; identificação de pessoa colectiva
n.º 505027763; averbamento n.º 1 à inscrição n.º 1 e averbamento
n.º 2 à inscrição n.º 4; números e data das apresentações: 12 a 14/
20040917.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foram efec-
tuados os seguintes registos:

Cessação de funções do gerente — António Joaquim Rodrigues de
Carvalho, em 16 de Setembro de 2004, por renúncia.

Cessação de funções do gerente: António Manuel da Silva Fortuna-
to, em 16 de Setembro de 2004, por renúncia.

Alteração do contrato.
Artigos alterados: corpo do artigo 1.º, artigo 2.º, n.os 1 e 2 do arti-

go 4.º, que passam a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma Sequencial — Formação e Equipamen-
to Informático, L.da, e tem a sua sede na Rua de D. Nuno Álvares
Pereira, 423, hab. 503, freguesia e concelho e Matosinhos.

ARTIGO 2.º

O seu objecto consiste no comércio, representações, consultoria,
assistência técnica, programação e formação de material e equipa-
mento informático e novas tecnologias; administração de condomí-
nios, manutenção de piscinas, jardins, elevadores, prestação de servi-
ços de carpintaria, electricidade, canalização e outras actividades
conexas; comercialização, importação, representação de produtos para
ocnstrução civil, limpeza e higiene, bem como para outros serviços
conexos; instalação e assistência técnica de equipamentos e artigos;
gestão, administração, arrendamento ou aluguer de investimentos
móveis ou imóveis; consultoria para gestão de negócios e promoção
imobiliária.

ARTIGO 4.º

1 — A gerência da sociedade, remunerada ou não conforme for
deliberado em assembleia geral, fica afecta ao sócio Miguel Jorge
Rodrigues de Carvalho, que se mantém como gerente.

2 — Para validamente representar e obrigar a sociedade, em todos
os seus actos e contratos, é suficiente a assinatura de um gerente.

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme.

29 de Setembro de 2004. — A Primeira-Ajudante, Susana Maria
Silva Ribeiro. 2008551172
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PÓVOA DE VARZIM

CARLOS MATIAS SILVA — SISTEMAS CAIXILHARIA,
UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Póvoa de Varzim. Matrícula
n.º 03519/20040923; identificação de pessoa colectiva
n.º P 506670538; inscrição n.º 1; número e data da apresentação:
10/2392004

Certifico que Carlos Manuel Ferreira Matias da Silva constituiu uma
sociedade unipessoal, com a denominação em epígrafe, que se rege
pelos seguintes estatutos:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma Carlos Matias Silva — Sistemas Caixi-
lharia, Unipessoal, L.da, com sede na Rua José Moreira Amorim, 919,
freguesia de Aver-o-Mar, concelho da Póvoa de Varzim.

§ único. Por simples decisão do sócio único, a gerência da socie-
dade poderá transferir a sua sede para outro local do mesmo concelho
ou de concelhos limítrofes.

ARTIGO 2.º

O seu objecto consiste na importação, exportação, representação,
transformação, comercialização e montagem de sistemas de caixilha-
rias; automatismos e materiais de decoração.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de cinco
mil euros, representado por uma só quota de igual valor nominal,
pertencente ao sócio único Carlos Manuel Ferreira Matias da Silva.

ARTIGO 4.º

A sociedade pode adquirir participações em sociedades com objec-
to diferente do seu, em sociedades reguladas por leis especiais ou em
agrupamentos complementares de empresas.

ARTIGO 5.º

l — A gerência, remunerada ou não, conforme for deliberado em
assembleia geral, compete ao sócio Carlos Manuel Ferreira Matias da
Silva, desde já designado gerente e a quem mais vier a ser nomeado
também em assembleia geral.

2 — A Sociedade fica vinculada em todos os seus actos e contrato,
com a intervenção de um gerente.

ARTIGO 6.º

O sócio único, fica desde já autorizado a efectuar negócio jurídicos
com a sociedade que sirvam a prossecução do objecto social.

ARTIGO 7.º

A sociedade poderá exigir do sócio prestações suplementares ao
capital, não podendo, no entanto, as prestações serem superiores, no
seu conjunto, ao décuplo do capital social.

Está conforme.

8 de Outubro de 2004. — A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
2005313653

SANTO TIRSO

AREAL, SILVA & C.A,  L .DA

Conservatória do Registo Comercial de Santo Tirso. Matrícula n.º 137/
561227; identificação de pessoa colectiva n.º 500028311;
averbamentos n.ºs 1, 2 e 3 à inscrição n.º 1 e inscrição n.º 11 e
averbamento n.º 4 à inscrição n.º 1 e inscrição n.o 15; números e
data das apresentações: 11 a 13, 17, 18 e 21/20040729.

Maria de Fátima Nunes Meireles Saraiva, escriturária superior do
Registo Comercial de Santo Tirso, certifica que, em relação à socie-
dade em epígrafe, procedeu-se ao registo de cessação de funções dos
gerentes Ricardo Ferreira Areal, Joaquim Alves da Costa e Silva e
Francisca Carneiro Bessa, em 23 de Janeiro de 1974, por renúncia, e
procedeu-se a um aumento do capital de 270 000$ para 500 000$,
subscrito e realizado em dinheiro pelos sócios Albino Dias de Andra-

de, Paulo Jorge Carneiro de Andrade, Rosa Maria Carneiro de Andra-
de, Maria Amélia Carneiro de Andrade, António José Carneiro de
Andrade, e Luís Lino Carneiro de Andrade, tendo sido designados os
sócios Maria Amélia Carneiro de Andrade e António José Carneiro
de Andrade, por deliberação de 2 de Março de 1984, tendo, em con-
sequência, sido alterados os artigos 1.º, 3.º e 6.º do respectivo con-
trato, os quais ficaram com a seguinte redacção.

ARTIGO 1.º

A sociedade tem a sua sede na Rua 25 de Abril, freguesia de Vila
das Aves, concelho de Santo Tirso.

ARTIGO 3.º

O capital social integralmente realizado em dinheiro é de quinhen-
tos mil escudos e corresponde à soma de seis quotas, sendo uma de
trezentos e setenta e cinco mil escudos, pertencendo ao sócio Albino
Dias de Andrade, e cinco de vinte e cinco mil escudos, pertencendo
uma a cada um dos sócios Paulo Jorge Carneiro de Andrade, Rosa
Maria Carneiro de Andrade, Maria Amélia Carneiro de Andrade,
António José Carneiro de Andrade e Luís Lino Carneiro de Andrade.

ARTIGO 6.º

A gerência da sociedade com dispensa de caução e remunerada ou
não conforme for deliberado em assembleia geral, fica a cargos dos
sócios Maria Amélia Carneiro de Andrade e António José Carneiro
de Andrade, que desde já são nomeados gerentes.

§ único. Para obrigar a sociedade são necessárias as assinaturas da
sócia Maria Amélia Carneiro de Andrade e de qualquer outro sócio.

Certifica ainda que, em relação à sociedade em epígrafe, procedeu-
-se ao registo de cessação de funções do gerente António José Car-
neiro de Andrade, em 17 de Dezembro de 1987, por renúncia, e pro-
cedeu-se ao aumento de capital e redenominação de 500 000$ para
5000,01euros, subscrito e realizado em dinheiro pelos sócios Paulo
Jorge Carneiro de Andrade, Maria Amélia Carneiro de Andrade Bar-
ros, e Luís Lino Carneiro de Andrade, na proporção das suas quotas,
tendo em consequência, sido alterado o artigo 3.º, que ficou com a
seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

§ 1.º O capital social, inteiramente realizado em dinheiro, é de cin-
co mil euros e um cêntimo, correspondente à soma de oito quotas,
pertencendo ao sócio Luís Lino Carneiro de Andrade uma quota de
cento e vinte e quatro euros e setenta cêntimos e outra de oitocentos
e trinta e cinco euros e trinta e quatro cêntimos, à sócia Maria Amélia
Carneiro de Andrade Barros uma quota de cento e vinte e quatro eu-
ros e setenta cêntimos e outra de oitocentos e trinta e cinco euros e
trinta e quatro cêntimos, ao sócio Paulo Jorge Carneiro de Andrade
uma quota de cento e vinte e quatro euros e setenta cêntimos e outra
de oitocentos e trinta e cinco euros e trinta e quatro cêntimos, à
sócia Rosa Maria Carneiro de Andrade Neto uma quota de cento e
vinte e quatro euros e setenta cêntimos, pertencendo ainda duas quo-
tas no valor de cento e vinte e quatro euros e setenta cêntimos e mil
oitocentos e setenta euros e quarenta e nove cêntimos, respectiva-
mente em comum e sem determinação de parte ou direito a Teresa
Moreira Barbosa de Andrade, viúva, residente na Rua da Boavista,
Carvalhosa, Paços de Ferreira; Rosa Maria Carneiro de Andrade Neto,
casada com António Filipe Gonçalves Neto na comunhão de adquiri-
dos, residente no lugar da Boavista, da referida freguesia de Carvalho-
sa; Maria Amélia Carneiro de Andrade Barros casada com Jerónimo
Orlando Coelho de Lemos Barros, na comunhão de adquiridos, resi-
dente na Travessa Sílvia Cardoso, 16, 4.º, esquerdo, Paços de Ferrei-
ra; António José Carneiro de Andrade casado com Maria Agostinha
Carneiro da Costa Andrade, na comunhão de adquiridos, residente no
lugar de São Roque, da referida freguesia de Carvalhosa; Luís Lino
Carneiro de Andrade, casado com Maria Fernanda Maia Carneiro Pinto
de Andrade, na comunhão de adquiridos, residente em Cruz da Serra,
da freguesia de Seroa, do concelho de Paços de Ferreira e Paulo Jorge
Carneiro de Andrade, casado com Susana Ferreira da Costa Andrade,
na comunhão de adquiridos residente na Rua do Dr. Nicolau Carneiro,
60, 1.º, esquerdo, Paços de Ferreira, na qualidade de herdeiros do fa-
lecido sócio Albino Dias de Andrade.

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

29 de Julho de 2004. — A Escriturária Superior, Maria de Fátima
Nunes Meireles Saraiva. 2006207490
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VALONGO

 DOCES SABORES — FABRICO E COMÉRCIO
DE DOÇARIAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Valongo. Matrícula n.º 13 109/
20000529; identificação de pessoa colectiva n.º 504962574; ins-
crição n.º 5; número e data da apresentação: 04/20050314.

Certifico, por referência à sociedade em epígrafe, que foi alterado
parcialmente o contrato da sociedade e, em consequência, o artigo
3.º ficou com a redacção seguinte, tendo sido aditado o artigo 7.º

ARTIGO 3.º

2 — Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares de
capital até ao montante global correspondente a setenta e cinco ve-
zes o capital social, nas condições fixadas pela assembleia geral, se o
desenvolvimento da sociedade assim o exigir.

3 — Os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de que
esta carecer, tendo em vista suprir necessidades de tesouraria corren-
te, remunerados ou não, conforme for deliberado em assembleia ge-
ral.

ARTIGO 7.º

1 — A sociedade poderá amortizar a quota de qualquer sócio, nos
seguintes casos:

a) Quando, por divórcio ou separação de bens) a quota não for
adjudicada no todo ou em parte ao respectivo titular;

b) Quando a quota tenha sido arrestada, penhorada, arrolada, arre-
matada ou por qualquer outro modo se encontra sujeita a procedi-
mento contencioso;

c) Por morte do respectivo titular, sua interdição ou inabilitação;
d) Por acordo com o respectivo titular;
e) Por exclusão do sócio que atentar contra os interesses da socie-

dade, impedir o seu regular funcionamento ou violar gravemente o
pacto social ou deliberação da assembleia geral;

f) Quando se verificar a falência do seu titular;
g) Nos demais casos previstos na lei.
2 — Nas situações previstas nas alíneas d) e e) do número anteri-

or, a contrapartida da amortização e a forma do seu pagamento serão
no primeiro caso, as que resultarem do acordo das partes, no segundo
caso, a do respectivo valor nominal ou a do valor constante do últi-
mo balanço aprovado, se este for inferior àquele, liquidada aquela con-
trapartida em quatro prestações semestrais, iguais e sucessivas sem
juros, vencendo-se a primeira três meses após a realização da respec-
tiva assembleia geral; nos restantes casos, o valor da quota a amorti-
zar será o que resultar do último balanço aprovado, sem qualquer
correcção dos seus elementos activos ou passivos, salvo se outro for
o valor imposto por lei imperativa.

3 — O titular da quota a amortizar não terá direito de voto quanto
à deliberação que tiver por objecto a amortização.

Foi actualizado e depositado o texto completo do contrato.

15 de Março de 2005. — A Conservadora, Maria Agostinha Pedro
Machado Ribeiro. 2002204152

VILA DO CONDE

FANTRIL — INSTALAÇÕES ELÉCTRICAS,
UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila do Conde. Matrícula
n.º 03996/050322; identificação de pessoa colectiva n.º 507293657;
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 2/050322.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege
pelo seguinte contrato social:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma FANTRIL — Instalações Eléctricas,
Unipessoal, L.da, com sede na Travessa dos Moinhos, 67, freguesia de
Macieira da Maia, concelho de Vila do Conde.

§ único. Por simples decisão da gerência, a sociedade poderá trans-
ferir a sua sede para outro local do mesmo concelho ou de concelhos
limítrofes, bem como criar ou encerrar filiais, sucursais ou qualquer
outra forma de representação social.

ARTIGO 2.º

O objecto social consiste em instalações eléctricas, sistemas de
alarme e detecção, aspiração central, de canalização e climatização;
Comércio de todo o tipo de artigos e equipamentos referentes às
actividades acima descritas.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de cinco
mil euros, representado por uma quota de igual valor nominal, per-
tencente ao outorgante.

ARTIGO 4.º

1 — A gerência da sociedade, remunerada ou não, conforme res-
pectiva decisão, será exercida pelo sócio ou por não sócios, ficando
aquele desde já nomeado gerente.

2 — A sociedade obriga-se, em todos os seus actos e contratos, pela
assinatura de um gerente.

ARTIGO 5.º

O sócio único fica desde já autorizado a efectuar negócios jurídicos
com a sociedade, que sirvam a prossecução do objecto social.

ARTIGO 6.º

O sócio fica autorizado a fazer prestações suplementares de capital
até ao montante global de dez vezes o capital social.

ARTIGO 7.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras sociedade
quer o objecto seja igual ou diferente do seu, em sociedades reguladas
por leis especiais e em agrupamentos complementares de empresas.

Está conforme.

7 de Abril de 2005. — A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
2008114716

FIRST DRESS — COMÉRCIO TÊXTIL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila do Conde. Matrícula
n.º 03997/050322; identificação de pessoa colectiva n.º 507109198;
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 3/050322.

Certifico, para efeitos de publicação, que foi constituída a socie-
dade em epígrafe, que se rege pelo seguinte contrato social:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma First Dress — Comércio Têxtil, L.da,
com sede Rua de José Ramos Maia, lugar da Varziela, freguesia de
Árvore, concelho de Vila do Conde.

§ único. A gerência poderá transferir a sede para outro local den-
tro do mesmo concelho ou de concelhos limítrofes, bem como pode-
rá criar sucursais, filiais ou outras formas de representação social em
território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto social consiste no comércio, importação, exportação e
representações, vestuário, calçado, têxteis em geral, acessórios de
moda, artigos em pele.

ARTIGO 3.º

1 — O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
cinquenta mil euros, e está dividido em três quotas, uma do valor
nominal de vinte e cinco mil e quinhentos euros, pertencente ao só-
cio Nuno Zhu, e duas iguais do valor nominal de doze mil duzentos e
cinquenta euros, pertencentes uma a cada um dos restantes sócios.

2 — Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares de
capital até ao montante global correspondente a dez vezes o capital
social.

3 — Depende da deliberação dos sócios a celebração de contratos
de suprimentos.

ARTIGO 4.º

1 — A gerência da sociedade, remunerada ou não conforme for
deliberado em assembleia geral, será exercida por sócios ou não só-
cios, ficando desde já nomeado gerente o sócio Nuno Zhu.

2 — Para validamente representar e obrigar a sociedade, em todos
os seus actos e contratos, é suficiente a assinatura de um gerente.

3 — A remuneração da gerência poderá consistir, total ou parcial-
mente, em participação nos lucros da sociedade.
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ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras sociedades,
quer o objecto seja igual ou diferente do seu, em sociedades reguladas
por leis especiais e em agrupamentos complementares de empresas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a favor de estranhos depende do consentimen-
to da sociedade, gozando esta, em primeiro lugar, e os restantes só-
cios não cedentes, em segundo lugar, do direito de preferência na res-
pectiva aquisição.

ARTIGO 7.º

1 — A sociedade poderá amortizar a quota de qualquer sócio, nos
seguintes casos:

a) Por acordo como respectivo titular.
b) Quando a quota for objecto de penhora, arresto ou adjudicação

em juízo, falência ou cessão gratuita não autorizada;
c) Quando o sócio praticar actos que violem o pacto social ou as

obrigações sociais;
d) No caso de morte de qualquer sócio;
e) Quando em partilha a quota for adjudicada a quem não seja só-

cio;
f) Por interdição ou inabilitação de qualquer sócio;
g) Por exoneração ou exclusão de um sócio;
h) Quando a quota tiver sido cedida a terceiros sem o prévio con-

sentimento da sociedade.
2 — Os sócios podem deliberar que a quota amortizada figure no

balanço e que, posteriormente, sejam criadas uma ou várias quotas,
destinadas a serem alienadas a um ou a alguns dos sócios ou a tercei-
ros.

3 — Salvo acordo em contrário ou disposição legal imperativa, a
contrapartida da amortização será o valor que resultar do último ba-
lanço aprovado.

4 — Se por falecimento de um sócio a respectiva quota não for
amortizada no prazo de noventa dias, a contar da data do falecimen-
to, os herdeiros deverão designar de entre eles um representante co-
mum.

ARTIGO 8.º

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida a per-
centagem para reserva legal, será dado o destino que vier a ser delibe-
rado em assembleia geral.

Está conforme o original.

7 de Abril de 2005. — A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
2008114724

PRO AGENCY — SELECÇÃO E COLOCAÇÃO
DE PROFISSIONAIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila do Conde. Matrícula
n.º 03436/020926; identificação de pessoa colectiva n.º 504215760;
inscrição n.º 4; número e data da apresentação: 7/2692002.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
seguinte acto de registo:

Alteração do contrato: alterados os artigos 1.º (corpo), 2.º, 3.º e 4.º

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma, Pro Agency — Selecção e Colocação
de Profissionais, L.da, e tem a sua sede na Rua das Águas Férreas, 13,
freguesia de Vilar do Pinheiro, concelho de Vila do Conde.

ARTIGO 2.º

O seu objecto consiste em selecção e colocação de pessoal. Com-
pra e venda e revenda de bens móveis e imóveis. Importação, expor-
tação, representações e agência, nomeadamente de artigos para des-
porto. organização de eventos, actividades de restauração, serviço de
refeições prontas, pré-cozinhadas e congeladas, fornecimentos de
refeições ao domicilio (catering), e prestação de serviços nas áreas
acima mencionadas.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro é de cinco
mil euros, dividido em três quotas, uma do valor nominal de três mil
setecentos e cinquenta euros pertencente ao sócio Amadeu Tiago
Moreira da Silva da Cunha Ferreira, uma do valor nominal de mil

euros pertencente à sócia Cunha Ferreira — Administração e Comér-
cio, S.A., e outra do valor nominal de duzentos e cinquenta euros
pertencente à sócia Branca Maria Moreira da Silva Teixeira.

§ único. (Mantém-se.)
ARTIGO 4.º

1 — A gerência da sociedade, remunerada ou não, conforme for
deliberado em assembleia geral, fica afecta ao sócio Amadeu Tiago
Moreira da Silva da Cunha Ferreira, já nomeado gerente.

2 — (Mantém-se.)

O texto completo do contrato, na sua redacção actualizado foi
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

30 de Setembro de 2005. — A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
1000161157

VILA NOVA DE GAIA

MULTITRUST — CONSULTORIA
DE TELECOMUNICAÇÕES E MULTIMÉDIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Gaia. Matrícula
n.º 11 047/20011004; identificação de pessoa colectiva
n.º 505612305; inscrição n.º 3; números e data das apresentações:
10 e 14/20050304.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foram efec-
tuados os seguintes factos:

a) Alteração do contrato de sociedade: alteração dos artigos 1.º,
2.º 3.º e 4.º, passando a ficar com a redacção é a seguinte:

1.º

1 — A sociedade adopta a firma Multitrust — Consultoria de Te-
lecomunicações e Multimédia, L.da

2 — A sua sede social é na Rua de Rei Ramiro, 870, 2.º, S/2.D,
freguesia de Santa Marinha, concelho de Vila Nova de Gaia.

2.º

O objecto social consiste na compra, venda e representação de
aparelhos de telecomunicação e prestação de serviços nessa área,
compra e venda de consumíveis de informática e de tecnologias de
comunicação, consultoria na área das telecomunicações e multimédia
e da distribuição de energia.

3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de vinte e
cinco mil euros, dividido em 3 quotas, sendo uma de onze mil duzen-
tos e cinquenta euros de cada um dos sócios AMENA — Consultoria
de Telecomunicações e Multimédia, L.da, e Pedro Miguel Gomes de
Sousa, e uma de dois mil e quinhentos euros do sócio José Manuel
Lusquinhos Gonçalves Oliveira.

4.º

A gerência social fica afecta ao sócio Pedro Miguel Gomes de Sou-
sa e à não sócia Manuela Maria Ribeiro Gonçalves Lusquinhos, atrás
identificada, que ficam nomeados gerentes.

§ único. Para obrigar a sociedade é necessária a assinatura de dois
gerentes.

b) Aumento do capital:
Montante do aumento: € 20 000;
Modalidade e forma de subscrição: em dinheiro, subscrito na pro-

porção (o sócio Pedro Miguel Gomes de Sousa unificou as quotas por
si tituladas, que reforça);

Capital após o aumento: € 25 000;
c) Designação de gerentes:
Pedro Miguel Gomes de Sousa;
Cargo: Gerente — designado em 14 de Fevereiro de 2005;
Residência/Sede: Rua de Maria Feliciana, 105, 4.º, E, F.1 — São Ma-

mede de Infesta, Matosinhos;
Manuel Maria Ribeiro Gonçalves Lusquinhos;
Cargo: Gerente já designada;
Residência/Sede: Praceta de D. Pedro Mascarenhas, lote D, São

Domingos de Rana, Cascais.

Está conforme.

14 de Março de 2005. — A Segunda-Ajudante, Ana Dias do Vale.
2004079800
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RÓTULO — INDÚSTRIA DE CONSTRUÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Gaia. Matrícula
n.º  2914; identificação de pessoa colectiva n.º 502936207; núme-
ros e data das apresentações: 11 e 12/20050314.

Certifico que foram depositados na respectiva pasta os documen-
tos relativos às prestações de contas dos anos de 2003 e 2004, refe-
rente à sociedade em epígrafe.

22 de Março de 2005. — A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
2002299510

GEHA — GESTÃO DE EMPREENDIMENTOS
HOTELEIROS E AFINS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova de Gaia. Matrícula
n.º 60 356/20021011; inscrição n.º 1; número e data da apresenta-
ção: 20/20021011.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi efectuado
o seguinte contrato de sociedade, cujos artigos são os seguintes:

1.º

A sociedade adopta a firma GEHA — Gestão de Empreendimentos
Hoteleiros e Afins, L.da

2.º

1 — Tem a sua sede na Avenida de Diogo Leite, 308, freguesia de
Santa Marinha, concelho de Vila Nova de Gaia.

2 — Por simples deliberação a gerência poderá deslocar a sede so-
cial para dentro do mesmo concelho, ou para concelhos limítrofes,
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre-
sentação, em território nacional ou no estrangeiro.

3.º

A sociedade tem por objecto gestão e exploração de restaurantes,
bares, snacks e afins.

4.º

1 — O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
cinco mil euros, representado por duas quotas iguais de dois mil e
quinhentos euros, uma de cada sócio.

2 — Por deliberação social poderão ser exigidas aos sócios presta-
ções suplementares até ao montante global de dez mil euros.

5.º

1 — A administração e representação da sociedade, remunerada ou
não compete a um ou mais gerentes a designar em assembleia geral.

2 — Fica desde já designado gerente Manuel Martins de Carvalho,
divorciado, natural da freguesia de Bonfim, concelho do Porto e re-
sidente na Rua dos Salgueiros, 242-B, cidade de Vila Nova de Gaia.

3 — Para obrigar a sociedade em todos os seus actos e contratos e
necessária assinatura de um gerente.

4 — Para além dos poderes normais de gerência, poderão ainda os
gerentes:

a) Comprar, vender, tomar e dar de arrendamento ou trespasse
quaisquer imóveis de e para a sociedade.

b) Adquirir viaturas automóveis, podendo assinar os competentes
contratos de leasing.

6.º

A cessão de quotas é livre entre sócios, carecendo a cessão a estra-
nhos do consentimento da sociedade, ficando conferido a esta em
primeiro lugar e em segundo lugar aos sócios não cedentes, o direito
de preferência na aquisição.

7.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras sociedades,
mesmo com o objecto do seu e em sociedade reguladas por leis espe-
ciais ou em agrupamentos complementares de empresas.

8.º

A sociedade poderá amortizar a quota de qualquer sócio, quando
esta for sujeita a arrolamento, arresto, penhora, quando foi incluída
em massa falida, ou quando, fora dos casos previstos na lei, for cedida
sem consentimento da sociedade.

Está conforme.

21 de Outubro de 2002. — A Primeira-Ajudante, Fernanda Maria
Lopes Miranda de Morais. 1000159093

SANTARÉM
CARTAXO

L. CAPELEIRO — GABINETE DE CONTABILIDADE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Cartaxo. Matrícula n.º 01389/
980703; identificação de pessoa colectiva n.º 504352164;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 1; número e data da apresenta-
ção: 01/20050228.

Certifico que a sociedade em epígrafe mudou a sede social para a
Rua de 5 de Outubro, 23, freguesia e concelho do Cartaxo.

16 de Março de 2005. — O Segundo-Ajudante, Luís Mendes.
2006645510

SOCIEDADE AGRÍCOLA DO CAMARÃO — PRODUÇÃO,
COMÉRCIO E SERVIÇOS AGRÍCOLAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Cartaxo. Matrícula n.º 01814/
990726; identificação de pessoa colectiva n.º 504478540; inscri-
ção n.º 2; número e data da apresentação: 05/20050228.

Certifico que a sociedade em epígrafe alterou o artigo 1.º do con-
trato social, que passou a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a denominação de Sociedade Agrícola do Ca-
marão — Produção, Comércio e Serviços Agrícolas, L.da, e tem a sua
sede na Quinta das Malhadas, freguesia do Vale da Pedra, concelho do
Cartaxo, e durará por tempo indeterminado.

§ único. (Mantém-se inalterado.)
Data da deliberação: 3 de Julho de 2003.

O texto do contrato social com redacção actualizada ficou deposi-
tado na pasta da sociedade.

16 de Março de 2005. — O Segundo-Ajudante, Luís Mendes.
2006645536

CORREEIRIA RIBATEJANA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Cartaxo. Matrícula n.º 01182/
950328; identificação de pessoa colectiva n.º 503384640; inscri-
ção n.º 3; número e data da apresentação: 04/20050228.

Certifico, que a sociedade em epígrafe alterou o artigo 4.º do con-
trato social, que passou a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 4.º

A gerência da sociedade, dispensada de caução, com ou sem remu-
neração, conforme for deliberado em Assembleia geral, fica desde já
a cargo do sócio Tito José Ferreira da Silva, desde já nomeado geren-
te, sendo necessária apenas a sua assinatura para obrigar validamente
a sociedade.

Data da deliberação: 19 de Janeiro de 2005.

O texto do contrato social com redacção actualizada ficou deposi-
tado na pasta da sociedade.

16 de Março de 2005. — O Segundo-Ajudante, Luís Mendes.
2006645528

M. P. — BAR, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Cartaxo. Matrícula n.º 00435/
800609; identificação de pessoa colectiva n.º 500992037; inscri-
ção n.º 5; número e data da apresentação: 01/20050303.

Certifico que a sociedade em epígrafe redenominou e aumentou o
capital social de € 4987,98 para € 5000, sendo o valor do aumento
de € 12,02, realizado em dinheiro, subscrito em partes iguais por ambos
os sócios Eugénio da Silva Dias e Isabel Maria de Almeida Coelho
Dias, para reforço das suas quotas.
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Foi alterado o artigo 3.º do contrato social, que passou a ter a se-
guinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro é de cinco
mil euros, divididos em duas quotas iguais, no valor de dois mil e qui-
nhentos euros cada uma, pertencentes uma a cada um dos sócios
Eugénio da Silva Dias e Isabel Maria de Almeida Coelho Dias.

O texto do contrato social com redacção actualizada ficou deposi-
tado na pasta da sociedade.

21 de Março de 2005. — O Segundo-Ajudante, Luís Mendes.
2006645552

M. M. CABELEIREIRO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Cartaxo. Matrícula n.º  00681/
871202; identificação de pessoa colectiva n.º 501910540; inscri-
ção n.º 5; número e data da apresentação: 02/20050303.

Certifico que a sociedade em epígrafe redenominou e aumentou o
capital social de € 1995,19 para € 5000, sendo o valor do aumento
de € 3 004,81, realizado em dinheiro, subscrito em partes iguais pe-
las sócias Maria de Deus Ferreira Silva Claro e Maria Manuela Tei-
xeira da Costa Cordeiro, para reforço das suas quotas.

Foi alterado o artigo 3.º do contrato social, que passou a ter a se-
guinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de cinco
mil euros, dividido em duas quotas iguais, no valor de dois mil e qui-
nhentos euros cada uma, pertencentes uma a cada uma das sócias Maria
de Deus Ferreira Silva Claro e Maria Manuela Teixeira da Costa Cor-
deiro.

O texto do contrato social com redacção actualizada ficou deposi-
tado na pasta da sociedade.

O texto do contrato social com redacção actualizada ficou deposi-
tado na pasta da sociedade.

21 de Março de 2005. — O Segundo-Ajudante, Luís Mendes.
2001478054

ALCIDES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Cartaxo. Matrícula n.º 00776/
890705; identificação de pessoa colectiva n.º 502189711;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 1 e inscrição n.º 5; números e
data das apresentações: 05 e 06/20050303.

Certifico, que a sociedade em epígrafe redenominou e aumentou o
capital social de € 1995,19 para € 5000, sendo o valor do aumento
de € 2 506,01, realizado em dinheiro, subscrito € 2255,41 pelo só-
cio Alcides Martinho Silvestre e € 250,60 pela sócia Ana Isabel da
Silva Gonçalves Rolho Guerra, para reforço das suas quotas.

Foi alterado o artigo 3.º do contrato social, que passou a ter a se-
guinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de cinco
mil euros, dividido em duas quotas, uma no valor de quatro mil e
quinhentos euros, pertencente ao sócio Alcides Martinho Silvestre e
outra de quinhentos euros pertencente à sócia Ana Isabel da Silva
Gonçalves Rolho Guerra.

Mais certifico que a sociedade mudou a sede social para a Rua de
José Ribeiro da Costa, 91, 1.º, esquerdo, freguesia e concelho do Car-
taxo.

O texto do contrato social com redacção actualizada ficou deposi-
tado na pasta da sociedade.

21 de Março de 2005. — O Segundo-Ajudante, Luís Mendes.
2006645560

COELHO & FRANCO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Cartaxo. Matrícula n.º 00610/
820722; identificação de pessoa colectiva n.º 501363157; inscri-
ção n.º 14; número e data da apresentação: 05/20050405.

Certifico, que a sociedade em epígrafe alterou os artigos 3.º e 4.º
do contrato social, que passam a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social integralmente realizado em dinheiro, é de vinte e
quatro mil novecentos e trinta e nove euros e noventa cêntimos e
corresponde à soma de duas quotas iguais de doze mil quatrocentos e
sessenta e nove euros e noventa e cinco cêntimos, pertencente uma
a cada um dos sócios António Manuel Teixeira Franco e Filipe Fran-
co de Andrade.

ARTIGO 4.º

A gerência social, com ou sem remuneração, conforme for delibe-
rado em assembleia geral, será exercida pelo sócio António Manuel
Teixeira Franco, casado, Rua de Mouzinho de Albuquerque, 55, Car-
taxo, que desde já fica nomeado gerente, sendo necessária e suficiente
a assinatura de um gerente para obrigar a sociedade em todos os seus
actos e contratos.

Data da deliberação: 23 de Março de 2005.

O texto do contrato social com redacção actualizada ficou deposi-
tado na pasta da sociedade.

12 de Abril de 2005. — O Segundo-Ajudante, Luís Mendes.
2006645676

AUTO REPARADORA CARTAXENSE — COMÉRCIO
E REPARAÇÕES DE AUTOMÓVEIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Cartaxo. Matrícula n.º 00893/
910412; identificação de pessoa colectiva n.º 502553219; inscri-
ção n.º 5; número e data da apresentação: 03/20050303.

Certifico que a sociedade em epígrafe redenominou e aumentou o
capital social de € 2244,59 para € 5000, sendo o valor do aumento
de € 2755,41, realizado em dinheiro, subscrito € 1836,94 em partes
iguais pelos sócios António Pessoa Ouro e José Ernesto Pego Valada,
€ 918,47 pelo sócio Manuel Maximiano de Jesus Esteves, para re-
forço das suas quotas.

Foi alterado o artigo 3.º do contrato social, que passou a ter a se-
guinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de cinco
mil euros, dividido em três quotas, sendo duas no valor de mil seis-
centos e sessenta e seis euros e sessenta e sete cêntimos cada uma,
pertencentes uma a cada um dos sócios António Pessoa Ouro e José
Ernesto Pego Valada e outra no valor de mil seiscentos e sessenta e
seis euros e sessenta e seis cêntimos, pertencente ao sócio Manuel
Maximiano de Jesus Esteves.

O texto do contrato social com redacção actualizada ficou deposi-
tado na pasta da sociedade.

21 de Março de 2005. — O Segundo-Ajudante, Luís Mendes.
2001478062

SILVA & JORGE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Cartaxo. Matrícula n.º 00435/
800609; identificação de pessoa colectiva n.º 500992037; inscri-
ção n.º 5; número e data da apresentação: 01/20050303.

Certifico que a sociedade em epígrafe redenominou e aumentou o
capital social de € 4987,98 para € 5000, sendo o valor do aumento
de € 12,02, realizado em dinheiro, subscrito € 9,02 pelo sócio Antó-
nio Gomes Silva e € 3 pela sócia Maria José Amorim Leonardo
Monteiro Jorge Silva, para reforço das suas quotas.

Foi alterado o artigo 3.º do contrato social que passou a ter a se-
guinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro é de cinco
mil euros, divididos em duas quotas, uma no valor de três mil, sete-
centos e cinquenta euros pertencente ao sócio António Gomes Silva
e outra no valor nominal de mil duzentos e cinquenta euros, perten-
cente à sócia Maria José Amorim Leonardo Monteiro Jorge Silva.

O texto do contrato social com redacção actualizada ficou deposi-
tado na pasta da sociedade.

21 de Março de 2005. — O Segundo-Ajudante, Luís Mendes.
2001478038
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FUN FOOTBAL, ACTIVIDADES DESPORTIVAS, SAÚDE
E LAZER, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Cartaxo. Matrícula n.º 01807/
20050128; identificação de pessoa colectiva n.º 507191757;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 1; número e data da apresenta-
ção: 02/20050315.

Certifico que Paulo Jorge Fernandes Saraiva, casado, Rua do Pro-
fessor Álvaro Nascimento, 5, Ereira, Cartaxo, cessou funções de ge-
rência na sociedade em epígrafe, por renúncia em 9 de Março de 2005.

28 de Março de 2005. — O Segundo-Ajudante, Luís Mendes.
2006645544

SETÚBAL
ALMADA

VALENTE, ALMEIDA & SEIXAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almada. Matrícula n.º 07584/
941117; identificação de pessoa colectiva n.º 503329053; inscri-
ções n.os 4 e 5; números e data das apresentações: 09 e 10/09022005.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
seguinte acto de registo:

Nomeação de secretário, por deliberação de 30 de Dezembro de
2004:

Secretário: Arnaldo Guerreiro Gaio, casado, com escritório na Es-
trada de Algazarra, 6-D, Feijó.

Dissolução e encerramento de liquidação.
Data da aprovação das contas: 31 de Dezembro de 2004.

16 de Março de 2005. — Pela Escriturária Superior, (Assinatura
ilegível.) 2008152669

HOLOS — SOLUÇÕES AVANÇADAS EM TECNOLOGIAS
DE INFORMAÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almada. Matrícula n.º 9296/
980707; identificação de pessoa colectiva n.º 503681725;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 7; número e data da apresenta-
ção: 01/20050210.

Certifico que foi registado a deslocação da sede para o Parque das
Ciências e Tecnologia de Almada, Quinta da Torre, Caparica, fregue-
sia de Caparica, concelho de Almada.

8 de Março de 2005. — A Escriturária Superior, Maria Beatriz H.
P. Fortio. 2008153835

TROOP CASA — MEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almada. Matrícula n.º 12 286/
20040216; identificação de pessoa colectiva n.º 506820459; ins-
crição n.º 2; número e data da apresentação: 05/10022005.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
seguinte acto de registo:

Dissolução e encerramento de liquidação.
Data da aprovação das contas: 16 de Novembro de 2004.

16 de Março de 2005. — A Escriturária Superior, Maria Beatriz
Passão Fortio. 2009376021

TRANSADVANCIS — MARKETING RESEARCH
E CONSULTORIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almada. Matrícula n.º 12 710/
20050210; identificação de pessoa colectiva n.º 507102509; ins-
crição n.º 1; número e data da apresentação: 06/20050210.

Certifico que, foi constituída a sociedade acima referida, cujo con-
trato é o seguinte:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma TRANSADVANCIS — Marketing Re-
search e Consultoria L.da

ARTIGO 2.º

1 — A sociedade tem a sua sede na Rua de Salgueiro Maia, 11, fre-
guesia de Cova da Piedade, concelho de Almada.

2 — A gerência poderá deslocar a sede social dentro do mesmo
concelho ou para concelho limítrofe.

3 — E dispensada a deliberação dos sócios para a criação de sucur-
sais, agências, delegações ou outras formas de representação, em ter-
ritório nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 3.º

A sociedade tem como objecto a prestação de serviços de consul-
tora marketing, investigação em marketing, edição e publicação de
relatórios estratégicos.

ARTIGO 4.º

1 — O capital social integralmente realizado em dinheiro é de cin-
co mil euros e corresponde à soma de duas quotas: uma com o valor
nominal de três mil euros pertencente ao sócio Luís Filipe Costa da
Graça Bastos e outra com o valor nominal de dois mil euros perten-
cente à sócia Margarida Alexandra Viegas Napoleão Bastos.

2 — Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares de
capital até ao montante global igual ao capital social.

3 — Depende de deliberação dos sócios a celebração de contratos
de suprimentos.

ARTIGO 5.º

1 — A gerência com ou sem remuneração, conforme for delibera-
do em assembleia geral, fica a cargo de ambos os sócios, desde já
designados como gerentes.

2 — Para vincular a sociedade é suficiente a assinatura de um ge-
rente.

3 — A remuneração da gerência poderá consistir, total ou parcial-
mente, em participação nos lucros da sociedade.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras sociedades,
mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas por
leis especiais ou em agrupamentos complementares de empresas.

ARTIGO 7.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da socie-
dade que terá sempre o direito de preferência, o qual, de seguida, se
defere aos sócios não cedentes.

ARTIGO 8.º

A sociedade poderá amortizar a quota de qualquer sócio, quando
esta for sujeita a arrolamento, arresto, penhora, quando for incluída
em massa falida, ou quando, fora dos casos previstos na lei, for cedida
sem consentimento da sociedade.

ARTIGO 9.º

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida a per-
centagem para reserva legal, será dado o destino que vier a ser delibe-
rado em assembleia geral.

8 de Março de 2005. — A Escriturária Superior, Maria Beatriz H.
P. Fortio. 2008153851

MEDICAR ALMADA — SERVIÇOS MÉDICOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almada. Matrícula n.º  10 251/
15032000; identificação de pessoa colectiva n.º 504837206; ins-
crição n.º 4; número e data da apresentação: 6/050125.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
seguinte acto de registo:

Alteração do contrato quanto ao artigo 2.º que passa a ter a se-
guinte nova redacção:

ARTIGO 2.º

 O objecto social consiste na actividade de clínica médica de todas
as especialidades, saúde, higiene e segurança no trabalho, de medicina
do trabalho e higiene alimentar.

O texto actualizado do contrato foi depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

15 de Março de 2005. — A Escriturária Superior, Maria Beatriz
Passão Fortio. 2008153576
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PAPELARIA TABACARIA MARIANA, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almada. Matrícula n.º 12 703/
20050217; identificação de pessoa colectiva n.º 507194152; ins-
crição n.º 1; número e data da apresentação: 12/20050217.

Certifico que por Mariana Augusta Mendes Moreira Borrego foi
constituída a sociedade supra-referida, cujo estatuto é o seguinte:

1.º

Firma

A sociedade adopta a firma Papelaria Tabacaria Mariana, Unipes-
soal, L.da

2.º

Sede

1 — A sociedade tem a sua sede na Rua de Alexandre Herculano,
4-C, freguesia de Cova da Piedade, concelho de Almada.

2 — A gerência poderá deslocar a sede social dentro do mesmo
concelho ou para concelho limítrofe.

3 — É dispensada a deliberação da sócia para a criação de sucur-
sais, agências, delegações ou outras formas locais de representação.

3.º

Objecto

A sociedade tem como objecto a venda de artigos de papelaria,
tabacos, guloseimas, lembranças, lotarias e livros escolares.

4.º

Capital

O capital social integralmente realizado em dinheiro é de cinco
mil euros e corresponde a uma quota de igual valor, pertencente à
sócia.

5.º

Gerência

1 — A gerência fica a cargo dela sócia Mariana Augusta Mendes
Moreira Borrego.

2 — Para vincular a sociedade é suficiente a assinatura de um ge-
rente.

6 — Fica a sócia autorizada a celebrar com a sociedade negócios
jurídicos que sirvam a prossecução do objecto social.

Conferida, está conforme o original.

15 de Março de 2005. — A Escriturária Superior, Maria Beatriz
Passão Fortio. 2008153711

M. LURDES SILVA — UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almada. Matrícula n.º 12 207/
20031125; identificação de pessoa colectiva n.º 506730778; ins-
crição n.º 1; número e data da apresentação: 01/25112003.

Certifico que por Maria de Lurdes Marques da Silva foi constituída
a sociedade supra-referida, cujos estatutos são os seguintes:

1.º

A sociedade é constituída sob o tipo de sociedade comercial por
quotas.

2.º

A sociedade adopta a firma M. Lurdes Silva — Unipessoal, L.da

3.º

A sede da sociedade é na Rua de Angola, 1-G, freguesia da Cova da
Piedade, concelho de Almada.

4.º

O objecto social consiste na prestação de serviços de contabilida-
de.

5.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro já entrado na
caixa social, é de € 5000.

6.º

1 — A gerência da sociedade pertence ao sócio.

2 — Para que a sociedade se considere validamente obrigada em
todos os seus actos e contratos é suficiente a intervenção do gerente.

11 de Dezembro de 2003. — A Escriturária Superior, Helena Cristina
Cordeiro Mesquita. 2000966667

AINETO — COMÉRCIO DE MATERIAL MÉDICO
E ORTOPÉDICO, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almada. Matrícula n.º 12 376/
20040428; identificação de pessoa colectiva n.º 506936732;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 1; número e data da apresenta-
ção: 02/18022005.

Certifico que pela apresentação supra referida e em relação à socie-
dade em epígrafe, houve deslocação da sede para a Rua de Francisco
de Andrade, 14-A, freguesia de Cacilhas, concelho de Almada.

O texto actualizado do contrato foi depositado na pasta respec-
tiva.

Conferida, está conforme o original.

31 de Março de 2005. — A Escriturária Superior, Maria Beatriz
Passão Fortio. 2009376145

PROJITECNIA — CONSULTORIA, PROJECTOS
E SERVIÇOS DE ENGENHARIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almada. Matrícula n.º 12 723/
20050221; identificação de pessoa colectiva n.º 505200961; ins-
crição n.º 4; número e data da apresentação: 02/20050221.

Certifico que foi registado a alteração parcial do contrato quanto
ao n.º 2 do artigo 19.º e ao artigo 2.º, que passam a ter a seguinte
redacção:

ARTIGO 1.º

1 — (Mantém-se.)
2 — A sua sede é na Rua de Polónio Febrero Júnior, 29-A na fre-

guesia da Cova da Piedade, concelho de Almada.
3 — (Mantém-se.)

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na consultoria estudos e projectos
de engenharia e de arquitectura e prestação de serviços conexos.
Construção civil; compra venda, permuta e revenda de prédios rústi-
cos e urbanos adquiridos para esse fim. Empreitadas de obras públicas
e particulares. Comércio, importação e exportação de equipamentos
de controlo e de execução de obras.

O texto completo do contrato social, na sua redacção actualizada,
ficou depositado na pasta respectiva

17 de Março de 2005. — A Escriturária Superior, Maria Beatriz
Henriques Passão Fortio. 2009354672

ESTÚDIO BLINK — FOTOGRAFIA E PUBLICIDADE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almada. Matrícula n.º 12 357/
20040427; identificação de pessoa colectiva n.º 505366916;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 1 e inscrição n.º 3; números e
data das apresentações: 04 e 05/21022005.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram realiza-
dos os seguintes actos de registo:

Pelo averbamento n.º 1 à inscrição n.º 1, foi registada a cessação
de funções do gerente Jorge Leite Burch Franch, por renúncia em 25
de Novembro de 2004.

Pela inscrição n.º 3 foi designado gerente, por deliberação de 25 de
Novembro de 2004, o sócio Carlos Álvaro Antelo Teixeira Pinto.

Conferida, está conforme o original.

31 de Março de 2005. — A Escriturária Superior, Maria Beatriz
Passão Fortio. 2009376170
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DUOGASTRO — MEDICINA DO APARELHO
DIGESTIVO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almada. Matrícula n.º 12 725/
21022005; identificação de pessoa colectiva n.º 501427708; ins-
crição n.º 5; número e data da apresentação: 08/21022005.

Certifico que pela apresentação supra referida e em relação à socie-
dade em epígrafe, foi efectuado o seguinte registo:

Alteração do contrato com nomeação de gerentes.
Artigos alterados: o corpo dos artigos 1.º e 7.º e os artigos 2.º, 4.º

e 5.º
Sede: Rua de António Pinheiro, 6, 4.º, B, freguesia da Costa da

Caparica, concelho de Almada.
Objecto: Prestação de cuidados médicos e paramédicos e em espe-

cial o diagnóstico e terapêutica de doenças do aparelho digestivo, no
seu âmbito preventivo, nomeadamente, a actividade de segurança,
higiene e saúde no trabalho, curativo, reabilitação e meios auxiliares
de diagnóstico, assim como serviços de enfermagem.

Capital: 5000 euros.
Sócios e quotas:
Nuno José Ferreira e Silva Pombinho Chaves — € 2500.
Ana Nicole Ferreira e Silva Pombinho Chaves — € 2500.
Gerentes designados: os sócios Nuno José Ferreira e Silva Pombi-

nho Chaves e Ana Nicole Ferreira e Silva Pombinho Chaves, por de-
liberação de 4 de Maio de 2004.

O texto actualizado do contrato foi depositado na pasta respec-
tiva.

Conferida, está conforme o original.

31 de Março de 2005. — A Escriturária Superior, Maria Beatriz
Passão Fortio. 2009376218

BELA VIDA — IMOBILIÁRIA, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almada. Matrícula n.º 09580/
990223; identificação de pessoa colectiva n.º 504756168; inscri-
ção n.º 2; número e data da apresentação: 01/20050222.

Certifico que foi registado a dissolução e encerramento de liquida-
ção.

Data da aprovação das contas: 9 de Fevereiro de 2005.

21 de Março de 2005. — A Escriturária Superior, Maria Beatriz
Henriques Passão Fortio. 2009354680

FIGUEIREDO & FILHOS — ACTIVIDADES
HOTELEIRAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almada. Matrícula n.º 10 694/
14032001; identificação de pessoa colectiva n.º 505290723; ins-
crição n.º 2; números e data das apresentações: 9 e 10/050121.

Certifico que pela apresentação supra referida e em relação à socie-
dade em epígrafe, foram efectuados os seguintes actos de registo:

Alteração do contrato quanto ao artigo 4.º, que passa a ter a se-
guinte nova redacção:

ARTIGO 4.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro e nos demais
que compõem o activo social é de cinquenta mil euros e corresponde
à soma das seguintes quotas:

Uma de quinze mil seiscentos e vinte e cinco euros, pertencente
ao sócio António José Figueiredo da Costa, uma de quinze mil seis-
centos e vinte e cinco euros, pertencente à sócia Luciana Gomes
Nunes da Costa; uma de mil e quinhentos euros (bem próprio) e sete
mil oitocentos e setenta e cinco euros (bem comum), pertencente ao
sócio José António Figueiredo Nunes Costa, e uma de nove mil tre-
zentos e setenta e cinco euros, pertencente ao sócio Sérgio Ricardo
Nunes Figueiredo Costa.

O texto actualizado do contrato foi depositado na pasta respec-
tiva.

Conferida, está conforme o original.

17 de Março de 2005. — Pela Escriturária Superior, (Assinatura
ilegível.) 2008153509

CONSTRUÇÕES ALBERTINO J. COIMBRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almada. Matrícula n.º 10 655/
21022001; identificação de pessoa colectiva n.º 505339560; ins-
crição n.º 3; número e data da apresentação: 5/050125.

Certifico que pela apresentação supra referida e em relação à socie-
dade em epígrafe foi efectuado o seguinte acto de registo:

Dissolução e encerramento da liquidação.
Data da aprovação das contas: 16 de Novembro de 2004.

Conferida, está conforme o original.

15 de Março de 2005. — Pela Escriturária Superior, (Assinatura
ilegível.) 2008153568

SERVIGLOBO — SOCIEDADE SERVIÇOS
TÉCNICOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almada. Matrícula n.º 04386/
8711; identificação de pessoa colectiva n.º 501898956; inscrição
n.º 8; número e data da apresentação: 4/041202.

Certifico que pela apresentação supra referida e em relação à socie-
dade em epígrafe, foi efectuado o seguinte registo:

Dissolução e encerramento da liquidação.
Data da aprovação das contas: 31 de Março de 2004.

Conferida, está conforme o original.

4 de Janeiro de 2005. — A Escriturária Superior, Maria Beatriz
Passão Fortio. 2008171582

PINTU’S E FRANGU’S — RESTAURANTE
CHURRASQUEIRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almada. Matrícula n.º 10 398/
22082000; identificação de pessoa colectiva n.º 505072270;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 1; número e data da apresenta-
ção: 1/050207.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
seguinte acto de registo:

Deslocação de sede para Estrada da Algazarra, 29-A, freguesia do
Feijó, concelho de Almada.

Conferida, está conforme o original.

23 de Março de 2005. — Pela Escriturária Superior, (Assinatura
ilegível.) 2008153720

CHARME BRINDE — BRINDES PUBLICITÁRIOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almada. Matrícula n.º 7589/
841124; identificação de pessoa colectiva n.º 503373745; inscri-
ção n.º 4; número e data da apresentação: 4/050124.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
seguinte acto de registo:

Dissolução e encerramento da liquidação.
Data da aprovação das contas: 20 de Dezembro de 2004.

Conferida, está conforme o original.

23 de Março 2005. — Pela Escriturária Superior, (Assinatura
ilegível.) 2008153541

CAPAUL — INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almada. Matrícula n.º 02025/
800311; identificação de pessoa colectiva n.º 500922454; inscri-
ção n.º 9; número e data da apresentação: 5/050121.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
seguinte acto de registo:

Alteração do contrato quanto aos artigos 2.º e 3.º (aditamento de
um parágrafo), que passam a ter a seguinte nova redacção:

2.º

O objecto social consiste na construção civil e investimento em
propriedades imobiliárias no espaço português ou estrangeiro, onde
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poderá abrir sucursais, filiais ou delegações, comprar e venda e reven-
da dos adquiridos para esse fim.

3.º

§ único. Podem ser exigidas aos sócios, por deliberação da assem-
bleia geral, prestações suplementares de capital até ao montante de
cinco milhões de euros, sendo a obrigação de cada sócio proporcional
à sua quota de capital.

O texto actualizado do contrato foi depositado na pasta respec-
tiva.

Conferida, está conforme o original.

23 de Março de 2005. — Pela Escriturária Superior, (Assinatura
ilegível.) 2008153487

ÁGUAS & ROCHA — CONSTRUÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almada. Matrícula n.º 9623/
990331; identificação de pessoa colectiva n.º 505052083; inscri-
ção n.º 6; número e data da apresentação: 3/041216.

Certifico que pela apresentação supra-referida e em relação à socie-
dade em epígrafe, foi efectuado o seguinte registo:

Aumento do capital, no valor de € 75 060,10 mediante novas
entradas em espécie tendo havido, em consequência, alteração do
contrato quanto ao artigo 4.º, que passa a ter a seguinte nova redac-
ção:

ARTIGO 4.º

O capital social, integralmente subscrito e realizado é de cem mil
euros e corresponde à soma de duas quotas iguais de cinquenta mil
euros cada uma, pertencendo uma a cada um dos sócios Ângela Sofia
Lança Rocha e Pedro Eduardo Lança Rocha.

Nos termos do n.º 6 do artigo 28.º do Código das Sociedades Co-
merciais, publica-se extracto do relatório do revisor oficial de contas:

A realização em espécie que se pretende incorporar no capital con-
siste nas entregas registadas a crédito da conta sócios (suprimentos).

Avaliação.
Os bens foram avaliados pela quantia de € 75 060,10, de acordo

com os critérios a seguir indicados:
Ângela Sofia Lança Rocha, depósito no Banco Internacional do

Funchal de € 37 530,05; Pedro Eduardo Lança Rocha, depósito no
Banco Internacional do Funchal de € 37 530,05.

Declaração.
Os valores encontrados atingem o valor nominal dos suprimentos

atribuídos aos sócios que efectuaram tais entradas.

O texto actualizado do contrato e o relatório do revisor oficial de
contas ficaram depositados na pasta respectiva.

Conferida, está conforme o original.

23 de Março de 2005. — Pela Escriturária Superior, (Assinatura
ilegível.) 2008171701

CHURRASQUEIRA, CHARCUTARIA, TIO PATINHAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almada. Matrícula n.º 06888/
930517; identificação de pessoa colectiva n.º 503000566;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 2 e inscrição n.º 07; números e
data das apresentações: 04 e 05/15022005.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram efectuados
os seguintes actos de registo:

Pelo averbamento n.º 1 à inscrição n.º 2, foi registada a cessação
de funções da gerente Maria Irene de Resende Monteiro, por renún-
cia em 26 de Outubro de 2004.

Pela inscrição n.º 07 foi registada a alteração parcial do pacto quanto
aos artigos 3.º e 5.º:

ARTIGO 3.º

O capital social é de doze mil quatrocentos e sessenta e nove euros
e noventa e cinco cêntimos, está integralmente realizado em dinhei-
ro e nos demais valores constantes do activo social e corresponde à
soma das seguintes quotas:

Uma do valor nominal de dois mil quatrocentos e noventa e três
euros e noventa e nove cêntimos, na titularidade do sócio, António
Manuel Alves Monteiro;

Uma do valor nominal de quatro mil novecentos e oitenta e sete
euros e noventa e oito cêntimos, na titularidade da sócia, Sara Ale-
xandra de Resende Alves Monteiro;

Uma do valor nominal de quatro mil novecentos e oitenta e sete
euros e noventa e oito cêntimos, na titularidade do sócio, Rui Filipe
Resende Alves Monteiro, a qual constitui seu bem próprio.

ARTIGO 5.º

1 — A gerência da sociedade é exercida por um ou mais gerentes,
nomeados em assembleia geral, os quais poderão não ser remunerados
se tal vier a ser deliberado também em assembleia geral.

2 — A sociedade vincula-se com a intervenção de um gerente.
3 — São gerentes os sócios, António Manuel Alves Monteiro e Rui

Filipe Resende Alves Monteiro.

O texto actualizado do contrato foi depositado na pasta respec-
tiva.

Conferida, está conforme o original.

28 de Março de 2005. — Pela Escriturária Superior, (Assinatura
ilegível.) 20099376072

CARLOS GONÇALVES & DEONILDE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almada. Matrícula n.º 12 716/
20050115; identificação de pessoa colectiva n.º 505654792; ins-
crição n.º 1; número e data da apresentação: 08/20050215.

Certifico que foi constituída a sociedade acima referida, cujo con-
trato é o seguinte:

1.º

A sociedade adopta a firma Carlos Gonçalves & Deonilde, L.da

2.º

A sede social é na Rua de Pedro Nunes, 14, 2.º, direito, em Alma-
da, freguesia da Cova da Piedade.

§ único. A sociedade poderá abrir sucursais ou outras formas de
representação, onde, quando e nas condições que forem deliberadas
em assembleia geral e, por simples deliberação da gerência, a sede so-
cial poderá ser transferida dentro do mesmo concelho ou para conce-
lho limítrofe.

3.º

O objecto social consiste na instalação de canalizações e de clima-
tização.

4.º

O capital social é de cinco mil euros e corresponde à soma de duas
quotas: uma de quatro mil euros do sócio Carlos da Costa Gonçalves;
uma de mil euros da sócia Deonilde da Cruz Canudo Gonçalves.

§ único. Cada uma daquelas quotas está realizada em dinheiro, já
entrado na caixa social.

5.º

Qualquer sócio poderá fazer à caixa social, os suprimentos de que
ela carecer nas condições que, em acta, forem convencionadas; e a
sociedade poderá exigir dos sócios prestações suplementares de capi-
tais, proporcionais ás suas quotas.

6.º

A sociedade tem o direito de amortizar a quota de qualquer sócio,
pelo valor apurado no balanço efectuado para o efeito, se se verifica-
rem alguma das seguintes circunstâncias:

a) Acordo entre a sociedade e o respectivo titular;
b) Inobservância do que nos estatutos se dispõe quando à cessão de

quotas a estranhos;
c) Venda judicial da quota, qualquer que seja a forma usada;
d) Quando o sócio pratique actos lesivos à própria sociedade.
§ único. O pagamento do valor da amortização efectuar-se-á em

seis prestações semestrais, considerando-se aquela efectuada pelo pa-
gamento em consignação em depósito da primeira prestação.

7.º

No caso de falecimento de qualquer sócio os seus herdeiros que
escolherão um que a todos represente enquanto a quota se mantiver
indivisa, poderão continuar na sociedade ou sair dela mediante o re-
cebimentos de tudo o que pelo último balanço, se verificar pertencer-
-lhes.
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8.º

A gerência remunerada ou não, conforme for resolvido em assem-
bleia geral, pertence a todos os sócios que entre si dividirão os res-
pectivos serviços, sendo suficiente a intervenção de um deles para
que a sociedade se considere validamente obrigada em todos os seus
actos e contratos.

§ único. Nenhum gerente poderá obrigar a sociedade em fianças,
abonações, Letras de favor ou em quaisquer outros actos e documen-
tos estranhos aos negócios sociais.

9.º

Serão decididas por árbitros as questões entre a sociedade e os seus
sócios, sobre direitos e obrigações recíprocos.

§ único. Nestas decisões aplicar-se-á o disposto no Código do Pro-
cesso Civil, sendo sempre o foro competente o da comarca de Al-
mada.

10.º

As reuniões da assembleia geral serão convocadas por cartas regis-
tadas, dirigidas aos sócios com 15 dias de antecedência, salvo nos casos
para que a lei exija outra forma de convocação.

11.º

A cessão, total ou parcial, de quotas entre sócios, é livremente
permitida; a cessão a estranhos depende do consentimento as socie-
dade, à qual, em primeiro lugar, e aos sócios, em segundo, fica confe-
rido o direito de preferência.

12 de Março de 2005. — A Escriturária Superior, Maria Beatriz
Henriques Passão Fortio. 2009354443

LOPES & SEVERINO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almada. Matrícula n.º 01745/
780222; identificação de pessoa colectiva n.º 500513600; inscri-
ção n.º 6; número e data da apresentação: 09/20050215.

Certifico que foi registado o aumento do capital de 5000$ para
5000 euros e alterado o artigo 3.º, ficando com a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de cinco
mil euros e corresponde à soma de duas quotas iguais de dois mil e
quinhentos euros pertencentes uma a cada um dos sócios.

O texto completo do contrato social na sua redacção actualizada
ficou depositado na pasta respectiva.

12 de Março de 2005. — A Escriturária Superior, Maria Beatriz
Henriques Passão Fortio. 2009354460

GONÇALVES & TEIXEIRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almada. Matrícula n.º 07046/
930907; identificação de pessoa colectiva n.º 503067407; inscri-
ção n.º 9; número e data da apresentação: 16/20050215.

Certifico que foi registado o aumento de capital de 24 940 euros
para 75 000 euros e alterado o artigo 3.º, ficando com a seguinte
redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social integralmente realizado em dinheiro é de setenta e
cinco mil euros e corresponde à soma de duas quotas iguais de trinta
e sete mil e quinhentos euros cada pertencentes uma a cada um dos
sócios.

O texto completo do contrato social na sua redacção actualizada
ficou depositado na pasta respectiva.

12 de Março de 2005. — A Escriturária Superior, Maria Beatriz
Henriques Passão Fortio. 2009354451

MÁRIO MARTINS & MARTINS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almada. Matrícula n.º 12 688/
20050126; identificação de pessoa colectiva n.º 506981258; ins-
crição n.º 1; número e data da apresentação: 03/20050126.

Certifico que foi constituída a sociedade acima referida, cujo con-
trato é o seguinte:

1.º

A sociedade é constituída sob o tipo de sociedade comercial por
quotas e adopta a firma Mário Martins & Martins, L.da

2.º

A sede da sociedade é na Praça de Nossa Senhora dos Navegantes,
64-A, freguesia da Costa da Caparica, concelho de Almada.

3.º

O objecto social consiste na compra, administração é venda de
imóveis, participações sociais, comércio de importação de
artigos multimédia, lar, campo e praia, cessão de uso de viaturas em-
presas participadas.

4.º

1 — O capital social, integralmente realizado em dinheiro é de cinco
mil euros, e corresponde à soma de duas quotas: uma de três mil e
quinhentos euros pertencente ao sócio Mário Joaquim Amaral Mar-
tins e uma de mil e quinhentos euros pertencente ao sócio Artur Jor-
ge Santos Martins.

2 — Poderão os sócios fazer à Caixa Social os suprimentos de que
ela careça, nas condições que em acta forem deliberadas por unanimi-
dade.

5.º

A cessão, total ou parcial, de quotas entre sócios é livremente
permitida; a cessão a estranhos depende do consentimento da socie-
dade, à qual, em primeiro lugar, e aos sócios, em segundo, fica confe-
rido o direito de preferência.

6.º

1 — A gerência, dispensada de caução, remunerada ou não, con-
forme for deliberado em assembleia geral, pertence ao sócio Mário
Joaquim Amaral Martins, que desde já fica nomeado gerente.

2 — Para que a sociedade se considere validamente obrigada em
todos os seus actos e contratos é suficiente a intervenção de um ge-
rente.

7.º

A sociedade poderá amortizar qualquer quota pelo seu valor nomi-
nal, acrescido da parte correspondente nos fundos sociais constantes
do último balanço aprovado, em qualquer dos seguinte casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Se a quota for arrestada, penhorada ou sujeita a outra forma de

apreensão judicial;
c) Em caso de falência ou insolvência do respectivo titular;
d) Em caso de divórcio ou separação judicial de bens, se a quota

não for adjudicada ao cônjuge sócio;
e) Em caso de morte, interdição ou inabilitação de qualquer sócio.

26 de Fevereiro de 2005. — A Escriturária Superior, Maria Beatriz
Henriques Passão Fortio. 2008153169

GRAVITOSA — SOCIEDADE AGRO-PECUÁRIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almada. Matrícula n.º 04462/
880302; identificação de pessoa colectiva n.º 501943072;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 1; número e data da apresenta-
ção: 2/050126.

Certifico que, pela apresentação supra-referida e em relação à socie-
dade em epígrafe, foi efectuado o seguinte registo:

Cessação de funções de gerente Rodrigo António Martins Zagalo e
Melo em 16 de Janeiro de 2002, por renúncia.

Conferida, está conforme o original.

26 de Fevereiro de 2005. — A Escriturária Superior, Maria Beatriz
Henriques Passão Fortio. 2008153550

CASA DE PASTO — CANECA E CHIBELES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almada. Matrícula n.º 07248/
940216; identificação de pessoa colectiva n.º 503165492; inscri-
ção n.º 9; número e data da apresentação: 02/20050127.
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Certifico que foi registado o aumento de capital de 400 000$
(1995,20 euros) para 5000 euros e alterado o contrato quanto ao
artigo 3.º, ficando com a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social integralmente subscrito e realizado é de cinco mil
euros, e corresponde à soma de duas quotas iguais de dois mil e qui-
nhentos euros cada uma, pertencendo uma a cada um dos sócios
Manuel Joaquim Balsinha Geraldo e Maria Fernanda Ramos Coelho
Geraldo.

O texto completo do contrato social na sua redacção actualizada
ficou depositado na pasta respectiva.

26 de Fevereiro de 2005. — A Escriturária Superior, Maria Beatriz
Henriques Passão Fortio. 2008153185

ELECTRÃO MÁGICO — REPRESENTAÇÃO
E COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS ELÉCTRICOS

E ELECTRÓNICOS, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almada. Matrícula n.º 11 524/
28052002; identificação de pessoa colectiva n.º 506082083; ins-
crições n.os 2 e 3; números e data das apresentações: 4 e 5/
20050127.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
seguinte acto de registo:

1 — Nomeação de secretário por deliberação de 31 de Dezembro
de 2004.

Secretário nomeado: Isabel Caetano Rodrigues (advogada), casada,
Rua de D. Pedro II, 1-A, Moita.

2 — Dissolução e encerramento de liquidação.
Data da aprovação das contas: 31 de Dezembro de 2004.

3 de Março de 2005. — A Escriturária Superior, Maria Beatriz
Henriques Passão Fortio. 2008153355

TRES, OR — ARTIGOS DE OURIVESARIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almada. Matrícula n.º 11 326/
20020426; identificação de pessoa colectiva n.º 506087808;
averbamento n.º 2 à inscrição n.º 1; número e data da apresenta-
ção: 06/20050127.

Certifico que foi registado a deslocação de sede para a Rua de Sal-
gueiro Maia, 9-E, Cova da Piedade, freguesia da Cova da Piedade,
concelho de Almada.

1 de Março de 2005. — A Escriturária Superior, Maria Beatriz
Henriques Passão Fortio. 2008153282

CLUBE DE CAMPISMO DO CONCELHO DE ALMADA

Sede: Rua do Capitão Leitão, 8, 1.º, Almada

Conservatória do Registo Comercial de Almada. Matrícula n.º 8944/
971209; identificação de pessoa colectiva n.º 500960550; inscri-
ção n.º 4; número e data da apresentação: 03/20020201.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
seguinte acto de registo:

Nomeação dos órgãos sociais para o triénio de 2002-2004, por
deliberação de 15 de Dezembro de 2001.

Conselho director: presidente — Carlos Lopes Ribeiro, casado, Rua
de Bernardo Santareno, 4, 2.º, esquerdo, Feijó; vice-presidente — Luís
Domingos Magalhães Marques, casado, Rua de Camilo Pessanha, 3,
rés-do-chão, direito, Lisboa; tesoureiro — Alfredo Filipe Martins,
casado, Avenida do General Humberto Delgado, 130, 3.º, direito,
Amadora; secretário — José Francisco Monteiro Ramajal, Rua de
Duarte P. Pereira, 63, 5.º, esquerdo, Damaia, Amadora; vice-presidente
administrativo — Luís Filipe Araújo Ramos, casado, Avenida do Co-
légio Militar, 153, 4.º, D, Lisboa; vice-presidente manutenção e
obras — Jorge Rosa Vieira, casado, Rua de Bartolomeu de Gusmão, 9,
1.º, esquerdo, Rio de Mouro; vice-presidente cultural — José Chito
Rodrigues, casado, Rua do Infante D. Henrique, Portela, Loures; vice-
-presidente desportivo — Carlos Alberto Pacheco Cardoso, casado, Rua

de João de Lemos, 10, 3.º, esquerdo, Lisboa; vice-presidente juventu-
de — Rui Jorge Teixeira Viana, casado, Rua de Armando José Fer-
nandes, 5, 3.º, esquerdo, Charneca Caparica; suplentes — Manuel Frei-
tas Lucas, casado, Rua de Pereira de Sousa, 5, 5.º, F, Lisboa, e Maria
José Marques Salgueiro Santos, solteira, maior, Rua de Augusto Casi-
miro, 5, 3.°, direito, Cacém.

Conselho fiscal: presidente — Domingos Teixeira Pinto, casado,
Rua dos Combatentes da Grande Guerra, 51, 1.º, Queluz; secretário —
Maria Guilhermina Ribeiro Rodrigues Esteves, casada, Praceta do Conde
Arnoso, 4, 3.º, direito, Buraca, Amadora; relator — Maria João Mou-
ca Assunção Ferreira Guinapo, casada, Rua de D. João III, 1, rés-do-
-chão, direito, Almada.

31 de Março de 2005. — A Primeira-Ajudante, Armanda Maria
Miranda Marrachinho. 2008168573

SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES
ANTÓNIO & ALBANO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almada. Matrícula n.º 09597/
990310; identificação de pessoa colectiva n.º 504973282; inscri-
ção n.º 4; número e data da apresentação: 04/20050216.

Certifico que foi registado o aumento de capital de 400 000$ para
5000 euros, e alterado o artigo 5.º, passando a ter a seguinte redac-
ção:

Reforço de capital, alteração parcial do contrato quanto ao arti-
go 5.º

Capital: 5000 euros.

Sócios e quotas:
1 — Albano da Costa Marques — 2500 euros.
2 — António da Costa Marques — 2500 euros.

O texto completo do contrato social na sua redacção actualizada
ficou depositado na pasta respectiva.

14 de Março de 2005. — A Escriturária Superior, Maria Beatriz
Henriques Passão Fortio. 2009354516

DIVOR — PROMOÇÃO IMOBILIÁRIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almada. Matrícula n.º 04395/
970113; identificação de pessoa colectiva n.º 503819247; inscri-
ção n.º 03; número e data da apresentação: 08/20020129.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
seguinte acto de registo:

Redenominação com aumento de capital e alteração parcial do
contrato. Montante do reforço e como foi subscrito: 2411$, em di-
nheiro, quanto a 1205$ por Fernando Artur de Oliveira de Almeida;
quanto a 1206$, por Dina Teresa Kaiseler Gonçalves e Fernando
Manuel Gonçalves de Almeida, em partes iguais.

Artigo alterado: 3.º
Termos da alteração:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado já em dinheiro, é de cinco
mil euros, e corresponde à soma das três quotas seguintes: uma quota
de valor nominal de dois mil e quinhentos euros, pertencente ao só-
cio Fernando Artur de Oliveira de Almeida, e duas quotas iguais de
valor nominal de mil duzentos e cinquenta euros, cada uma, perten-
centes uma a cada um dos sócios Dina Teresa Kaiseler Gonçalves e
Fernando Manuel Gonçalves de Almeida.

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

6 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Ana Maria Feijão
Varela. 1000284083

GODINHO & MAIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almada. Matrícula n.º 00669/
621217; identificação de pessoa colectiva n.º 500127476; data do
depósito: 28062002.
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Certifico que ficaram depositados na pasta respectiva a acta e os
outros documentos respeitantes à prestação de contas do ano de 2001.

2 de Abril de 2004. — Pela Escriturária Superior, (Assinatura
ilegível.) 1000284080

ALMEIDA & COSTEIRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almada. Matrícula n.º 00295/
550901; identificação de pessoa colectiva n.º 500986339; data do
depósito: 28062002.

Certifico que ficaram depositados na pasta respectiva a acta e os
outros documentos respeitantes à prestação de contas do ano de 2001.

2 de Abril de 2004. — Pela Escriturária Superior, (Assinatura
ilegível.) 1000284079

CONCEIÇÃO & GOMES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almada. Matrícula n.º 01533/
760301; identificação de pessoa colectiva n.º 500436983; data do
depósito: 28062002.

Certifico que ficaram depositados na pasta respectiva a acta e os
outros documentos respeitantes à prestação de contas do ano de 2001.

2 de Abril de 2004. — Pela Escriturária Superior, (Assinatura
ilegível.) 1000284078

QUARESMA, COSTA & PINTO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almada. Matrícula n.º 01308/
730922; identificação de pessoa colectiva n.º 500224870; data do
depósito: 28062002.

Certifico que ficaram depositados na pasta respectiva a acta e os
outros documentos respeitantes à prestação de contas do ano de 2001.

2 de Abril de 2004. — Pela Escriturária Superior, (Assinatura
ilegível.) 1000284077

N-1, AUDIOVISUAIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almada. Matrícula n.º 12 200/
20031121; identificação de pessoa colectiva n.º 506748740; ins-
crição n.º 2; número e data da apresentação: 03/02122004.

Certifico que, com relação à sociedade supra-referida, foi registado
o seguinte:

Dissolução e encerramento de liquidação.
Data da aprovação das contas: 16 de Novembro de 2004.

4 de Janeiro de 2005. — A Escriturária Superior, Maria Beatriz
Henriques Passão Fortio. 1000284076

ESFORÇO TRANSVERSO — FISCALIZAÇÃO
E PROJECTOS DE ENGENHARIA CIVIL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almada. Matrícula n.º 11 534/
13062002; identificação de pessoa colectiva n.º 505995174; ins-
crição n.º 2; número e data da apresentação: 01/26112004.

Certifico que, com relação à sociedade supra-referida, foi registado
o seguinte:

Dissolução e encerramento de liquidação.
Data da aprovação das contas: 31 de Dezembro de 2003.

28 de Dezembro de 2004. — A Escriturária Superior, Maria Beatriz
Henriques Passão Fortio. 1000284075

COMPUTER BENCH — SERVIÇO DE INFORMÁTICA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almada. Matrícula n.º 11 837/
10022003; identificação de pessoa colectiva n.º 506369480; ins-
crição n.º 05; número e data da apresentação: 10/10022005.

Certifico que, pela apresentação supra referida e em relação à socie-
dade em epígrafe, foi efectuado o registo de alteração parcial do con-
trato quanto ao artigo 3.º e ao n.º 3 do artigo 4.º

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado, é de cinquenta e cinco
mil euros e acha-se dividido em três quotas: uma do valor nominal de
dois mil euros, pertencente ao sócio Sérgio de Frias Henriques; uma
do valor nominal de mil e quinhentos euros, pertencente ao sócio
Roberto da Trindade Gomes; e uma do valor nominal de mil e qui-
nhentos euros, pertencente à sócia Maria Filomena Correia Caldeira.

ARTIGO 4.º

3 — Estão já nomeados gerentes os sócios Roberto da Trindade
Gomes e Sérgio de Frias Henriques.

O texto actualizado do contrato foi depositado na pasta respec-
tiva.

Conferida, está conforme o original.

16 de Março de 2005. — Pela Escriturária Superior, Armanda
Marrachinho. 2009376030

CONFORMÉDIS — IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almada. Matrícula n.º 12 719/
20050307; identificação de pessoa colectiva n.º 507284313; ins-
crição n.º 1; número e data da apresentação: 15/20050307.

Certifico que foi constituída a sociedade acima referida, cujo con-
trato é o seguinte:

1.º

1 — A sociedade é constituída sob o tipo de sociedade comercial
por quotas, e tem a firma de CONFORMÉDIS — Importação e
Exportação, L.da, e tem a sua sede na Rua de Torcato José Clavine,
19, sobrecave, direita, freguesia de Pragal, concelho de Almada.

2 — A simples deliberação da gerência, a sede da sociedade poderá
ser transferida para qualquer outro local, dentro do mesmo concelho,
ou para concelho limítrofe e, bem assim, serem criadas ou extingui-
das, no território nacional, ou no estrangeiro, agências, filiais, dele-
gações ou outras formas de representação da sociedade.

2.º

A sociedade tem por objecto a comercialização a retalho de arti-
gos médicos e ortopédicos, e todos os artes familiares — importação
e exportação.

§ único. A simples deliberação da gerência, a sociedade poderá, ainda,
adquirir participações no capital social de quaisquer sociedades, ainda
que, num objecto diferente, ou reguladas por lei especial e, bem as-
sim, participar em agrupamentos complementares de empresas, ou
em entidades de outra natureza.

3.º

O capital social, integralmente realizado cm dinheiro é de cinquen-
ta mil euros, e corresponde à soma de três quotas: uma de vinte mil
euros do sócio Aníbal Virgílio Antunes Marques; outra de vinte mil
euros do sócio Alcino Morgado António, e uma de dez mil euros do
sócio Luís Filipe da Silva Cardoso.

4.º

A gerência da sociedade, e a sua representação em juízo, e fora
dele, activa e passivamente, com ou sem remuneração, consoante for
deliberado em assembleia geral, dispensada de caução, pertence a to-
dos os sócios.

1 — Para obrigar a sociedade, em todos os actos e documentos,
será necessária a assinatura de dois gerentes.

2 — É proibido à gerência, obrigar a sociedade em fianças, abona-
ções, Letras de favor, e actos ou contratos estranhos ao objecto so-
cial, salvo se no interesse e em beneficio da sociedade, ou entidade,
de que seja sócio, ou em que participe.

5.º

A divisão e cessão de quotas é livre entre os sócios, a cessão a
favor de estranhos depende do consentimento da sociedade, à qual
fica reservada a preferência, em primeiro lugar, seguindo-se no indi-
cado direito os sócios não cedentes em segundo lugar.
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6.º

Salvo se diversamente estipulado na lei, as reuniões da assembleia
geral serão convocadas por cartas registadas, expedidas aos sócios,
para os seus respectivos domicílios, com unia antecedência nunca
inferior a 15 dias.

7.º

A sociedade poderá adquirir, fizer adquirir, ou amortizar, quotas de
quaisquer sócios, nos casos seguintes:

1 — Por acordo com o respectivo titular;
2 — Quando o sócio tenha prejudicado a sociedade, no seu bom

nome crédito ou interesses;
3 — Quando a quota do sócio, seja objecto de penhora, arresto,

arrolamento, ou sujeita a outro procedimento judicial, que não seja de
mero inventário;

4 — O preço da amortização, ou da aquisição, salvo acordo das
partes, em sentido diverso, será determinado, pelo valor da quota,
aferido segundo o último balanço aprovado, acrescido do valor de
quaisquer suprimentos, ou de outros créditos efectuados à sociedade,
deduzido do valor das responsabilidades correspondentes, e será pago
em seis prestações iguais, semestrais e sucessivas, com início, a pri-
meira, 180 dias após a deliberação;

5 — O pagamento da amortização, ou da aquisição, considerar-se-
-á efectuado, mediante o mero depósito do montante devido, e deter-
minado nos temamos dos números anteriores, à ordem do tribunal
competente.

8.º

Em caso de falecimento ou da interdição de qualquer sócio, a socie-
dade continuará com os herdeiros do falecido, sendo nomeado um que
a todos represente, ou com o legal representante do interdito.

16 de Março de 2005. — A Escriturária Superior, Maria Beatriz
Henriques Passão Fortio. 2009354613

EUGÉNIO FILIPE & SUZANA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almada. Matrícula n.º 4210/
870317; identificação de pessoa colectiva n.º 501801600;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 9; números e data das
apresentações: of. 01, 03 a 06/20041116.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
seguinte acto de registo:

Cessação de funções dos gerentes Angelino José Saraiva e Teresa
Maria Guerreiro Manuel Saraiva em 3 de Novembro de 2004, por
renúncia.

Nomeação de gerentes por deliberação de 3 de Novembro de 2004.
Gerentes nomeados: os sócios Germano Soares Fernandes, Laurin-

da da Silva Gaspar Fernandes e Fernanda Mendes Pereira Brotas
Martins, residentes: Germano e Laurinda na Rua de Fernando de Al-
meida, 11, Sobreda e Fernanda, Rua de Ferreira Borges, 8, 2.º, direito,
Quinta da Lagoa, Charneca da Caparica.

30 de Novembro de 2004. — A Escriturária Superior, Maria Beatriz
Henriques Passão Fortio. 2008170420

SAMEIRO & GERALDO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almada. Matrícula n.º 9075/
980213; identificação de pessoa colectiva n.º 504108328; inscri-
ção n.º 3; número e data da apresentação: 1/050124.

Certifico que pela apresentação supra referida e em relação à socie-
dade em epígrafe, foi efectuado o seguinte registo:

Alteração do contrato quanto ao artigo 3.º, que passa a ter a se-
guinte nova redacção:

3.º

 O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de vinte
mil euros e corresponde à soma de duas quotas iguais do valor nomi-
nal de dez mil euros cada uma, pertencentes uma a cada um dos só-
cios António Ezequiel Segurado Sameiro e Francisco Geraldo da Con-
ceição Branco.

O texto actualizado do contrato foi depositado na pasta respec-
tiva.

Conferida, está conforme o original.

15 de Março de 2005. — Pela Escriturária Superior, Armanda
Marrachinho. 2008153517

RESTAURANTE O JORGE & FERREIRA
DE CARVALHO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almada. Matrícula n.º 11 493/
02052002; identificação de pessoa colectiva n.º 506026361; ins-
crição n.º 2; número e data da apresentação: 3/050121.

Certifico que pela apresentação supra-referida e em relação à socie-
dade em epígrafe, foi efectuado o seguinte registo:

Dissolução e encerramento da liquidação.
Data da aprovação das contas: 20 de Dezembro de 2004.

Conferida, está conforme o original.

15 de Março de 2005. — Pela Escriturária Superior, Armanda
Marrachinho. 2008153460

EMA — ESPAÇO MÉDICO ALMADA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almada. Matrícula n.º 12 698/
20050201; identificação de pessoa colectiva n.º 506951499; ins-
crição n.º 1; número e data da apresentação: 08/20050201.

Certifico que foi constituída a sociedade acima referida, cujo con-
trato é o seguinte:

1.º

A sociedade adopta a firma EMA — Espaço Médico Almada, L.da,
e vai ter a sua sede na Praça do MFA, 5-B, 1.º, direito, freguesia de
Almada, concelho de Almada.

2.º

A gerência poderá deslocar livremente a sede social dentro do con-
celho de Almada ou para concelho limítrofe, e bem assim criar sucur-
sais, filiais, agências ou outras formas locais de representação.

3.º

A sociedade tem por objecto a prestação de serviços clínicos, no-
meadamente clínica médica em todas as suas especialidades, enferma-
gem, meios complementares diagnóstico, actos terapêuticos, medici-
na física e de reabilitação e outros.

4.º

1 — O capital social é de dez mil euros, está integralmente realiza-
do em dinheiro e corresponde a soma das seguintes quotas: uma quota
de dois mil euros pertencente a sócia Luísa Maria Bernardo Martins;
uma quota de dois mil euros pertencente à sócia Antónia Rosa Grilo
dos Santos; uma quota de dois mil euros pertencente sócia Helena
Cristina Santos e Pereira; uma quota de dois mil euros pertencente à
sócia Ana Luísa dos Santos Duarte Teles; uma quota de dois mil euros
pertencente à sócia Maria Clara Monteiro Lopes Cardoso.

2 — Todos os sócios da presente sociedade são sócios de capital.
3 — A sociedade poderá criar participações de indústria nos ter-

mos e condições que vierem a ser deliberadas em assembleia geral.

5.º

1 — A gerência, dispensada de caução e sem remuneração, será
eleita em assembleia geral de sócios, por períodos de dois anos.

2 — Para os dois primeiros anos da sociedade a gerência fica desde
já nomeada e será exercida pelas sócias Maria Clara Monteiro Lopes
Cardoso e Antónia Rosa Grilo dos Santos.

6.º

A sociedade poderá nomear mandatários ou procuradores da socie-
dade para a prática de determinados actos ou categorias de actos,
conferindo tais poderes através de procuração.

7.º

A sociedade obriga-se da seguinte forma:
a) Com a assinatura conjunta das duas gerentes;
b) Com a assinatura conjunta de uma gerente e um sócio.

8.º

A gerência não poderá obrigar a sociedade em letras de favor, fian-
ças, abonações nem em quaisquer actos semelhantes ou estranhos aos
negócios da sociedade, sob pena de responder perante a sociedade pelos
prejuízos causados.
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9.º

1 — Podem ser admitidos médicos ou quaisquer outros profissio-
nais ligado às actividades médicas e paramédicas, para desempenha-
rem a sua actividade profissional para a sociedade, sendo-lhes atribu-
ída a categoria de colaboradores.

2 — A admissão de colaboradores só poderá ser feita em assem-
bleia geral, através de deliberação tomada por unanimidade dos sócios.

3 — Os colaboradores não quinhoam nos ganhos e perdas da socie-
dade, sendo a sua remuneração fixada pela assembleia geral.

10.º

1 — Em todos os casos de cessão onerosa de participações de ca-
pital entre sócios a sociedade terá direito de preferência.

2 — Também nos casos de cessão de participações de capital a título
gratuito entre sócios, poderá a sociedade adquiri-las.

3 — Os direitos de preferência atribuídos à sociedade prevalecem
sobre os atribuídos aos sócios.

4 — O sócio que pretender ceder a respectiva participação, no todo
ou em parte, deverá comunicar à sociedade, por carta registada com
aviso de recepção, a projectada cessão, os respectivos termos e o nome
do previsto ou previstos cessionários, bem como, no caso de cessão
gratuita, o valor que atribui à participação.

5 — A sociedade deverá comunicar ao sócio se deseja ou não ad-
quirir a participação cedenda, no prazo de 30 dias a contar da recep-
ção da comunicação daquele.

6 — A cessão de participações de capital a terceiros, seja a que
título for, depende de autorização da sociedade, que gozará sempre de
direito de preferência, concedida por deliberação da assembleia geral,
tomada por unanimidade.

11.º

Mediante prévia deliberação dos sócios é permitida a participação
da sociedade em sociedades com objecto diferente ou reguladas por lei
especial.

12.º

1 — Mediante deliberação por unanimidade, pode a sociedade exi-
gir aos sócios prestações suplementares, na proporção das respecti-
vas quotas, até ao montante global de cinco mil euros.

2 — Os sócios podem fazer suprimentos à sociedade, nas condi-
ções que forem fixadas por deliberação unânime tomada em assem-
bleia geral.

13.º

A sociedade, por deliberação da assembleia geral, a realizar no pra-
zo de 90 dias, contados do conhecimento do respectivo facto, poderá
amortizar qualquer quota nos seguintes casos:

a) Por acordo dos sócios;
b) Sempre que o sócio pratique acto de grave deslealdade para com

a sociedade ou cara com algum dos outros sócios, ou lhe seja imputa-
da violação grave das suas obrigações profissionais ou deontológicas;

c) Sempre que se verifique que o sócio se encontra impossibilitado,
de modo permanente, de realizar a prestação de trabalho a que se
obrigou para com a sociedade;

d) Por penhora, arresto ou qualquer acto que implique a arremata-
ção, venda judicial ou a adjudicação de qualquer quota;

e) Por partilha judicial ou extrajudicial de quota, na parte que não
foi adjudicada ao seu titular;

f) Na partilha por divórcio do sócio, se a quota foi adjudicada ao
cônjuge não sócio;

g) Por infracção do sócio em outorgar a escritura de cedência da
sua quota, depois dos sócios ou a sociedade terem declarado preferir
na cessão, de harmonia com o disposto neste contrato;

h) Se o sócio tiver participação no capital de outra sociedade com
a mesma actividade, sem prévio consentimento desta.

14.º

A contrapartida da amortização da quota, nos casos previstos nas
alíneas b) a h) do artigo anterior, se a lei não dispuser de outro modo,
será igual ao valor da quota segundo o último balanço legalmente
aprovado.

15.º

1 — Os sócios consagrar, à sociedade a sua actividade profissional
de médicos, sem prejuízo de estarem autorizados, desde já, a manter
o seu vínculo à função pública.

2 — Em todos os casos os sócios podem ser autorizados pela as-
sembleia geral a exercer fora da sociedade actividade profissional re-
munerada.

16.º

1 — A sociedade dissolve-se nos termos da lei.

2 — No caso de dissolução os sócios procederão à liquidação e sub-
sequente partilha entre si do património social.

3 — Durante os três primeiros anos a sociedade pode dissolver-se
por deliberação unânime da assembleia geral.

17.º

Os resultados líquidos anuais serão distribuídos pelos sócios na pro-
porção das respectivas participações, nos termos a definir em assem-
bleia geral.

18.º

A sociedade poderá entrar de imediato em actividade, ficando, des-
de já autorizada a gerência efectuar levantamento do capital social
para fazer face às despesas de constituição e início de actividade da
sociedade.

3 de Março de 2005. — A Escriturária Superior, Maria Beatriz
Henriques Passão Fortio. 2008153320

LUCÍLIA ALVES — MEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almada. Matrícula n.º 11 889/
14032003; identificação de pessoa colectiva n.º 506508943;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 1; número e data da apresenta-
ção: 9/050120.

Certifico que pela apresentação supra-referida e em relação à socie-
dade em epígrafe foi efectuado o seguinte registo:

Cessação de funções do gerente Celine Elsa Alves por renúncia em
20 de Dezembro de 2004.

Conferida, está conforme o original.

15 de Março de 2005. — Pela Escriturária Superior, Armanda
Marrachinho. 2008153444

IMOMALUANA — MEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almada. Matrícula n.º 11 828/
29012003; identificação de pessoa colectiva n.º 506430545;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 1 e inscrição n.º 4; números e
data das apresentações: 10 a 13/050128.

Certifico que pela apresentação supra-referida e em relação à socie-
dade em epígrafe foi efectuado o seguinte registo:

Cessação de funções da gerente Ana Catarina Barros Beato em 23
de Setembro de 2004, por renúncia.

Nomeação de gerentes por deliberação de 23 de Setembro de 2004.
José Luís Carreiro Machado, Rua da Grotinha, 87, Ponta Delgada,

Açores, e Marco Paulo de Sales Pereira, Caminho dos Galinheiros,
11, Praia da Vitória, Angra do Heroísmo, Açores.

Alteração do contrato, quanto aos artigos 3.º e 4.º, n.º 3, que pas-
sam a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO 3.º

 O capital social, integralmente realizado em dinheiro e nos de-
mais valores constantes do activo social, é de cinco mil euros, e cor-
responde à soma de duas quotas iguais, de dois mil e quinhentos euros,
tituladas uma em nome de cada sócio.

ARTIGO 4.º

3 — Ficam desde já nomeados gerentes os sócios.

O texto actualizado do contrato fica depositado na pasta respec-
tiva.

Conferida, está conforme o original.

15 de Março de 2005. — Pela Escriturária Superior, Armanda
Marrachinho. 2008153690

GEPETO — GESTÃO DE PROJECTOS
EMPREENDIMENTOS, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almada. Matrícula n.º 12 709/
09022005; identificação de pessoa colectiva n.º 507215060; ins-
crição n.º 1; número e data da apresentação: 02/09022005.
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Certifico que por Ângela Maria Eisel Poiares Fortunato Freire foi
constituída a sociedade supra-referida cujos estatutos são os seguintes:

1.º

A sociedade adopta a firma Gepeto — Gestão de Projectos e Em-
preendimentos, Unipessoal, L.da

2.º

A Sociedade tem a sua sede na Rua da Quinta do Outeiro, 12, rés-
-do-chão, esquerdo, Vale Flores, Feijó, freguesia de Feijó, concelho de
Almada.

3.º

A gerência poderá deslocar a sua sede dentro do mesmo concelho
ou para concelhos limítrofes, e, bem assim, criar sucursais, filiais,
agências ou outras formas de representação, no território nacional ou
estrangeiro.

4.º

A sociedade tem por objecto social a gestão de projectos, gestão
condomínios, apoio domiciliário, compra e venda de hardware, com-
pra e venda de software, análise e desenvolvimento de sistemas, de-
senvolvimento de software, migração e integração de sistemas de
tecnologia e de plataformas, desenvolvimento de processos organiza-
cionais, prestação de serviços de consultoria, promoção de eventos e
todas as demais actividades relacionados com a actividade normal da
empresa.

5.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de cinco
mil euros, representado por uma quota de igual valor, de que é titular
a sócia única Ângela Maria Eisel Poiares Fortunato Freire.

6.º

1 — A gerência da sociedade pertence à sócia única Ângela Maria
Eisel Polares Fortunato Freire, desde já nomeada gerente, sendo sufi-
ciente a sua assinatura para obrigar a sociedade em todos os seus ac-
tos e contratos.

2 — A sociedade pode constituir mandatários mediante a outorga
de procuração adequada para o efeito.

7.º

Todas as despesas resultantes da constituição da sociedade, desig-
nadamente as da presente escritura, registos e outras despesas ineren-
tes, serão suportadas pela sociedade.

8.º

São autorizados os negócios jurídicos da sócia única com a Socieda-
de que sirvam à prossecução do objecto desta.

9.º

A sociedade poderá fazer parte de outras sociedades, bem como de
agrupamentos complementares de empresas.

10.º

A sócia poderá fazer à sociedade os suprimentos de que ela carecer,
nos termos e condições a estabelecer em assembleia geral, bem como
efectuar prestações suplementares de capital até dez vezes o capital
social à data da deliberação.

Que a outorgante não é sócia de outra sociedade unipessoal.
Que independentemente do registo definitivo da sociedade, fica a

gerente desde já autorizada a movimentar e levantar da Caixa Geral
de Depósitos, S. A., o capital social ali depositado em nome da firma,
a fim de fazer face às despesas com esta escritura sua publicação e
registo, bem como para custear quaisquer despesas com a instalação
da sociedade, e aquisição de bens e equipamentos.

16 de Março de 2005. — Pela Escriturária Superior, Armanda
Marrachinho. 2009376013

O BATATINHA — RESTAURANTE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almada. Matrícula n.º 9072/
980213; identificação de pessoa colectiva n.º 504108280; inscri-
ção n.º 03; número e data da apresentação: 03/09022005.

Certifico que pela apresentação supra referida e em relação à socie-
dade em epígrafe, foi efectuado o registo de alteração parcial do con-
trato quanto ao artigo 3.º com aumento de capital:

Valor do aumento: 40 000 euros integralmente realizado através
de novas entradas em dinheiro e subscrito por ambos os sócios com
a quantia de 20 000 euros cada um, em reforço das suas quotas.

ARTIGO 3.º

O capital social integralmente realizado em dinheiro é de quarenta
e cinco mil euros, e corresponde à soma de duas quotas iguais do valor
nominal de vinte e dois mil e quinhentos euros cada uma, pertencen-
tes uma a cada um dos sócios António dos Santos Fernandes e Maria
Cristina Santos Madeira Fernandes.

O texto actualizado do contrato foi depositado na pasta respec-
tiva.

Conferida, está conforme o original.

16 de Março de 2005. — Pela Escriturária Superior, Armanda
Marrachinho. 2008152642

PTV PROJECT — PROJECTOS E COORDENAÇÃO
DE OBRAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almada. Matrícula n.º 12 370/
20040421; identificação de pessoa colectiva n.º 506890104;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 1; número e data da apresenta-
ção: 04/09022005.

Certifico que pela apresentação supra-referida e em relação à socie-
dade em epígrafe, houve deslocação de sede para a Praça de João
Raimundo, 44-B, freguesia de Almada, concelho de Almada.

O texto actualizado do contrato foi depositado na pasta respec-
tiva.

Conferida, está conforme o original.

16 de Março de 2005. — Pela Escriturária Superior, Armanda
Marrachinho. 2008152634

A MERENDINHA DA CHARNECA — SNACK-BAR,
UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almada. Matrícula n.º 8974/
971215; identificação de pessoa colectiva n.º 504158333; inscri-
ção n.º 5; número e data da apresentação: 08/09022005.

Certifico que, com relação à sociedade supra referida, foi registado
o seguinte:

Dissolução e encerramento de liquidação.
Data da aprovação das contas: 17 de Janeiro de 2005.

16 de Março de 2005. — Pela Escriturária Superior, Armanda
Marrachinho. 2008152650

BUSINESS CONTROL CONSULTORIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almada. Matrícula n.º 09180/
980417; identificação de pessoa colectiva n.º 504217607; inscri-
ção n.º 7; número e data da apresentação: 23/221099.

Certifico que foi reforçado o capital de 40 0000$ para 1 050 000$
e alterado o pacto quanto ao artigo 4.º, passando a ter a seguinte re-
dacção:

ARTIGO 4.º

O capital social é de um milhão e cinquenta mil escudos, está inte-
gralmente realizado em dinheiro, e corresponde à soma de três quotas
iguais de trezentos e cinquenta mil escudos, pertencentes uma a cada
um dos sócios.

Foi depositado na pasta respectiva o texto na sua redacção actua-
lizada.

Está conforme o original.

15 de Março de 2005. — A Primeira-Ajudante, Armanda Maria
Miranda Marrachinho. 2008175502
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BUSINESS CONTROL CONSULTORIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almada. Matrícula n.º 9180/
980417; identificação de pessoa colectiva n.º 504217607; inscri-
ção n.º 16; número e data da apresentação: 8/050203.

Certifico que pela apresentação supra-referida e em relação à socie-
dade em epígrafe, foi efectuado o seguinte registo:

Aumento do capital, no valor de € 19 762, através de novas en-
tradas, integralmente realizado em dinheiro, subscrito pelos sócios em
reforço e na proporção das suas quotas, tendo havido, em consequên-
cia, alteração do contrato quanto ao artigo 4.º, que passa a ter a se-
guinte nova redacção:

ARTIGO 4.º

 O capital social é de vinte cinco mil euros e corresponde à soma
de duas quotas iguais de doze mil e quinhentos euros, pertencentes
cada uma aos sócios António José Pires Fernandes e Manuel Maria
Viana.

O texto actualizado do contrato fica depositado na pasta respec-
tiva.

Conferida, está conforme o original.

15 de Março de 2005. — Pela Escriturária Superior, Armanda
Marrachinho. 2008153673

ALVAREZ, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almada. Matrícula n.º 3428/
821220; identificação de pessoa colectiva n.º 501086579; inscri-
ção n.º 7; número e data da apresentação: 2/050124.

Certifico que pela apresentação supra referida e em relação à socie-
dade em epígrafe, foi efectuado o seguinte registo:

Alteração do contrato quanto ao artigo 3.º que passa a ter a se-
guinte nova redacção:

3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de quinze
mil euros, e corresponde à soma de duas quotas iguais do valor nomi-
nal de sete mil e quinhentos euros cada uma, pertencentes uma a cada
um dos sócios Sebastião Carlos Vieira dos Santos e Maria da Concei-
ção da Silva Mesquita dos Santos.

O texto actualizado do contrato foi depositado na pasta respec-
tiva.

Conferida, está conforme o original.

15 de Março de 2005. — Pela Escriturária Superior, Armanda Maria
Miranda Marrachinho. 2008153525

DUNAS — ACTIVIDADES HOTELEIRAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almada. Matrícula n.º 4326/
870810; identificação de pessoa colectiva n.º 501862765;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 9 e inscrição n.º 10; números e
data das apresentações: 7 e 8/050202.

Certifico que pela apresentação supra-referida e em relação à socie-
dade em epígrafe, foi efectuado o seguinte registo:

Cessação de funções da gerente Elisa Maria Baptista Gonçalves em
1 de Fevereiro de 2005, por destituição.

Nomeação de gerentes por deliberação de 1 de Fevereiro de 2005,
Vicente António Ventaneira Cacete e Armando Pires dos Santos.

Conferida, está conforme o original.

15 de Março de 2005. — Pela Escriturária Superior, Armanda Maria
Miranda Marrachinho. 2008153665

REPRESENTAÇÕES JOTAERRE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almada. Matrícula n.º 03642/
840525; identificação de pessoa colectiva n.º 500619930;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 1 e inscrição n.º 9; números e
data das apresentações: of. 7, 8 e 9/20050112.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
seguinte acto de registo:

1 — Cessação de funções do gerente Jaime Cordeiro Caetano Ro-
drigues em 30 de Dezembro de 2004, por renúncia.

2 — Alteração parcial do contrato quanto aos artigos 3.º e 4.º, eli-
minando a este o seu § único e nomeação de gerentes.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de vinte e
nove mil novecentos e vinte e sete euros e oitenta e oito cêntimos
dividido em três quotas; duas do valor nominal de sete mil quatrocen-
tos e oitenta e um euros e noventa e sete cêntimos, pertencentes
uma a cada um dos sócios, Jaime Eurico Reis Cordeiro Rodrigues e
Virgínia Paula Reis Cordeiro Rodrigues e uma do valor nominal de
catorze mil novecentos e sessenta e três euros e noventa e quatro
cêntimos pertencente à sócia Grama Maria da Encarnação Reis.

ARTIGO 4.º

A gerência, dispensada de caução, e com ou sem remuneração,
conforme for deliberado em assembleia geral, pertence a todos os só-
cios que desde já ficam nomeados gerentes, sendo suficiente a inter-
venção de um gerente para a sociedade ficar validamente obrigada em
todos os seus actos e contratos.

1 de Fevereiro de 2005. — A Escriturária Superior, Maria Beatriz
Henriques Passão Fortio. 2008152707

FERNANDES & LOURDES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almada. Matrícula n.º 5355/
240489; identificação de pessoa colectiva n.º 502149728;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 1 e inscrição n.º 7; números e
data das apresentações: 2 e 4/050202.

Certifico que pela apresentação supra referida e em relação à socie-
dade em epígrafe, foi efectuado o seguinte registo:

Cessação de funções da gerente Idalina de Jesus Paulo em 27 de
Dezembro de 2004, por renúncia.

Aumento do capital, no valor de € 20 000, através de novas en-
tradas, integralmente realizado em dinheiro subscrito pelos sócios em
reforço das respectivas quotas.

Alteração do contrato quanto aos artigos 3.º e 5.º, que passam a
ter a seguinte nova redacção:

3.º

O capital social integralmente realizado é de vinte e cinco mil euros
e corresponde à soma de duas quotas; uma de quinze mil euros perten-
cente ao sócio José Filipe Vicente Afonso e uma de dez mil euros
pertencente ao sócio João Luís Montenegro Gomes.

5.º

A gerência, dispensada de caução, remunerada ou não, conforme
for resolvido em assembleia geral, pertence aos sócios José Filipe
Vicente Afonso e João Luís Montenegro Gomes, sendo necessária a
intervenção de dois gerentes para que a sociedade se considere valida-
mente obrigada em todos os seus actos e contratos.

O texto actualizado do contrato foi depositado na pasta respectiva.

Conferida, está conforme o original.

15 de Março de 2005. — A Escriturária Superior, Maria Beatriz
Henriques Passão Fortio. 2008153657

FERREIRA E CARVALHO — INDÚSTRIA
HOTELEIRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Almada. Matrícula n.º 06209/
911227; identificação de pessoa colectiva n.º 502680989; inscri-
ção n.º 6; número e data da apresentação: 4/050121.

Certifico que pela apresentação supra-referida e em relação à socie-
dade em epígrafe, foi efectuado o seguinte registo:

Dissolução e encerramento da liquidação.
Data da aprovação das contas: 20 de Dezembro de 2004.

Conferida, está conforme o original.

15 de Março de 2005. — Pela Escriturária Superior, Armanda
Marrachinho. 2008153479
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BARREIRO

DELMONTE — CHURRASQUEIRA,
PRONTO-A-COMER, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Barreiro. Matrícula n.º 02968/
010905; identificação de pessoa colectiva n.º 505698072; inscri-
ção n.º 02; número e data da apresentação: 01/050308.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
seguinte acto de registo:

Dissolução e encerramento da liquidação.
Data da aprovação das contas: 11 de Fevereiro de 2005.

15 de Março de 2005. — O Escriturário Superior, Paulo Jorge de
Sousa Rodrigues Almeida. 2007796716

SOLAR DOS GONÇALVES RESTAURAÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Barreiro. Matrícula n.º 03550/
050323; inscrição n.º 01; número e data da apresentação: 01/
050323.

Certifico que, por escritura de 18 de Março de 2005, lavrada a fl. 51
do livro n.º 256 do Cartório Notarial de Centro de Formalidades das
Empresas de Setúbal foi constituída entre Luísa Martins do Carmo
Roque Gonçalves e Luís Pereira Gonçalves a sociedade acima referi-
da, cujo o contrato é constante dos seguintes artigos:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a firma Solar dos Gonçalves, Restau-
ração, L.da

2 — A sociedade tem a sua sede na Rua de Mombaça, 11, 3.º, es-
querdo, freguesia de Santo André, concelho do Barreiro.

3 — Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslocada
dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe e serem cria-
das agências, filiais, delegações, sucursais ou outras formas locais de
representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na actividade de restauração e
churrascaria.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de cinco
mil euros e corresponde à soma de duas quotas iguais do valor nomi-
nal de dois mil e quinhentos euros, pertencente uma a cada, um os
sócios.

ARTIGO 4.º

1 — A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, conforme
for deliberado em assembleia geral, compete a sócios ou não sócios.

2 — Para a sociedade ficar obrigada é suficiente a intervenção de
um gerente.

3 — Fica desde já nomeada gerente a sócia Luísa Martins do Car-
mo Roque Gonçalves.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras sociedades,
mesmo com objecto diferente do seu, e em sociedades reguladas por
leis especiais ou em agrupamentos complementares de empresas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da socie-
dade que terá sempre o direito de preferência, o qual, de seguida, se
defere aos sócios não cedentes.

31 de Março de 2005. — O Escriturário Superior, Paulo Jorge de
Sousa Rodrigues Almeida. 2010101073

GATO GORDO, MEDICINA VETERINÁRIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Barreiro. Matrícula n.º 03539/
050225; inscrição n.º 01; número e data da apresentação: 02/
050225.

Certifico que, por escritura de 18 de Fevereiro de 2005, lavrada a
fl. 68 do livro n.º 253 do Cartório Notarial de Centro de Formalida-
des das Empresas de Setúbal, foi constituída entre Katia Mota Viana;

Ana Cláudia Palma Elói Guerreiro; e Carlos Manuel Sousa Elói Guer-
reiro, a sociedade acima referida, cujo o contrato é constante dos
seguintes artigos:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a firma Gato Gordo, Medicina Vete-
rinária, L.da

2 — A sociedade tem a sua sede na Rua das Especiarias, Quinta de
São João, 1, rés-do-chão, B, freguesia de Palhais, concelho do Barreiro.

3 — Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslocada
dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe e serem cria-
das agências, filiais, delegações, sucursais ou outras formas locais de
representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste em medicina veterinária.

ARTIGO 3.º

1 — O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
cinco mil euros e corresponde à soma de três quotas: uma do valor
nominal de dois mil e quinhentos euros pertencente à sócia Katia Mota
Viana; uma do valor nominal de dois mil euros pertencente à sócia
Ana Cláudia Palma Elói Guerreiro; e uma do valor nominal de qui-
nhentos euros pertencente ao sócio Carlos Manuel Sousa Eloi Guer-
reiro.

2 — Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares de
capital até ao montante global igual a cinco mil euros.

3 — Depende de deliberação dos sócios a celebração de contratos
de suprimento.

ARTIGO 4.º

1 — A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, conforme
for deliberado em assembleia geral, compete a sócios ou a não sócios.

2 — Para a sociedade ficar obrigada é necessária a intervenção
conjunta de dois gerentes.

3 — A remuneração da gerência poderá consistir, total ou parcial-
mente, em participação nos lucros da sociedade.

4 — Ficam desde já nomeadas gerentes as sócias Katia Mota Viana
e Ana Cláudia Palma Elói Guerreiro.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras sociedades,
mesmo com objecto diferente do seu, e em sociedades reguladas por
leis especiais ou em agrupamentos complementares de empresas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da socie-
dade, que terá sempre o direito de preferência, o qual, de seguida, se
defere aos sócios não cedentes.

ARTIGO 7.º

A sociedade poderá amortizar a quota de qualquer sócio, quando
esta for sujeita a arrolamento, arresto, penhora, quando for incluída
em massa falida, ou quando, fora dos casos previstos na lei, for cedida
sem o consentimento da sociedade.

ARTIGO 8.º

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida a per-
centagem para reserva legal, será dado o destino que vier a ser delibe-
rado em assembleia geral.

15 de Março de 2005. — O Escriturário Superior, Paulo Jorge de
Sousa Rodrigues Almeida. 2007801710

AGÊNCIA FUNERÁRIA IVO RODRIGUES,
UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Barreiro. Matrícula n.º 03538/
050225; inscrição n.º 01; número e data da apresentação: 01/
050225.

Certifico que foi constituída por Ivo de Sousa Rodrigues a socie-
dade em epígrafe, cujo contrato se rege pelos seguintes artigos:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a firma Agência Funerária Ivo Rodrigues,
Unipessoal, L.da
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2 — A sociedade tem a sua sede na Travessa de Luís de Camões, 2,
freguesia e concelho do Barreiro.

3 — Por simples deliberação da gerência, a sede pode ser deslocada
dentro do mesmo concelho ou para concelhos limítrofes, podendo,
ainda, ser criadas sucursais, agências, delegações e outras formas lo-
cais de representação no país ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste:
a) Prestação de serviços relativos à organização e realização de

funerais, transporte de cadáveres para exéquias fúnebres, inumação,
cremação ou expatriamento e trasladação de restos mortais já inuma-
dos;

b) Obtenção da documentação necessária à prestação dos serviços
referidos;

c) Venda ao público de artigos funerários e religiosos;
d) Aluguer ou cedência a outras agências funerárias de veículos

destinados à realização de funerais.

ARTIGO 3.º

1 — O capital social é de cinco mil euros, representado por uma
quota de igual valor nominal, pertencente ao sócio.

2 — Para obrigar a sociedade é suficiente a assinatura do gerente.
3 — A sociedade poderá constituir mandatários, mediante as res-

pectivas procurações.
ARTIGO 4.º

A sociedade poderá amortizar qualquer quota nos seguintes casos:
a) Insolvência ou falência do sócio titular;
b) Arresto, arrolamento, da penhora quota;
c) Venda ou adjudicação judicial;
d) Divórcio do Sócio titular e consequente partilha;
d) Morte, interdição ou inabilitação do seu titular. Se a sociedade

subsistir com os herdeiros, será nomeado um que a todos represente
enquanto a quota estiver indivisa.

ARTIGO 5.º

A sociedade assume, desde já, as obrigações decorrentes de negóci-
os jurídicos celebrados, em seu nome, pelo gerente, desde que tais
negócios sirvam à prossecução do objecto social.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras empresas
ou em agrupamentos complementares de empresas, nos termos per-
mitidos por lei, ainda que de objecto social diferente.

11 de Março de 2005. — O Escriturário Superior, Paulo Jorge de
Sousa Rodrigues Almeida. 2007801728

XMIMOS — SUPERMERCADOS, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Barreiro. Matrícula n.º 02511/
990125; identificação de pessoa colectiva n.º 504471945; inscri-
ção n.º 04; número e data da apresentação: 05/050221.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
seguinte acto de registo:

Alteração parcial do contrato, com unificação de quotas e trans-
formação de sociedade, tendo sido eliminados os artigos 6.º, 7.º, 8.º,
9.º, 10.º e 11.º, e alterados o n.º 1 do artigo 1.º, artigos 3.º e 5.º, que
passam a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma de XMIMOS — Supermercados,
Unipessoal, L.da

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de vinte e
quatro mil novecentos e trinta e nove euros e noventa cêntimos re-
presentado por uma quota de igual valor nominal, pertencente ao só-
cio único.

ARTIGO 5.º

O sócio único fica desde já autorizado, a celebrar negócios jurídicos
com a sociedade desde que tais negócios sirvam à prossecução do
objecto social.

O texto actualizado do contrato encontra-se depositado na pasta
respectiva.

11 de Março de 2005. — O Escriturário Superior, Paulo Jorge de
Sousa Rodrigues Almeida. 2007801736

SADOFOGO — EQUIPAMENTO PROTECÇÃO
E SEGURANÇA, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Barreiro. Matrícula n.º 01663/
930728; identificação de pessoa colectiva n.º 503330073;
averbamento n.º 01 à inscrição n.º 01 e inscrição n.º 10; números
e data das apresentações: 02 e 04/050221.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe foram efectuados
os seguintes actos de registo:

1.º Jorge Manuel Cortes Policarpo, renunciou à gerência em 26 de
Janeiro de 2005.

2.º Alteração parcial do pacto, com unificação e transformação de
sociedade, tendo sido alterados os artigos 1.º, 3.º, 4.º e 5.º, que passam
a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma SADOFOGO — Equipamento Protec-
ção e Segurança, Unipessoal, L.da, e tem a sua sede na Rua do
Dr. Manuel Pacheco Nobre, 57-A, freguesia do Alto do Seixalinho,
concelho do Barreiro.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente subscrito e realizado, em dinheiro,
é de seis mil duzentos e noventa e sete euros, representado por uma
quota de igual valor nominal pertencente ao sócio único.

ARTIGO 4.º

1 — A gerência da sociedade pertence ao sócio único ou a não só-
cios, estando aquele já nomeado gerente, com ou sem remuneração,
conforme o mesmo decidir.

2 — Para obrigar a sociedade é suficiente a intervenção de um
gerente.

ARTIGO 5.º

O sócio único fica autorizado a celebrar negócios jurídicos com a
sociedade, desde que tais negócios sirvam a prossecução do objecto
social.

O texto actualizado do contrato encontra-se depositado na pasta
respectiva.

11 de Março de 2005. — O Escriturário Superior, Paulo Jorge de
Sousa Rodrigues Almeida. 2007801744

MANUEL J. PEREIRA, ESTUQUES, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Barreiro. Matrícula n.º 03536/
050218; inscrição n.º 01; número e data da apresentação: 02/
050218.

Certifico que, por escritura de 14 de Fevereiro de 2005, lavrada a
fl. 124 do livro n.º 252 do Cartório Notarial do Centro de Formalida-
des das Empresas de Setúbal foi constituída por Manuel José Mendes
Pereira a sociedade acima referida, cujo o contrato é constante dos
seguintes artigos:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a firma Manuel J. Pereira, Estuques,
Unipessoal, L.da

2 — A sociedade tem a sua sede na Rua do Capitão Aviador Fran-
cisco Fernando Carvalho, 11, 7.º, direito, freguesia do Alto do Seixa-
linho, concelho do Barreiro.

3 — Por decisão da gerência, pode a sede ser deslocada dentro do
mesmo concelho, ou para concelho limítrofe e serem criadas sucur-
sais, filiais, agências ou outras formas locais de representação no ter-
ritório nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto a prestação de serviços de construção
civil, estuques e pinturas.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de cinco
mil euros, representado por uma quota de igual valor nominal perten-
cente ao sócio único.

ARTIGO 4.º

1 — A gerência da sociedade pertence ao sócio único ou a não só-
cios, ficando aquele desde já nomeado gerente, com ou sem remune-
ração, conforme o mesmo decidir.

2 — Para obrigar a sociedade é suficiente a intervenção de, um
gerente.
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ARTIGO 5.º

O sócio único fica autorizado a celebrar negócios jurídicos com a
sociedade, desde que tais negócios sirvam à prossecução do objecto
social.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá participar em agrupamentos complementares
de empresas e no capital social de outras sociedades, mesmo que o
objecto desses agrupamentos complementares e ou empresas não
coincida no todo ou em parte com aquele que a sociedade está exer-
cendo.

Disposição transitória

A gerência fica desde já autorizada a levantar o capital social de-
positado a fim de custear as despesas de constituição e registo da socie-
dade, aquisição de equipamento e instalação da sede social.

11 de Março de 2005. — O Escriturário Superior, Paulo Jorge de
Sousa Rodrigues Almeida. 2007801752

HOME LIGTH — PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DOMÉSTICOS E MANUTENÇÃO DE IMÓVEIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Barreiro. Matrícula n.º 03534/
050217; inscrição n.º 01; número e data da apresentação: 08/
050217.

Certifico que, por escritura de 6 de Janeiro de 2005, lavrada a fl. 39
do livro n.º 249 do Cartório Notarial do Centro de Formalidades das
Empresas de Setúbal foi constituída entre José dos Santos Peres e por
Beatriz Anastácio Ganhão Peres a sociedade acima referida, cujo o
contrato é constante dos seguintes artigos:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a firma Home Light — Prestação de Ser-
viços Domésticos e Manutenção de Imóveis, L.da

2 — A sociedade tem a sua sede na Rua de Miguel Bombarda, 74-
-B/C, loja 26, freguesia e concelho do Barreiro.

3 — Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslocada
dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe e serem cria-
das agências, filiais, delegações, sucursais ou outras formas locais de
representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na prestação de serviços domésti-
cos a particulares; reparações e obras de conservação em imóveis e
seus componentes; bem como reparação de electrodomésticos; reali-
zação de serviços de contabilidade; gestão de condomínios, bem como
outras actividades conexas ou complementares das anteriores.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de cinco
mil euros e corresponde à soma de duas quotas iguais do valor nomi-
nal de dois mil e quinhentos euros, pertencente uma a cada um dos
sócios.

ARTIGO 4.º

1 — A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, conforme
for deliberado em assembleia geral, compete a sócios ou a não sócios.

2 — Para a sociedade ficar obrigada é suficiente a intervenção de
um gerente.

3 — Fica desde já nomeado gerente o sócio José dos Santos Peres.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras sociedades,
mesmo com objecto diferente do seu, e em sociedades reguladas por
leis especiais ou em agrupamentos complementares de empresas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da socie-
dade, que terá sempre o direito de preferência, o qual, de seguida, se
defere aos sócios não cedentes.

Disposição transitória

A gerência fica desde já autorizada a levantar o capital social de-
positado a fim de custear as despesas de constituição e registo da socie-

dade, aquisição de equipamento e instalação da sede social e a adquirir
para esta quaisquer bens móveis, imóveis ou direitos, mesmo antes do
seu registo definitivo, assumindo a sociedade todos os actos pratica-
dos pela gerência nesse período, Logo que definitivamente matricula-
da.

11 de Março de 2005. — O Escriturário Superior, Paulo Jorge de
Sousa Rodrigues Almeida. 2007801760

CONSTRUTORA CONSTRUPLEX, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Barreiro. Matrícula n.º 03533/
050217; inscrição n.º 01; número e data da apresentação: 04/
050217.

Certifico que, por escritura de 16 de Fevereiro de 2005, lavrada a
fl. 133 do livro n.º 407 do Cartório Notarial do Centro de Formalida-
des das Empresas de Lisboa I, foi constituída entre António Manuel
Lima e Ramiro Monteiro Pereira a sociedade acima referida, cujo o
contrato é constante dos seguintes artigos:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a firma Construtora, Construplex, L.da

2 — A sociedade tem a sua sede na Praceta dos Lusíadas, 13-A,
freguesia do Lavradio, concelho do Barreiro.

3 — Por simples deliberação da gerência pode a sede ser deslocada,
dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, podendo a
mesma criar ou encerrar sucursais, filiais, agências ou outras formas
locais de representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste em construção civil e obras públi-
cas.

ARTIGO 3.º

1 — O capital social é de vinte e cinco mil euros, encontra-se in-
tegralmente subscrito e realizado em dinheiro e corresponde à soma
de duas quotas: uma do valor nominal de vinte e três mil setecentos
e cinquenta euros titulada pelo sócio António Manuel Lima e outra
do valor nominal de mil duzentos e cinquenta euros titulada pelo só-
cio Ramiro Monteiro Pereira.

2 — Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares de
capital até ao montante global de dez mil euros.

3 — Depende de deliberação dos sócios a celebração de contratos
de suprimentos.

ARTIGO 4.º

1 — A gerência da sociedade compete a sócios ou a não sócios, a
nomear em assembleia geral, com ou sem remuneração, conforme aí
for deliberado.

2 — A remuneração da gerência poderá consistir, total ou parcial-
mente, em participação nos lucros da sociedade.

3 — Para vincular a sociedade é necessária a intervenção de dois
gerentes.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras sociedades,
mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas por
leis especiais ou em agrupamentos complementares de empresas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da socie-
dade que terá sempre o direito de preferência, o qual, de seguida, se
defere aos sócios não cedentes.

ARTIGO 7.º

A sociedade poderá amortizar a quota de qualquer sócio, quando
esta for, sujeita a arrolamento, arresto, penhora quando for incluída,
em massa falida, ou quando, fora dos casos previstos na lei, for cedida
sem consentimento da sociedade.

ARTIGO 8.º

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida.. a
percentagem para reserva legal, será dado o destino que vier a ser
deliberado em assembleia geral.

Disposição transitória

1 — Ficam, desde já, nomeados gerentes os sócios.
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2 — A gerência fica, desde já, autorizada a levantar a totalidade do
capital social depositado, a fim de custear as despesas de, constituição
e registo da sociedade, aquisição de equipamento e instalação da sede
social e a adquirir para esta quaisquer bens móveis, imóveis ou direi-
tos, mesmo antes do seu registo definitivo, assumindo a sociedade todos
os actos praticados pela gerência, nesse período, logo que definitiva-
mente matriculada.

11 de Março de 2005. — O Escriturário Superior, Paulo Jorge de
Sousa Rodrigues Almeida. 2007801779

IDEAL VR — CLIMATIZAÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Barreiro. Matrícula n.º 03542/
050302; inscrição n.º 01; número e data da apresentação: 01/
050302.

Certifico que por escritura de 28 de Fevereiro de 2005, lavrada a
fl. 37 do livro n.º 254 do Cartório Notarial do Centro de Formalida-
des das Empresas de Setúbal foi constituída entre Telmo Alexandre
Teixeira Rodrigues Ramos, Vasco André Castro Mota de Almeida Alves
e Joel Moreno de Almeida Alves, a sociedade acima referida, cujo o
contrato é constante dos seguintes artigos:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a firma Ideal VR — Climatizações, L.da

2 — A sociedade tem a sua sede na Rua do Comandante Ramiro
Correia, lote 70, freguesia de Santo António da Charneca, concelho
do Barreiro.

3 — Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser desloca-
da, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe e serem
criadas agências, filiais, delegações, sucursais ou outras formas locais
de representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na comercialização e instalação de
ar condicionado, sistemas de ventilação, extracção de fumos, aspira-
ção central e climatização. Assistência técnica.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de cinco
mil euros e corresponde à soma de três quotas: duas iguais do valor
nominal de dois mil euros, pertencente uma a cada um dos sócios
Telmo Alexandre Teixeira Rodrigues Ramos e Vasco André Castro
Mota Almeida Alves; e uma do valor nominal de mil euros perten-
cente ao sócio Joel Moreno de Almeida Alves.

ARTIGO 4.º

1 — A gerência da sociedade, com ou sem remuneração conforme
for deliberado em assembleia geral, compete a sócios ou a não sócios.

2 — Para a sociedade ficar obrigada é necessária a intervenção
conjunta de dois gerentes.

3 — Ficam desde já nomeados gerentes os sócios Telmo Alexan-
dre Teixeira Rodrigues Ramos e Vasco André Castro Mota Almeida
Alves.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras sociedades,
mesmo com objecto diferente do seu, e em sociedades reguladas por
leis especiais ou em agrupamentos complementares de empresas.

Disposição transitória

A gerência fica desde já autorizada a levantar o capital social depo-
sitado a fim de custear as despesas de constituição e registo da socie-
dade, aquisição de equipamento e instalação da sede social e a adquirir
para esta -quaisquer bens móveis, imóveis ou direitos, mesmo antes do
seu registo definitivo, assumindo a sociedade todos os actos praticados
pela gerência, nesse período, logo que definitivamente matriculada.

15 de Março de 2005. — O Escriturário Superior, Paulo Jorge de
Sousa Rodrigues Almeida. 2007801701

ÍNTIMA, CENTRO DE MASSAGEM, EMAGRECIMENTO
E ESTÉTICA, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Barreiro. Matrícula n.º 03529/
050302, identificação de pessoa colectiva n.º 506904580; inscri-
ção n.º 02; número e data da apresentação: 02/050302.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe foi efectuado o
seguinte acto de registo: alteração parcial do contrato, tendo sido al-
terado o n.º 2 do artigo 1.º, que passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 1.º

2 — A sociedade tem a sua sede na Rua do Algarve, 7, 3.º, esquerdo,
Vila Chã, freguesia de Santo António da Charneca, concelho do Barreiro.

O texto actualizado do contrato encontra-se depositado na pasta
respectiva.

15 de Março de 2005. — O Escriturário Superior, Paulo Jorge de
Sousa Rodrigues Almeida. 2007801787

BACKSTAGE — PUBLICIDADE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Barreiro. Matrícula n.º 03537/
050303; identificação de pessoa colectiva n.º 504294245; inscri-
ção n.º 04; número e data da apresentação: 01/050303.

Certifico que em relação à sociedade em epígrafe foi efectuado o
seguinte acto de registo, alteração parcial do contrato, tendo sido
alterados os artigos 1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º e 7.º, que passam a ter a
seguinte redacção:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a firma Backstage — Publicidade, L.da, e
tem a sua sede na Rua de Timor, 6, 2.º, direito, freguesia do Alto do
Seixalinho, concelho do Barreiro.

2 — Por simples deliberação da gerência, a sede da sociedade pode-
rá ser transferida dentro do mesmo concelho ou para concelho limí-
trofe, bem como criar sucursais, agências, delegações ou outras for-
mas de representação no país ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na prestação de serviços na área
da imagem da promoção, da comunicação e da publicidade.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente subscrito e realizado em dinheiro, é
de cinco mil euros e acha-se dividido em duas quotas iguais do valor
nominal de dois mil e quinhentos euros, pertencente uma a cada um
dos sócios João Paulo Marques da Silva Fonseca e Alcinda Maria
Peixoto Amaral Cardoso.

ARTIGO 4.º

1 — A gerência da sociedade, pertence a sócios ou não sócios, es-
tando já nomeados gerentes os sócios João Paulo Marques da Silva
Fonseca e Alcinda Maria Peixoto Amaral Cardoso.

2 — A sociedade obriga-se com a intervenção conjunta de dois
gerentes ou de dois procuradores.

3 — A gerência poderá não ser remunerada, se tal vier a ser deli-
berado pelos sócios podendo a sua eventual remuneração consistir total
ou parcialmente em participação nos lucros da sociedade.

ARTIGO 5.º

1 — Apenas a cessão total ou parcial de quotas entre os sócios não
carece do consentimento da sociedade.

2 — Na cessão de quotas a não sócios fica reconhecido o direito de
preferência à sociedade e aos sócios não cedentes, sucessivamente.

ARTIGO 6.º

1 — As quotas poderão ser amortizadas nos seguintes casos:
a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Por falência ou insolvência do respectivo titular;
c) Quando qualquer quota seja arrestada, arrolada, penhorada ou por

qualquer forma sujeita a venda judicial ou arrematação.
2 — Os valores a serem considerados, para as quotas amortizadas,

serão os do último balanço, aprovado e o pagamento poderá ser feito
em seis prestações semestrais.

ARTIGO 7.º

As assembleias gerais, serão sempre convocadas por carta regista-
da, com aviso de recepção, dirigida a cada sócio e expedida com a
antecedência mínima de 15 dias, a não ser que a lei exija outras for-
malidades ou estabeleça prazo mais longo.

O texto actualizado do contrato encontra-se depositado na pasta
respectiva.

15 de Março de 2005. — O Escriturário Superior, Paulo Jorge de
Sousa Rodrigues Almeida. 2007801795
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BACKSTAGE — PUBLICIDADE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Barreiro. Matrícula n.º 03537/
050303;identificação de pessoa colectiva n.º 504294245;
averbamento n.º 01 à inscrição n.º 01; número e data da apresen-
tação: 26/20050207.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
seguinte acto de registo:

Cessação de funções de gerente de Sérgio Orlando d’Abreu Noro-
nha, por renúncia, em 31 de Janeiro de 2005.

15 de Março de 2005. — O Escriturário Superior, Paulo Jorge de
Sousa Rodrigues Almeida. 2007801809

R. & FÉLIX, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Barreiro. Matrícula n.º 03543/
050307; inscrição n.º 01; número e data da apresentação: 02/
050307.

Certifico que por escritura de 15 de Fevereiro de 2005, lavrada a
fl. 144 do livro n.º 252 do Cartório Notarial do Centro de Formalida-
des das Empresas de Setúbal, foi constituída entre José Ricardo Costa
Fragoso e José Miguel Félix Parreira a sociedade acima referida, cujo
o contrato é constante dos seguintes artigos:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a firma R. & Félix, L.da

2 — A sociedade tem a sua sede na Rua do 1.º de Dezembro, 31,
freguesia do Alto do Seixalinho, concelho do Barreiro.

3 — Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslocada
dentro do, mesmo concelho ou para concelho limítrofe e serem cri-
adas agências, filiais, delegações, sucursais ou outras formas locais de
representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na construção de prédios para
venda, compra e venda de imóveis e ou as suas fracções autónomas e
revenda dos adquiridos para esse fim, aquisições de loteamentos e
urbanizações e a sua revenda no todo ou em parte, administração de
imóveis próprios, bem como a sua gestão.

ARTIGO 3.º

1 — O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de dez
mil euros e corresponde à soma de duas quotas iguais do valor nomi-
nal de cinco mil euros, pertencente uma a cada um dos sócios.

2 — Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares de
capital até ao montante global igual a duzentos e cinquenta mil euros.

3 — Depende de deliberação dos sócios a celebração de contratos
de suprimento.

ARTIGO 4.º

1 — A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, conforme
for deliberado em assembleia geral, compete a sócios ou a não sócios.

2 — Para a sociedade ficar obrigada é necessária a intervenção
conjunta de dois gerentes.

3 — A remuneração da gerência poderá consistir, total ou parcial-
mente, em participação nos lucros da sociedade.

4 — Ficam desde já nomeados gerentes ambos os sócios.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras sociedades,
mesmo com objecto diferente do seu, e em sociedades reguladas por
leis: especiais ou em agrupamentos complementares de empresas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da socie-
dade, que terá sempre o direito de preferência, o qual, de seguida, se
defere aos sócios não cedentes.

ARTIGO 7.º

A sociedade poderá amortizar a quota de qualquer sócia, quando,.esta
for sujeita a arrolamento, arresto, penhora, quando for incluída em
massa falida, ou quando, fora dos casos previstos na lei, for cedida
sem o consentimento da sociedade.

ARTIGO 8.º

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida a per-
centagem para reserva legal, será dado o destino que vier a ser delibe-
rado em assembleia geral.

Disposição transitória

A gerência fica desde já autorizada a levantar o capital social de-
positado a fim de custear as despesas de constituição e registo da socie-
dade, aquisição de equipamento e instalação da sede social e a adquirir
para esta quaisquer bens móveis, imóveis ou direito mesmo antes do
seu registo definitivo, assumindo a sociedade todos os actos pratica-
dos pela gerência nesse período, Logo que definitivamente matricula-
da.

15 de Março de 2005. — O Escriturário Superior, Paulo Jorge de
Sousa Rodrigues Almeida. 2007801817

ENGOMADORIA FLORALVA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Barreiro. Matrícula n.º 03545/
050309; inscrição n.º 01; número e data da apresentação: 01/
050309.

Certifico que por escritura de 4 de Março de 2005, lavrada a fl. 118
do livro n.º 254 do Cartório Notarial do Centro de Formalidades das
Empresas de Setúbal foi constituída entre Maria Rosa Pimenta Perei-
ra da Silva e Inácia Santana da Silva a sociedade acima referida, cujo
contrato é constante dos seguintes artigos:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a firma Engomadoria Floralva, L.da

2 — A sociedade tem a sua sede na Rua de Eça de Queirós, 32,
rés-do-chão, freguesia e concelho do Barreiro.

3 — Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslocada
dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe e serem cria-
das agências,.filiais, delegações, sucursais ou outras formas locais de
representação, no território nacional ou no estrangeiro.

O objecto da sociedade consiste em engomadoria e costura.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de cinco
mil euros e corresponde à soma de duas quotas iguais do valor nomi-
nal de dois mil e quinhentos euros, pertencente uma a cada uma das
sócias.

ARTIGO 4.º

1 — A gerência da sociedade com ou sem remuneração,. Confor-
me for deliberado em assembleia geral, compete a sócios ou não só-
cios.

2 — Para a sociedade ficar obrigada é necessária a intervenção
conjunta de dois gerentes.

3 — Ficam desde já nomeadas gerentes ambas as sócias.

ARTIGO 5.º

7 — A sociedade poderá participar no capital social de outras socie-
dades; mesmo com objecto diferente do seu, e em sociedades regula-
das por leis especiais ou em agrupamentos complementares de em-
presas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da socie-
dade, que terá sempre o direito de preferência o qual, de seguida, se
defere aos sócios não cedentes.

Disposição transitória

A gerência fica desde já autorizada a levantar o capital social de-
positado a fim de custear as despesas de constituição e registo da socie-
dade, aquisição de equipamento e instalação da sede social e a adquirir
para esta quaisquer bens móveis, imóveis ou direitos, mesmo antes do
seu registo definitivo, assumindo a sociedade todos os actos; pratica-
dos pela gerência, nesse período, Logo que, definitivamente matricu-
lada.

15 de Março de 2005. — O Escriturário Superior, Paulo Jorge de
Sousa Rodrigues Almeida. 2007801825
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RE7, COMÉRCIO DE MATERIAL INFORMÁTICO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Barreiro. Matrícula n.º 03546/
050309; inscrição n.º 01; número e data da apresentação: 02/
050309.

Certifico que por escritura de 4 de Março de 2005, lavrada a fl. 113,
do livro n.º 254 do Cartório Notarial do Centro de Formalidades das
Empresas de Setúbal foi constituída por Mário Medeiros
Afonso, Lourenço Medeiros Rodrigues Afonso e por Miguel Chanoca
Tonel a sociedade referida cujo o contrato é constante dos seguintes
artigos:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a firma RE7, Comércio de Material
Informático, L.da

2 — A sociedade tem a sua sede na Avenida de Alfredo da Silva,
12-A, freguesia e concelho do Barreiro.

3 — Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslocada
dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe e serem cria-
das agências, filiais, delegações, sucursais ou outras formas locais de
representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste no comércio, importação e expor-
tação de material informático, electrónico e de escritório, formação,
prestação de serviços de serviços nas áreas de informática e electró-
nica.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de cinco
mil e um euros e corresponde à soma de três quotas iguais do valor
nominal de mil seiscentos e sessenta e sete euros, pertencente uma a
cada um dos sócios.

ARTIGO 4.º

1 — A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, conforme
for deliberado em assembleia geral, compete a sócios ou não sócios.

2 — Para a sociedade ficar obrigada é suficiente a intervenção de
um gerente.

3 — Fica desde já nomeado gerente o sócio Miguel Chanoca To-
nel.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras sociedades,
mesmo com objecto diferente do seu, e em sociedades reguladas por
leis defere aos sócios não cedentes.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da socie-
dade, que terá sempre o direito de preferência, o qual, de seguida, se
defere aos sócios não cedentes.

Disposição transitória

A gerência fica desde já autorizada a levantar o capital social de-
positado a fim de custear as despesas de constituição e registo da socie-
dade, aquisição de equipamento e instalação da sede social e a adquirir
para esta quaisquer bens móveis, imóveis ou, direitos, mesmo,.: antes
do seu registo definitivo, assumindo a sociedade todos os actos prati-
cados pela gerência, nesse período, Logo que definitivamente matri-
culada.

15 de Março de 2005. — O Escriturário Superior, Paulo Jorge de
Sousa Rodrigues Almeida. 2007801833

ADVANIER — IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO,
UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Barreiro. Matrícula n.º 03528/
050202; inscrição n.º 01; número e data da apresentação: 03/
050202.

Certifico que por escritura de 25 de Janeiro de 2005, lavrada a
fl. 139 do livro n.º 250 do Cartório Notarial do Centro de Formalida-
des das Empresas de Setúbal foi constituída por Nils Rune Klinge a
sociedade acima referida, cujo o contrato é constante dos seguintes
artigos:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade. adopta a firma ADVANIER — Importação e
Exportação, Unipessoal, L.da

2 — A sociedade tem a sua sede na Rua de Chaby Pinheiro, 29,
rés-do-chão, concelho do Barreiro.

3 — Por decisão da gerência, pode a sede ser deslocada dentro do
mesmo concelho ou para concelho limítrofe e serem criadas sucur-
sais, filiais, agências ou outras formas locais de representação, no
território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

 A sociedade tem por objecto a importação, exportação, represen-
tação e comercialização por grosso e a retalho de artigos de viagem,
desporto, brinquedos, componentes electrónicos e informáticos; ma-
teriais e máquinas de construção, jardinagem, mobiliário e decoração
doméstica, produtos alimentares e vestuário; prestação de serviços na
área da construção civil.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de trinta
mil euros, representado por uma quota de igual valor nominal perten-
cente ao sócio único.

ARTIGO 4.º

1 — A gerência e sociedade pertence ao sócio único ou a não só-
cios, ficando aquele desde já nomeado gerente, com ou sem remune-
ração, conforme o mesmo decidir.

2 — Para obrigar a sociedade é suficiente a intervenção de um
gerente.

ARTIGO 5.º

O sócio único fica autorizado a celebrar negócios jurídicos com a
sociedade, desde que tais negócios sirvam à prossecução do objecto
social.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá participar em agrupamentos complementares
de empresas e no capital social de outras sociedades, mesmo que o
objecto desses, agrupamentos, complementares e ou empresas não
coincida no todo ou em parte com aquele que a sociedade está exer-
cendo.

Disposição transitória

A gerência fica desde já autorizada a levantar o capital social de-
positado a fim de custear as despesas de constituição e registo da socie-
dade, aquisição de equipamento e instalação da sede social.

15 de Março de 2005. — O Escriturário Superior, Paulo Jorge de
Sousa Rodrigues Almeida. 2007801850

DAZANAS, MINIMERCADO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Barreiro. Matrícula n.º 03532/
050211; inscrição n.º 01; número e data da apresentação: 04/
050211.

Certifico que, por escritura de 10 de Dezembro de 2004, lavrada a
fl. 86 do livro n.º 252 do Cartório Notarial de Centro de Formalida-
des das Empresas de Setúbal, foi constituída entre Ana Cristina da
Silva de Carvalho Simão e Ana Paula Rodrigues Neto Marinho a socie-
dade acima referida, cujo o contrato é constante dos seguintes arti-
gos:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a firma DAZANAS, Minimercado, L.da

2 — A sociedade tem a sua sede na Avenida do Movimento das
Forças Armadas, 77-B, freguesia do Alto do Seixalinho, concelho do
Barreiro.

3 — Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslocada
dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe e serem cria-
das agências, filiais, delegações, sucursais ou outras formas locais de
representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na exploração de estabelecimento
de minimercado e comércio de revistas e jornais.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de cinco
mil euros e corresponde à soma de duas quotas iguais do valor nomi-
nal de dois mil e quinhentos euros, pertencente uma a cada uma das
sócias.

ARTIGO 4.º

1 — A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, conforme
for deliberado em assembleia geral, compete a sócios ou não sócios.
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2 — Para a sociedade ficar obrigada é necessária a intervenção
conjunta de dois gerentes.

3 — Ficam desde já nomeadas gerentes ambas as sócias.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras sociedades,
mesmo com objecto diferente do seu, e em sociedades reguladas por
leis especiais ou em agrupamentos complementares de empresas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da socie-
dade, que terá sempre o direito de preferência, o qual, de seguida, se
defere aos sócios não cedentes.

Disposição transitória

A gerência fica desde já autorizada a levantar o capital social de-
positado a fim de custear as despesas de constituição e registo da socie-
dade, aquisição de equipamento e instalação da sede social e a adquirir
para esta quaisquer bens móveis, imóveis ou direitos, mesmo antes do
seu registo definitivo, assumindo a sociedade todos os actos pratica-
dos pela gerência, nesse período, Logo que definitivamente matricu-
lada.

15 de Março de 2005. — O Escriturário Superior, Paulo Jorge de
Sousa Rodrigues Almeida. 2007801841

S. C. H. — SOCIEDADE DE COMÉRCIO
DE SOLDADURA HELVÉTICAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Barreiro. Matrícula n.º 03540/
050309; identificação de pessoa colectiva n.º 504994204;
averbamento n.º 01 à inscrição n.º 01 e inscrições n.os 06 e 07;
números e datas das apresentações: 30/20050214, e 06, 07 e 08/
050309.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram efectuados
os seguintes actos de registo:

1.º Cessação de funções de gerente de Jean Thibaut Demoustier e
Pierre Demoustier, por renúncia em 22 de Dezembro de 2004.

2.º Alteração parcial do contrato, com unificação de quotas, tendo
sido alterados os artigos 1.º, 3.º e 7.º, que passam a ter a seguinte
redacção:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a denominação S. C. H. — Sociedade de
Comércio de Soldadura Helvéticas, L.da

2 — A sede social é no Parque Industrial da Quimiparque, Rua 17,
4, freguesia do Lavradio, concelho do Barreiro.

3 — A duração da sociedade é por tempo indeterminado.

ARTIGO 3.º

O capital social integralmente realizado em dinheiro é de cinco
mil euros, que se encontra dividido em três quotas, duas no valor de
dois mil euros, cada uma, pertencentes ao sócio Mário Artur Grenha
Tavares, e outra no valor nominal de mil euros pertencente à sócia
WECO — SRL.

ARTIGO 7.º

1 — A sociedade será administrada e representada por um ou mais
gerentes, remunerados ou não, eleitos em assembleia geral.

2 — A sociedade obriga-se com a assinatura de um gerente ou de
um mandatário, este último no âmbito dos poderes que lhe forem
conferidos, com dispensa de caução.

3.º Nomeação de gerente.
Gerente nomeado: O sócio Mário Artur Grenha Tavares.
Data: 22 de Dezembro de 2004.

O texto actualizado do contrato encontra-se depositado na pasta
respectiva.

15 de Março de 2005. — O Escriturário Superior, Paulo Jorge de
Sousa Rodrigues Almeida. 2007796732

A. S. MENU, ALUMÍNIOS E SISTEMAS DE MENU, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Barreiro. Matrícula n.º 02408/
980616; identificação de pessoa colectiva n.º 504174339; inscri-
ção n.º 05; número e data da apresentação: 02/050310.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
seguinte acto de registo:

Dissolução e encerramento da liquidação.
Data da aprovação das contas: 28 de Fevereiro de 2005.

15 de Março de 2005. — O Escriturário Superior, Paulo Jorge de
Sousa Rodrigues Almeida. 2007796694

F.  P. S. — CONSTRUÇÃO E COMÉRCIO
DE PROPRIEDADES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Barreiro. Matrícula n.º 02596/
990602; identificação de pessoa colectiva n.º 504452738;
averbamento n.º 01 à inscrição n.º 01; número e data da apresen-
tação: 01/050118.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
seguinte acto de registo:

Cessação de funções de gerente de Fernando Pereira da Silva, por
óbito em 14 de Setembro de 2001.

15 de Março de 2005. — O Escriturário Superior, Paulo Jorge de
Sousa Rodrigues Almeida. 2010100379

MUNDICEL — INDÚSTRIA E COMÉRCIO
DE EMBALAGENS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Barreiro. Matrícula n.º 03473/
041202; identificação de pessoa colectiva n.º 501986693;
averbamento n.º 01 à inscrição n.º 09; número e data da apresen-
tação: 06/050110.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
seguinte acto de registo:

Cessação de funções de gerente de José Maria Henriques Remouri-
nho, por óbito em 27 de Outubro de 2004.

23 de Março de 2005. — O Escriturário Superior, Paulo Jorge de
Sousa Rodrigues Almeida. 2010101049

ADEGA DO PATO — ACTIVIDADES HOTELEIRAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Barreiro. Matrícula n.º 03475/
040908; identificação de pessoa colectiva n.º 507092732;
averbamento n.º 01 à inscrição n.º 01; número e data da apresen-
tação: 05/050110.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
seguinte acto de registo:

Cessação de funções de gerente de José Maria Henriques Remouri-
nho, por óbito em 27 de Outubro de 2004.

23 de Março de 2005. — O Escriturário Superior, Paulo Jorge de
Sousa Rodrigues Almeida. 2010101030

J. ROSÁRIO — MATERIAIS DE EMBALAGEM, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Barreiro. Matrícula n.º 01037/
881024; identificação de pessoa colectiva n.º 502064838;
averbamento n.º 03 à inscrição n.º 01; número e data da apresen-
tação: 04/050110.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
seguinte acto de registo:

Cessação de funções de gerente de José Maria Henriques Remouri-
nho, por óbito em 27 de Outubro de 2004.

23 de Março de 2005. — O Escriturário Superior, Paulo Jorge de
Sousa Rodrigues Almeida. 2010101022

NETELZA CONSTRUÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Barreiro. Matrícula n.º 03283/
030512; identificação de pessoa colectiva n.º 506577295; inscri-
ção n.º 03; número e data da apresentação: 04/050328.
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Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
seguinte acto de registo:

Alteração total do contrato, tendo sido alterados os artigos 1.º, 3.º
4.º e 5.º do pacto social que passam a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a firma NETELZA Construções, L.da

2 — A sociedade tem a sua sede na Rua do Bairro Novo, 3, fregue-
sia de Santo António da Charneca, concelho do Barreiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na construção civil e obras públi-
cas. Compra e venda de imóveis e revenda dos adquiridos para esse
fim. Serviços de engenharia; elaboração de projectos e avaliações.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de cinquenta
mil euros e acha-se dividido em três quotas: uma do valor nominal de
dezasseis mil seiscentos e sessenta e seis euros e sessenta e sete cên-
timos, pertencente ao sócio Nelson José Pereira Gonçalves; uma do
valor nominal de dezasseis mil seiscentos e sessenta e seis euros e
sessenta e sete cêntimos, pertencente à sócia Zaida Rodrigues Gon-
çalves Pereira; e uma do valor nominal de dezasseis mil seiscentos e
sessenta e seis euros e sessenta e seis cêntimos, pertencente à sócia
Telma Pereira Gonçalves.

ARTIGO 4.º

1 — A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, conforme
for deliberado em assembleia geral, compete aos sócios, estando aqueles
já nomeados gerentes.

2 — Para a sociedade ficar obrigada é necessária a intervenção
conjunta de dois gerentes.

ARTIGO 5.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da socie-
dade, que terá sempre o direito de preferência, o qual, de seguida, se
defere aos sócios não cedentes.

31 de Março de 2005. — O Escriturário Superior, Paulo Jorge de
Sousa Rodrigues Almeida. 2007796813

SOCRABINE — COOPERATIVA DOS CAMIONISTAS
FORNECEDORES DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO

DE RESPONSABILIDADE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Barreiro. Matrícula n.º 00001/
810519; identificação de pessoa colectiva n.º 501200037; inscri-
ção n.º 08; número e data da apresentação: 02/050324.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
seguinte acto de registo:

Nomeação dos membros dos órgãos sociais, para o quadriénio do
2005-2008.

Direcção: presidente — Francisco Almeida Pinto, casado, Rua do
General Humberto Delgado, lote 31, Casal do Marco; vice-
-presidente — Viriato Cardoso Martins Lima, casado, Rua de Elias
Garcia, 31, 3.º, Barreiro; tesoureiro — António Francisco Capelo,
casado, Estrada do Dr. Pacheco, 12, Palhais; secretário — João Fer-
nandes Campos Cruz, casado, Avenida de Charlie Chaplin, 127, Quinta
das Laranjeiras, Fernão Ferro; vogal — Artur Godinho Vicente, casa-
do, Rua de José Malhoa, lote 56, 1.º, Vale Milhaços; suplente — Fer-
nando Manuel Almeida Silva, casado, Rua de Antero de Quen-
tal, lote 162, Morgados Novos, Fernão Ferro.

Conselho fiscal: presidente — António José Henrique, casado, Quin-
ta do Matias, Rua D, lote 24, Foros da Amora; vogais — Arlindo Lo-
pes Silva, casado, Rua de Paiva Coelho, 60, no Seixal; Fernando Di-
ogo Couceiro, casado, Quinta Corte Leite, Afonseiros, no Montijo;
suplente — José Manuel dos Santos Henriques, casado, Avenida de 10
de Junho, lote 32, Marco do Grilo, Fernão Ferro.

31 de Março de 2005. — O Escriturário Superior, Paulo Jorge de
Sousa Rodrigues Almeida. 2007796783

AGI — AGROPECUÁRIOS COMERCIAL E GESTÃO
DE INSTALAÇÕES, S. A.

Conservatória do Registo Comercial do Barreiro. Matrícula n.º 02380/
980429; identificação de pessoa colectiva n.º 502904569; inscri-
ção n.º 20; número e data da apresentação: 04/050308.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
seguinte acto de registo:

Nomeação dos membros dos órgãos sociais.
Ano: 2005.
Data: 17 de Fevereiro de 2005.
Conselho de administração: presidente — João António de Jesus

Rodrigues, divorciado, Avenida de 5 de Outubro, 20, 7.º, Lisboa; vo-
gais — José Luís Monteiro da Mata Torres, casado, Passeio dos
Mastros, lote 4, 17-01H, 5.º-B, Moscavide; Jorge António da Silva
Martins, casado, Rua de Francisco Rokue Aguiar, 1, Edifício 2, 1.º,
direito, Oeiras.

Fiscal único — Barroso, Dias & Associados — Sociedade de Revi-
sores Oficiais de Contas (SROC n.º 29), com sede na Avenida da
República, 52, 9.º, Lisboa, representado por Pedro Manuel Aleixo Dias,
casado, Calçada da Palma de Baixo, 10, 11.º, A, Lisboa (ROC n.º 725);
suplente — Sandra Maria Simões Filipe, solteira, maior, Rua de Mo-
çambique, 321, 1.º, esquerdo, Bairro Calouste Gulbenkian, Alcabide-
che (ROC n.º 995).

31 de Março de 2005. — O Escriturário Superior, Paulo Jorge de
Sousa Rodrigues Almeida. 2009213106

COPRASA — COMÉRCIO DE PRODUTOS
PECUÁRIOS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial do Barreiro. Matrícula n.º 1749/
940201; identificação de pessoa colectiva n.º 503139432; inscri-
ção n.º 15; número e data da apresentação: 03/050308.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
seguinte acto de registo:

Nomeação dos membros dos órgãos sociais.
Ano: 2005.
Data: 18 de Fevereiro de 2005.
Conselho de administração: presidente — João António de Jesus

Rodrigues; vice-presidente — Tereza Pompilho Bueno; vogal — Jor-
ge António da Silva Martins, casado, Rua de Francisco Rokue Aguiar, 1,
Edifício 2, 1.º, direito, Oeiras.

Conselho fiscal: fiscal único — Barroso, Dias, Caseirão & Associ-
ados — Sociedade de Revisores Oficiais de Contas (SROC n.º 29), com
sede na Avenida da República, 52, 9.º, Lisboa, representado por Pe-
dro Manuel Aleixo Dias, casado, Calçada da Palma de Baixo, 10, 11.º,
A, Lisboa (ROC n.º 725); suplente — Sandra Maria Simões Filipe,
solteira, maior, Rua de Moçambique, 321, 1.º, esquerdo, Bairro Ca-
louste Gulbenkian, Alcabideche (ROC n.º 995).

31 de Março de 2005. — O Escriturário Superior, Paulo Jorge de
Sousa Rodrigues Almeida. 2009213114

MERCONUTRI — COMÉRCIO ALIMENTAR
E HIGIENE, S. A.

Conservatória do Registo Comercial do Barreiro. Matrícula n.º 02182/
970127; identificação de pessoa colectiva n.º 503822655; inscri-
ção n.º 11; número e data da apresentação: 05/050308.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
seguinte acto de registo:

Nomeação dos membros dos órgãos sociais.
Ano: 2005.
Data: 18 de Fevereiro de 2005.
Conselho de administração: presidente — João António de Jesus

Rodrigues; vice-presidente — Tereza Pompilho Bueno; vogal — Jor-
ge António da Silva Martins, casado, Rua de Francisco Rokue Agui-
ar, 1, Edifício 2, 1.º, direito, Oeiras.

Conselho fiscal: fiscal único — Barroso, Dias, Caseirão & Associa-
dos — Sociedade de Revisores Oficiais de Contas (SROC n.º 29), com
sede na Avenida da República, 52, 9.º, Lisboa, representado por Pe-
dro Manuel Aleixo Dias, casado, Calçada da Palma de Baixo, 10, 11.º,
A, em Lisboa (ROC n.º 725); suplente — Sandra Maria Simões Filipe,
solteira, maior, Rua de Moçambique, 321, 1.º, esquerdo, Bairro Ca-
louste Gulbenkian, Alcabideche (ROC n.º 995).

31 de Março de 2005. — O Escriturário Superior, Paulo Jorge de
Sousa Rodrigues Almeida. 2009213130
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RECOGAL — LEITES DE PORTUGAL, S. A.

Conservatória do Registo Comercial do Barreiro. Matrícula n.º 02392/
980429; identificação de pessoa colectiva n.º 504158775; inscri-
ção n.º 07; número e data da apresentação: 02/050308.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
seguinte acto de registo:

Nomeação dos membros dos órgãos sociais.
Ano: 2005.
Data: 21 de Fevereiro de 2005.
Conselho de administração: presidente — João António de Jesus

Rodrigues; vogais — Tereza Pompilho Bueno e Jorge António da Sil-
va Martins, casado, Rua de Francisco Rokue Aguiar, 1, Edifício 2, 1.º,
direito, Oeiras.

Fiscal único — Barroso, Dias, Caseirão & Associados — Sociedade
de Revisores Oficiais de Contas (SROC n.º 29), com sede na Avenida
da República, 52, 9.º, Lisboa, representado por Pedro Manuel Aleixo
Dias, casado (ROC n.º 725), Calçada da Palma de Baixo, 10, 11.º,
A, Lisboa; suplente — Sandra Maria Simões Filipe, solteira, maior, Rua
de Moçambique, 321, 1.º, esquerdo, Bairro Calouste Gulbenkian, Al-
cabideche (ROC n.º 995).

31 de Março de 2005. — O Escriturário Superior, Paulo Jorge de
Sousa Rodrigues Almeida. 2009213149

CLÍNICA RADIOLÓGICA DO ROSÁRIO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Barreiro. Matrícula n.º 1437/
920220; identificação de pessoa colectiva n.º 502711604;
averbamento n.º 01 à inscrição n.º 19 e inscrição n.º 22; números
e data das apresentações: 02 e 03/050318.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram efectuados
os seguintes actos de registo:

1.º Ana Sofia Rosado Colaço Nunes Feijão, renunciou, à gerência
em 28 de Fevereiro de 2005.

2.º Nomeação de gerente.
Gerente nomeado: Maria de Lurdes Soares Jesus Rocharte, casada,

Rua de Aníbal Pereira Fernandes, 6, 3.º, direito, no Barreiro.
Data: 17 de Março de 2005.

31 de Março de 2005. — O Escriturário Superior, Paulo Jorge de
Sousa Rodrigues Almeida. 2007796767

MARGEMREBOQUES — TRANSPORTES
E SUCATAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Barreiro. Matrícula n.º 2636;
identificação de pessoa colectiva n.º 504487310; data da apresen-
tação: 05032005.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, ficaram deposi-
tados na pasta respectiva, os documentos respeitantes à prestação de
contas do ano de 2003.

31 de Março de 2005. — O Escriturário Superior, Paulo Jorge de
Sousa Rodrigues Almeida. 2011368286

LOURENÇO ALVES PIRES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Barreiro. Matrícula n.º 02937/
010720 ; identificação de pessoa colectiva n.º 505606577;
averbamento n.º 01 à inscrição n.º 04 ; números e data das apre-
sentações: 01 e 02/050317.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram efectuados
os seguintes actos de registo:

1.º Lourenço Alves Pires e Isaura Brandão Rodrigues renunciaram
à gerência em 16 de Março de 2005.

2.º Nomeação de gerentes.
Gerentes nomeados: Virgílio Augusto Carvalho Cordeiro e Rosa

Maria dos Santos Martins Carvalho.
Data: 16 de Março de 2005.

31 de Março de 2005. — O Escriturário Superior, Paulo Jorge de
Sousa Rodrigues Almeida. 2007796759

CLÍNICA RADIOLÓGICA DO SUL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Barreiro. Matrícula n.º 00965/
880128; identificação de pessoa colectiva n.º 501926798;
averbamento n.º 01 à inscrição n.º 09 e inscrição n.º 10; números
e data das apresentações: 03 e 04/050314.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram efectuados
os seguintes actos de registo:

1.º Cessação de funções de gerente de Ana Sofia Rosado Colaço
Nunes Feijão, por renúncia em 28 de Fevereiro de 2005.

2.º Nomeação de gerente.
Gerente nomeado: o sócio João Miguel Bento Nunes Feijão.
Data: 28 de Fevereiro de 2005.

31 de Março de 2005. — O Escriturário Superior, Paulo Jorge de
Sousa Rodrigues Almeida. 2007794012

CLÍNICA CHECK-UP,  L .DA

Conservatória do Registo Comercial do Barreiro. Matrícula n.º 00457/
780825; identificação de pessoa colectiva n.º 500782474;
averbamento n.º 03 à inscrição n.º 10 e inscrição n.º 12; números
e data das apresentações: 01 e 02/050314.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram efectuados
os seguintes actos de registo:

1.º Cessação de funções de gerente de Ana Sofia Rosado Colaço
Nunes Feijão, por renúncia em 28 de Fevereiro de 2005.

2.º Nomeação de gerente.
Gerente nomeado: o sócio João Miguel Bento Nunes Feijão.
Data: 28 de Fevereiro de 2005.

31 de Março de 2005. — O Escriturário Superior, Paulo Jorge de
Sousa Rodrigues Almeida. 2010100352

PYRAMIDS GIZE — COMÉRCIO E ALUGUER
DE FILMES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Barreiro. Matrícula n.º 03118/
020422; identificação de pessoa colectiva n.º 506108929; inscri-
ção n.º 02; número e data da apresentação: 03/050315.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram efectuados
os seguintes actos de registo:

Dissolução e encerramento da liquidação.
Data da aprovação das contas: 29 de Dezembro de 2004.

31 de Março de 2005. — O Escriturário Superior, Paulo Jorge de
Sousa Rodrigues Almeida. 2007796740

DUSITEL — SOCIEDADE DE ELECTRICIDADE
E TELECOMUNICAÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Barreiro. Matrícula n.º 1212/
900522; identificação de pessoa colectiva n.º 502395753; inscri-
ção n.º 03; número e data da apresentação: 01/050330.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram efectuados
os seguintes actos de registo:

Dissolução e encerramento da liquidação.
Data da aprovação das contas: 13 de Janeiro de 2005.

31 de Março de 2005. — O Escriturário Superior, Paulo Jorge de
Sousa Rodrigues Almeida. 2007796830

BALUGAS & FILHOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Barreiro. Matrícula n.º 01891/
950106; identificação de pessoa colectiva n.º 503341355; inscri-
ção n.º 03; número e data da apresentação: 02/050328.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
seguinte acto de registo:

Dissolução e encerramento da liquidação.
Data da aprovação das contas: 15 de Março de 2005.

31 de Março de 2005. — O Escriturário Superior, Paulo Jorge de
Sousa Rodrigues Almeida. 2002672784
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TERMOARCO — INSTALAÇÕES TÉRMICAS,
UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Barreiro. Matrícula n.º 03553/
050324; inscrição n.º 01; número e data da apresentação: 01/
050328.

Certifico que, por escritura de 23 de Março de 2005, lavrada a
fl. 128 do livro n.º 2-A do Cartório Notarial do Barreiro, notário
Carlos José Albardeiro Barradas, foi constituída por Paulo Alexandre
Souto de Almeida a sociedade acima referida, cujo o contrato é cons-
tante dos seguintes artigos:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a firma TERMOARCO — Instalações
Térmicas, Unipessoal, L.da, e tem a sua sede na Rua de D. Afonso de
Albuquerque, 21, rés-do-chão, esquerdo, na Quinta da Lomba, fregue-
sia de Santo André, concelho do Barreiro.

2 — Por deliberação da gerência pode a sede social ser deslocada
dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, bem como
pode a sociedade instalar, manter ou encerrar sucursais e outras for-
mas de representação social, no país ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste em comercialização, instalação e
assistência técnica de equipamentos de ar condicionado, ventilação e
aquecimento central.

ARTIGO 3.º

1 — O capital social é de cinco mil euros e compõe-se de uma única
quota de igual valor nominal pertencente ao sócio Paulo Alexandre
Souto de Almeida.

2 — Poderão ser exigidas prestações suplementares, até ao quíntu-
plo do valor do capital social.

ARTIGO 4.º

1 — A administração e representação da sociedade, remunerada ou
não, fica a cargo de quem vier a ser nomeado gerente por decisão do
sócio único.

2 — Para obrigar a sociedade, em todos os seus actos e contratos,
é suficiente a assinatura de um gerente.

3 — Fica desde já nomeado gerente o sócio Paulo Alexandre Souto
de Almeida.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá celebrar negócios jurídicos com o sócio único,
desde que sirvam à prossecução do objecto daquela.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá participar por qualquer forma no capital de
outras empresas, mesmo com objecto diverso, exceptuando os casos
previstos na lei.

31 de Março de 2005. — O Escriturário Superior, Paulo Jorge de
Sousa Rodrigues Almeida. 2007796805

FISIPE — FIBRAS SINTÉTICAS DE PORTUGAL, S. A.

Conservatória do Registo Comercial do Barreiro. Matrícula n.º 441/
780223; identificação de pessoa colectiva n.º 500116822;
averbamentos n.os 01 e 02 à inscrição n.º 25 e inscrições n.os 40 e
41; números e data das apresentações: 06, 07, 08, 09 e 10/050125.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram efectuados
os seguintes actos de registo:

1.º Cessação de funções do secretário João Rodrigo Guedes de Cas-
tro Pereira, por renúncia, em 14 de Maio de 2004.

2.º Cessação de funções do secretário suplente Luís Jacinto Perei-
ra, por renúncia, em 14 de Maio de 2004.

3.º Nomeação de José Miguel Leal da Silva para o cargo de secre-
tário.

Secretário suplente — João Rodrigues Guedes de Castro Pereira.
Data: 14 de Maio de 2004.
4.º Nomeação por cooptação do vogal do conselho de administra-

ção.
Nomeado: Celestino Vieira de Freitas, casado, Avenida dos Estados

Unidos da América, 122, 6.º, direito, Lisboa.

31 de Março de 2005. — O Escriturário Superior, Paulo Jorge de
Sousa Rodrigues Almeida. 2007796082

CENTRO DIETÉTICO MOURISCO, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Barreiro. Matrícula n.º 01868/
941115; identificação de pessoa colectiva n.º 502193670; inscri-
ção n.º 06; número e data da apresentação: 01/050215.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
seguinte acto de registo:

Alteração parcial do contrato, e sua transformação em unipessoal.
Artigos alterados: artigos 1.º, 3.º e 4.º
Firma: Centro Dietético Mourisco, Unipessoal, L.da

Capital: € 24 939,90.
Sócia e quota unificada: Maria de Jesus Salas Perez Lopes Mouris-

co, viúva, Travessa de 31 de Janeiro, 7, 3.º, esquerdo, Alto do Seixa-
linho, Barreiro — € 24 939,90.

Gerência: Pertence a sócia única.

O texto actualizado do contrato encontra-se depositado na pasta
respectiva.

31 de Março de 2005. — O Escriturário Superior, Paulo Jorge de
Sousa Rodrigues Almeida. 2007796414

COOPERATIVA CULTURAL POPULAR
BARREIRENSE, C. R. L.

Conservatória do Registo Comercial do Barreiro. Matrícula n.º 00013/
870402; averbamento n.º 01 à inscrição n.º 04; número e data da
apresentação: 01/050310.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
seguinte acto de registo:

Mudança de sede para a Rua de Miguel Bombarda, 64-C, freguesia
e concelho do Barreiro.

31 de Março de 2005. — O Escriturário Superior, Paulo Jorge de
Sousa Rodrigues Almeida. 2007796724

NUTASA — NUTRIÇÃO ANIMAL E PRODUTOS
PARA A PECUÁRIA, S. A.

Conservatória do Registo Comercial do Barreiro. Matrícula n.º 1146/
891130; identificação de pessoa colectiva n.º 502262206; inscri-
ção n.º 28; número e data da apresentação: 09/050201.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
seguinte acto de registo:

Nomeação dos membros dos órgãos sociais, em 7 de Janeiro de
2005.

Exercício de 2005.
Conselho de administração: presidente — João António de Jesus

Rodrigues, divorciado, Avenida de 5 de Outubro, 20, 7.º, Lisboa; vice-
-presidente — Tereza Pompilho Bueno, solteira, maior, Avenida de
5 de Outubro, 20, 7.º, Lisboa; vogal — Jorge António da Silva Mar-
tins, casado, Rua de Francisco Rokue Aguiar, 1, Edifício 2, 1.º, direi-
to, Oeiras; fiscal único — Barroso, Dias, Caseirão & Associados —
Sociedade de Revisores Oficiais de Contas (SROC n.º 29), representa-
do por Pedro Manuel Aleixo Dias, casado, Calçada Palma de Baixo, 10,
11-A, Lisboa (ROC n.º 725); suplente — Sandra Maria Simões Filipe
(ROC n.º 995), solteira, maior, Rua de Moçambique, 321, 1.º, esquer-
do, Bairro Calouste Gulbenkian, Alcabideche.

31 de Março de 2005. — O Escriturário Superior, Paulo Jorge de
Sousa Rodrigues Almeida. 2006684442

FARIA & PIRES — TRANSPORTES E LIMPEZAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Barreiro. Matrícula n.º 03095/
020305; identificação de pessoa colectiva n.º 506030814;
averbamento n.º 01 à inscrição n.º 01; número e data da apresen-
tação: 06/050328.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
seguinte acto de registo:

António José dos Santos Faria, renunciou à gerência em 16 de Março
de 2005.

31 de Março de 2005. — O Escriturário Superior, Paulo Jorge de
Sousa Rodrigues Almeida. 2010101057
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FLORVOUZELA — PASTELARIA, SNACK-BAR, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Barreiro. Matrícula n.º 03552/
050324; inscrição n.º 01; número e data da apresentação: 01/
050324.

Certifico que, por escritura de 24 de Março de 2005, lavrada a fl. 96
do livro n.º 44-A do Cartório Notarial de Competência Especializada
de Viseu, foi constituída entre Célia Maria Martins Bastos e Álvaro
de Jesus Ramos a sociedade acima referida, cujo o contrato é cons-
tante dos seguintes artigos:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a firma FLORVOUZELA — Pastelaria,
Snack-Bar, L.da

2 — A sociedade tem a sua sede na Rua do Jornal Heraldo, A, Quinta
da Lomba, freguesia de Santo André, concelho do Barreiro.

3 — Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser desloca-
da, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, podendo
ainda ser criadas sucursais, filiais, agências ou outras formas locais de
representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na exploração de estabelecimento
de pastelaria, café e snack-bar.

ARTIGO 3.º

1 — O capital social é de cinco mil euros, encontra-se integral-
mente realizado em dinheiro e corresponde à soma de duas quotas,
uma do valor nominal de três mil setecentos e cinquenta euros per-
tencente à sócia Célia Maria Martins Bastos e outra do valor nomi-
nal de mil duzentos e cinquenta euros pertencente ao sócio Álvaro de
Jesus Ramos.

2 — Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares de
capital até ao montante global de cinquenta mil euros.

3 — Depende da deliberação dos sócios a celebração de contratos
de suprimentos.

ARTIGO 4.º

1 — A gerência da sociedade, com ousem remuneração, conforme
deliberação da assembleia geral, pertence a sócios ou a estranhos a
designar em assembleia geral.

2 — Para vincular a sociedade é suficiente a intervenção de um
gerente.

3 — A remuneração da gerência poderá consistir, total ou parcial-
mente, em participação nos lucros da sociedade.

4 — Fica desde já nomeada gerente, a sócia Célia Maria Martins
Bastos.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras sociedades,
mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas por
leis especiais ou em agrupamentos complementares de empresas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da socie-
dade que terá sempre o direito de preferência, o qual, de seguida, se
defere aos sócios não cedentes.

ARTIGO 7.º

A. sociedade poderá amortizar a quota de qualquer sócio, quando
esta for sujeita a arrolamento, arresto, penhora, quando for incluída
em massa falida, ou quando, fora dos casos previstos na lei, for cedida
sem consentimento da sociedade.

ARTIGO 8.º

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida a per-
centagem para reserva legal, será dado o destino que vier a ser delibe-
rado em assembleia geral.

Disposição transitória

A sociedade poderá entrar imediatamente em actividade, pelo que
a gerência poderá praticar em seu nome quaisquer actos e negócios
no âmbito do objecto social e fica, desde já, autorizada a levantar a
totalidade do capital social depositado, a fim de custear as despesas de
constituição e registo da sociedade, aquisição de equipamento e insta-
lação da sede social e a adquirir para esta quaisquer bens móveis, imó-
veis ou direitos, celebrar contratos de arrendamento e locação finan-

ceira mesmo antes do seu registo definitivo, assumindo a sociedade
todos os actos praticados pela gerência, nesse período, Logo que de-
finitivamente matriculada.

31 de Março de 2005. — O Escriturário Superior, Paulo Jorge de
Sousa Rodrigues Almeida. 2010101090

CRUZUP — METALOMECÂNICA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Barreiro. Matrícula n.º 03551/
050323; inscrição n.º 01; número e data da apresentação: 02/
050323.

Certifico que, por escritura de 18 de Março de 2005, lavrada a fl. 30
do livro n.º 256 do Cartório Notarial do Centro de Formalidades das
Empresas de Setúbal, foi constituída entre Francisco José Oliveira da
Cruz e Henrique dos Santos Dias a sociedade acima referida, cujo o
contrato é constante dos seguintes artigos:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a firma CRUZUP — Metalomecânica, L.da

2 — A sociedade tem a sua sede na Quimiparque, Edifício 215,
Travessa 37-2, Caixa Postal 5115, freguesia do Lavradio, concelho
do Barreiro.

3 — Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslocada
dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe e serem cria-
das agências, filiais, delegações, sucursais ou outras formas locais de,
representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste em actividades de metalomecâni-
ca, rectificações e recuperações de componentes automóveis, solda-
duras.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de cinco
mil euros e corresponde à soma de duas quotas: uma do valor nominal
de quatro mil euros, pertencente ao sócio Francisco José Oliveira Cruz
e uma do valor nominal de mil euros, pertencente ao sócio Henrique
dos Santos Dias.

ARTIGO 4.º

1 — A gerência da sociedade com ou sem remuneração, conforme
for, deliberado em assembleia geral, compete a sócios ou a não só-
cios.

2 — Para a sociedade ficar obrigada é suficiente a intervenção de
um gerente.

3 — Fica desde já nomeado gerente o sócio Francisco José Olivei-
ra Cruz.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras sociedades,
mesmo com objecto diferente do seu, e em sociedades reguladas por
leis especiais ou em agrupamentos complementares de empresas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da socie-
dade, que terá sempre o direito de preferência, o qual, de seguida, se
defere aos sócios não cedentes.

31 de Março de 2005. — O Escriturário Superior, Paulo Jorge de
Sousa Rodrigues Almeida. 2010101081

B. R. R. — MOTOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Barreiro. Matrícula n.º 01908/
950313; identificação de pessoa colectiva n.º 503385077; inscri-
ção n.º 05; número e data da apresentação: 01/050321.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
seguinte acto de registo:

Alteração parcial do contrato, com aumento de capital, tendo sido
alterado o artigo 4.º do pacto social que passa a ter a seguinte redac-
ção:

ARTIGO 4.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de quaren-
ta mil euros e corresponde à soma de seis quotas: uma do valor nomi-
nal de vinte mil e oitocentos euros, pertencente ao sócio Carlos Neves
Pinho; uma do valor nominal de mil euros (bem próprio) e outra do
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valor nominal de sete mil euros (bem comum), ambas tituladas em
nome da sócia Ana Filomena Ferreira Neves Pinho; uma do valor
nominal de duzentos euros e outra do valor nominal de mil e quatro-
centos euros, ambas tituladas em nome do sócio Pedro Alexandre
Murcho Marques; e uma do valor nominal de nove mil e seiscentos
euros, pertencente ao sócio Pedro Manuel Ferreira Neves Pinho.

O texto actualizado do contrato encontra-se depositado na pasta
respectiva.

31 de Março de 2005. — O Escriturário Superior, Paulo Jorge de
Sousa Rodrigues Almeida. 2010101065

REALBEAUTÉ — IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO
DE PRODUTOS DE COSMÉTICA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Barreiro. Matrícula n.º 03472/
040902; identificação de pessoa colectiva n.º 507083601;
averbamento n.º 01 à inscrição n.º 01 e inscrição n.º 03; números
e data das apresentações: 03 à 06/050323.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram efectuados
os seguintes actos de registo:

1.º Paulo Renato Carmona Soares Teixeira renunciou à gerência
em 16 de Março de 2005.

2.º Alteração parcial do contrato, tendo sido alterados ao artigos 3.º,
e os n.os 2 e 4 do artigo 4.º, que passam a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de cinco
mil euros, e acha-se dividido em quatro quotas: uma do valor nominal
de mil seiscentos e sessenta e sede euros e uma do valor nominal de
oitocentos e trinta e três euros e cinquenta cêntimos ambas perten-
centes ao sócio António Manuel Vieira Pedro, e uma do valor nomi-
nal de mil seiscentos e sessenta e seis euros e uma do valor nominal
de oitocentos e trinta e três euros e cinquenta cêntimos ambas per-
tencentes à sócia Ana Maria Ramos do Nascimento Cardoso Vieira
Pedro.

ARTIGO 4.º

2 — Para obrigar a sociedade, em todos os seus actos e contratos,
é suficiente a intervenção de um gerente.

4 — Está já nomeada gerente a sócia Ana Maria Ramos do Nasci-
mento Cardoso Vieira Pedro.

31 de Março de 2005. — O Escriturário Superior, Paulo Jorge de
Sousa Rodrigues Almeida. 2010101103

A. J. CURADO — CONSTRUÇÕES,
SOCIEDADE UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Barreiro. Matrícula n.º 03546/
050309; inscrição n.º 01; número e data da apresentação: 03/
050309.

Certifico que, por escritura de 24 de Fevereiro de 2005, lavrada a
fl. 146 do livro n.º 253 do Cartório Notarial do Centro de Formalida-
des das Empresas de Setúbal, foi constituída por Aníbal João Calado
de Andrade Curado a sociedade acima referida, cujo o contrato é cons-
tante dos seguintes artigos:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a firma A. J. Curado — Construções, So-
ciedade Unipessoal, L.da

2 — A sociedade tem a sua sede na Rua do Mar da Palha, 38, fre-
guesia de Palhais, concelho do Barreiro.

3 — Por decisão da gerência, pode a sede ser deslocada dentro do
mesmo concelho ou para concelho limítrofe e serem criadas sucur-
sais, filiais, agências ou outras formas locais de representação, no
território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto a actividade da construção civil,
empreitadas de obras públicas e particulares, urbanizações, concepção
e exploração de empreendimentos turísticos e imobiliários, compra e
venda de prédios rústicos e urbanos e a revenda dos adquiridos para
esse fim.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de cinco
mil euros, representado por uma quota de igual valor nominal perten-
cente ao sócio único.

ARTIGO 4.º

1 — A gerência da sociedade pertence ao sócio único ou a não só-
cios, ficando aquele desde já nomeado gerente, com ou sem remune-
ração, conforme o mesmo decidir.

2 — Para obrigar a sociedade é suficiente a intervenção de um
gerente.

ARTIGO 5.º

O sócio único fica autorizado a celebrar negócios jurídicos com a
sociedade, desde que tais negócios sirvam à prossecução do objecto
social.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá participar em agrupamentos complementares
de empresas e no capital social de outras sociedades, mesmo que o
objecto desses agrupamentos complementares e ou empresas não
coincida no todo ou em parte com aquele que a sociedade está exer-
cendo.

Disposição transitória

A gerência fica desde já autorizada a levantar o capital social de-
positado a fim de custear as despesas de constituição e registo da socie-
dade, aquisição de equipamento e instalação da sede social.

31 de Março de 2005. — O Escriturário Superior, Paulo Jorge de
Sousa Rodrigues Almeida. 2010101111

OPTIMOGÁS — INSTALAÇÕES E ASSISTÊNCIA
TÉCNICA DE GÁS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Barreiro. Matrícula n.º 03549/
050316; inscrição n.º 01; número e data da apresentação: 02/
050316.

Certifico que, por escritura de 14 de Março de 2005, lavrada a fl. 95
do livro n.º 255 do Cartório Notarial do Centro de Formalidades das
Empresas de Setúbal, foi constituída entre Maria Helena Vieira de
Matos Pacheco e Sandra Minah Teixeira da Costa Carneiro Gomes a
sociedade acima referida, cujo o contrato é constante dos seguintes
artigos:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a firma OPTIMOGÁS — Instalações e
Assistência Técnica de Gás, L.da

2 — A sociedade tem a sua sede na Avenida do Bocage, 19, loja 2,
freguesia do Alto do Seixalinho, concelho do Barreiro.

3 — Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslocada
dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe e serem cria-
das agências, filiais, delegações, sucursais ou outras formas locais de
representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste no comércio, distribuição, instala-
ção de gás e assistência técnica.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de cinco
mil euros e corresponde à soma de duas quotas iguais do valor nomi-
nal de dois mil e quinhentos euros, pertencente uma a cada uma das
sócias.

ARTIGO 4.º

1 — A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, conforme
for deliberado em assembleia geral, compete a sócios ou a não sócios.

2 — Para a sociedade ficar obrigada é suficiente a intervenção de
um gerente.

3 — Ficam desde já nomeadas gerentes ambas as sócias.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras sociedades,
mesmo com objecto diferente do seu, e em sociedades reguladas por
leis especiais ou em agrupamentos complementares de empresas.

Disposição transitória

A gerência fica desde já autorizada a levantar o capital social de-
positado a fim de custear as despesas de constituição e registo da socie-
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dade, aquisição de equipamento e instalação da sede social e a adquirir
para esta quaisquer bens móveis, imóveis ou direitos, mesmo antes do
seu registo definitivo, assumindo a sociedade todos os actos pratica-
dos pela gerência, nesse período, logo que definitivamente matriculada.

31 de Março de 2005. — O Escriturário Superior, Paulo Jorge de
Sousa Rodrigues Almeida. 2010101120

OFICINA DE HISTÓRIAS — COOPERATIVA
DE SOLIDARIEDADE SOCIAL, C. R. L.

Conservatória do Registo Comercial do Barreiro. Matrícula n.º 03531/
050211; inscrição n.º 01; número e data da apresentação: 01/
050211.

Certifico que, foi constituída a cooperativa supra mencionada, cujo
contrato é o constante dos seguintes artigos:

ARTIGO 1.º

1 — É constituída a Cooperativa Oficina de Histórias, C. R. L., a
qual será regida pelo código cooperativo, pelo presente estatuto, pelo
regulamento interno e por demais legislação aplicável.

2 — Esta Cooperativa insere-se no ramo de serviços do código co-
operativo.

3 — O objecto da actividade é a prestação de serviços de animação
cultural, desenvolvimento social, formação profissional, apoios edu-
cativos, consultoria e animação desportiva.

4 — A sede social fica localizada na Rua de Pedro Nunes, 46, 3.º,
esquerdo, no Barreiro.

Órgãos sociais

ARTIGO 2.º

1 — A assembleia geral é o órgão supremo da cooperativa.
a) A mesa da assembleia geral é constituída por um presidente e

um secretário, podendo ainda serem eventualmente nomeados para
este órgão um vice-presidente e um vogal.

2 — A direcção é composta por um presidente e um tesoureiro,
podendo ainda ser eventualmente nomeados para este órgão um se-
cretário, e dois vogais.

3 — O conselho fiscal é composto por um presidente, podendo
ainda eventualmente serem nomeados para este órgão um vice-
-presidente, um secretário e um vogal.

Capital social e jóia

ARTIGO 3.º

1 — O capital social da Cooperativa é variável e ilimitado num
montante mínimo de € 10 000, e representado por títulos de € 500
cada.

2 — Cada membro obriga-se a subscrever quatro títulos de capital
no acto de admissão.

3 — Não há lugar ao pagamento de jóia.

Duração dos mandatos dos titulares dos órgãos sociais

ARTIGO 4.º

A duração dos mandatos dos titulares dos órgãos sociais é de dois
anos.

Obrigação legal da cooperativa

ARTIGO 5.º

A cooperativa fica legalmente obrigada pela assinatura do presi-
dente da direcção e tesoureiro.

Alteração dos estatutos

ARTIGO 6.º

Os estatutos podem ser alterados em assembleia geral por maioria
de dois terços, desde que a alteração seja incluída na ordem de traba-
lhos.

31 de Março de 2005. — O Escriturário Superior, Paulo Jorge de
Sousa Rodrigues Almeida. 2007796376

GRÂNDOLA

TROIAVERDE — EXPLORAÇÃO HOTELEIRA
E IMOBILIÁRIA, S. A.

Sede: Tróia, Carvalhal, Grândola

Capital social: € 2  000 000

Conservatória do Registo Comercial de Grândola. Matrícula n.º 00394/
990730; identificação de pessoa colectiva n.º 504807269; inscri-
ção n.º 8; número e data da apresentação: 08/040525.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi registado o
seguinte facto:

Alteração parcial do contrato.
Por escritura de 21 de Abril de 2004 do 5.º Cartório Notarial de

Lisboa, foi alterado parcialmente o contrato, dando nova redacção
aos artigos 18.º, 19.º, 25.º, alínea b) e 30.º, aditando um novo artigo,
que passa a ser o 34.º, pelo que passaram a ter a seguinte nova redac-
ção:

ARTIGO 18.º

O órgão de fiscalização da sociedade será composto por um fiscal
único e um suplente, ou por um conselho fiscal, eleitos em assem-
bleia geral ou por qualquer outro modo previsto na lei.

ARTIGO 19.º

As atribuições do fiscal único e do conselho fiscal são as que lhes
são especificadas na lei e as que ficam consagradas nestes estatutos.

ARTIGO 25.º

b) Em sessão extraordinária, sempre que o conselho de administra-
ção ou o órgão de fiscalização o julguem conveniente ou a requeri-
mento de accionistas que representem, pelo menos, o mínimo de
capital social imposto por lei para este efeito.

ARTIGO 30.º

O conselho de administração, obtido o consentimento do órgão de
fiscalização, poderá resolver fazer adiantamentos aos accionistas so-
bre lucros no decurso de um exercício, nos termos previstos na lei.

ARTIGO 34.º

1 — Os accionistas ficarão obrigados a efectuar prestações acessó-
rias pecuniárias, gratuita ou onerosamente, na proporção das respec-
tivas participações, até ao montante global máximo de vinte e cinco
milhões de euros, devendo tais prestações ser efectuadas nos montan-
tes e nas datas fixadas em assembleia geral.

2 — O montante das prestações acessórias será dividido, em cada
momento pelas acções da sociedade, de forma a que a todas as acções
caberá igual montante de prestações acessórias ainda não exigidas.

3 — Integrando as prestações acessórias o conteúdo de cada acção,
no caso de transmissão destas, as prestações acessórias que lhes cor-
respondem são inerentemente transmitidas com elas.

4 — As prestações acessórias seguem o regime fixado na lei para
as prestações suplementares de capital quanto à exigibilidade, regime
de obrigação e restituição.

Foi depositado o texto completo actualizado.

Está conforme o original.

14 de Julho de 2004. — A Segunda-Ajudante, Cecília Maria Pinheiro
Beguino. 2005267287

MARMAGNO — EXPLORAÇÃO HOTELEIRA
E IMOBILIÁRIA, S. A.

Sede: Tróia, Carvalhal, Grândola

Capital social: € 1  600 000

Conservatória do Registo Comercial de Grândola. Matrícula n.º 00395/
990730; identificação de pessoa colectiva n.º 504807250; inscri-
ção n.º 8; número e data da apresentação: 09/040525.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi registado o
seguinte facto:

Alteração parcial do contrato.
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Por escritura de 21 de Abril de 2004 do 5.º Cartório Notarial de
Lisboa, foi alterado parcialmente o contrato, dando nova redacção
aos artigos 18.º, 19.º, 25.º, alínea b) e 30.º, aditando um novo artigo,
que passa a ser o 34.º, pelo que passaram a ter a seguinte nova redac-
ção:

ARTIGO 18.º

O órgão de fiscalização da sociedade será composto por um fiscal
único e um suplente, ou por um conselho fiscal, eleitos em assem-
bleia geral ou por qualquer outro modo previsto na lei.

ARTIGO 19.º

As atribuições do fiscal único e do conselho fiscal são as que lhes
são especificadas na lei e as que ficam consagradas nestes estatutos.

ARTIGO 25.º

b) Em sessão extraordinária, sempre que o conselho de administra-
ção ou o órgão de fiscalização o julguem conveniente ou a requeri-
mento de accionistas que representem, pelo menos, o mínimo de
capital social imposto por lei para este efeito.

ARTIGO 30.º

O conselho de administração, obtido o consentimento do órgão de
fiscalização, poderá resolver fazer adiantamentos aos accionistas so-
bre lucros no decurso de um exercício, nos termos previstos na lei.

ARTIGO 34.º

1 — Os accionistas ficarão obrigados a efectuar prestações acessó-
rias pecuniárias, gratuita ou onerosamente, na proporção das respec-
tivas participações, até ao montante global máximo de vinte e cinco
milhões de euros, devendo tais prestações ser efectuadas nos montan-
tes e nas datas fixadas em assembleia geral.

2 — O montante das prestações acessórias será dividido, em cada
momento pelas acções da sociedade, de forma a que a todas as acções
caberá igual montante de prestações acessórias ainda não exigidas.

3 — Integrando as prestações acessórias o conteúdo de cada acção,
no caso de transmissão destas, as prestações acessórias que lhes cor-
respondem são inerentemente transmitidas com elas.

4 — As prestações acessórias seguem o regime fixado na lei para
as prestações suplementares de capital quanto à exigibilidade, regime
de obrigação e restituição.

Foi depositado o texto completo actualizado.

Está conforme o original.

14 de Julho de 2004. — A Segunda-Ajudante, Cecília Maria Pinheiro
Beguino. 2005267295

MOITA

PROMODESIGN — ARTES GRÁFICAS,
UNIPESSOAL, L.DA

Sede: Avenida de José Almada Negreiros, 3, 4.º, esquerdo,
Vale da Amoreira, Moita

Conservatória do Registo Comercial da Moita. Matrícula n.º 02134/
20020612; identificação de pessoa colectiva n.º 506183580; ins-
crição n.º 2; número e data da apresentação: 01/06042005.

Certifico que a sociedade em epígrafe foi dissolvida.

Conferida, está conforme.

7 de Abril de 2005. — A Segunda-Ajudante, Maria Lucinda Neves
Abrunheiro Andrade. 2011368391

MONTIJO

SEQUEIRA & SANTOS, L.DA

Sede: Rua de José Joaquim Marques, 113, rés-do-chão, Montijo

Conservatória do Registo Comercial do Montijo. Matrícula n.º 00232;
identificação de pessoa colectiva n.º 500244758.

Certifico que, em referência à sociedade em epígrafe, foram depo-
sitados na pasta da sociedade os documentos da prestação de contas
dos anos de 1999 e 2000.

Está conforme o original.

16 de Março de 2005. — O Conservador, Manuel Fernando
Lavrador Rito. 2005274100

SEQUEIRA & SANTOS, L.DA

Sede: Rua de José Joaquim Marques, 113, rés-do-chão, Montijo

Conservatória do Registo Comercial do Montijo. Matrícula n.º 00232;
identificação de pessoa colectiva n.º 500244758.

Certifico que, em referência à sociedade em epígrafe, foram depo-
sitados na pasta da sociedade os documentos da prestação de contas
do ano de 2001.

Está conforme o original.

16 de Março de 2005. — O Conservador, Manuel Fernando
Lavrador Rito. 2005274267

SEQUEIRA & SANTOS, L.DA

Sede: Rua de José Joaquim Marques, 113, rés-do-chão, Montijo

Conservatória do Registo Comercial do Montijo. Matrícula n.º 00232;
identificação de pessoa colectiva n.º 500244758.

Certifico que, em referência à sociedade em epígrafe, foram depo-
sitados na pasta da sociedade os documentos da prestação de contas
do ano de 2002.

Está conforme o original.

16 de Março de 2005. — O Conservador, Manuel Fernando
Lavrador Rito. 2005274259

SEQUEIRA & SANTOS, L.DA

Sede: Rua de José Joaquim Marques, 113, rés-do-chão, Montijo

Conservatória do Registo Comercial do Montijo. Matrícula n.º 00232;
identificação de pessoa colectiva n.º 500244758.

Certifico que, em referência à sociedade em epígrafe, foram depo-
sitados na pasta da sociedade os documentos da prestação de contas
do ano de 2003.

Está conforme o original.

16 de Março de 2005. — O Conservador, Manuel Fernando
Lavrador Rito. 2005274283

PRIMEHIGIENE — EQUIPAMENTOS E PRODUTOS
DE MANUTENÇÃO E HIGIENE, L.DA

Sede: Avenida do 1.º de Maio, Quinta Jardim Figueiras, Santo
Isidro de Pegões, Montijo

Conservatória do Registo Comercial do Montijo. Matrícula n.º 02861/
020618; identificação de pessoa colectiva n.º 506052125.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado os
seguintes actos de registo:

4 — Apresentação n.º 04/031014.
Alteração parcial de pacto:
Alterados o n.º 1 do artigo 1.º, os artigos 2.º, 3.º e o n.º 2 do arti-

go 4.º
Unificadas as quotas de 2500 euros e 1250 euros do sócio Rogério

Paulo Couto da Cruz numa única de 3750 euros é alterado o pacto.
Denominação: PRIMEHIGIENE — Restauração e Produtos de

Higiene, L.da

Objecto: o objecto da sociedade consiste na actividade de restaura-
ção e representação e comércio de produtos de higiene e segurança
no trabalho.
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Capital: o capital social integralmente realizado em dinheiro é de
5000 euros, dividido em duas quotas, uma no valor de 3750 euros,
pertencente ao sócio Rogério Paulo Couto da Cruz e uma no valor de
1250 euros, pertencente à sócia Cristina Soares Oliveira Cruz.

Para obrigar a sociedade é necessária a intervenção de um gerente.
1 — Apresentação n.º 05/031014, averbamento n.º 1.
Exoneração de Rosa Maria Martins Jardim Cristóvão de gerente,

por renúncia em 5 de Agosto de 2003.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na actividade de restauração e re-
presentação e comércio de produtos de higiene e segurança no traba-
lho.

ARTIGO 3.º

O capital social integralmente realizado em dinheiro é de cinco
mil euros, dividido em duas quotas: uma do valor nominal de três mil
setecentos e cinquenta euros, pertencente ao sócio Rogério Paulo Couto
da Cruz, e outra do valor nominal de mil duzentos e cinquenta euros,
pertencente à sócia Cristina Soares Oliveira Cruz.

ARTIGO 4.º

2 — Para a sociedade ficar obrigada é necessária a intervenção de
um gerente.

Está conforme o original.

6 de Novembro de 2003. — O Conservador, Manuel Fernando
Lavrador Rito. 2006133063

CENTRAL TÁXIS MAJIA, L.DA

Sede: Avenida de Olivença, 2, 1.º, esquerdo, Montijo

Conservatória do Registo Comercial do Montijo. Matrícula n.º 02348/
981118; identificação de pessoa colectiva n.º 504276190.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foram efectuados
os seguintes actos de registo:

3 — Apresentação n.º 02/040113, averbamento n.º 1.
Exoneração de António Pereira Contreiras por renúncia em 14 de

Novembro de 2003.
7 — Apresentação n.º 03/040113.
Alteração parcial de pacto.
Alterados os artigos 1.º, 3.º, 4.º, e 6.º
Sede: Montijo, Avenida de Olivença, 2, 1.º, esquerdo.
Objecto: recepção e transmissão de mensagens via rádio, serviço

de manutenção mecânica, abastecimento de combustíveis, transpor-
tes públicos de aluguer em veículos automóveis ligeiros de passagei-
ros, designados por transportes em táxi e transportes de doentes.

Capital: o capital social é de 7500 euros, integralmente realizado
em dinheiro e corresponde à soma de três quotas iguais de 2500 eu-
ros, pertencentes uma a cada um dos sócios João Pedro Rodrigues
Reiçadas Rei, António Manuel Fortes da Silva e Luís Maria Pedrosa
dos Santos Graça.

Gerência: a gerência pertence aos sócios António Manuel Fortes
da Silva, João Pedro Rodrigues Reiçadas Rei e Luís Maria Pedrosa dos
Santos Graça.

Denominação: Central Táxis Majia, L.da

E por eles foi dito: que, pela presente escritura, e dando cumpri-
mento ao deliberado em assembleia geral da aludida sociedade, reali-
zada no dia catorze de Abril de dois mil e três, de que foi extraída a
acta atrás referida, alteram os artigos primeiro, terceiro, quarto e sexto
do respectivo contrato de sociedade, que passam a ter a seguinte re-
dacção:

1.º

A sociedade adopta a firma Central Táxis Majia, L.da, e tem a sua
sede na Avenida de Olivença, 2, 1.º, esquerdo, freguesia e concelho
do Montijo.

3.º

O objecto da sociedade consiste em: recepção e transmissão de
mensagens via rádio serviços de manutenção mecânica, abastecimen-
to de combustíveis, transportes públicos de aluguer em veículos auto-
móveis ligeiros de passageiros, designados por transportes em táxi e
transportes de doentes.

4.º

O capital social é de sete mil e quinhentos euros, integralmente
realizado em dinheiro e corresponde à soma de três quotas iguais de
dois mil e quinhentos euros, pertencentes uma a cada um dos sócios

João Pedro Rodrigues Reiçadas Rei, António Manuel Fortes da Silva
e Luís Maria Pedrosa dos Santos Graça.

6.º

A gerência, dispensada de caução e remunerada ou não, conforme
for deliberado em assembleia geral, pertence aos sócios António
Manuel Fortes da Silva, João Pedro Rodrigues Reiçadas Rei e Luís Maria
Pedrosa dos Santos Graça.

Está conforme o original.

13 de Janeiro de 2004. — O Conservador, Manuel Fernando
Lavrador Rito. 2006122495

SEIXAL

HERMÍNIO REGO — CONSTRUÇÃO CIVIL,
UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Seixal. Matrícula n.º 7173/
030414; identificação de pessoa colectiva n.º 506563723; inscri-
ção n.º 02; número e data da apresentação: 08/050224.

Certifico que foi alterado o artigo 3.º do contrato tendo em con-
sequência, ficado com a seguinte redacção.

ARTIGO 3.º

O capital social é de vinte mil euros, integralmente realizado em
dinheiro, representado por uma quota de igual valor nominal perten-
cente ao sócio único.

O texto completo do contrato, na sua redacção actualizada ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

15 de Abril de 2005. — A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
2004701404

SÉRGIO & PAULINO — TRANSPORTES, LOGÍSTICA
E DISTRIBUIÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Seixal. Matrícula n.º 7866/
050224; inscrição n.º 01; número e data da apresentação: 03/
050224.

Certifico que em referência a sociedade em epígrafe foi efectuado
o seguinte acto de registo.

1.º Sérgio Joaquim da Graça Pereira Santos, natural da Venezuela,
casado com Dulce Helena Rodrigues dos Santos Pereira sob o regime
da comunhão de adquiridos, residente na Rua de Augusto Marques, 5,
rés-do-chão, esquerdo, Arrentela, Seixal.

2.º Paulino da Paixão Tomé Pires, natural da freguesia de Vilar
Chão, concelho de Alfândega da Fé, casado com Maria de Lurdes da
Silva Fernandes Tomé Pires sob o regime da comunhão de adquiridos,
residente na Rua 11, lote 541, Redondos, Fernão Ferro, Seixal.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição dos respecti-
vos bilhetes de identidade n.os 11648996 de 7 de Novembro de 2000
e 3851504 de 4 de Junho de 2001, ambos emitidos pelos Serviços de
Identificação Civil de Lisboa.

E por eles foi dito:
Que constituem entre si uma sociedade comercial por quotas que se

regerá pelas cláusulas e condições constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a firma Sérgio & Paulino — Transpor-
tes, Logística e Distribuição, L.da

2 — A sociedade tem a sua sede na Rua de Augusto Marques, 5,
rés-do-chão, esquerdo, freguesia de Arrentela, concelho do Seixal.

3 — A sede social poderá ser deslocada dentro do mesmo concelho
ou para concelho limítrofe por simples deliberação da gerência, bem
como abrir ou encerrar agências, filiais, delegações, sucursais ou ou-
tras formas locais de representação, em território nacional ou estran-
geiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste em transportes rodoviários de
mercadorias e logística e distribuição e serviços conexos.
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ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de cinquenta
mil euros e corresponde à soma de duas quotas iguais do valor nomi-
nal de vinte e cinco mil euros, pertencente uma a cada um dos sócios.

ARTIGO 4.º

1 — A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, conforme
for deliberado pela assembleia geral, compete a sócios ou a não sócios.

2 — Para a sociedade ficar validamente obrigada, em todos os seus
actos e contratos, é suficiente a intervenção de um gerente.

3 — Os gerentes poderão ser nomeados e destituídos por delibera-
ção simples da assembleia geral, constituindo a respectiva acta docu-
mento bastante para efeitos de registo.

4 — Ficam desde já nomeados gerentes ambos os sócios.

ARTIGO 5.º

A cessão total ou parcial de quotas entre os sócios é livremente
permitida, dependendo sempre de prévio consentimento da sociedade
a cessão de quotas a estranhos, sendo neste caso, conferido o direito
de preferência, em primeiro lugar à sociedade e em segundo aos só-
cios não cedentes, na proporção das quotas de que, ao tempo, sejam
titulares.

ARTIGO 6.º

1 — A sociedade poderá amortizar qualquer quota nos seguintes
casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Quando a quota for objecto de penhora, arresto ou adjudicação

em juízo, falência ou cessão gratuita não autorizada;

c) Quando o sócio praticar actos que violem o contrato social ou
as obrigações sociais;

d) No caso de morte de sócio a quem não sucedam herdeiros legi-
timários;

e) Quando, em partilha, a quota for adjudicada a quem não seja
sócio;

f) Por interdição ou inabilitação de qualquer sócio;
g) Por exoneração ou exclusão de um sócio;
h) Quando a quota tiver sido cedida a terceiros sem o prévio con-

sentimento da sociedade, tomado por maioria simples em assembleia
geral.

2 — Os sócios podem deliberar que a quota amortizada figure no
balanço e que, posteriormente, sejam criadas uma ou várias quotas
destinadas a serem alienadas a um ou a alguns dos sócios ou tercei-
ros.

3 — Salvo acordo em contrário ou disposição legal imperativa, a
contrapartida da amortização será o valor que resultar do último ba-
lanço aprovado.

4 — Se por falecimento de um sócio, a respectiva quota não for
amortizada no prazo de noventa dias a contar da data do falecimen-
to, os herdeiros deverão designar, de entre eles, um representante
comum.

ARTIGO 7.º

A sociedade poderá participar no capital de outras sociedades com
o mesmo ou objecto diferente do seu e em sociedades reguladas por
leis especiais ou em agrupamentos complementares de empresas.

Está conforme o original.

15 de Abril de 2005. — A Funcionária, (Assinatura ilegível.)
2004701684
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